
Opresidente Luiz Inácio Lula da Silva voltou a dizer na 
terça-feira, 2, que despesas do governo com educação 
não constituem gasto, mas investimento. O presiden-
te defendeu mais investimentos em educação e afir-
mou que a missão do ministro da área, Camilo Santa-
na, é criar mais faculdades, escolas técnicas e demais 

iniciativas ligadas ao Pronatec do que Fernando Haddad, que coman-
dou a pasta entre 2005 e 2012 e hoje está à frente da Fazenda. O 
presidente disse que é necessário aumentar os gastos em educação 
para combater o momento "delicado" pelo qual o País passa, mar-
cado, segundo ele, por "negacionismo, ódio e fake News.” Ele fez um 
recorrido histórico para lembrar o surgimento da Olimpíada Brasi-
leira de Matemática das Escolas Públicas (Obmep), cujo modelo nas-
ceu e cresceu em seus governos anteriores, com 18 milhões de alu-
nos inscritos ainda em 2007.                                                PÁGINA 6
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O presidente defendeu maior investimento em educação para combater o momento 
delicado pelo qual o país passa, marcado por negacionismo, ódio e fake news

Lula promete aumentar 
os gastos em educação

"Educação não é privilégio para rico, é direito de todos. Educação não é gasto"
 Tomaz Silva - Agência Brasil

JUROS ALTOS

O BALANÇO DO 
GRUPO VOTO-
RANTIM TROU-
XE NÚMEROS 
MENOS PUJAN-
TES EM 2023. O 
lucro de R$ 1,8 bi-
lhão do ano passa-
do significou uma 
queda de 66%, na 
comparação com 
os R$ 5,4 bilhões 
alcançados em 
2022. A receita lí-
quida, de R$ 48,5 
bilhões, ficou 8% 
menor. PÁGINA 3

Concessões no crédito livre 
caíram 6,2% em fevereiro 

As concessões dos bancos no crédi-
to livre caíram 6,2% em fevereiro ante ja-
neiro, para R$ 455,5 bilhões. Já no caso 
de pessoas jurídicas, as concessões re-
cuaram 2,2%.                            PÁGINA 2

Subsídios da Europa 
favorecem a pecuária 

Um estudo publicado esta semana 
na Nature Food, concluiu que a União 
Europeia alocou mais de 80% do dinhei-
ro público da Política Agrícola Europeia 
para criação de animais e investiu mui-
to menos no cultivo de plantas. Com 
isso, há um impacto na transição ali-
mentar, pois torna as dietas poluentes 
"artificialmente baratas".        PÁGINA 5

MEIO AMBIENTE

Presidente defende a expansão 
da indústria naval brasileira

O presidente Lula defendeu a retomada dos in-
vestimentos na indústria naval brasileira como for-
ma de alavancar o setor e gerar empregos e tecno-
logia no país. "Quero que vocês tenham certeza que 
a gente vai recuperar a indústria naval brasileira, 
porque não é possível um país do tamanho do Bra-
sil, onde 90% de todo o comércio é feito através do 
mar, não tem sentido a gente ter déficit comercial 
na balança, por conta de que nossos produtos são 
exportados e comprados em navio de bandeira es-
trangeira."                                                 PÁGINA 6

ABUSO

Reajuste de remédios pode 
ser superior ao anunciado 

PÁGINA 8

DIVERSIFICAÇÃO

Biden e Xi discutem 
Taiwan, IA e opióide 

O presidente dos EUA, Joe Biden, e o 
presidente chinês, Xi Jinping, discutiram 
questões sobre Taiwan, inteligência ar-
tificial e segurança em uma conversa te-
lefônica destinada a demonstrar o retor-
no ao diálogo regular entre líderes das 
duas potências. A ligação foi a primeira 
conversa deles desde a cúpula na Cali-
fórnia, em novembro.              PÁGINA 5

NEGOCIAÇÃO

Enauta propõe junção
de negócios com a 3R 

A Enauta anunciou a combinação dos 
negócios com a 3R Petroleum Óleo e 
Gás. A empresa destaca que a produ-
ção potencial vai superar 100 mil barris 
de óleo equivalente com oportunidade 
de crescimento composto nos próximos 
cinco anos e reservas operadas superio-
res a 700 milhões de barris em portfó-
lio complementar.                   PÁGINA 4

ÓLEO E GÁS
Divulgação

Divulgação

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 38.62 +2.58% +0.97

VALE ON NM 61.94 +1.18% +0.72

B3 ON EJ NM 11.73 −0.34% −0.04

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 33.48 +0.12% +0.04

PETROBRAS ON N2 39.61 +2.72% +1.05

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETRORECSA ON NM 21.070 −9.02% −2.090

VAMOS ON NM 8.060 −2.66% −0.220

SID NACIONALON 15.33 −2.48% −0.39

YDUQS PART ON NM 17.55 −2.39% −0.43

AZUL PN N2 12.60 −2.85% −0.37

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

LOJAS RENNERON NM 17.48 +3.80% +0.64

PETROBRAS ON N2 39.61 +2.72% +1.05

PETROBRAS PN N2 38.62 +2.58% +0.97

ENGIE BRASILON NM 40.54 +2.76% +1.09

RUMO S.A. ON NM 22.52 +2.13% +0.47

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 39.170,24 -1,00%

S&P 500 5.205,81 -0,72%

NASDAQ 16.240,45 -0,95%

DAX 30 18.283,13 -1,13%

FTSE 100 7.935,09 -0,22%

IBEX 35 10.975,60 -0,89%

127.548,52 é  0,44%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,058
VENDA
5,058

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  1,38%ê -0,02%
EURO

COMPRA
5,446

VENDA
5,447

é  0,23%
LIBRA

COMPRA
6,357

VENDA
6,374

é  0,38%
OURO

BM&FBovespa/Grama
343,00

Comex NY/Onça
2.280,00

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

F0
F-

BA
63

-E
95

4-
3E

A8
.



O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou na 
terça-feira, 2, que o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), não sinalizou a ele a 
intenção de revogar a proposta 
de reoneração dos municípios, 
enviada pelo Poder Executivo no 
ano passado por meio de uma 
medida provisória. A medida, de 
acordo com Haddad, foi comuni-
cada pelo ministro das Relações 
Institucionais, Alexandre Padilha, 
com quem ele se reunirá para 
avaliar a decisão tomada pelo 
Congresso.

Na segunda-feira, Pacheco 
decidiu derrubar a reoneração 
da folha de pagamento dos 
municípios, que valeria a par-
tir da própria segunda-feira de 
acordo com a medida provisó-
ria baixada pelo governo. 

O texto aumentaria a alí-
quota de contribuição previ-
denciária das prefeituras de 
8% para 20%. Em despacho, 
Pacheco prorrogou a MP por 
mais 60 dias, mas resolveu não 
estender o dispositivo específico 

sobre os municípios. 
“Tenho reunião com Padilha 

para avaliar (a revogação da pro-
posta de reoneração dos municí-
pios). Já tem um projeto de lei tra-
mitando na Câmara corrigindo 
o projeto aprovado no ano pas-
sado, limitando ele a algo que 
possa ser confirmado dentro 
do orçamento de 2024”, disse 
Haddad aos jornalistas. “Já há 
compreensão que o projeto 
(aprovado pelo Congresso no 
ano passado) onera em mais 
de R$ 10 bilhões (os cofres da 
União)”, emendou.

Na semana passada, o líder 
do governo na Câmara, José Gui-
marães (PT-CE), apresentou uma 
proposta alternativa à desone-
ração da folha de pagamento 
dos municípios, além do fim gra-
dual do Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Even-
tos (Perse). 

O novo texto limita esse 
benefício a cidades com até 50 
mil habitantes e receita líquida 
(RCL) per capita de até R$ 3.895. 
Haddad disse acreditar na apro-

vação do projeto, mas reconhe-
ceu que será preciso negociação.

Questionado sobre uma 
eventual mudança na meta de 

resultado primário em meio às 
propostas discutidas no Con-
gresso, Haddad disse que pre-
cisará fazer um balanço do que 

vai ser aprovado neste mês de 
abril. “Você fixa uma meta de 
resultado primário e encaminha 
as leis que vão dar consistência 

para essa meta. O trabalho que 
estamos fazendo junto ao Con-
gresso é no sentido de conven-
cer os parlamentares de que 
precisamos encontrar fontes de 
financiamento para as despesas 
criadas”, disse.

O ministro citou, por exem-
plo, que o novo Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb), o programa 
Bolsa Família e o piso da enfer-
magem foram criados sem fon-
tes de receita compensatória.

Haddad enfatizou ainda que 
há um esforço grande sendo 
feito para pôr “ordem nas con-
tas”, mas ponderou que as per-
guntas sobre impactos fiscais não 
devem ser endereçadas apenas 
ao Executivo. “Precisamos de um 
pacto nacional dos Três Pode-
res para chegarmos aos objeti-
vos pretendidos na área econô-
mica. Não vai ser um ministério 
ou um poder da República que 
vai resolver a herança herdada 
do governo anterior”, disse. 

2 Diário Comercial
Quarta-feira, 3 de abril de 2024

Concessões no crédito livre 
caíram 6,2% em fevereiro 
Entre as principais linhas de crédito livre para a pessoa física, o destaque foi o cheque 
especial, cuja taxa subiu entre janeiro e fevereiro, de 125,8% para 131,8% ao ano 

A s concessões 
dos bancos no 
crédito livre ca-
íram 6,2% em 
fevereiro ante 
janeiro, para 

R$ 455,5 bilhões, informou na 
terça-feira, 2, o Banco Central 
(BC). No acumulado nos últi-
mos 12 meses até fevereiro, o 
aumento foi de 4,9%. Estes da-
dos não levam em conta ajus-
tes sazonais.

No crédito para pessoas 
físicas, as concessões caíram 
9,2% em fevereiro, para R$ 
254,7 bilhões. Em 12 meses 
até fevereiro, houve alta de 
9,1%. Já no caso de pessoas 
jurídicas, as concessões recu-
aram 2,2% em fevereiro ante 
janeiro, para R$ 200,8 bilhões. 
Nos 12 meses, houve uma leve 
alta de 0,2%.

Em meio ao processo de 
queda da Selic, a taxa média de 
juros no crédito livre mostrou 
nova redução em fevereiro 
ante janeiro. O porcentual pas-
sou de 40,5% para 40,2% ao 
ano, informou o Banco Cen-
tral (BC). No segundo mês de 
2023, a taxa estava em 44,0%.

Para as pessoas físicas, a 
taxa média de juros no cré-
dito livre passou de 52,6% 
para 52,5% ao ano de janeiro 
para fevereiro. No segmento 
de pessoas jurídicas, a taxa 
passou de 22,3% para 21,4% 
entre os dois meses.

Entre as principais linhas 
de crédito livre para a pessoa 

DÍVIDAS SOBEM

Divulgação

O Indicador de Custo de Crédito (ICC) ficou estável em fevereiro ante janeiro, em 21,9% ao ano. O porcentual reflete o volume de juros pagos por consumidor

física, destaque para o cheque 
especial, cuja taxa subiu entre 
janeiro e fevereiro, de 125,8% 
ao ano para 131,8% ao ano. No 
crédito pessoal, a taxa passou 
de 41,2% para 41,4% ao ano.

Desde 2018, os bancos 
estão oferecendo um parce-
lamento para dívidas no che-
que especial. A opção vale para 
débitos superiores a R$ 200. 
Em janeiro de 2020, o BC pas-
sou a aplicar uma limitação dos 
juros do cheque especial, em 

8% ao mês (151,82% ao ano).
Os dados divulgados na 

terça pelo Banco Central mos-
traram ainda que, para aquisi-
ção de veículos, os juros foram 
de 26,1% ao ano em janeiro 
para 25,9% em fevereiro.

A taxa média de juros no 
crédito total, que inclui ope-
rações livres e direcionadas 
(com recursos da poupança 
e do BNDES), foi de 28,2% ao 
ano em janeiro para 27,8% ao 
ano em fevereiro. No segundo 

mês de 2023, estava em 31,1%.
Já o Indicador de Custo 

de Crédito (ICC) ficou está-
vel em fevereiro ante janeiro, 
em 21,9% ao ano. O porcen-
tual reflete o volume de juros 
pagos, em reais, por consu-
midores e empresas no mês, 
considerando todo o estoque 
de operações, dividido pelo 
próprio estoque. Na prática, 
o indicador reflete a taxa de 
juros média efetivamente paga 
pelo brasileiro nas operações 

de crédito contratadas no pas-
sado e ainda em andamento.

O estoque total de ope-
rações de crédito do sistema 
financeiro subiu 0,2% em feve-
reiro, para R$ 5,796 trilhões. O 
saldo aumentou 8,0% em 12 
meses encerrados em feve-
reiro. Na comparação com 
janeiro, houve alta de 0,5% 
no estoque para pessoas físi-
cas e recuo de 0,2% no esto-
que para pessoas jurídicas.

De acordo com o BC, o 

Haddad: Pacheco não sinalizou a intenção 
de mudança na desoneração dos municípios

DIÁLOGO

estoque de crédito livre subiu 
0,1% no segundo mês de 2024, 
enquanto o crédito direcio-
nado apresentou avanço de 
0,5%.

No crédito livre, houve ele-
vação de 0,3% no saldo para 
pessoas físicas em fevereiro. 
Para as empresas, o estoque 
recuou 0,3% no período.

O BC informou ainda que o 
total de operações de crédito 
em relação ao Produto Interno 
Bruto (PIB) passou de 52,9% 
para 52,8% na passagem de 
janeiro para fevereiro.

O endividamento das famí-
lias brasileiras com o sistema 
financeiro fechou o mês de 
janeiro em 48,0%, ante 47,8% 
registrado em dezembro. O 
recorde da série histórica do 
Banco Central ocorreu em 
julho de 2022 (50,1%). Se 
forem descontadas as dívidas 
imobiliárias, o endividamento 
ficou em 30,2% no primeiro 
mês de 2024, ante 29,9% em 
dezembro.

Janeiro foi o sexto mês de 
operação do programa fede-
ral de renegociação de dívi-
das Desenrola. Na fase do pro-
grama iniciada no dia 17 de 
julho foi possível renegociar 
dívidas bancárias de consu-
midores que ganham até R$ 
20 mil mensais, sem garan-
tia do Tesouro Nacional. Além 
disso, o nome de pessoas 
que tinham dívidas de até R$ 
100 nos bancos foi “desne-
gativado” automaticamente, 
sem o perdão dos compro-
missos. A segunda fase, para 
quem ganha até dois salários 
mínimos (R$ 2.640,00), come-
çou no fim de setembro e tem 
garantia do Tesouro. 

Segundo os dados do BC 
para o mês de janeiro, o com-
prometimento de renda das 
famílias com o Sistema Finan-
ceiro Nacional (SFN) terminou 
em 25,8%. Em dezembro, o 
porcentual era de 25,7%. O 
recorde da série foi registrado 
em junho de 2023, com 28,4%. 
Descontados os empréstimos 
imobiliários, o comprometi-
mento da renda seguiu em 
23,7% de dezembro de 2023 
para janeiro deste ano. 

Haddad: “já há compreensão que o projeto aprovado pelo Congresso onera em mais de R$ 10 bilhões os cofres da União”

 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil
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O balanço do Grupo Voto-
rantim trouxe números menos 
pujantes em 2023 do que no 
ano anterior. O lucro líquido de 
R$ 1,8 bilhão do ano passado 
significou uma queda de 66%, 
na comparação com os R$ 5,4 
bilhões alcançados em 2022. 
A receita líquida, de R$ 48,5 
bilhões, ficou 8% abaixo dos 
quase R$ 53 bilhões no mesmo 
período. Porém, o retrato não 
mostra o filme - ou uma ten-
dência futura -, como defen-
dem os comandantes da Voto-
rantim SA. 

O grupo está maior, com 
negócios em mais áreas e geo-
grafias e menos correlaciona-
dos. Seus efeitos e sinergias 
já começam a ser sentidos e 
devem ter impacto maior nos 
próximos anos, segundo pro-
jeção do grupo.

A Votorantim também con-
tinua com grande capacidade 
de investimento e baixa alavan-
cagem, segundo a empresa. 
Só em caixa são R$ 5 bilhões. 
O grupo ainda tem a capaci-
dade de investimento das 12 
empresas que é acionista e 
é grau de investimento pelas 
três agências de classificação 
de risco, o que aumenta sua 
capacidade de alavancar recur-
sos. No fim de 2023, a holding 
tinha alavancagem em 1,08 vez, 
com dívida líquida de R$ 10,4 
bilhões. Ambos os indicadores 
ficaram estáveis na compara-

ção com o ano de 2022.
A pedra no meio desse 

caminho foram efeitos não 
recorrentes negativos soma-
dos a uma dinâmica menos 
favorável nos negócios expos-
tos a commodities. Os maiores 
efeitos não recorrentes aconte-
ceram nas subsidiárias Auren 
e na Companhia Brasileira de 
Alumínio (CBA).

No caso da geradora e 
comercializadora de energia, foi 
registrado no terceiro trimes-

tre um prejuízo contábil de R$ 
838 milhões, influenciado pelo 
pagamento de R$ 1,037 bilhão 
em impostos (IR/CSLL) referen-
tes ao acordo com o governo 
para a entrega da concessão da 
usina Três Irmãos. No ano ante-
rior, o grupo havia registrado 
efeito não recorrente positivo, 
com efeitos da venda da ope-
ração de aços longos no Bra-
sil, o que ajudou a aumentar a 
diferença de resultados.

Já no caso da CBA, o efeito 

não recorrente reportado no 
quarto trimestre foi relacio-
nado ao ajuste na marcação a 
mercado dos contratos futu-
ros de energia, que trouxeram 
perdas contábeis de R$ 639 
milhões, embora sem efeito 
caixa. No período, a subsidi-
ária divulgou prejuízo líquido 
de R$ 586 milhões. O preço 
e a demanda do alumínio no 
ano anterior também foram 
mais favoráveis.

“Efeitos não recorrentes 

muitas vezes são não espera-
dos. No caso de Três Irmãos 
havia uma expectativa, mas não 
controlamos o tempo que o 
prejuízo entraria no balanço”, 
afirmou o diretor financeiro e 
de relações com investidores 
da holding, Sergio Malacrida. O 
acordo envolvendo a Auren foi 
firmado no fim de 2022, mas 
o reconhecimento do paga-
mento de impostos foi regis-
trado no balanço de 2023.

O Ebitda (geração de caixa 

medida por lucro antes dos 
juros, impostos, depreciação 
e amortização) ajustado do 
Grupo Votorantim somou R$ 
9,6 bilhões em 2023, recuo de 
8% na comparação com o ano 
anterior. Pesou sobre os resul-
tados do grupo o desempe-
nho menos favorável das sub-
sidiárias CBA e Nexa (que pro-
duz zinco), expostas a commo-
dities. As duas empresas per-
deram vendas e viram os pre-
ços do alumínio e do zinco cair 
24% e 17%, respectivamente, 
o que derrubou as margens 
operacionais das subsidiárias.

Porém, os negócios de com-
modities foram compensados 
pelo desempenho positivo da 
Votorantim Cimentos, que 
representou 69% do Ebitda 
ajustado de todo o grupo em 
2023. A produtora de cimen-
tos atingiu recorde de lucros 
no ano, impulsionado pelo 
aumento de preços dos pro-
dutos nos mercados da Amé-
rica do Norte, Europa e Ásia, 
além de uma dinâmica de mer-
cado favorável nestas regiões.

Para 2024, a holding tem 
como estratégia avançar na 
diversificação geográfica e 
estuda aumentar a exposição 
em ativos de setores expostos 
a negócios de longo prazo. O 
objetivo do movimento é for-
talecer a estabilidade no per-
fil dos resultados do grupo. 
Como exemplo, no último 
ano a Votorantim realizou a 
aquisição de 5,6% das ações 
da Hypera, entrando no seg-
mento de saúde.

Sobre o desempenho das 
12 empresas ligadas ao grupo, 
a perspectiva é que os resul-
tados gerais neste ano sejam 
melhores na comparação com 
o divulgado em 2023. 

Divulgação

Supermercado: considerando as 104 estimativas atualizadas nos últimos cinco dias úteis, a mediana para 2024 passou de 3,71% para 3,74%. Para 2025, a projeção passou de 3,53% para 3,54%
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A expectat iva 
para a inflação 
deste ano ficou 
estável no Re-
latório de Mer-
cado Focus do 

Banco Central (BC) divulgado 
na terça-feira, 2. A projeção 
de 2024 seguiu em 3,75%. Um 
mês antes, a mediana era de 
3,76%. Para 2025, foco prin-
cipal da política monetária, a 
projeção também permane-
ceu em 3,51%.

Considerando as 104 esti-

REANCORAGEM

COMMODITIES

Mercado mantém a previsão
de inflação em 3,7% este ano
A mediana para a alta da atividade econômica deste ano passou de 1,85% para 1,89%, 
ante 1,77% de um mês atrás. Em relação à Selic, a previsão é de queda para 9%

mativas atualizadas nos últi-
mos cinco dias úteis, a mediana 
para 2024 passou de 3,71% 
para 3,74%. Para 2025, a pro-
jeção passou de 3,53% para 
3,54%, considerando 99 atu-
alizações no período.

Para 2026, a projeção 
continuou em 3,50% pela 
39ª semana consecutiva - 
seguindo a reancoragem ape-
nas parcial destacada pelo BC 
após a manutenção da meta 
de inflação em 3,0% para este 
e os próximos anos. No hori-

zonte mais longo, de 2027, a 
estimativa seguiu em 3,50%, 
como também está há 39 
semanas.

As estimativas do Relatório 
de Mercado Focus continuam 
acima do centro da meta para 
a inflação, de 3,00%. O IPCA de 
2023 ficou em 4,62%, abaixo do 
teto da meta (4,75%, para um 
centro de 3,25% no ano pas-
sado), evitando o estouro do 
objetivo a ser perseguido pelo 
BC pelo terceiro ano consecu-
tivo, depois de 2021 e 2022.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) divulgou em 
março projeção de 3,5% para o 
IPCA de 2024, igual à das reu-
niões anteriores, de dezembro 
e janeiro. Para 2025, também 
seguiu em 3,2%. 

O Relatório de Mercado 
Focus divulgado na terça-
-feira, 2 pelo Banco Cen-
tral (BC) elevou pela sétima 
semana consecutiva a pro-
jeção para o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
de 2024. A mediana para a 

alta da atividade deste ano 
passou de 1,85% para 1,89%, 
ante 1,77% de um mês atrás. 
Considerando apenas as 62 
respostas nos últimos cinco 
dias úteis, a estimativa para o 
PIB no fim de 2024 passou de 
1,81% para 1,89%.

Para 2025, o documento 
trouxe manutenção na esti-
mativa de crescimento do PIB 
em 2,00%, como já está há 16 
semanas. Considerando as 55 
respostas nos últimos cinco 
dias úteis, a estimativa para o 

Malacrida: “efeitos não recorrentes não são esperados. No caso de Três Irmãos havia uma expectativa, mas não controlamos o tempo que o prejuízo entraria”

Agência Brasil

PIB de 2025 também seguiu 
em 2,00%.

Em relação a 2026, a 
mediana continuou em 2,00% 
pela 34ª semana consecutiva. 
O Boletim ainda trouxe a esti-
mativa de crescimento para 
2027, que se mantém em 
2,00% por 36 semanas.

A estimativa do Ministé-
rio da Fazenda para o cres-
cimento do PIB de 2024 é de 
2,2%. Já no Banco Central, a 
projeção atual é de avanço de 
1,9% neste ano, conforme o 
Relatório Trimestral de Infla-
ção (RTI) de março.

Após sinalizar redução no 
ritmo de cortes dos juros, o 
mercado manteve em 9,00% 
ao ano a mediana do Relatório 
de Mercado Focus para a Selic 
no encerramento de 2024 pela 
14ª semana consecutiva. Con-
siderando apenas as 93 res-
postas dos últimos cinco dias 
úteis, a mediana para o fim 
de 2024 também seguiu em 
9,00% ao ano.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Cen-
tral (BC) cortou a Selic pela 
sexta vez consecutiva em 0,50 
ponto porcentual, para 10,75% 
ao ano em março. O colegiado 
mudou a sinalização e indi-
cou que o ritmo de queda de 
0,50 ponto continua sendo o 
mais apropriado para a pró-
xima reunião - no singular, e 
não no plural.

No encontro de março, o 
Copom repetiu que a magni-
tude total do ciclo de flexibiliza-
ção ao longo do tempo depen-
derá da evolução da dinâmica 
inflacionária, em especial dos 
componentes mais sensíveis 
à política monetária e à ativi-
dade econômica, das expecta-
tivas de inflação, em particular 
daquelas de maior prazo, de 
suas projeções de inflação, do 
hiato do produto e do balanço 
de riscos.

No Relatório de Mercado 
Focus, a projeção para a Selic 
no fim de 2025 continuou 
em 8,50%, como já está há 
17 semanas. Considerando 
apenas as 89 respostas dos 
últimos cinco dias úteis, a 
mediana para o fim de 2025 
também seguiu em 8,50% ao 
ano.

Para 2026, a projeção 
seguiu em 8,50% pela 35ª 
semana consecutiva. Para 
2027, a estimativa também 
seguiu em 8,50%, onde se 
mantém por 34 semanas. 

Lucro da Votorantim registrou queda de 
66% e chegou a R$ 1,8 bilhão em 2023
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Enauta propõe combinação de 
negócios com a 3R Petroleum
A fusão criará uma das principais e mais diversificadas companhias independentes 
de petróleo e gás na América Latina, com grande previsão de crescimento

A Enauta anunciou 
que seu conse-
lho de adminis-
tração aprovou 
uma proposta 
para combina-

ção dos negócios com a 3R Pe-
troleum Óleo e Gás.

Em fato relevante enviado à 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), a empresa destaca que 
a produção potencial da combi-
nação supera 100 mil barris de 
óleo equivalente com oportuni-
dade de crescimento composto 
nos próximos cinco anos e reser-
vas operadas superiores a 700 
milhões de barris em portfólio 
complementar e diversificado.

A proposta da Enauta, que 
será apresentada ao conselho e 
acionistas da 3R, envolve a troca 
de ações entre as empresas, com 
simplificada estrutura e execu-
ção, sem necessidade de carve-
-outs, waiver fees e reestrutura-
ção de garantias. A proposta está 
sujeita à realização de diligências 
confirmatórias por ambas as par-
tes durante um período de exclu-
sividade de até 30 dias.

A transação também está 
condicionada a condições pre-
cedentes usuais para transações 
da mesma natureza e outras que 
venham a ser acordadas pelas 

REPRECIFICAÇÃO

Reuters

Enauta: a produção potencial da combinação supera 100 mil barris de óleo equivalente com oportunidade de crescimento composto nos próximos cinco anos

companhias, tais como a nego-
ciação satisfatória dos documen-
tos definitivos da transação, os 
quais deverão incluir termos e 
condições habituais; aprovação 
da transação pelos acionistas de 
ambas as companhias em suas 

respectivas assembleias gerais 
extraordinárias; e obtenção das 
aprovações legais e regulató-
rias, incluindo, o Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade).

“A realização dessa combina-

ção não inviabiliza novas transa-
ções com outras empresas do 
setor, capazes de acelerar a cria-
ção de valor a todos os acionis-
tas”, afirma a empresa.

Para a Enauta, a fusão das 
duas empresas cria uma das 

principais e mais diversifica-
das empresas independen-
tes de petróleo e gás na Amé-
rica Latina. A combinação, diz, 
resulta em um portfólio com 
escala, balanceado e de alto cres-
cimento orgânico nos próximos 

cinco anos, com capacidade de 
adicionar valor em ambiente de 
consolidação e com resiliência a 
ciclos de preço.

“A empresa contará com 
balanço sólido, elegibilidade a 
rating em níveis de investment 
grade, acesso competitivo a capi-
tal e alta capacidade de alavanca-
gem, com posicionamento estra-
tégico nos mercados de capi-
tal e bancário, nacional e inter-
nacional.

Sem dar detalhes, a com-
panhia diz que a transação cria 
oportunidade de ganhos signi-
ficativos pela captura de siner-
gias operacionais, financeiras 
e comerciais, em especial as 
associadas à alocação de capi-
tal. “Espera-se com a transação 
o aumento da liquidez da ação 
da companhia combinada e do 
seu ADTV (average daily trading 
volume) de maneira a levar à 
posição de destaque na B3 com 
potencial ingresso em índices 
globais. A transação alavanca 
potencial para rápida reprecifi-
cação das ações e títulos, supe-
rando a soma atual do valor de 
mercado individual das duas 
empresas”, afirma.

A empresa afirma ainda que 
Enauta com 3R é uma transa-
ção superior àquela apresen-
tada pela Maha em carta pública 
aos acionistas da 3R, seja pelo 
posicionamento estratégico da 
empresa resultante, pela gover-
nança, pelo elevado volume de 
sinergias quantificáveis e pelo 
ponto de vista de gestão de ris-
cos.

“Resultados serão comparti-
lhados de forma rápida e obje-
tiva por todos os acionistas de 
ambas as empresas, sem que 
essa união inviabilize a busca 
futura das sinergias operacio-
nais identificadas pela Maha em 
otimizações junto à PetroRecôn-
cavo e com outras operadoras, 
em modelo que minimize inefi-
ciências”, diz.

Forbes divulga lista de bilionários de 
2024 com Bernard Arnault na liderança

A revista Forbes divulgou 
na terça-feira, 2, a sua tradi-
cional lista anual das pessoas 
mais ricas do mundo. Na edi-
ção de 2024, o francês Ber-
nard Arnault aparece como 
o mais rico do mundo pelo 
segundo ano consecutivo.

O patrimônio de Arnault 
e sua família é estimado em 
US$ 233 bilhões. O empresá-
rio comanda o conglomerado 
de artigos de luxo LVMH, que 
reúne 75 marcas de moda e 

cosméticos, entre elas Louis 
Vuitton, Dior, Givenchy, Tiffany 
& Co. e Sephora.

Elon Musk, que cofundou 
seis empresas, incluindo a 
montadora de veículos elé-
tricos Tesla e a fabricante de 
foguetes SpaceX, ficou em 
segundo lugar, com patri-
mônio estimado em US$ 195 
bilhões. 

Logo em seguida vem Jeff 
Bezos, fundador da gigante 
do e-commerce Amazon, com 

fortuna de US$ 194 bilhões. 
Segundo a revista, há atual-
mente o número recorde de 
2.781 bilionários no mundo 
todo, 141 a mais que em 2023. 

Todos os bilionários do 
planeta juntos têm uma for-
tuna combinada recorde de 
US$ 14,2 trilhões, valor US$ 
2 trilhões a mais que no ano 
passado.

Dois terços dos bilionários 
estão mais ricos na compara-
ção anual, sendo que Mark 

Zuckerberg foi o que mais 
ganhou de um ano para o 
outro: seu patrimônio aumen-
tou US$ 116,2 bilhões, graças 
à alta nas ações da Meta, que 
quase triplicaram, em meio 
a demissões e apostas em 
IA e no metaverso. Ele ficou 
em quarto lugar na lista da 
Forbes.

A brasileira Lívia Voigt, 19 
anos, é a bilionária mais jovem 
do mundo, com patrimônio 
estimado em US$ 1,1 bilhão. 

Ela é neta de Werner Ricardo 
Voigt, um dos fundadores da 
fabricante de equipamentos 
elétricos Weg, falecido em 
2016. A fortuna de Lívia vem 
de sua participação minoritá-
ria na companhia.

Lívia cursa faculdade de 
Psicologia e é apenas dois 
meses mais nova que o 
segundo colocado no ranking 
dos mais jovens, o italiano 
Clemente Del Vecchio, her-
deiro da EssilorLuxottica, que 

ARTIGOS DE LUXO

detém marcas como a ray-
-ban. 

Ela e sua irmã mais velha, 
Dora Voigt de Assis, 26 anos, 
estão entre os novos integran-
tes da lista deste ano dos 25 
bilionários mais jovens do 
mundo. Todos da lista de 
2024 têm 33 anos ou menos 
e, juntos, possuem um patri-
mônio combinado de US$ 110 
bilhões. 

Pela primeira vez em 15 
anos, todos com menos de 30 
anos são herdeiros - incluindo 
Lívia e Dora. Poucos são con-
siderados “self-made”. 

A maioria é da Europa. 
Além das duas brasileiras, a 
lista também traz nomes da 
Coreia do Sul e de Hong Kong 
(todos herdeiros) e do Japão 
e dos Estados Unidos (todos 
“self-made”).

Marvin de Brito é bacharel 
em educação física, 
especialista em natação 
adaptada e ministra aulas 
particulares, atuando 
como personal trainer. 
Faz parte do time de 
professores da rede de 
academias da Companhia 
Athletica.

por 
Marvin de Brito

SAÚDE E
BEM ESTAR  | A IMPORTÂNCIA DO PRIMEIRO PASSO

PARA MUITAS PESSOAS, dar o pri-
meiro passo em direção a academia 
pode conter um certo tipo de emoção, 
mas também vem acompanhado de 
nervosismo e expectativa. A entrada 
na academia pela primeira vez repre-
senta o início de uma caminhada de 
autodescoberta e transformação 
física e mental. É uma oportunidade 
para conhecer novos equipamen-
tos experimentar diferentes tipos de 
exercícios e além de tudo investir no 
próprio bem-estar. Desde o momento 
em que se passa pela porta da acade-
mia surge uma mistura de entusiasmo 
e incerteza, mas também uma sen-
sação de determinação e vontade de 
alcançar os objetivos. É o começo de 
uma jornada cheia de desafios e con-
quistas, e cada passo adiante repre-
senta um avanço rumo a uma vida 
mais saudável e ativa.

TER A ATIVIDADE FÍSICA COMO 
rotina no seu dia a dia é fundamental 
para alcançar seus objetivos e manter 
um estilo de vida saudável. A frequên-
cia é importante para que seu corpo 
se adapte gradualmente aos exercí-
cios e assim ganhe força e resistên-
cia ao longo do tempo. Quando você 
vai à academia com consistência, você 
cria um hábito saudável que se torna 

parte da sua rotina diária. 

A FREQUÊNCIA AJUDA A manter o 
progresso contínuo garantindo que 
você não perca os ganhos que alcan-
çou. Ao fazer exercícios com regula-
ridade você também aumenta sua 
motivação e confiança, pois começa 
a ver e sentir os resultados do seu 
esforço. Manter uma frequência cons-
tante na academia é essencial para 
potencializar os benefícios do exercí-
cio e chegar a um estilo de vida mais 
saudável e ativo.

ESTOU EXECUTANDO ESSE exercí-
cio de forma correta? Essa é uma per-
gunta frequente dentro das salas de 
ginastica. Uma técnica correta é fun-
damental para garantir que os mús-
culos certos sejam trabalhados de 
forma eficiente segura. Quando os 
exercícios são realizados com uma 
forma correta você diminui o risco 
de lesões e aumenta os benefícios 
para o seu corpo. 

UMA BOA EXECUÇÃO dos movi-
mentos direciona o estresse para os 
músculos alvo e como consequência 
promove o crescimento e o fortale-
cimento muscular de maneira mais 
eficiente. Sempre se concentre na 

qualidade do movimento ao invés 
da quantidade e esteja disposto a 
buscar orientação de profissionais 
da área para garantir uma execução 
adequada dos exercícios.

NA FICHA DE TREINO, é comum vir 
um exercício acompanhado de uma 
carga definida ou sugerida pelo profis-
sional durante sua prescrição, porém 
existe momento para a progressão de 
carga. Aumenta-la de forma excessiva 
ou muito rapidamente pode resultar 
em lesões e sobrecarga muscular. 
Neurologistas apontam que o nosso 
corpo leva cerca de 4 a 6 semanas, 
portanto é importante progredir de 
maneira inteligente, adicionando peso 
ou intensidade aos poucos a medida 
que seu corpo se adapta e se forta-
lece. 

ALÉM DISSO É ESSENCIAL ouvir 
os sinais do seu corpo e ajustar a 
carga de acordo com sua capaci-
dade e conforto. O objetivo da pro-
gressão de carga é desafiar seus 
músculos de forma progressiva e 
não sobrecarregá-los. Ao respeitar 
o tempo e progredir de forma cor-
reta você pode evitar lesões e alcan-
çar ganhos musculares de forma 
segura e eficiente. 

VAI CHEGANDO O FIM do treino 
e aquele momento que separa-
mos para trabalhar o nosso alon-
gamento. A mobilidade e o alonga-
mento desempenham papéis impor-
tantíssimos na melhora da flexibili-
dade prevenção de lesões e promo-
ção da saúde articular. Ao colocar em 
sua rotina exercícios de mobilidade 
e alongamento você pode aumen-
tar a amplitude de movimento das 
articulações, facilitar a execução cor-
reta dos exercícios e reduzir o risco 
de lesões musculares e articulares. 
O alongamento ajuda a relaxar os 
músculos tensos e a aliviar a tensão 
acumulada durante os treinos inten-
sos e assim promovendo uma recu-
peração mais rápida e eficaz. 

AO MANTER UMA PRÁTICA con-
tinua de exercícios incluindo frequ-
ência na academia, execução correta 
dos exercícios, progressão de carga 
consciente, e exercícios de mobili-
dade e alongamento você está inves-
tindo em si mesmo e colhendo os 
benefícios de uma vida ativa. Não se 
trata apenas de alcançar um obje-
tivo específico, mas sim de cultivar 
hábitos saudáveis que promovem 
um estilo de vida equilibrado e sus-
tentável. Es
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Subsídio da UE favorece mais
a pecuária do que a agricultura

Israel aprova lei que permite 
fechar a Al Jazeera no país

U m estudo publica-
do esta semana 
na Nature Food, 
concluiu que a 
União Europeia 
alocou mais de 

80% do dinheiro público da Po-
lítica Agrícola Europeia para cria-
ção de animais e investiu mui-
to menos no cultivo de plantas. 
Com isso, há um impacto na 
transição alimentar, pois torna 
as dietas poluentes “artificial-
mente baratas”.  

“Mais de 80% da Política Agrí-
cola Comum (PAC) da União 
Europeia (UE) apoia produtos 
de origem animal com emissões 
intensivas” – é esta a conclusão 
do mais recente estudo que ana-
lisa o impacto dos subsídios agrí-
colas no sistema alimentar do 
bloco europeu.

Os investimentos da PAC 
“favorecem os alimentos de ori-
gem animal, que utilizam 82% 
dos subsídios agrícolas da União 
Europeia, dos quais 38% direta-
mente e 44% para alimentação 
animal”, explica-se na análise.

Esta opção política está 
pagando mais às explorações 
agrícolas que ocupam maior 
área. O gado ocupa mais espaço 
do que as plantas e é alimentado 
de forma ineficiente com cultu-
ras que poderiam ter ido para 
as pessoas.

Esta gestão desencadeia 
“resultados perversos para uma 
transição alimentar”, sobretudo 
quando há planos para tornar a 
Europa o primeiro continente cli-
maticamente neutro até 2050, 
explica o estudo.

“A maioria deste montante 
destina-se a produtos que estão 
nos levando ao limite”, sublinha 
Paul Behrens, investigador de 
alterações ambientais na Uni-
versidade de Leiden, nos Países 
Baixos, e coautor do documento, 
em declarações citadas na pelo 
jornal britânico The Guardian.

Para produzir a mesma 
quantidade de proteína, a carne 
bovina requer 20 vezes mais 

PIOR CENÁRIO

CANAL DE TERROR

Essa gestão desencadeia resultados perversos para transição alimentar, sobretudo 
quando há planos para tornar a Europa o primeiro continente neutro até 2050

Divulgação

Pecuária: os alimentos de origem animal estão associados a 84% das emissões de gases de efeito estufa incorporadas na produção alimentar da UE

Biden e Xi Jinping 
discutem Taiwan, 
IA e opióide 

O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, e o presi-
dente chinês, Xi Jinping, discu-
tiram questões sobre Taiwan, 
inteligência artificial e segurança 
em uma conversa telefônica des-
tinada a demonstrar o retorno 
ao diálogo regular entre líderes 
das duas potências.

A ligação foi a primeira con-
versa deles desde que uma 
cúpula na Califórnia, em novem-
bro, tentou demonstrar laços 
renovados entre as forças arma-
das das duas nações e uma pro-
messa de cooperação reforçada 
para conter o fluxo mortal de 
fentanil e seus precursores pro-
venientes da China.

Os dois líderes discutiram 
Taiwan antes da tomada de 
posse, no próximo mês, de Lai 
Ching-te, o presidente eleito da 
ilha, que prometeu salvaguardar 
a independência do território e 
alinhá-la ainda mais com outras 
democracias. Biden reafirmou a 
política de longa data de “Uma 
China” dos Estados Unidos e rei-
terou que os EUA se opõem a 
quaisquer meios coercivos para 
colocar Taiwan sob o controlo 
de Pequim. A China considera 
Taiwan um assunto interno e 
protestou vigorosamente con-
tra o apoio dos EUA à ilha.

Biden também levantou 
preocupações sobre as opera-
ções da China no Mar da China 
Meridional, incluindo os esfor-
ços no mês passado para impe-
dir as Filipinas, que os EUA são 
obrigados pelo tratado a defen-
der, de reabastecer as suas for-
ças no disputado Second Tho-
mas Shoal.

Biden, na chamada com Xi, 
pressionou a China a fazer mais 
para cumprir os seus compro-
missos de travar o fluxo de nar-
cóticos ilegais e de programar 
precursores químicos adicionais 
para impedir a sua exportação.

O líder da Casa Branca refor-
çou as advertências a Xi contra 
a interferência nas eleições de 
2024 nos EUA, bem como con-
tra os contínuos ataques ciber-
néticos maliciosos contra infra-
estruturas críticas americanas, 
de acordo com um alto funcio-
nário da administração dos EUA 
que previu a teleconferência sob 
condição de anonimato.

Ele também levantou pre-
ocupações sobre os direitos 
humanos na China, incluindo a 
nova lei restritiva de segurança 
nacional de Hong Kong e o trata-
mento dado aos grupos minori-
tários, e levantou a situação dos 
americanos detidos ou impedi-
dos de sair da China.

O presidente democrata 
também pressionou a China 
sobre a sua relação de defesa 
com a Rússia, que procura 
reconstruir a sua base indus-
trial à medida que avança com 
a invasão da Ucrânia. E apelou a 
Pequim para exercer a sua influ-
ência sobre a Coreia do Norte 
para conter o programa nuclear 
do país. 

A Casa Branca descreveu 
como “franca e construtiva” 
a conversa que os presiden-
tes tiveram na terça-feira, 2. 
Segundo comunicado, os dois 
líderes discutiram uma série 
de temas, entre eles os ris-
cos associados à inteligência 
artificial, mudanças climáticas 
e os contatos bilaterais entre 
militares. 

Biden enfatizou a importân-
cia de se manter a paz e a esta-
bilidade no estreito de Taiwan. 

O primeiro-ministro de Israel 
Binyamin Netanyahu prometeu 
acabar com as operações da 
emissora Al Jazeera em Israel, 
chamando o veículo de um 
“canal de terror” que espalha 
o incitamento, depois do par-
lamento ter aprovado uma lei 
abrindo caminho para o fecha-
mento do jornal.

“O canal terrorista Al Jaze-
era deixará de ser exibido em 
Israel. Tenho a intenção de atuar 
imediatamente em conformi-
dade com a nova lei para colo-
car fim às atividades do canal”, 
escreveu o premiê israelense na 
rede social X. A emissora conde-
nou a alegação de incitação de 
Netanyahu como uma “mentira 
perigosa e ridícula”.

Knesset, o Parlamento isra-
elense, votou a favor de uma 
nova lei, aprovada por 70 votos 
a favor e 10 contra, que per-
mite proibir a veiculação dos 
conteúdos de canais estran-
geiros “que ameacem a segu-
rança do Estado” e fechar seus 
respectivos escritórios em solo 
israelense.

A emissora Al Jazeera opera 
sob a propriedade da Al Jazeera 

Media Network, que, por sua vez, 
é financiada pelo governo do 
Catar, é um dos poucos veícu-
los internacionais que permane-
ceu em Israel durante a guerra 
contra o grupo terrorista Hamas.

Israel tem há muito tempo 
um relacionamento difícil com o 
veículo, acusando-o de precon-

ceito contra Israel. As relações 
sofreram uma grande crise há 
quase dois anos, quando a cor-
respondente Shireen Abu Akleh 
foi morta durante um ataque 
militar israelense na Cisjordâ-
nia ocupada. As relações dete-
rioraram-se ainda mais após 
a eclosão da guerra em Gaza. 

Em dezembro, um ataque de 
Israel matou um operador de 
câmara da Al Jazeera.

A emissora condenou 
a alegação de incitação de 
Netanyahu como uma “men-
tira perigosa e ridícula”. A Al 
Jazeera disse na segunda-feira 
que responsabiliza Netanyahu 

COOPERAÇÃO

terra do que nozes e 35 vezes 
mais do que grãos.

Acrescenta que “os mes-
mos alimentos de origem ani-
mal estão associados a 84% 
das emissões de gases de efeito 
estufa incorporadas na produ-
ção alimentar da UE, ao mesmo 
tempo que fornecem 35% das 
calorias da UE e 65% das pro-
teínas”.

“Estamos incentivando o pior 
cenário”, afirma Behrens.

Para determinar o somatório 
dos subsídios da UE aos produ-
tos de origem animal, os inves-
tigadores associaram os regis-
tros de subsídios a uma base 
de dados acadêmica sobre flu-
xos alimentares e rastrearam 
o dinheiro público ao longo 
da cadeia de abastecimento 
durante o ano de 2013, o último 
para o qual havia dados de abas-
tecimento.

Na política agrícola comum, 

embora tenha sido reformu-
lada duas vezes nos últimos 
dez anos, a divisão dos subsí-
dios diretos – antes de ter em 
conta os fluxos comerciais – 
manteve-se praticamente cons-
tante para os alimentos de ori-
gem animal e vegetal.

Foi então identificado que 
12% dos subsídios foram incor-
porados em produtos enviados 
para fora da UE, principalmente 
para países de rendimento 
médio-alto e alto. “A China con-
sumiu mais subsídios agríco-
las da UE do que os Países Bai-
xos, enquanto os EUA consumi-
ram mais do que a Dinamarca”, 
observou o estudo.

Para quem não esteve envol-
vido no estudo, como Mario Díaz 
Esteban, ecologista do Museu 
Nacional de Ciências Naturais da 
Espanha, estes resultados são 
interpretados como “tão sólidos 
e claros quanto devastadores”.

Florian Freund, economista 
agrícola da Universidade de 
Braunschweig, reitera que “o 
estudo ilustra que a maioria dos 
subsídios não apoia uma tran-
sição urgentemente necessá-
ria para dietas saudáveis e sus-
tentáveis”.

Outros especialistas alegam 
que há que ter cautela ao valor 
dos subsídios estimados dirigi-
dos aos produtos de origem ani-
mal. Alan Matthews, professor 
emérito de política agrícola euro-
peia no Trinity College Dublin, 
argumenta que a investigação 
simplificou excessivamente os 
mecanismos econômicos em 
funcionamento porque assu-
miu-se que os “subsídios esta-
vam totalmente refletidos nos 
preços”, o que está “longe de 
ser o caso”.

Na reforma da PAC para 
2023-27, a UE decidiu alocar um 
quarto dos pagamentos diretos 

a “regimes ecológicos”, o que 
implica incentivos dirigidos ao 
cultivo “amigo do ambiente”.

Esta alteração foi introduzida 
porque a pecuária está descrita 
como a causadora da maioria 
das mortes no mundo selvagem 
em todo o planeta e é responsá-
vel por 12% a 20% dos poluen-
tes que aquecem a Terra.

Porém, a nova estratégia de 
introdução de várias políticas 
verdes não foi bem recebida 
pelos agricultores, que desen-
cadearam uma onda de mani-
festações por toda a Europa.

Este estudo é revelado no 
momento em que oito países 
acabaram de retirar o apoio a 
uma legislação que ajudaria a 
restaurar a natureza e os Esta-
dos-membros da UE concor-
daram em atrasar algumas das 
obrigações que os agricultores 
devem cumprir para receber 
subsídios.

pela segurança de seus funcio-
nários e escritórios, que conti-
nuaria o que descreveu como 
sua cobertura ousada e pro-
fissional e que “se reserva o 
direito de prosseguir com todas 
as medidas legais”.

O ministro das Comunica-
ções de Israel, Shlomo Karhi, 
disse que pretende avançar 
com o fechamento. Ele disse 
que a Al Jazeera tem agido como 
um “braço de propaganda do 
Hamas” ao “incentivar a luta 
armada contra Israel”.

“É impossível tolerar que um 
meio de comunicação, com cre-
denciais de imprensa do Gabi-
nete de Imprensa do Governo 
e escritórios em Israel, aja de 
dentro contra nós, certamente 
durante tempos de guerra”, 
disse ele.

Em Washington, o porta-voz 
do Departamento de Estado, 
Matthew Miller, disse que os 
Estados Unidos nem sempre 
concordam com a cobertura da 
Al Jazeera, mas respeitam o seu 
trabalho.

“Apoiamos a imprensa livre 
e independente em qualquer 
lugar do mundo”, disse ele. “E 
muito do que sabemos sobre 
o que aconteceu em Gaza se 
deve aos repórteres que estão lá 
fazendo o seu trabalho, incluindo 
repórteres da Al Jazeera.”

A Al Jazeera já foi fechada ou 
bloqueada por outros governos 
do Oriente Médio, incluindo Ará-
bia Saudita, Jordânia, Emirados 
Árabes Unidos e Egito. 

Reuters

Xi e Biden retomam o diálogo

O primeiro-ministro Binyamin Netanyahu prometeu acabar com as operações da emissora Al Jazeera em Israel

Reuters
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Lula inaugura curso de graduação 
e quer investir mais em educação

O p r e s i d e n -
te Luiz Inácio 
Lula da Silva 
voltou a dizer 
na terça-feira, 
2, que despe-

sas do governo com educação 
não constituem gasto, mas in-
vestimento. Ele participou da 
inauguração do Impa Tech, pri-
meiro curso de graduação do 
Instituto de Matemática Pura 
e Aplicada (Impa), no Rio de 
Janeiro.

“Educação não é privilégio 
para rico, é direito de todos. 
Educação não é gasto, é inves-
timento, e o Estado precisa 
assumir responsabilidades”, 
disse Lula. “Tudo o que for para 
educação, temos que fazer.”

Ao longo do discurso, o pre-
sidente defendeu mais investi-
mentos em educação. Em um 
momento, afirmou que a mis-
são do ministro da área, Camilo 
Santana, é criar mais faculda-
des, escolas técnicas e demais 
iniciativas ligadas ao Pronatec 
do que Fernando Haddad, que 
comandou a pasta entre 2005 
e 2012 e hoje está à frente da 
Fazenda.

O presidente disse que é 
necessário aumentar os gas-
tos em educação para com-
bater o momento “delicado” 
pelo qual o País passa, mar-
cado, segundo ele, por “nega-
cionismo, ódio e fake news “ 

“Tenho 78 anos e não 
conheci nenhum momento 
de negacionismo, ódio e fake 
news como a gente vive hoje. 
Se não investirmos, vamos 
entregar nossos jovens de 
graça para o negacionismo e 
para o crime organizado”, disse 
Lula à plateia de estudantes, 
funcionários do Impa e funcio-
nalismo local. 

Lula definiu o Impa Tech 
como um “gol de bicicleta” 
do seu governo. Ele fez um 
recorrido histórico para lem-
brar o surgimento da Olimpí-
ada Brasileira de Matemática 
das Escolas Públicas (Obmep), 
cujo modelo nasceu e cresceu 
em seus governos anteriores, 
com 18 milhões de alunos ins-
critos ainda em 2007. A com-
petição nacional integra, hoje, 
o formato de seleção de alu-
nos para o Impa Tech.

“Hoje temos a maior olimpí-
ada de matemática do mundo. 
Não tem Estados Unidos, não 
tem China, não tem Rússia”, 
afirma.

O evento marca o início do 
primeiro período do bachare-
lado em Matemática da Tecno-
logia e Inovação organizado 
pelo Impa em seu novo Ins-
tituto. O galpão que abriga a 
escola foi reformado e equi-
pado pela Prefeitura do Rio. 
A graduação do Impa contará 
com recursos específicos do 
governo federal, um investi-
mento que será de R$ 18,7 
milhões no primeiro ano.

Uma vez matriculados, os 
alunos passam por quatro 
anos de curso, que começa 
com um ciclo básico de um ano 
e meio, seguido de mais dois 
anos e meio de aulas orienta-
das para quatro ênfases: Mate-
mática, Ciência da Computa-
ção, Ciência de Dados e Física. 

O presidente voltou a dizer 
que despesas do governo com 
educação não constituem 
gasto, mas investimento. 

Lula tem feito visitas cons-
tantes ao Rio para inaugurar 
obras ou lançar projetos com a 
participação do governo fede-
ral, sempre ao lado de Paes. 
Na terça, o presidente ainda  
participou da inauguração de 
mais uma obra.

Ele mantém conversas com 
Paes, de olho em uma aliança 

IMPATECH

Os estudantes terão acesso a alojamento estudantil, sob responsabilidade da prefeitura do Rio, e 
apoio financeiro do governo federal, com bolsa de R$ 500 e auxílio-alimentação de R$ 1.290 por mês 

Tomaz Silva - Agência Brasil

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva durante inauguração do Impa Tech e início das aulas da 1ª turma de bacharelado em Matemática da Tecnologia e Inovação, na zona portuária do Rio

entre PSD e PT nas eleições 
municipais de outubro. O PT 
tem interesse em emplacar o 
vice de Paes na sua tentativa 
de reeleição, mas o grupo polí-
tico do prefeito resiste.

Da parte do PT, nomes 
potenciais para ocupar essa 
posição são Tainá de Paula, 
secretária de meio ambiente 
de Paes, e a ministra Anielle 
Franco. Anielle, inclusive se 
filiou ao PT em cerimônia com 
a presença de Lula. Correria 
por fora, segundo fontes, o 
secretário municipal de assis-
tência social, Adilson Pires (PT), 

que já foi vice de Paes entre 
2013 e 2016.

Referência em pós-gradua-
ção, em dezembro de 2023 o 
Impa foi credenciado como ins-
tituição de educação superior. 
A seleção dos alunos do Impa 
Tech também ocorreu no fim 
do ano passado, com 80% das 
vagas destinadas a estudantes 
com melhor desempenho em 
olimpíadas do conhecimento.

Gratuito, o Impa Tech tem 
como meta capacitar os estu-
dantes para entrar de forma 
efetiva no mercado de traba-
lho de tecnologia e inovação. 

Ele está localizado no Porto 
Maravalley, polo de tecno-
logia desenvolvido pela pre-
feitura do Rio de Janeiro, na 
zona portuária da cidade, e 
vai dividir um galpão de 10 mil 
metros quadrados com star-
tups e empresas de tecnologia.

Os estudantes terão acesso 
a alojamento estudantil, sob 
responsabilidade da prefeitura 
do Rio, e apoio financeiro do 
governo federal, com bolsa de 
R$ 500 e auxílio-alimentação de 
R$ 1.290 por mês. O bachare-
lado em Matemática da Tec-
nologia e Inovação vai atender 

100 alunos no primeiro ano, 
com investimento de R$ 18,7 
milhões, podendo chegar a 400 
alunos ao fim de quatro anos.

De Rolim de Moura, interior 
de Rondônia, o novo aluno do 
Impa Tech, Caio Victor Ferreira 
da Costa, compartilhou memó-
rias da sua vida estudantil e 
falou da importância Obmep.

“Eu gosto de pensar que 
todos aqui começaram a 
contar com a ajuda dos pais, 
usando os dedinhos, até 
mesmo os grandes matemá-
ticos aqui presentes, douto-
res e mestres, começaram 

assim. E a vida é construída a 
partir desses pequenos pas-
sos. E uma etapa muito impor-
tante na minha vida e na vida 
dos demais colegas que hoje 
ingressam no Impa Tech é a 
Obmep”, garantiu Caio.

“Para um estudante de 
escola pública, assim como 
eu, não é apenas uma meda-
lha. Com uma medalha vêm 
reconhecimento e oportuni-
dades. E eu estou aqui hoje 
graças a essas oportunidades”, 
acrescentou.

A ministra de Ciência, Tec-
nologia e Inovação, Luciana 
Santos, destacou que a Mate-
mática é transversal e neces-
sária em diversas áreas de 
conhecimento. “A Matemática 
está em todo lugar. Quando a 
gente olha para as obras de 
Oscar Niemeyer, nós temos 
que lembrar do pernambu-
cano Joaquim Cardoso, que 
Niemeyer pensou aquela 
arquitetura extraordinária, 
mas alguém teve que ir fazer 
os cálculos”, afirmou.

“Se nós formos olhar o que 
acontece hoje no lançamento 
de satélite, na base de Alcân-
tara, ou se a gente for estudar 
o que acontece na Biologia, na 
nanotecnologia, na biotecnolo-
gia, tudo isso tem Matemática. 
E é por isso que nós precisa-
mos fazer a ciência básica, mas 
com essa visão aplicada que 
é que o Impa faz hoje em dia, 
aliás, faz desde 1952. Então, 
essa é, nada mais nada menos, 
a perspectiva que a gente está 
dando no dia de hoje, porque, 
afinal, é uma junção da educa-
ção com a tecnologia que se 
unem para esse futuro pro-
missor”, destacou a ministra.

O Impa é um centro de 
pesquisa e pós-graduação em 
Matemática de renome inter-
nacional, com cursos de dou-
torado, mestrado e mestrado 
profissional. Qualificado como 
organização social, é vinculada 
ao Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) e ao 
Ministério da Educação (MEC).

Lula foi acompanhado pela 
primeira-dama, Janja da Silva, 
além de Santana e dos tam-
bém ministros Silvio Costa 
Filho (Portos e Aeroportos), 
Luciana Santos (Ciência, Tec-
nologia e Inovação), Anielle 
Franco (Igualdade Racial) e 
Marcio Macedo (Secretaria-
-Geral da Presidência), além do 
prefeito do Rio, Eduardo Paes. 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
defendeu a retomada dos investimentos 
na indústria naval brasileira como forma 
de alavancar o setor e gerar empregos 
e tecnologia no país. A declaração foi 
dada na terça-feira (2) durante o anún-
cio do início das obras de dragagem do 
Canal de São Lourenço, em Niterói (RJ). 
Segundo o governo, o desassoreamento 
de trecho da Baía de Guanabara, entre 
a Ilha da Conceição e a Ponte Rio-Nite-
rói, vai aumentar de 7 para 11 metros a 
profundidade (calado) do local, permi-
tindo o aumento da função operacional 
dos estaleiros, o estímulo a novas cons-
truções de embarcações e a movimenta-
ção do setor de reparos e manutenção. 
A previsão é que sejam gerados cerca 
de 20 mil empregos diretos e indiretos.    

“Quero que vocês tenham certeza que 
a gente vai recuperar a indústria naval bra-
sileira, porque não é possível um país do 
tamanho do Brasil, onde 90% de todo o 
comércio é feito através do mar, não tem 
sentido a gente ter déficit comercial na 
balança, por conta de que nossos pro-
dutos são exportados e comprados em 
navio de bandeira estrangeira. É verdade 
que pode ser mais barato alguns centa-
vos, pode ser mais barato alguns dólares, 
mas o fato da gente alugar um navio lá 
fora, a gente não vai gerar emprego aqui, 
a gente não vai criar pequenas e médias 
indústrias, a gente não vai ter compo-
nentes nacionais. Significa que a gente 
vai trazer um produto mais barato, mas 
o povo vai estar desempregado e não vai 
poder comprar o produto que vai vir pra 
cá. Por isso, é necessário gerar emprego, 

porque a renda gera consumo e o con-
sumo gera desenvolvimento”, disse Lula.

O presidente lembrou que, durante 
os dois primeiros mandatos, entre 2003 
e 2010, o setor saltou de 3 mil empregos 
para 86 mil, com a reabertura de estalei-
ros nos estados do Rio de Janeiro, do Espí-
rito Santo, na Bahia e em Pernambuco.

Ao todo, a obra do Canal de São Lou-
renço soma R$ 157 milhões em investi-
mentos, sendo R$ 137 milhões prove-
nientes da Prefeitura de Niterói e R$ 20 
milhões da Companhia Docas do Rio 
de Janeiro, empresa pública ligada ao 
Governo Federal. O Porto de Niterói prevê 
mais de 30% de aumento nas atracações 
e nos serviços portuários após a draga-
gem do Canal de São Lourenço. Seus ter-
minais oferecem suporte completo para 
módulos de plataformas e equipamentos 
de produção de petróleo e gás.

Outro projeto anunciado pelo governo 
federal é a revitalização do Terminal Pes-
queiro de Niterói, por meio de acordo 
para a municipalização do espaço. Após a 
conclusão da dragagem do Canal de São 
Lourenço, a intenção é que o terminal se 
torne um entreposto de pesca, também 
beneficiando o setor marítimo. Para via-
bilizar a medida, o ministro de Portos e 
Aeroportos, Silvio Costa Filho, o presi-
dente da PortosRio, Francisco Martins e o 
prefeito do Niterói, Axel Grael, assinaram 
o contrato de compra e venda de imóvel 
do antigo Terminal Pesqueiro.

O presidente afirmou que seu governo 
busca recuperar a Petrobras após o que 
chamou de tentativa de desmonte pelo 
governo Bolsonaro. Segundo Lula, em 

algumas frentes de negócio vendidas ou 
paralisadas pelas gestões anteriores da 
estatal, o governo tenta “começar tudo 
de novo”.

“Estamos tentando recuperar a Petro-
bras. Eles não tiveram coragem de priva-
tizar e, por isso, começaram a vender ati-
vos da Petrobras. Venderam a BR (Distri-
buidora), gasodutos, paralisaram o Com-
perj, em que faltava 15% para terminar e 
ficou parada por quase dez anos. Agora, 
voltamos e vamos começar tudo de novo. 
Mas não é fácil o trabalho de reconstruir”, 
disse o presidente da República.

Na fala, Lula não poupou adversá-
rios políticos, fazendo críticas indiretas 
ao ex-presidente Jair Bolsonaro. “Nós 
pegamos esse País desmontado. Esse 
País não tinha mais Ministério da Pesca, 
de Portos e Aeroportos, e muitos outros 
que existiam, mas não funcionavam. Em 
vez de governança, a gente tinha mentira, 
em vez de saúde, a gente tinha mentira, 
em vez de emprego, a gente tinha men-
tira”, reclamou.

O presidente voltou a se queixar 
de obras paralisadas que, segundo ele, 
somente nas áreas de Saúde e Educação, 
somavam 6 mil iniciativas paralisadas. “Só 
no Minha Casa Minha Vida eram 87 mil 
casas que tinham sido iniciadas e foram 
paralisadas. Alguém tomou uma atitude 
nesse País de que não precisavam mais 
construir e investir, mas tinham tudo em 
verde e amarelo”, disse Lula.

Por mais de uma vez, o presidente 
verbalizou a lógica de que é necessário 
Estado e empresas estatais induzirem 
o crescimento econômico por meio de 
obras e produção locais. 

Mais cedo, na capital fluminense, Lula 
participou da inauguração do Impa Tech, 
com o primeiro curso de graduação do 
Instituto de Matemática Pura e Aplicada 
(Impa), no Rio de Janeiro. O ato marcou 
o início das aulas da primeira turma de 
Matemática da Tecnologia e Inovação, 
com quatro anos de duração.

NITERÓI

Presidente defende a 
indústria naval do país
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Anielle Franco se filia ao PT e 
acirra disputa por vice de Paes
A ministra é a aposta do PT para aumentar o peso da sigla no Rio. Dentro do 
partido, existe a avaliação de que ela poderá ser uma importante puxadora de votos

ELEIÇÕES

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Anielle disse que está focada na gestão do Ministério da Igualdade Racial neste momento: “por ora, quero fortalecer mulheres e homens negros” 

Uma das cotadas 
para ocupar a 
posição de vice 
na chapa lidera-
da pelo prefeito 
Eduardo Paes 

(PSD), que busca a reeleição à 
Prefeitura do Rio, a ministra da 
Igualdade Racial, Anielle Franco, 
vai se filiar ao PT na terça-feira, 2 
O evento contará com a presen-
ça do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e da primeira-dama Ro-
sângela da Silva, a Janja, uma das 
principais apoiadoras da indica-
ção de Anielle para vice de Paes

Apesar de a filiação no Rio 
marcar um avanço na articulação 
para que Anielle chegue nas elei-
ções como vice de Paes, isso não 
encerra a discussão. De um lado, 
ainda não há consenso no PT 
quanto à indicação da ministra. 
De outro, parte do PSD defende 
uma chapa puro-sangue para a 
disputa na capital fluminense. 
Além disso, o PDT também plei-
teia a posição de vice.

Irmã da vereadora Marielle 
Franco (PSOL), morta em 2018, 
Anielle é a aposta do PT para 
aumentar o peso da sigla no 
Rio de Janeiro. Dentro do par-
tido, existe a avaliação de que 
a ministra poderá ser uma 
importante puxadora de votos 
em 2026, por exemplo. Para 
este ano, contudo, o nome de 
Anielle já é cotado para a vice 
de Paes, tendo Janja como uma 
das principais defensoras da 
indicação.

Em novembro de 2023, a 
ministra e a primeira-dama tra-
balharam juntas para entregar 
a Lula nomes de juízas negras 
para indicação à vaga deixada 
por Rosa Weber no Supremo 
Tribunal Federal (STF). O pre-
sidente acabou indicando seu 
ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Flávio Dino, ao cargo.

Perguntada se tem interesse 
em concorrer ao cargo de vice-

Ricardo Nunes exonera sete 
ocupantes de cargos de chefia 

O prefeito de São Paulo, 
Ricardo Nunes (MDB), deve pro-
mover sete trocas entre secre-
tários e diretores nesta semana, 
quando se encerra o prazo de 
filiação partidária e desincompa-
tibilização para disputar as elei-
ções municipais de 2024. Cinco 
dessas mudanças envolvem 
diretamente o pleito, enquanto 
outros dois nomes devem sair 
na mesma leva, sem pretensões 
eleitorais. A maioria dos novos 
indicados será promovida inter-
namente.

A principal novidade é o 
pedido de desligamento da 
secretária municipal de Desen-
volvimento Econômico e Tra-
balho, Aline Cardoso Ex-verea-
dora de São Paulo pelo PSDB, ela 
comanda a pasta desde 2017 e 
esteve pressionada no cargo em 
outras oportunidades. Segundo 
uma fonte da Prefeitura, ela 
pediu demissão na sexta-feira, 
29, e afirmou que gostaria que a 
troca ocorresse junto a de outros 
nomes por ocasião das eleições. 
Ainda não há substituto. Aline 
foi procurada por meio da sua 
assessoria, mas não retornou 
o contato.

Outro que deve confirmar 
a troca alegando motivos pes-
soais é o secretário municipal 
de Urbanismo e Licenciamento, 
Marcos Gadelho. Para o seu 

lugar, a mais cotada é a arqui-
teta e professora da Universi-
dade de São Paulo (USP) e da 
Fundação Armando Alvares Pen-
teado (Faap) Elisabete França. Ela 
já foi secretária de Mobilidade 
e Transporte, por sete meses, 
em 2020, ainda na gestão do 
prefeito falecido Bruno Covas e 
atualmente é secretária execu-
tiva do programa de mananciais 
da prefeitura.

As demais alterações se refe-
rem ao prazo limite para ocu-
par cargos no Executivo de seis 
meses antes das eleições. O dire-
tor-geral da Fundação Paulistana 
de Educação, Tecnologia e Cul-
tura, Alexandre Pereira, será can-
didato a prefeito de Jundiaí. Ele 
é ex-deputado estadual de São 
Paulo e filho do deputado fede-
ral Paulinho da Força (Solidarie-
dade), aliado de Nunes. O cargo 
deve ir para o atual chefe de gabi-
nete, Pedro Nepomuceno, tam-
bém ligado ao movimento sindi-
cal e ao partido.

A secretária de Cultura, Aline 
Torres, o secretário de Assistên-
cia Social, Carlos Bezerra Júnior, 
e a secretária de Segurança 
Urbana Elza Paulina disputam, 
todos eles, o primeiro ou um 
novo mandato de vereador na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
As duas titulares devem disputar 
as eleições pelo MDB, enquanto 

Bezerra, que está licenciado e 
voltará ao exercício do mandato 
até sexta, deve migrar do PSDB 
para o PSD de Gilberto Kassab.

No caso de Bezerra, a subs-
tituta já foi anunciada publica-
mente pelo prefeito em um 
“convite surpresa” durante uma 
agenda externa no Dia Interna-
cional da Mulher: será a chefe 
de gabinete Marcelina Con-
ceição dos Santos, conhecida 
como Ciça. A tendência na Cul-
tura é que Nunes escolha uma 

pessoa indicada internamente, 
enquanto a Pasta de Segu-
rança estaria entre o adjunto 
Junior Fagotti, que é advogado, 
e o coronel da reserva da Polí-
cia Militar Ricardo Mello Araújo, 
ex-comandante da Rota e dire-
tor da Ceagesp.

O militar é o preferido do ex-
-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
para o posto de vice de Nunes 
em outubro, mas enfrenta resis-
tência não só de aliados do eme-
debista, como também de uma 

PROMOÇÕES INTERNAS

-prefeita, Anielle disse que está 
focada na gestão do Ministé-
rio da Igualdade Racial neste 
momento. “Por ora, quero forta-
lecer mulheres e homens negros 
e periféricos nessas eleições e 
o PT será o caminho pra isso”, 
acrescentou sobre as eleições 
no Rio.

O evento de filiação da minis-
tra ocorreu às 18h no Circo Voa-
dor, localizado na Lapa, região 
central do Rio. Antes de com-
parecer ao evento, Lula partici-
pou da inauguração de um ins-
tituto de matemática com Paes. 
Durante a agenda conjunta, o 
presidente e o prefeito discu-

tiram uma aliança em gesta-
ção para as eleições de outu-
bro deste ano.

Para pavimentar seu cami-
nho rumo à reeleição, quando 
deverá enfrentar um candi-
dato da direita bolsonarista, 
Paes aposta, desde a campa-
nha presidencial de 2022, na 
volta da aliança com o presi-
dente Lula, que no passado já 
garantiu recursos para as obras 
da Olimpíada de 2016, para se 
fortalecer na base progressista 
do Rio.

Embora espere contar com 
o apoio de Lula na disputa, Paes 
ainda não definiu quem será o 

candidato a vice-prefeito em 
sua chapa. Uma ala do partido 
do prefeito defende a tese de 
chapa puro-sangue, argumen-
tando que, caso seja reeleito, 
Paes será o candidato natu-
ral do PSD para o governo do 
Estado. Assim, o vice eleito em 
2024 vai assumir à Prefeitura 
dois anos depois. Para mem-
bros do PSD, não faz sentido 
vencer a disputa e entregar o 
comando do Rio para outro 
partido.

Os cotados para formar uma 
chapa puro sangue com Paes 
são o deputado federal Pedro 
Paulo, presidente estadual do 

PSD; o secretário de Saúde, 
Daniel Soranz, que é deputado 
federal licenciado; e o deputado 
estadual Claudio Caiado.

Membro da base aliada, o 
PDT também deseja ocupar 
a vice de Paes. O presidente 
nacional licenciado da sigla, 
ministro Carlos Lupi (Previdên-
cia Social e Trabalho), afirmou 
que sugeriu o nome da ex-dele-
gada e deputada estadual Mar-
tha Rocha (PDT) para ser a vice 
na chapa do prefeito Eduardo 
Paes. Segundo Lupi, caso Paes 
não aceite a proposta, o PDT irá 
lançar Martha como candidata 
à Prefeitura do Rio. 

Justiça nega 
pedido de 
indenização do 
casal Bolsonaro

O Juizado Especial Cível do 
Distrito Federal negou na terça-
-feira, 2, a ação apresentada 
pelo ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL) e pela ex-primeira-
-dama Michelle Bolsonaro para 
que o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) se retrate após os 
móveis que supostamente esta-
vam desaparecidos do Palácio 
da Alvorada terem sido encon-
trados na própria residência ofi-
cial. O casal também pedia uma 
indenização de R$ 20 mil por 
danos morais.

A juíza Gláucia Barbosa Rizzo 
da Silva arquivou o processo, 
argumentando que Lula não 
poderia ser responsabilizado 
na ação, já que as declarações 
ocorreram enquanto ele ocupa 
o cargo de presidente da Repú-
blica e estão relacionadas aos 
móveis vinculados ao Alvorada, 
ou seja, ao patrimônio público.

“Assim, considerando que a 
suposta prática do ato diz res-
peito a bens públicos e que esta 
circunstância atrela as manifes-
tações do requerido ao exercí-
cio do cargo, reconheço, de ofí-
cio, sua ilegitimidade passiva.”

A juíza entendeu que a res-
ponsabilidade por eventuais 
danos causados por suas decla-
rações recai sobre a União, não 
sobre Lula pessoalmente. Por-
tanto, a ação deveria ser movida 
contra o Estado. Além disso, a 
magistrada apontou que a ação 
movida por Bolsonaro não é 
adequada para os Juizados 
Especiais Cíveis.

A defesa do casal Bolso-
naro disse que deve recorrer 
da decisão.

O processo foi movido em 
22 de março por Bolsonaro e 
Michelle e pedia uma indeni-
zação para servir de “medida 
pedagógica”, que seria remetida 
a uma instituição de caridade. 
O casal também queria que 
Lula se retratasse “na mesma 
proporção do dano que reali-
zou”, o que incluía uma coletiva 
de imprensa oficial no Palácio 
do Alvorada e uma retratação 
“perante o veículo de comuni-
cação GloboNews e nos canais 
oficiais de comunicação do 
governo federal”.

O pedido específico para 
retratação pelo canal de tele-
visão se deu porque Janja con-
cedeu uma entrevista exclusiva 
ao veículo, em 18 de janeiro, 
abrindo o Alvorada para mos-
trar o estado em que as insta-
lações foram encontradas após 
a chegada do casal.

Os 261 itens foram localiza-
dos pelo governo no ano pas-
sado, 10 meses após declarado 
o “sumiço” deles. No início de 
2022, logo após a posse, Lula e 
a primeira-dama Rosângela da 
Silva, a Janja, acusaram o desa-
parecimento de objetos após a 
saída de Bolsonaro e Michelle 
do Alvorada. Também divulga-
ram o mau estado de conser-
vação que afirmaram ter rece-
bido a residência presidencial.

A Secretaria de Comunica-
ção Social (Secom) da Presidên-
cia afirmou que os itens foram 
encontrados em “dependên-
cias diversas” dentro do Palá-
cio da Alvorada. Ao ser questio-
nada sobre quais seriam essas 
dependências, a pasta informou 
que os objetos estavam “espa-
lhados” no imóvel, sem deta-
lhar os locais.

A ausência do mobiliário 
serviu como justificativa para 
o governo comprar novos 
itens para a residência do pre-
sidente. Em dezembro do ano 
passado, um levantamento feito 
pela reportagem mostrou que o 
governo federal gastou R$ 26,8 
milhões com reformas, compra 
de novos móveis, materiais e 
utensílios domésticos para os 
palácios presidenciais de Bra-
sília em 2023.

A ex-primeira dama che-
gou a criticar o casal Lula, acu-
sando o atual governo de ter 
citado o desaparecimento dos 
objetos como “álibi para poder 
fazer compras” e “para gastar o 
dinheiro do contribuindo com 
irresponsabilidade”. A declara-
ção foi feita durante um evento 
do PL no Acre. 

MÓVEIS

ala do PL ligada ao presidente 
nacional do partido, Valdemar 
Costa Neto, e do governador 
de São Paulo, Tarcísio de Freitas 
(Republicanos). Neste momento, 
dar a secretaria ao aliado de Bol-
sonaro seria um aceno ao grupo, 
mas também pode ser lido como 
um sinal de enfraquecimento do 
nome como vice. Para ser candi-
dato a vice-prefeito, um secretá-
rio tem que se afastar do cargo 
até no máximo 4 meses antes 
do pleito.

Completando a lista, o presi-
dente da SP Urbanismo, Cesar 
Azevedo, também deve deixar 
o posto para concorrer a vere-
ador na cidade. Ele chegou a 
ser secretário de Urbanismo da 
prefeitura, mas perdeu o posto 
para Gadelho, desgastado por 
derrotas na Justiça referentes à 
revisão do Plano Diretor, há dois 
anos. Azevedo deve ser subs-
tituído pelo diretor de Desen-
volvimento Urbano da empresa 
municipal, Pedro Martin Fernan-
des, visto como um nome téc-
nico da pasta.

A tendência é que a lista seja 
fechada até a próxima quarta-
-feira, 3, quando ocorre uma 
reunião mensal do secreta-
riado com o prefeito para um 
balanço de metas. Interna-
mente, a busca por soluções 
caseiras para os cargos vagos de 
chefia é entendida como natural 
em ano de eleição. Também não 
houve mudanças de composi-
ção da base do governo e do 
arco de alianças em 2024 que 
justificasse “grandes solavan-
cos” no primeiro escalão da pre-
feitura paulistana, aponta uma 
fonte consultada pela repor-
tagem. 

Ricardo Nunes: a tendência é que a lista seja fechada até a próxima quarta-feira

Agência Brasil
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Uma análise feita pelo Insti-
tuto de Defesa do Consumidor 
(Idec) aponta que o reajuste no 
preço dos medicamentos que 
entrou em vigor na segunda-
-feira, 1º, no País pode, na prá-
tica, ser muito superior ao índice 
de 4,5% definido pela Câmara 
de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (CMED), órgão 
federal encarregado de regular 
e fiscalizar os preços dos medi-
camentos no Brasil. Isso porque 
o porcentual de aumento é apli-
cável sobre o Preço Máximo ao 
Consumidor (PMC), ou seja, o 
valor máximo que as farmácias 
podem cobrar dos clientes em 
cada medicamento.

As farmácias, no entanto, difi-
cilmente chegam a esse valor. O 
estudo do Idec mostra que, na 
prática, as drogarias costumam 
cobrar um valor muito menor 
do que o PMC nos produtos e, 
por isso, sempre têm margem 
para aumentos fora do índice 
de reajuste anual estabelecido 
- que geralmente está vinculado 
à inflação do período.

Diante do cenário, mesmo 
com a limitação de um teto de 
reajuste, esse índice não conse-
gue impedir aumentos abusivos 
caso as drogarias queiram elevar 
os preços até o limite do PMC. 
De acordo com o levantamento 
do Idec no qual foram analisados 
os preços de 20 medicamentos 
nas três maiores redes de farmá-
cias do País, o valor de um remé-
dio de marca pode aumentar 

em mais de 70% sem que isso 
viole o teto. No caso dos gené-
ricos, esse aumento pode pas-
sar dos 100%.

De acordo com o instituto, 
os números mostram que os 
valores de remédios definidos 
pelo órgão governamental estão 
descolados das práticas de mer-
cado, o que deixa o consumidor 
vulnerável a práticas abusivas.

“A pesquisa tem diversos 
resultados interessantes, mas 
o principal deles é a constatação, 
mais uma vez, de que a regula-
ção de preços de medicamentos 
não consegue proteger os con-
sumidores na prática. Na média, 
os preços máximos permitidos 
pela regulação são muito des-
colados da realidade do mer-
cado, e isso abre margem para 
que as farmácias adotem uma 
série de práticas abusivas”, afir-
mou Marina Magalhães, pesqui-
sadora do programa de Saúde 
do Idec.

Marina, que é uma das res-
ponsáveis pelo estudo, cita o 
antibiótico Amoxicilina + Clavula-
nato de Potássio como exemplo. 
Embora o preço máximo permi-
tido para ele seja de R$ 404,65, 
nas farmácias ele é encontrado, 
em média, por R$ 180,30. “No 
entanto, o reajuste será aplicado 
sobre o preço máximo. Portanto, 
se o fabricante e as farmácias 
dobrarem o preço desse remé-
dio da noite para o dia, o consu-
midor não terá a quem recor-
rer”, destacou a pesquisadora.

Os resultados revelam que, 
entre os medicamentos de 
marca, a diferença média entre 
os preços atuais praticados nas 
farmácias e o valor máximo esti-
pulado pela regulação foi de 
37,82%. Em termos absolutos, 
a maior diferença encontrada 
foi de R$ 224,35, relacionada 
ao antibiótico Clavulin. Já entre 
os genéricos, a diferença média 
foi de 20,89%. Nesse caso, o Aci-
clovir, antiviral usado para o tra-
tamento de infecções causadas 
pelo vírus do herpes, destacou-
-se com uma discrepância de 
R$ 65,94.

Quando considerados os 

descontos concedidos quando 
o cliente informa o CPF, a dife-
rença entre a média de mer-
cado e os preços máximos é 
ainda maior. Nos medicamen-
tos de marca, essa discrepân-
cia quase dobra, crescendo 
de 37,82% sem desconto para 
71,63% com desconto.

Já no caso dos genéricos com 
desconto fornecido mediante 
concessão de dados pessoais, 
a diferença entre a realidade do 
mercado e os limites estabeleci-
dos pela CMED mais que quin-
tuplica, saltando de 20,89% para 
115,52%.

“Em pelo menos oito dos 

vinte medicamentos pesqui-
sados, nós percebemos que o 
preço cheio cobrado pelas far-
mácias coincidia com o preço-
-teto da CMED. Porém, com a 
concessão do CPF, eram apli-
cados descontos que variavam, 
em média, de 20% a 77% do 
valor final do remédio. O que 
podemos interpretar disso é 
que, frequentemente, as farmá-
cias inflacionam o preço para, 
na hora da compra, poderem 
coagir o consumidor a compar-
tilhar seus dados pessoais em 
troca de descontos artificiais”, 
disse Marina.

O Idec destaca que os resul-

Brasil vai adotar esquema de dose 
única para vacinação contra o HPV

Reajuste real de medicamentos pode 
ser superior ao que foi anunciado 

Em um vídeo divulga-
do nas redes sociais, a 
ministra da Saúde, Ní-
sia Trindade, revelou 
uma nova estratégia 
na vacinação contra o 

HPV (sigla para papilomavírus), 
principal agente causador do 
câncer de colo de útero: a par-
tir de agora, a vacina será ad-
ministrada em dose única. An-
tes, eram indicadas duas doses.

De acordo com a ministra, a 
decisão de adotar a vacinação 
em dose única baseou-se em 
estudos científicos que indicam 
uma maior adesão à vacina, con-
forme recomendação da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS).

A ministra aproveitou tam-
bém para destacar o progresso 
nos índices de vacinação, com 
mais de 5 milhões de doses apli-
cadas em 2023, o maior número 
desde 2008. Na comparação 
com 2022, o aumento foi de 
42%. “Agora temos mais vaci-
nas para proteger nossa popu-
lação”, afirmou.

Embora o HPV também 
esteja associado a outros tipos 
de câncer, como de ânus, vulva, 
vagina, pênis e orofaringe, a 
médica Isabella Ballalai, diretora 
da Sociedade Brasileira de Imu-
nizações (SBIm), ressalta que os 
estudos científicos que emba-
sam a decisão da dose única 
não demonstram sua eficácia 
na proteção contra esses tipos 
de neoplasia.

Apesar disso, países como 
Grã-Bretanha e Austrália foram 
os primeiros a mudar suas políti-
cas e estabelecerem a vacinação 
em uma única dose. Segundo 
Isabella, a expectativa é que 
exista uma vigilância epidemio-

RECOMENDAÇÃO

AUMENTO ABUSIVO

A  ministra disse que a decisão de adotar a vacinação em dose única baseou-se em estudos científicos 
que indicam uma maior adesão à vacina, conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde

Agência Brasil

Nísia Trindade aproveitou para destacar o progresso nos índices de vacinação, com mais de 5 milhões de doses aplicadas em 2023, o maior número desde 2008

lógica desses locais, para que em 
breve existam evidências sobre 
a eficácia da única dose contra 
os outros tipos de cânceres além 
do de colo de útero.

“O Brasil faz vigilância da 
circulação do vírus, mas não 
das lesões precursoras. Ou 
seja, quando uma pessoa vai 
ao ginecologista e são detec-
tadas as lesões pré-canceríge-
nas, não há uma notificação. Por 

isso, a expectativa é que exista 
um acompanhamento da dose 
única em outros países, como a 
Austrália”, afirma Isabella.

Mesmo reconhecendo essa 
lacuna, a diretora da SBIm afirma 
que, do ponto de vista da saúde 
pública, a decisão pode colabo-
rar com uma maior adesão da 
vacinação e, consequentemente, 
alterar significativamente o cená-
rio do HPV no Brasil.

“Ao se vacinar contra o vírus, 
a pessoa não só se protege, mas 
também contribui para redu-
zir a circulação e a prevalência 
do HPV. Essa é a base estraté-
gica por trás da mudança no 
esquema vacinal, juntamente 
com o objetivo de eliminar o cân-
cer de colo de útero”, explica 
Isabella.

Segundo a OMS, a ampla 
implementação da estratégia 

de dose única poderia prevenir 
60 milhões de casos de câncer 
do colo do útero e 45 milhões 
de mortes em todo o mundo 
nos próximos 100 anos.

A sigla diz respeito ao papi-
lomavírus humano, responsável 
pela infecção sexualmente trans-
missível (IST) mais frequente no 
mundo, segundo o Ministério da 
Saúde. Ainda segundo a pasta, 
a transmissão do HPV ocorre 

Medicamentos de marca: a diferença entre os preços praticados nas farmácias e o valor máximo estipulado chega a 37,82% 

Senado Federal

pelo contato direto com a pele 
ou mucosa infectada, ou seja, 
pelo toque, penetração vaginal 
ou anal, ou contato do vírus com 
a boca. Já foram identificados 
mais de 200 subtipos do vírus.

Cerca de 70% a 80% da 
população entra em contato 
com o HPV em algum momento 
da vida, principalmente por meio 
da atividade sexual. Embora a 
maioria das infecções pelo vírus 
seja resolvida pelo sistema imu-
nológico, algumas persistem, o 
que pode resultar no desenvol-
vimento de lesões e, eventual-
mente, no desenvolvimento do 
câncer.

Segundo Mariana Scaranti, 
do Hospital Nove de Julho, em 
São Paulo, a principal estratégia 
nesse sentido é a vacinação. O 
imunizante contra o HPV é dis-
ponibilizado gratuitamente no 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
há dez anos.

Além da vacinação, outra 
estratégia fundamental no com-
bate ao HPV é o uso de preser-
vativo. Mas, como esse método 
não é 100% eficaz no combate 
à doença, segundo o Ministério 
da Saúde, é importante combi-
nar o uso de preservativos com 
a vacinação.

Para evitar especificamente 
o câncer de colo de útero provo-
cado pelo HPV, outra estratégia é 
a realização regular do papanico-
lau Trata-se de um exame gine-
cológico que identifica infecções 
no colo do útero e pode detectar 
a doença antes que ela se trans-
forme em um tumor. Segundo a 
oncologista, a periodicidade de 
realização desse exame deve 
ser decidida junto com o gine-
cologista.

tados evidenciam a necessidade 
de uma revisão na regulação do 
mercado farmacêutico. “Discre-
pâncias tão significativas apon-
tam para uma clara defasagem 
entre as normativas em vigor e as 
práticas comerciais, o que com-
promete sua efetividade e pre-
judica a concretização de seus 
objetivos. Os consumidores mais 
vulneráveis serão os mais afeta-
dos, especialmente aqueles com 
problemas de saúde que depen-
dem de medicamentos essen-
ciais para a sua qualidade de 
vida”, ressaltou Marina.

O estudo também apre-
senta sugestões para aprimo-
rar a regulamentação. De acordo 
com o Idec, é necessário atu-
alizar as normas para garantir 
maior transparência nos cus-
tos de produção e comerciali-
zação de medicamentos, esta-
belecer critérios de precificação 
mais alinhados com a realidade 
nacional, conceder à Câmara de 
Regulação do Mercado de Medi-
camentos (CMED) a prerrogativa 
de ajustar os preços conforme a 
dinâmica do mercado, promo-
ver a harmonização regulatória 
e envolver a sociedade no pro-
cesso de definição de preços 
dos medicamentos.

Todas essas propostas fazem 
parte da Campanha “Remédio 
a Preço Justo”, que endossa a 
aprovação do Projeto de Lei 
5591/20. Este projeto visa alte-
rar as normas para a definição 
dos preços de novos medica-
mentos no mercado brasileiro e 
estabelecer novos requisitos de 
transparência para as empresas 
do setor. No entanto, o PL, atu-
almente sob relatoria do sena-
dor Ciro Nogueira, está parado 
na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado, 
sem avanços significativos há 
quase um ano. 
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AVISO DE EXTRAVIO DE LIVRO SOCIETÁRIO

MC BRAZIL F&B PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ/MF nº 42.587.182/0001-99, 
com sede na Avenida Afrânio de Melo Franco, nº 290, Leblon Executive 
Tower, sala 401-A, Leblon, CEP 22430-060 e com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) 
sob o NIRE 33.3.0033903-5, comunica à praça e ao mercado em geral 
para todos os fins de direito o extravio do seu Livro Registro de Atas das 
Assembleias Gerais. Rio de Janeiro, 26 de março de 2024.

REX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS IV LTDA.
CNPJ nº 13.809.243/0001-17 - NIRE nº 33.2.0899.421-9

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
REX Empreendimentos Imobiliários IV Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida Afrânio de Melo Franco, nº 290, sala 401-A, Leblon, CEP 22.430-
060, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 
13.809.243/0001-17, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o NIRE 
33.2.0899.421-9 (“Sociedade”), vem pela presente, nos termos do Contrato 
Social da Sociedade e da legislação aplicável, convocar seus sócios para 
comparecerem à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 04 de maio de 2024, às 10:30 horas, na sede da Sociedade (“Reunião 
de Sócios”), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (i) aprovar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Reunião de Sócios encontram-se à disposição dos sócios na 
sede social da Sociedade. Quaisquer correspondências, questionamentos 
e/ou solicitações à Sociedade deverão ser encaminhadas por escrito com 
antecedência à data da Reunião de Sócios para o endereço da sede social 
indicado acima. Rio de Janeiro, 03 de abril de 2024. Rodrigo Romualdo 
Moreira - Diretor Sem Designação Específica. Alexandra Catherine de 
Haan - Diretora Sem Designação Específica.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
CNPJ 33.352.394/0001-04 - JUCERJA/NIRE 33.3.000.8797-4

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, em sua Sede Social na Av. 
Presidente Vargas, n° 2655 - 6° andar - Cidade Nova - RJ e no site da 
Companhia (https://cedae.com.br/ricedae), os documentos a que se 
refere o Art. 133, Lei n° 6.404/76, tais como o Relatório da 
Administração, a Cópia das Demonstrações Financeiras, Parecer dos 
Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao 
Exercício Social de 2023.

Rio de Janeiro, 28 de março de 2024.

Antônio Carlos dos Santos
Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE

CNPJ 33.352.394/0001-04 - NIRE 33.3.000.8797-4
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCAÇÃO

Por meio desta convocação, os Senhores Acionistas da COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE estão convidados a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, na Sede 
Social da Companhia, situada na Avenida Presidente Vargas, 2655, 
Cidade Nova, Rio de Janeiro, no dia 30 de abril de 2024, às 15h00,  
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária:
a) Tomada de contas dos administradores, leitura, discussão e 
votação das demonstrações financeiras, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; acompanhadas do 
Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes 
e Parecer do Conselho Fiscal;
b) Aprovação da Proposta da Administração para a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 e a distribuição de dividendos;
c) Fixação da remuneração global anual dos Administradores e 
Conselheiros da CEDAE;
d) Alteração da publicação no jornal de grande circulação;
Em Assembleia Geral Extraordinária:
e) Aprovação da Proposta de Aumento do Capital Social da 
Companhia e
f) Aprovação de Alteração do Estatuto, dos Artigos 4º e 57 parágrafo 3º. 
Encontra-se à disposição dos acionistas, na sede social e no endereço 
eletrônico da Companhia, a Proposta da Administração referente à matéria 
objeto da Ordem do Dia, bem como as Demonstrações Financeiras do 
exercício social de 2023, com o respectivo Relatório Anual, Relatório dos 
Auditores Independentes e Parecer do Conselho Fiscal, nos termos da 
Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009.
Os acionistas deverão exibir documento de identidade para comprovar a 
qualidade de acionista e participar da referida Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 e 
paragrafos da Lei nº 6.404/76, os acionistas poderão ser representados 
por mandatários, observadas as restrições legais, devendo, neste caso, 
ser apresentado também o instrumento de procuração com os poderes 
específicos para o ato.

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2024.
Sérgio Cabral de Sá

Presidente do Conselho de Administração

GPC QUÍMICA S.A.
CNPJ/MF nº 90.195.892/0001-16

NIRE 33.3.0028844-9
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da GPC Química 
S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 2024, ficam os Senhores 
Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, na sede da Companhia, na Rua do Passeio, nº 70, 
5º andar – parte, CEP 20021-290, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, às 12:00 
horas do dia 26 de abril de 2024, a fim de deliberar e votar sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração da Companhia, suas contas e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; e (iii) Deliberar sobre a eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Deliberar e votar a proposta da verba global anual da 
remuneração da administração para o exercício de 2024; (ii) Deliberar sobre 
a proposta da administração da Companhia para capitalização do saldo da 
reserva reflexa de incentivos fiscais, no montante total de R$ 34.461.763,92 
(trinta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, setecentos e 
sessenta e três reais e noventa e dois centavos), sem a emissão de novas 
ações; e (iii) Deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, para refletir a deliberação do item (ii) acima, com a consequente 
consolidação do seu Estatuto Social. Os documentos e informações referidos 
no art. 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia. Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024. Paulo Cesar Peixoto de 
Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.017.088/0001-03 

NIRE nº 33.3.0004299-7
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Apolo Tubos 
e Equipamentos S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 
2024, ficam os Senhores Acionistas da Companhia convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada 
excepcionalmente fora da sede da Companhia no dia 26 de abril de 2024, 
às 11:00 horas, na sede da sua controladora Dexxos Participações S.A., 
na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar, Rio de Janeiro/RJ, a fim de deliberar 
e votar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração da Companhia, 
suas contas e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido da 
Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e 
(iii) Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar e votar a 
proposta da verba global anual da remuneração da administração para o 
exercício de 2024. Os documentos e informações referidos no art. 133 da 
Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024. Antonio Joaquim Peixoto de Castro 
Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

UFV GDS 9 ENERGIA 
RENOVÁVEL LTDA

CNPJ:44.610.091/0001-52
CONCESSÃO DA LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

UFV GDS 9 Energia Renovável 
Ltda., torna público que rece-
beu da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SMMA, através 
do processo nº 6753/2022, a 
Licença Ambiental Simplificada 
n°. 001/2023, com validade até 
18 de maio de 2025, para reali-
zar atividade de Implantação e 
Operação de Usina de Energia 
Solar Fotovoltaica, no imóvel de-
nominado Área de Terras n° 05, 
situado em zona residencial de 
Chácara, no Município de Porto 
Real - RJ.

GABOARD PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF: 19.351.103/0001-24 - NIRE: 33.2.0965163-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO DE SÓCIOS: EAV LUX 2 S.À.R.L., 
sociedade validamente constituída e organizada sob as leis de Luxemburgo, 
com sede na 14, Rue Edward Steinchen, L-2540, Cidade de Luxemburgo, ins-
crita no CNPJ sob o nº 19.417.951/0001-99, na qualidade de sócia da Gaboard 
Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade do 
Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida Afrânio de Melo Franco 
nº 290, sala 401-A, Leblon, CEP 22430-060, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 19.351.103/0001-24, com seus atos consti-
tutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janei-
ro - JUCERJA sob o NIRE 33.2.0965163-3 (“Sociedade”), vem pela presente, 
nos termos da Cláusula 10ª do Contrato Social da Sociedade e da legislação 
aplicável, convocar  os demais sócios da Sociedade, (i) TRAFIGURA VENTU-
RES V B.V., sociedade validamente constituída e organizada sob as leis dos 
Países Baixos, com sede na Evert van de Beekstraat 1-82, The Base, Tower B, 
5th floor, 1118 CL Schiphol, inscrita no CNPJ sob o nº 11.698.029/0001-05; e (ii) 
MMX Sudeste Mineração S.A. - Falido, sociedade anônima de capital fecha-
do, com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida 
Bias Fortes, nº 817, sala 402, Lourdes, CEP 30.170-011, inscrita no CNPJ sob 
o nº 08.830.308/0001-76; para comparecer à reunião de sócios da Sociedade a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 8 de abril de 2024, às 11 horas, 
na sede da Sociedade (“Reunião de Sócios”), para examinar, discutir e votar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores e 
deliberar sobre o balanço patrimonial e o resultado econômico, pertinentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, conforme determina o art. 1.078 do 
Código Civil; e (ii) ratificar os atos praticados por boa-fé pelos administradores 
da Sociedade no referido exercício. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Reunião de Sócios encontram-se à disposição 
dos sócios na sede social da Sociedade. Quaisquer correspondências, questio-
namentos e/ou solicitações à Sociedade deverão ser encaminhadas por escrito 
com antecedência à data da Reunião de Sócios para o endereço da sede social 
indicado acima. Rio de Janeiro, 01 de abril de 2024. EAV LUX 2 S.À.R.L. -  
Pp. Alexandra Catherine de Haan e Rodrigo Romualdo Moreira.

TRANSPORTES CAMPO GRANDE LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 33.646.969/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Sócios da empresa 
Transportes Campo Grande Ltda. em Recuperação Judicial a comparece-
rem na sede da empresa, localizada na Av. Santa Cruz, 7825, Senador Ca-
mará, RJ, CEP 21833-045, às 10:30 horas, do dia 12/04/2024, para tratarem 
da seguinte ordem do dia: (I) alteração da cláusula 5ª do contrato social. 
Rio de Janeiro, 01/04/2024. Agostinho Tavares Maia - Sócio Administrador.

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
 Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTU-
RISTAS DA 22ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVER-
SÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA DA LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. Nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das So-
ciedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a 
VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente Fiduciário”), na 
qualidade de Agente Fiduciário da 22ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografá-
ria, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública da 
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), em decorrência, (i) dos recentes andamentos 
do Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-58.2023.8.19.0001, que 
tramita perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do 
Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da iminente votação do Plano 
de Recuperação Judicial em Assembleia Geral de Credores, vem CONVO-
CAR os debenturistas a reunirem-se em SEGUNDA CONVOCAÇÃO, em 
Assembleia Geral de Debenturistas da Emissão (“AGD”), a ser realizada em 
18 de abril de 2024, às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos da 
Escritura de Emissão celebrada entre a Emissora, o Agente Fiduciário e a 
Fiadora da Emissão, Light S.A. (“Escritura de Debêntures”), para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): i. Aprovação da orienta-
ção de voto elaborada pelos Assessores Legais para que o Assessor Legal 
possa votar em conformidade com as deliberações desta AGD na Assem-
bleia Geral de Credores (“AGC”) em representação aos Debenturistas; ii. 
Autorização para que os Assessores Legais possam votar pela suspensão 
da AGC pelo prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da data de realização 
da AGC, caso essa deliberação seja submetida à AGC; iii. Aprovação para 
que o Agente Fiduciário e o Assessor Legal tomem todas as medidas neces-
sárias para implementação das deliberações desta AGD; iv. Aprovação da 
suspensão de todos os itens da ordem do dia desta AGD, com o propósito 
de permitir a reabertura e nova deliberação, se for o caso, para nova delibe-
ração destes itens, em data a ser indicada pelo Assessores Legais, em caso 
de apresentação pela Light de aditamento ao PRJ, em prazo não inferior a 
3(três) dias úteis antes de antecedência da data pretendida para a retoma-
da da AGD. 1. Informações Gerais. 1.1. A AGD será realizada de forma 
exclusivamente digital e remota, por meio de participação remota através 
da Plataforma Digital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “In-
formações Gerais” disponível no website do Agente Fiduciário (www.vortx. 
com.br), observado o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O 
Agente Fiduciário disponibilizará (i) Plataforma Digital para participação e 
votação remota, como alternativa para viabilizar a participação à distância 
dos Debenturistas na AGD; (ii) Instrução de Voto à Distância; (iii) Material de 
apoio, disponibilizado no site do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br con-
tendo todas as orientações e modelos a serem adotados pelos Debenturis-
tas para envio de Instrução de Voto à Distância, bem como os documentos 
para participação e representação na AGD, observado o disposto do artigo 
72, § 1º da Resolução CVM 81 e em conformidade com os artigos 126, § 1º 
da Lei das S/A e 654, § 1º e §2º do Código Civil. 1.2. O Agente Fiduciário não 
se responsabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os Debenturistas possam enfrentar, bem como por eventuais questões 
alheias ao Agente Fiduciário que possam dificultar ou impossibilitar a  sua 
participação na Assembleia por meio do sistema eletrônico. 1.3. O Agente 
Fiduciário recomenda que os Debenturistas que optarem por participar da 
presente AGD de forma síncrona acessem a Plataforma Digital com ante-
cedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral 
de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que 
os Debenturistas se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para 
evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de De-
benturistas. 1.4. Os Debenturistas que participarem via Plataforma Digital 
ou que tenham enviado Instrução de Voto à Distância serão considerados 
presentes à AGD e assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativa-
mente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia 
Geral de Debenturistas, pelos meios referidos neste edital, pode ser reali-
zado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de 
Debenturistas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certificação 
digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e integridade 
em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Ge-
ral de Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução 
CVM 81. 1.5. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do 
Agente Fiduciário (www.vortx.com.br). Todos os termos aqui iniciados em 
letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos sig-
nificados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 01 de abril de 2024.

VIAÇÃO PENHA RIO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 02.592.047/0001-17

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Sócios da empresa Via-
ção Penha Rio Ltda. em Recuperação Judicial a comparecerem na sede da 
empresa, localizada na Av. Itaoca, 149/187, Bonsucesso, Rio de Janeiro, 
RJ, CEP 21061-021, às 11:00 horas, do dia 12/04/2024, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (I) alteração da cláusula 5ª do contrato social. 
Rio de Janeiro, 01/04/2024. Agostinho Tavares Maia - Sócio Administrador.

LIGHT S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ 03.378.521/0001-75 - NIRE: 33.300.263.16-1 

Companhia Aberta  
Edital de Convocação. Assembleia Geral Ordinária. Ficam convidados os 
Acionistas da LIGHT S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”) 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 30 de abril de 2024, às 16 horas, de modo 
exclusivamente digital, via plataforma Ten Meetings, nos termos da Resolu-
ção CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim de 
deliberarem a seguinte ordem do dia: 1. Examinar, discutir e votar as contas 
dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 3. Instalar e fixar o núme-
ro de membros do Conselho Fiscal; 4. Eleger os membros efetivos e suplen-
tes do Conselho Fiscal; 5. Fixar a remuneração anual global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2024; e 6. Fixar a 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal.  Informações aos Acionis-
tas:  A AGO será realizada exclusivamente por meio eletrônico, nos termos 
da Resolução CVM 81. Os acionistas poderão exercer o direito de voto por 
meio de: (i) boletim de voto a distância, com envio de instrução de voto 
previamente à realização da AGO (“Boletim”); ou, (ii) participação via siste-
ma eletrônico pela plataforma Ten Meetings no momento da realização da 
AGO. Para participação na AGO por meio da plataforma eletrônica, os acio-
nistas deverão realizar o cadastro na plataforma digital e enviar os docu-
mentos necessários, nos termos do item 3 do Manual de Participação dos 
Acionistas, através do endereço eletrônico da plataforma digital  
https://assembleia.ten.com.br/869153752 com até 48 (quarenta e oito) ho-
ras de antecedência da AGO, isto é, até às 16 horas do dia 28 de abril de 
2024, devendo observar as orientações detalhadas no Manual da Platafor-
ma – Participante, da plataforma Ten Meetings, também disponível para 
download no endereço eletrônico acima. É facultado a qualquer acionista 
constituir procurador para comparecer à AGO e votar em seu nome. Na hi-
pótese de representação, o acionista deverá observar os termos do artigo 
126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), devendo o procurador ter sido constituído há menos de 1 (um) 
ano e ser acionista, administrador da Companhia ou advogado, ou, ainda, 
ser instituição financeira. O acionista que optar por exercer o seu direito de 
voto por meio do boletim de voto a distância deverá enviar o correspondente 
Boletim, até o dia 23 de abril de 2024, inclusive, por meio de seu respectivo 
agente de custódia, pelo banco escriturador das ações da Companhia ou 
diretamente à Companhia, por meio de endereço eletrônico ri@light.com.br. 
O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância por inter-
médio de prestadores de serviço deverá entrar em contato com seu agente 
de custódia ou com a instituição escrituradora das ações da Companhia, 
conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central, 
observadas as regras por esses determinadas para transmissão de suas 
instruções de voto, bem como os prazos necessários para que seus votos 
sejam transmitidos. Ressaltamos que, havendo divergência entre o boletim 
de voto a distância recebido diretamente pela Companhia e as instruções de 
voto eventualmente enviadas aos agentes custodiantes ou ao escriturador 
das ações da Companhia, estes últimos prevalecerão. É dispensado o envio 
da via física do Boletim para a sede da Companhia, bem como o reconheci-
mento de firma e autenticações, bastando o envio de cópia simples das vias 
originais para o endereço eletrônico ri@light.com.br. O acionista será res-
ponsável pela integridade e confiabilidade dos documentos enviados à 
Companhia. Outras informações a respeito dos prazos e procedimentos 
para os acionistas que desejam participar por meio digital da AGO ou por 
meio do envio do Boletim encontram-se no site de Relações com Investido-
res da Companhia (www.ri.light.com.br) e no Manual de Participação dos 
Acionistas.  Para participarem da AGO, os acionistas deverão realizar ca-
dastro na plataforma digital e enviar os documentos descritos abaixo, atra-
vés do endereço eletrônico da plataforma digital https://assembleia.ten.com.
br/869153752: Acionistas Pessoas Físicas:  Documento de identificação 
com foto (RG, RNE, CNH ou carteiras de classe profissional oficialmente 
reconhecidas no Brasil). Caso o acionista se faça representar por procura-
dor, documento de identificação com foto do procurador presente e procura-
ção com poderes específicos, outorgada nos termos do §1º do art.126 da 
Lei das S.A., por instrumento público ou particular, assinada manualmente, 
que não precisará conter a firma reconhecida do outorgante ou com assina-
tura eletrônica por meio do certificado digital emitido por entidade creden-
ciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil; e  Ex-
trato expedido pela instituição prestadora dos serviços de ações escriturais 
ou pela instituição custodiante, com a quantidade de ações que constavam 
como titulares, com prazo não superior a 3 (três) dias antes da realização da 
AGO. Acionistas Pessoas Jurídicas:  Cópia do estatuto social ou contrato 
social em vigor e documentação societária comprobatória de poderes de 
representação legal do acionista (ata de eleição de administradores e/ou 
procuração com poderes específicos, outorgada nos termos do §1º do 
art.126 da Lei das S.A., por instrumento público ou particular, assinada ma-
nualmente, que não precisará conter a firma reconhecida do outorgante ou 
com assinatura eletrônica por meio do certificado digital emitido por entida-
de credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-
-Brasil);  Documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou carteiras 
de classe profissional oficialmente reconhecidas no Brasil) do(s) 
representante(s) legal(is); e  Extrato expedido pela instituição prestadora 
dos serviços de ações escriturais ou pela instituição custodiante, com a 
quantidade de ações que constavam como titulares, com prazo não superior 
a 3 (três) dias antes da realização da AGO. Fundos de Investimentos: Cópia 
do regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social de 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, juntamente com documenta-
ção societária comprobatória de poderes de representação legal do admi-
nistrador ou gestor, conforme o caso (ata de eleição de administradores e/
ou procuração com poderes específicos, outorgada nos termos do §1º do 
art.126 da Lei das S.A., por instrumento público ou particular, assinada ma-
nualmente, que não precisará conter a firma reconhecida do outorgante ou 
com assinatura eletrônica por meio do certificado digital emitido por entida-
de credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-
-Brasil);  Documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou carteiras 
de classe profissional oficialmente reconhecidas no Brasil) do(s) 
representante(s) legal(is); e  Extrato expedido pela instituição prestadora 
dos serviços de ações escriturais ou pela instituição custodiante, com a 
quantidade de ações que constavam como titulares, com prazo não superior 
a 3 (três) dias antes da realização da AGO. Para os acionistas que queiram 
participar por meio do envio do Boletim, a Companhia dispensa o reconhe-
cimento de firma nos documentos apresentados, bem como a notarização e 
consularização ou apostilamento daqueles assinados no exterior. Ademais, 
a Companhia não exigirá a tradução juramentada de documentos que te-
nham sido originalmente lavrados em língua inglesa ou espanhola ou que 
venham acompanhados da respectiva tradução nesses mesmos idiomas. 
Em cumprimento ao disposto na Resolução CVM 81, estão disponíveis aos 
acionistas na internet, na página da Comissão de Valores Mobiliários  
(www.cvm.gov.br), na página da Companhia (www.ri.light.com.br) e na pági-
na da B3 (www.b3.com.br), todas as informações necessárias à compreen-
são das matérias a serem discutidas, incluindo os documentos previstos no 
artigo 133 da Lei das S.A., bem como o Manual de Participação dos Acionis-
tas e a Proposta da Administração para as matérias a serem deliberadas. 
Rio de Janeiro, 1° de abril de 2024. Helio Calixto da Costa - Presidente do  
Conselho de Administração.

CASA DE SAÚDE SÃO LUCAS S.A.
CNPJ/MF 30.537.740/0001-22

Convocação: Empresa estabelecida na Av. Antônio Mario de Azevedo, 715 - 
Duas Pedras, Nova Friburgo - RJ, vem convocar seus acionistas a se reunirem 
em AGO/AGE, no dia 06/05/2024, às 17 h, em 1ª convocação com a presença 
de no mínimo 2/3 do capital, com direito a voto, ou 17:30h em 2ª convocação 
com qualquer número de presentes, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: I - AGO: a) Leitura do relatório da Administração; b) Leitura, discussão, 
votação e aprovação das Demonstrações Contábeis do exercício findo em 
31/12/2023; c) Deliberação do resultado do exercício; d) assuntos gerais.  
II - AGE: a) Remuneração da administração. Aviso - Acham-se à disposição 
dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2023. A Diretoria.

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A. 
CNPJ nº 17.765.891/0001-70 - NIRE 33.3.0030675-7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI-
NÁRIA A SER REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2024. Ficam convoca-
dos os acionistas do Grupo Salta Educação S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no art. 124 da Lei 6.404/76 e no artigo 8º do Estatuto Social da 
Companhia, a comparecerem em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada, no dia 10 de abril de 2024, às 10:00, na sede da Companhia, 
localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Rodrigo de Brito, 
nº 13, Botafogo, CEP 22.280-100, a fim de deliberarem sobre as seguintes 
matérias constantes da ordem do dia: (i) aprovar a emissão de novas ações 
da Companhia, no montante global de, no mínimo, R$ 145.073.574,40, e, 
no máximo, R$ 188.764.758,15, corrigidos pela variação do CDI desde 21 
de março de 2024, permitida a homologação parcial, desde que subscrito 
o montante global mínimo, deliberando a assembleia geral sobre o preço 
de emissão e a fixação do prazo para exercício do direito de preferência; e  
(ii) fixar os montantes do valor subscrito que deverão ser destinados às 
contas de capital social e da reserva de capital. Para exercer seus direitos, 
os acionistas deverão comparecer à Assembleia Geral Extraordinária por-
tando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da Lei 6.404/76, 
os acionistas poderão ser representados por procurador, desde que estes 
apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reconhecida 
em cartório. A Administração da Companhia, adicionalmente, permanece à 
disposição para quaisquer esclarecimentos e instruções adicionais que se 
façam necessários. Rio de Janeiro/RJ, 2 de abril de 2024. Maria Eduarda de 
Arruda Falcão Vasconcellos - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
A Administração do Condomínio do Empreendimento Hoteleiro 
denominado “Condomínio do Hotel Riobarra”, convoca a todos os 
Condôminos para participarem da Assembleia Geral Ordinária, que 
ocorrerá no dia 17/04/2024, com primeira convocação às 18:00h com o 
quorum legal e, em segunda convocação às 18:30h, com qualquer número 
de Condôminos, que será realizada nas dependências do Condomínio, 
localizado na Avenida Evandro Lins e Silva, 600, Barra da Tijuca, Rio de 
Janeiro-RJ, com a seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a aprovação, 
total ou parcial, das contas do condomínio referente ao exercício de 2023.  
Na forma do art. 1335, III do CC/02, só poderão votar os Condôminos que 
estiverem quites com os pagamentos das obrigações condominiais. Os 
procuradores deverão apresentar suas procurações revestidas de todas as 
formalidades legais e com firma reconhecida ou assinadas on line por meio 
de certificadora digital. As contas estão disponíveis para análise nas 
dependências do Condomínio.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em Reais mil)
Nota 2023 2022

Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 12.048 (8.023)
Ajustes que não representam entrada ou saída de 
caixa por:
Depreciações e amortizações 1.669 1.312
Imposto de renda e contribuição social diferidos (35) (35)
Imposto de renda e contribuição social correntes 3.758 -
Lucro na venda de imobilizado - (53)
Variação cambial, monetária e juros sobre direitos e 
obrigações 727 1.203
Ajustes de valores pelas variações dos ativos e 
passivos operacionais
(Aumento) diminuição de clientes (3.617) 12.215
Diminuição de impostos a recuperar 5 392 1.826
Diminuição dos estoques - 14.734
(Aumento) diminuição de outros direitos realizáveis (430) 106
Ajustes de valores pelas variações dos passivos 
operacionais
Aumento (diminuição) de fornecedores 86 (124)
Aumento de impostos, contribuições e encargos 
sociais a pagar (3.101) -
Aumento (diminuição) de outras contas a pagar 535 (66)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 12.032 23.095
Atividades de Investimento 
Venda de imobilizado - 53
Aquisição de imobilizado e intangível (143) (2.491)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (143) (2.438)
Atividades de Financiamento 
Movimentação com instituição financeira 9 (1.374) (19.714)
Recebimento de AFAC de controladora - 1.120
Operação com controladora (1.390) (726)
Caixa líquido aplicado nas das atividades de 
financiamento (2.764) (19.320)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 9.125 1.337
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.294 3.957
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 14.419 5.294
(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.)

SENDAS COMÉRCIO EXTERIOR E ARMAZÉNS GERAIS S.A.
CNPJ - Nº 02.452.569/0001-13

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em Reais mil)

ATIVO Nota 2023 2022
CIRCULANTE 19.843 6.862
    Caixa e equivalentes de caixa 4 14.419 5.294
    Clientes 5 4.197 580
    Impostos a recuperar 6 603 794
    Outros valores a receber 304 -
    Outros direitos realizáveis 320 194
NÃO CIRCULANTE 158.846 26.257
  Realizável a longo prazo 708 909
    Impostos a recuperar 6 316 517
    Depósitos e cauções 392 392
  Investimentos 134.317 -
    Propriedades para investimento 134.317 -
  Imobilizado 7 23.802 25.330
  Intangível 7 19 18
TOTAL 178.689 33.119
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE 3.313 2.211
    Fornecedores 281 195
    Financiamentos 9 887 1.215
    Impostos e contribuições 718 260
    Imposto de renda 466 -
    Contribuição social 191 -
    Dividendos a pagar 10 153 -
    Provisão para férias 588 -
    Outras obrigações 29 541
NÃO CIRCULANTE 6.951 8.695
  Exigível a longo prazo 6.951 8.695
    Financiamentos 9 1.300 2.169
    Parte relacionada 11 3.565 4.404
    IRPJ e CSLL diferidos 12 2.086 2.122
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 168.425 22.213
    Capital social realizado 13 161.317 27.000
    Reserva legal 157 -
    Ajuste de avaliação patrimonial 14 4.050 4.119
    Dividendo adicional proposto 15 2.901 -
    Prejuízos acumulados - (8.906)
TOTAL 178.689 33.119
(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em Reais mil, exceto lucro (prejuízo) líquido por  ação)
Nota 2023 2022

RECEITA LÍQUIDA DE LOCAÇÃO, 
VENDAS E SERVIÇOS 16 28.486 40.258
CUSTO DAS MERCADORIAS E 
SERVIÇOS - (37.857)
LUCRO BRUTO 28.486 2.401
(DESPESAS) RECEITAS 
OPERACIONAIS (12.807) (12.241)
    Despesas gerais e administrativas 17 (11.481) (10.641)
    Depreciações e amortizações (1.669) (1.312)
    Outras (despesas) receitas  
      operacionais, líquidas 343 (288)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO 15.679 (9.840)
RESULTADO FINANCEIRO 18 92 1.782
RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
DO IMPOSTO DE RENDA E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 15.771 (8.058)
IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (3.723) 35
    CORRENTE (3.758) -
    DIFERIDO 35 35
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO 12.048 (8.023)
QUANTIDADE DE AÇÕES 12.382.207.447 1.678.138.400
PREJUÍZO LÍQUIDO POR AÇÃO DO 
CAPITAL SOCIAL FINAL 0,0010 (0,0048) 
(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.)

SENHORES ACIONISTAS. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação e deliberação de V.Sªs, o 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referente ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Ficamos ao inteiro dispor 
dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São João de Meriti - RJ, 22 de fevereiro de 2024. A Diretoria.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EM 31 DE DEZEMBRO (Valores expressos em Reais mil)

2023 2022
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 12.048 (8.023)
Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de 
impostos - -
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de 
impostos 12.048 (8.023)
(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em Reais mil)

Adiantamento
Capital para futuro Ajuste de Dividendo Lucros
social Reserva aumento de avaliação adicional (Prejuízos)

realizado legal capital patrimonial proposto acumulados Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 33.000 - 66.830 4.187 - (74.901) 29.116
Adiantamento p/futuro aumento de capital  -  - 1.120  -  -  -  1.120 
Aumento de capital conforme AGO/E de 02/05/2022 67.950 - (67.950)  - -  -  - 
Redução de capital conforme AGO/E de 02/05/2022 (73.950) -  -  - -  73.950  - 
Realização por depreciação de ajuste de avaliação patrimonial
de imobilizado, líquida da provisão para IR/CSLL diferidos  -  -  - (68)  -  68  - 
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  -  - (8.023) (8.023)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 27.000 - - 4.119 - (8.906) 22.213
Aumento de capital por integralização de terrenos e edificações
para investimento, conforme AGE de 22/05/2023 134.317 -  -  - -  -  134.317 
Realização por depreciação de ajuste de avaliação patrimonial
de imobilizado, líquida da provisão para IR/CSLL diferidos  -  -  - (69)  -  69  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  12.048 12.048
Reserva legal  -  157  -  -  - (157) -
Dividendos a pagar  -  -  -  -  - (153) (153)
Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  2.901 (2.901)  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 161.317 157 - 4.050 2.901 - 168.425

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

 (Valores expressos em Reais mil, exceto quantidade de ações)
1. CONTEXTO OPERACIONAL:  A Companhia tem por finalidade principal ope-
rar no comércio de armazéns gerais, guarda e conservação de mercadorias nacio-
nais e/ou estrangeiras e a emissão de títulos que as representem, conhecimentos 
de depósitos, warrant, rebenefícios, catação, ligas, ensaques de café cru em grão 
e de outros gêneros não proibidos pelo Decreto 1.102 de 21/11/1903 e posterior 
legislação pertinente, despachos e expedição de mercadorias, comércio exterior 
como empresa comercial exportadora, torrefação e moagem de café, podendo 
ainda, adicionalmente a essa atividade, beneficiar mercadorias e assessorar 
terceiros na importação e exportação de bens em geral. Poderá, ainda, participar 
de outras sociedades, quaisquer que lhe sejam o objeto social. E, ainda, realizar 
atividade imobiliária, especialmente a gestão e a administração de propriedade 
imobiliária e a locação de bens imóveis próprios, e empreendimentos em qualquer 
setor da atividade imobiliária.  Apesar do Brasil apresentar uma queda de 0,4% 
nas exportações brasileiras em 2023, através de novas parcerias conseguimos 
um aumento de 205,2% no faturamento da prestação de serviços a terceiros. A 
receita dos serviços de Armazenagem e Beneficiamento de Café em 2023 foi de 
R$12.445 (R$4.078 em 2022). Para 2024, com as novas parcerias firmadas com 
novos clientes, e com a divulgação/expectativa de uma safra maior de 9% que 
a do ano anterior, a Administração da Companhia continuará dando ênfase na 
prestação de serviços a terceiros e consolidando em nossa carteira de clientes os 
maiores exportadores de café. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS:  As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com as Leis 6.404/76 
e 11.638/07 e pronunciamentos técnicos de órgãos regulamentadores. Essas 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria para divulgação 
em 22 de fevereiro de 2024. 3. PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS: a) Caixa e 
equivalentes de caixa - Compreende o saldo dos numerários em caixa, conta 
corrente e aplicações de liquidez imediata, com baixo risco de variação no valor 
de mercado, registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço. b) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - Em 
2023 e 2022 face a regularidade dos pagamentos dos clientes da Companhia, 
não foi constituída provisão. Quando necessária é estimada com base em 
análise dos níveis de inadimplência dos devedores, a fim de absorver eventuais 
perdas na realização dos créditos a receber de clientes. c) Propriedades para 
investimento - As propriedades para investimento, são representadas por 
terrenos e edificações para locação, mantidos para auferir rendimento de alu-
guel. O valor dessas propriedades poderá ser ajustado anualmente pelo valor 
justo. d) Imobilizado - Está demonstrado ao custo de aquisição, acrescido de 
correção monetária até 31 de dezembro de 1995, ajustado por depreciações 
acumuladas, calculadas pelo método linear, a taxas estabelecidas em função 
do tempo de vida útil e de recuperação econômica, fixado por espécie de bens. 
e) Intangível - Está demonstrado ao custo de aquisição, acrescido de correção 
monetária até 31 de dezembro de 1995, ajustado por amortizações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, a taxas estabelecidas em função do tempo de vida 
útil e de recuperação econômica, fixado por espécie de bens. f) Outros ativos 
e passivos circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores 
de realização e exigibilidade, respectivamente, e contemplam as variações 
monetárias ou cambiais, bem como, os rendimentos e encargos auferidos ou 
incorridos, quando aplicáveis, e são reconhecidos em base pró rata temporis 
na data de encerramento das demonstrações financeiras. g) Julgamento e 
estimativas - Na elaboração das demonstrações financeiras, é necessária a 
utilização de estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras tran-

sações. As demonstrações financeiras incluem estimativas e julgamentos da 
Administração, entre elas, aquelas referentes à determinação de vidas úteis do 
imobilizado e intangível, provisão para perdas em recebíveis e contingências. 
Por serem estimativas é natural que os resultados reais possam apresentar 
variações. 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: 

2023 2022
Caixa e bancos 142 162
Aplicações de liquidez imediata 14.277 5.132
TOTAL 14.419 5.294
5. CLIENTES:

2023 2022
Diversos 1.431 580
Aluguéis a receber 2.766 -
TOTAL 4.197 580
6. IMPOSTOS A RECUPERAR:

2023 2022
Circulante
IRRF - diversos - 104
PIS e COFINS a recuperar - Leis 10.637/02 e 10.833/03 - 166
ICMS a recuperar 603 524
TOTAL 603 794
Não Circulante
IRRF a compensar - 195
PIS a restituir 180 181
COFINS a restituir 136 141
TOTAL 316 517

7. IMOBILIZADO/INTANGÍVEL:
2023 2022

Taxas de Depre-
ciação (a.a.)

Custo 
original

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Custo avaliado

Depreciação/  
amortização 

original

Depreciação 
de avaliação 
patrimonial

Deprecia-
ção total

Valor Lí-
quido em 
31/12/23

Valor Lí-
quido em 
31/12/22

IMOBILIZADO
Terrenos  - 3.116 2.918 6.034 -   -   -   6.034 6.034
Edificações  2,43% a 4% a.a. 17.497 4.256 21.753 (8.155) (1.038) (9.193) 12.560 13.094
Instalações  2,43% a 10% a.a. 5.607 -   5.607 (1.858) -   (1.858) 3.749 4.220
Móveis e máquinas 10% a.a. 11.644 -   11.644 (10.237) -   (10.237) 1.407 1.905
Veículos 20% a.a. 563 -   563 (530) -   (530) 33 51
Outras imobilizações 10% a.a. 734 -   734 (715) -   (715) 19 26
TOTAL 39.161 7.174 46.335 (21.495) (1.038) (22.533) 23.802 25.330
INTANGÍVEL
Software 20% a.a. 728 -   728 (709) -   -   19 18
TOTAL 728 - 728 (709) -   - 19 18
8. RECUPERABILIDADE DE ATIVOS:  De acordo com o Pronunciamento CPC 01 “Redução ao Valor Recuperável de Ativos” os itens do ativo imobilizado e 
intangível que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação devem ser revisados detalhadamente para 
determinar a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A Administração da Companhia, considerando não ter havido 
mudança nas premissas utilizadas, manteve as mesmas condições estabelecidas no exercício anterior, entendendo não ter identificado ativos que necessitem 
de provisão para redução de seu valor de recuperação, com a manutenção dos seus valores residuais e da vida útil dos ativos. 9. FINANCIAMENTOS:  Finan-
ciamentos em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$2.187 (R$887 a curto prazo e R$1.300 a longo prazo) e em 2022 R$3.384 (R$1.215 a curto prazo e 
R$2.169 a longo prazo), representam: a) Adiantamentos de contratos de câmbio - Em 2022 os encargos financeiros são variação cambial, mais juros em média 
de 2,90% a.a.. Os prazos de vencimentos são de 180 dias. b) CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - CAPITAL DE GIRO em 2023 de R$2.187 (R$887 a curto 
prazo e R$1.300 a longo prazo) e em 2022 de R$3.384 (R$1.215 a curto prazo e R$2.169 a longo prazo). Os encargos financeiros são taxas média do CDI e juros 
em média de 2,5619% a.a. em 2023 e 2022. As garantias dos financiamentos são notas promissórias e/ou aplicações em CDB - Cessão Fiduciária de Títulos de 
Créditos com remuneração flutuante à taxa média de 100% do CDI. 9.1. Passivos decorrentes de atividades de financiamentos - NBC TG03 - Movimentação 
dos passivos decorrentes de atividades de financiamento da Companhia no decorrer dos exercícios de 2023 e 2022: 

 Atividades de Financiamento Saldo em 31/12/2022 Captação  Pagamento Transferência Juros 
Variação 
cambial 

Saldo em 
31/12/2023

 Financiamento - CP    1.215  - (1.373)    869  176    -  887 
 Financiamento - LP    2.169  - - (869)  -  -  1.300 
 TOTAIS    3.384   - (1.373)  -    176  -    2.187 

Atividades de Financiamento Saldo em 31/12/2021 Captação  Pagamento  Transferência  Juros 
 Variação 

cambial 
Saldo em 

31/12/2022
 Adiant. s/cont. de câmbio  20.931  20.671 (38.724)  -  - (2.878)  - 
 Juros  s/contr. câmbio  697  - (839)  -  142  -  - 
 Financiamento - CP  373  - (444)  1.095  191  -  1.215 
 Financiamento - LP  490  2.500  - (1.095)  274  -  2.169 
 TOTAIS  22.491  23.171 (40.007)  -    607 (2.878)  3.384 
10. DIVIDENDOS A PAGAR: De acordo com o estatuto social da Companhia, 
os acionistas gozam do direito de receber dividendos mínimos de 5% do lucro 
líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

2023
Lucro líquido do exercício 12.048
Prejuizos acumulados (8.906)
Base de cálculo da reserva legal 3.142
(-) Reserva legal (5%) (157)
Realização do AAP 69
Base de cálculo para dividendos 3.054
Dividendos mínimos obrigatórios (5%) 153

11. PARTE RELACIONADA:  Representa contrato de mútuo com a Sendas Em-
preendimentos e Participações Ltda. com prazo de vencimento indeterminado, 
reajustado pelo índice de 110% da taxa média diária do CDI. 
12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS:
Passivo Não Circulante 2023 2022
Imposto de renda e contribuição social sobre avaliação 
por valor justo de imóvel no imobilizado 

2.086 2.122
TOTAL 2.086 2.122
13. CAPITAL SOCIAL: a) Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 
22 de maio de 2023, os acionistas aprovaram aumento do capital social da 

Companhia no montante de R$134.317, mediante a emissão de 10.704.069.047 
novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, através de conferên-
cia ao capital social da Companhia de bens imóveis de titularidade de Sendas 
Imob S/A e Sendas Empreendimentos e Participações Ltda. b) O capital social 
integralmente realizado em 2023 é de R$161.317 (2022 de R$27.000) e per-
tence inteiramente a acionistas domiciliados no país e está composto em 2023 
de 12.382.207.447 (2022 de 1.678.138.400) ações ordinárias, todas sem valor 
nominal. 14. AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL: Representa o resultado 
da avaliação do imóvel ao valor justo em 2013 (nota 3,d) reduzido pela provisão 
de IRPJ e CSLL diferidos (nota 12), com a seguinte movimentação:

2023 2022
Valor de terrenos e edificações avaliados ao valor justo 14.880 14.880
Valor residual de terrenos e edificações (7.706) (7.706)
Ajuste de avaliação patrimonial 7.174 7.174
Depreciação de edificação avaliada pelo valor justo (1.038) (933)
IRPJ e CSLL diferidos (2.086) (2.122)
Ajuste de avaliação patrimonial 4.050 4.119
15. DIVIDENDO ADICIONAL PROPOSTO: Em 31 de dezembro de 2023, a 
Administração da Sociedade decidiu pela constituição de Dividendo Adicional 
Proposto, no montante de R$2.901, que será mantido até deliberação definitiva 
a ser estabelecida pelos acionistas em Assembléia Geral, em conformidade com 
a Resolução CFC nº 1.398/12 e com a Revisão NBC 19. 16. RECEITA LÍQUIDA 
DE LOCAÇÃO, VENDAS E SERVIÇOS: A receita líquida de locação, vendas 
e serviços para os exercícios possui a seguinte composição:

2023 2022
Receita de locação 19.145 -
Receita de vendas e serviços 12.404 40.700
Impostos incidentes (3.063) (442)
Receita líquida 28.486 40.258
17. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS:

2023 2022
Despesas com pessoal e encargos (7.860) (7.429)
Despesas de manutenção, energia e outros (2.035) (2.046)
Impostos, contribuições e serviços (1.586) (1.166)
TOTAL (11.481) (10.641)
18. RESULTADO FINANCEIRO:

2023 2022
Despesas Financeiras (772) (1.327)
    Juros s/contratos de câmbio e financiamentos (176) (607)
    Outras despesas financeiras (45) (123)
    Variações monetárias passivas (551) (597)
Variações cambiais passivas - (1.171)
Receitas Financeiras 864 1.115
    Outras receitas financeiras 847 690
    Variações monetárias ativas 17 425
Variações cambiais ativas - 3.165
TOTAL 92 1.782
 As despesas financeiras em 2023 apresentaram diminuição em relação a 2022, 
que foi proveniente, principalmente da queda na taxa cambial e liquidação de 
financiamento em dólar no primeiro semestre de 2022. 19. INSTRUMENTOS FI-
NANCEIROS: O valor contábil dos instrumentos financeiros equivale, aproxima-
damente, ao seu valor de mercado. Em 2022 a Companhia continuou adotando 
os mesmos métodos de proteção para eventuais flutuações no mercado de café, 
vendendo somente com fixação de preços por conta do exportador, fixando suas 
operações travadas com a compra da mercadoria, não necessitando recorrer 
às operações de hedge (BM&F/ICE-FUTURAS-US). 20. COBERTURA DE 
SEGUROS:  Os bens, interesses e responsabilidades estão segurados pelos 
seguintes valores:

Tipo de seguro Cobertura

Limites máximos de 
indenização em 31 de 

dezembro de 2023
Bens/interesses Incêndio, raio e explosão 100.000

Vendaval/fumaça 2.000
Equipamentos estacionários 100
Equipamentos eletrônicos 100
Danos elétricos 2.000
Roubo/furto de mercadorias 600

Responsabilidade civil geral 500
Alagamentos/Inundações 2.000
Impacto Veículos/Queda de Aeronaves 2.000
21. CONTINGÊNCIAS
 A Administração da Companhia, consubstanciada na opinião dos assessores 
legais, entende que não há contingências passíveis de provisionamento. As 
declarações de rendimentos da Companhia estão sujeitas à revisão e à eventual 
lançamento adicional por parte das autoridades fiscais durante o prazo de cinco 
anos. Outros impostos, taxas e contribuições estão também sujeitas a essas 
condições, conforme legislação aplicável. Como a legislação é frequentemente 
sujeita a interpretações, não é possível assegurar a aprovação final desses 
impostos e contribuições.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Ilmos. Srs. Administradores e Acionistas da SENDAS COMÉRCIO EXTERIOR E ARMAZÉNS GERAIS S/A - São 
João de Meriti - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SENDAS COMÉRCIO EXTERIOR E 
ARMAZÉNS GERAIS S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SENDAS COMÉRCIO EXTERIOR E 
ARMAZÉNS GERAIS S/A em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 

CONTINUA

DIRETORIA: ARTHUR ANTONIO SENDAS FILHO - Diretor Presidente; NELSON ANTONIO SENDAS - Diretor Vice-Presidente Administrativo; PAULO ROBERTO VASCONCELLOS - Diretor Vice-Presidente de Agronegócio; 
NILDO PIRES ALVES - Diretor Tributário; GENIVALDA ALBUQUERQUE DE PAULA - Diretora Financeira; RUFINO DE ALMEIDA PIZARRO NETO - Diretor Imobiliário 
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uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria, bem como das constatações de auditoria, 
inclusive sobre controles internos, que foram esclarecidos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2024. 

SENDAS COMÉRCIO EXTERIOR E ARMAZÉNS GERAIS S.A.
CNPJ - Nº 02.452.569/0001-13

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023. (Continuação) 
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3R PETROLEUM OFFSHORE S.A.
CNPJ nº 02.857.854/0001-14 - NIRE 33.3.0033873-0

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
 REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 2 (dois) dias do mês de abril de 2024, às 14:00, na 
sede social da 3R PETROLEUM OFFSHORE S.A., localizada na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 186, Salas 1.401 e 1.501, 
Botafogo, CEP 22.250-145 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA:  
As formalidades de convocação foram dispensadas, nos termos do artigo 124, § 4º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), em vista da presença da totalidade das acionistas da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no livro de registro de presença de acionistas da 
Companhia. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Matheus Dias de 
Siqueira e secretariados pela Sra. Carla Andriola. 4. ORDEM DO DIA: Apreciar e 
deliberar sobre, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), (i) a 3ª (terceira) emissão 
privada, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 
série única, da espécie quirografária, sendo composta por 100.000 (cem mil) 
debêntures (“Debêntures”), perfazendo o montante total inicial de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais), a qual será objeto de oferta privada (“Emissão” e “Oferta”, 
respectivamente); (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia, de forma direta 
ou indireta, por meio de procuradores, e nos termos do seu Estatuto Social, praticar 
todos e quaisquer atos necessários ou convenientes à formalização da Emissão e da 
Oferta, incluindo, mas não se limitando, (a) a discussão e negociação dos demais 
termos das Debêntures, bem como a celebração, pela Companhia, do “Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição 
Privada, da 3R Petroleum Offshore S.A.” (“Escritura de Emissão”) e demais 
documentos relacionados às Debêntures; (b) a contratação dos prestadores de 
serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando a assessores legais e demais 
prestadores de serviços pertinentes (em conjunto, “Prestadores de Serviços”), 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar seus 
honorários; e (c) a celebração de todos os demais documentos e eventuais 
aditamentos no âmbito da Emissão; (iii) a autorização para a Diretoria da Companhia 
e/ou seus procuradores, conforme o caso, realizar a publicação e o registro dos 
documentos de natureza societária ou outros relativos à Oferta perante os órgãos 
competentes, inclusive realizando o respectivo pagamento de eventuais taxas que 
se fizerem necessárias; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria 
da Companhia ou por seus procuradores, conforme o caso, no âmbito da Emissão e 
da Oferta. 5. DELIBERAÇÕES: por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, as acionistas da Companhia deliberaram: (I) aprovar a realização da 
Emissão, a qual terá as seguintes características e condições: (a) Número de 
Emissão. A presente Emissão constitui a 3ª (terceira) emissão de debêntures da 
Companhia. (b) Valor da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais). (c) Valor Nominal Unitário. O valor nominal 
unitário das Debêntures na Data de Emissão será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor 
Nominal Unitário”). (d) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única.
(e) Quantidade de Debêntures. A Companhia emitirá 100.000 (cem mil) Debêntures. 
(f) Forma, Espécie e Conversibilidade. As Debêntures serão da forma nominativa, 
da espécie quirografária, não conversíveis em ações, não escritural, sem emissão de 
cautelas e certificados, presumindo-se a propriedade das Debêntures pela inscrição 
do nome dos debenturistas no Livro de Registro de Debêntures. (g) Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será em 
2 de abril de 2024 (“Data de Emissão”). (h) Prazo e Data de Vencimento. Observado 
o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures vencerão em 3 de abril de 2025 
(“Data de Vencimento”). (i) Subscrição. As Debêntures serão subscritas na Data de 
Integralização (conforme termo definido abaixo), conforme boletins de subscrição a 
serem firmados nos moldes previstos na Escritura de Emissão. (j) Preço de 
Subscrição. O preço de subscrição das Debêntures corresponderá ao seu valor 
nominal total, para tanto considerado o Valor Nominal Unitário de todas as Debêntures 
(“Preço de Subscrição”). (k) Forma de Integralização. A integralização será 
realizada na data de subscrição das Debêntures, em moeda corrente nacional, 
conforme será detalhado nos boletins de subscrição mencionados na Escritura de 
Emissão, isto é, em 3 de abril de 2024 (“Data de Integralização”). (l) Forma de 
Pagamento das Debêntures. O Valor Nominal Unitário, a Remuneração (conforme 
definido abaixo), os eventuais Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) e 
demais valores devidos pela Companhia, nos termos desta Escritura de Emissão, 
serão pagos pela Companhia, em moeda corrente nacional, via Transferência 
Eletrônica Disponível (TED) ou mediante outra forma de transferência de recursos 
admitida pelo Banco Central do Brasil, para a conta de titularidade dos debenturistas 
e indicada por eles, na Data de Vencimento e/ou em uma Data de Pagamento da 
Remuneração, conforme aplicável. (m) Atualização Monetária das Debêntures. O 
Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente.  
(n) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) 
das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 

3,80% (três inteiros e oitenta décimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). (o) Local de Pagamento.  
Os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados pela Companhia no 
respectivo vencimento serão efetuados em conta corrente de titularidade dos 
debenturistas, a serem indicadas pelos debenturistas à Companhia, por escrito, com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis do respectivo pagamento, inclusive em 
caso de qualquer alteração das informações bancárias aplicáveis. (p) Encargos 
Moratórios. Ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos 
debenturistas, o valor em atraso continuará a ser remunerado pelos juros 
remuneratórios e será acrescido de (a) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (b) multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor 
devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (“Encargos Moratórios”), além das despesas incorridas pelos 
debenturistas para cobrança, desde que devidamente comprovadas, e sem prejuízo 
do vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de 
Emissão. (q) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão automaticamente 
prorrogados os prazos referentes ao cumprimento de qualquer obrigação prevista ou 
decorrente desta Escritura de Emissão, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, sem 
acréscimo de juros ou de qualquer Encargo Moratório, se a respectiva data de 
pagamento não for um Dia Útil. (r) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, Amortização Extraordinária Parcial ou Resgate 
Antecipado Facultativo Total, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a 
Remuneração das Debêntures será paga trimestralmente, a partir da Data de 
Integralização, sendo o primeiro pagamento devido em 3 de julho de 2024, o segundo 
pagamento no dia 3 de outubro de 2024 e o terceiro pagamento no dia 3 de janeiro 
de 2025 (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”).  
(s) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será amortizado em 3 (três) parcelas trimestrais 
consecutivas, devidas sempre no dia 3 dos meses de julho, outubro e janeiro de cada 
ano, sendo que a primeira parcela será devida em 3 de julho de 2024, e as demais 
parcelas serão devidas em cada uma das respetivas datas de amortização das 
Debêntures, de acordo com as datas e percentuais indicados na tabela incluída na 
Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”).  
(t) Resgate Antecipado. Sujeito ao atendimento das condições abaixo, a Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, o resgate antecipado 
facultativo da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, sem o pagamento de qualquer prêmio (“Resgate Antecipado Facultativo 
Total”). (u) Amortização Extraordinária. Sujeito ao atendimento das condições 
abaixo, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, 
realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures (“Amortização 
Extraordinária Parcial”). (v) Vencimento Antecipado: Todas as obrigações da 
Companhia relativas às Debêntures serão consideradas antecipadamente vencidas, 
podendo os debenturistas exigir, mediante notificação prévia enviada à Companhia, 
o pagamento da totalidade do saldo devedor em aberto das Debêntures, apurado na 
forma da lei e desta Escritura de Emissão, no caso de ocorrência de um ou mais dos 
seguintes eventos (cada um, um “Evento de Inadimplemento”): (i) inadimplemento, 
pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures, não 
sanado em até 3 (três) Dias Úteis contados do inadimplemento; (ii) a Companhia não 
cumprir com quaisquer das obrigações estabelecidas na Cláusula 6.1; (iii) 
inadimplemento, pela Companhia, de toda e qualquer obrigação não pecuniária 
prevista na Escritura de Emissão, não sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis, 
contados (i) do recebimento, pela Companhia, de aviso escrito noticiando o 
inadimplemento; ou (ii) da data em que a Companhia tomar ciência da ocorrência do 
Evento de Inadimplemento, o que ocorrer primeiro; (iv) caso as declarações feitas 
pela Companhia sob a Escritura de Emissão, de qualquer forma, sejam ou se tornem 
comprovadamente falsas ou enganosas ou, ainda, sejam comprovadamente 
incorretas ou incompletas em qualquer aspecto material; (v) extinção, liquidação ou 
dissolução da Companhia, salvo (a) mediante autorização de forma prévia e 
expressa pelos debenturistas; ou (b) se em razão de uma reorganização societária 
dentro do mesmo grupo econômico; (vi) (a) qualquer pedido de recuperação judicial 
ou extrajudicial, falência, insolvência ou outro instituto legal similar tenha sido 
voluntariamente iniciado pela Companhia tenha consentido com a propositura de 
ordem de liberação em um caso involuntário no âmbito de tais institutos legais ou com 
a nomeação de liquidante (ou administrador judicial) da Companhia ou de qualquer 
parte substancial de seus bens, ou (b) a Companhia tenha feito uma cessão integral 
em benefício dos credores, ou (c) a Companhia tome qualquer medida para a 
promoção de qualquer dos institutos referidos anteriormente nos itens (a) e (b); (vii) o 
credor de um Endividamento, em valor individual ou agregado superior a R$ 
120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), ou o seu equivalente em outras 
moedas, reajustados anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação do 
IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, o declare vencido antes da data de 
seu vencimento original, por meio declaração de vencimento antecipado da dívida; 
(viii) protesto de títulos comerciais, títulos de crédito ou protesto de obrigação de 
qualquer natureza contra a Companhia e/ou suas sociedades e veículos controlados, 
em valor individual ou agregado superior a R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões 
de reais), ou o seu equivalente em outras moedas, reajustados anualmente, a partir 

da Data de Emissão, pela variação do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo; 
ou por cujo pagamento a Companhia e/ou suas sociedades e veículos controlados 
sejam responsáveis, ainda que na condição de garantidora (excluindo protestos 
recebidos pela Companhia até a data da Escritura de Emissão), salvo se, no prazo 
de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento, pela Companhia e/ou suas 
sociedades e veículos controlados, do referido protesto seja validamente comprovado 
pela Companhia e/ou suas sociedades e veículos controlados: (a) que o protesto foi 
cancelado, sustado ou objeto de medida judicial que o tenha suspendido; (b) que 
foram prestadas garantias em juízo; ou, ainda, (c) que o valor objeto do protesto foi 
devidamente quitado; (ix) caso (a) a validade, vigência ou eficácia de quaisquer das 
disposições constantes da Escritura de Emissão ou qualquer documentação 
correlata venha a ser questionada pela Companhia, ou qualquer de suas Subsidiárias, 
e/ou seus acionistas, ou (b) qualquer decisão judicial ou emitida por outra Autoridade 
Governamental venha a contestar e/ou negar validade, vigência e/ou eficácia a 
quaisquer de tais disposições, cujos efeitos não tenham sido suspensos em 10 (dez) 
Dias Úteis contados da sua disponibilização a qualquer das Partes da Escritura de 
Emissão; (x) anulação, nulidade ou inexequibilidade total quanto à Emissão, bem 
como caso a Emissão e/ou a Escritura de Emissão venham a se tornar inválidos, 
nulos, inexequíveis, ou ineficazes e tal efeito não seja revertido por meio de decisão 
judicial; (xi) transformação da Companhia em sociedade limitada, nos termos dos 
artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (xii) transferência, qualquer 
forma de cessão, ou promessa de cessão, a terceiros, pela Companhia, das 
obrigações assumidas na Escritura de Emissão, salvo (a) mediante autorização 
prévia e expressa dos debenturistas ou (b) se tal transferência, qualquer forma de 
cessão, ou promessa de cessão seja realizada dentro do grupo econômico da 
Companhia; (xiii) cisão, fusão ou incorporação ou qualquer outra forma de 
reorganização societária da Companhia, salvo (a) mediante autorização prévia e 
expressa dos debenturistas; (b) se tal cisão, fusão ou incorporação ou qualquer outra 
forma de reorganização societária seja realizada dentro do grupo econômico da 
Companhia; ou (c) na hipótese de a Companhia realizar cisão de seu patrimônio para 
entregar à Maha Energy Offshore (Brasil) Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 
40.070.729/0001-59 (“Maha Offshore”), atual acionista da Companhia, a parcela 
detida pela Maha Offshore na Companhia, passando, a primeira, a deter participação 
direta no Polo Peroá e no Campo Papa Terra, desde que todos os bens e direitos, 
bem como as obrigações relativas a tais ativos, e o pagamento de eventual valor 
remanescente para aquisição de tais ativos, sejam transferidas à Maha Offshore na 
proporção detida por esta na Companhia na data da cisão, nos termos da Cláusula 
3.8 e subcláusulas do acordo de acionistas da Companhia celebrado em 06 de maio 
de 2021, conforme aditado de tempos em tempos ; (xiv) mudança ou alteração no 
objeto social da Companhia que modifique a atividade principal atualmente por ela 
praticada de forma relevante, ou que possam representar um efeito material adverso, 
salvo mediante autorização prévia e expressa dos debenturistas; (xv) mudança ou 
alteração no objeto social da Companhia que modifique a atividade principal 
atualmente por ela praticada de forma relevante, ou que agregue à essas atividades, 
novos negócios que tenham prevalência ou que possam representar um efeito 
material adverso, salvo mediante autorização prévia e expressa dos debenturistas; 
e (xvi) qualquer Autoridade Governamental (a) promover qualquer ação para 
condenar, penhorar, nacionalizar, arrestar, confiscar, expropriar, ocupar, intervir em 
relação a, ou expropriar a totalidade ou parte substancial dos ativos da Companhia 
(com ou sem o pagamento de indenização); (b) promover qualquer ação cuja 
probabilidade de causar um efeito material adverso seja provável ou que pretenda 
fazer com que a Escritura de Emissão ou qualquer documento correlato seja 
invalidado e/ou inexequível e/ou impedir e/ou materialmente atrasar significativamente 
o cumprimento de qualquer das obrigações estabelecidas em tal documento, por 
parte da Companhia; e (c) impedir a Companhia de exercer controle regular sobre a 
totalidade ou parte substancial de seus ativos. (w) Demais Condições: As demais 
características da Emissão e da Oferta constarão da Escritura de Emissão.  
(II) autorizar a Diretoria da Companhia, de forma direta ou indireta, por meio de 
procuradores, e nos termos do seu Estatuto Social, a praticar todos e quaisquer atos 
necessários ou convenientes à formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas 
não se limitando, (a) a discussão e negociação dos demais termos das Debêntures, 
bem como a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão; (b) a contratação 
dos Prestadores de Serviço, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos e fixar seus honorários; (c) a celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão; (III) autorizar a Diretoria da 
Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, a realizar a publicação e o 
registro dos documentos de natureza societária ou outros relativos à Oferta perante 
os órgãos competentes, inclusive realizando o respectivo pagamento de eventuais 
taxas que se fizerem necessárias; e (IV) ratificar todos os atos anteriores à data desta 
assembleia praticados pela Diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, 
conforme o caso, no âmbito da Emissão e da Oferta. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, esta ata foi lavrada, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Mesa: Matheus Dias de Siqueira (Presidente), Carla Andriola 
(Secretária). Acionistas: 3R Petroleum Óleo e Gás S.A. e Maha Energy Offshore 
(Brasil) Ltda. Confere com a original lavrada em livro próprio.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 2024
Mesa: Matheus Dias de Siqueira - Presidente. Carla Andriola - Secretária.

INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ DE AQUINO FILHO S.A.
CNPJ: 31.901.382/0002-39

www.thoquino.com.br

Aos Acionistas da Indústrias de Bebidas Joaquim Thomaz de Aquino Filho S.A. Srs. Acionistas, Submetemos à apreciação dos senhores acionistas as  
demonstrações financeiras da Indústrias de Bebidas Joaquim Thomaz de Aquino Filho S.A. relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023
ATIVO 2023 2022
 ATIVO CIRCULANTE  83.938.117,56 71.276.244,72 
 Disponibilidades Imediatas  20.383.651,35  741.595,04 
 Clientes  24.229.263,41 25.672.714,16 
 Estoque 39.325.202,80 28.371.427,38 
 Outros Créditos –   16.490.508,14 
 ATIVO NÃO CIRCULANTE 41.710.809,77 40.324.413,12 
 Realizável a Longo Prazo –    –   

      
 Investimentos 10.067.668,31 9.823.215,55 
 Imobilizado 31.643.141,46 30.501.197,57 
 TOTAL DO ATIVO  125.648.927,33  111.600.657,84 

PASSIVO 2023 2022
 PASSIVO CIRCULANTE 22.957.948,16 18.423.749,34 
 Fornecedores e Obrigações a Pagar 19.913.523,18 14.295.932,80 
 Emprestimos e Financiamentos  1.530.990,99 2.172.490,09 
 Outras Exigibilidades  1.513.433,99 1.955.326,45 
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 29.845.781,23 26.769.052,93 
 Exigível a Longo Prazo 29.845.781,23 26.769.052,93 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 72.845.197,94 66.407.855,57 
 Capital 50.000.000,00 50.000.000,00 
 Ajuste de Exercícios Anteriores –   –   
 Reservas - Incent. Fiscais/Reavaliações 16.838.903,37 9.193.678,07 
 Resultados Acumulados  6.006.294,57 7.214.177,50 
Resultados Acumulados  6.937.579,83 5.069.969,82 
Resultado do Exercício  (931.285,26) 2.144.207,68 

 TOTAL DO PASSIVO 125.648.927,33 111.600.657,84 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DE 2023
DISCRIMINAÇÃO 2023 2022
 RECEITA OPERACIONAL BRUTA  231.916.553,76 255.628.167,40 
 (-) Deduções de Receita  (9.692.121,46)  (11.359.448,51)
 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 222.224.432,30 244.268.718,89 
 (-) Custo das Mercadorias Vendidas (213.155.817,15) (231.175.397,10)
 LUCRO BRUTO 9.068.615,15 13.093.321,79 
 Despesas Operacionais  (12.402.054,51)  (11.165.947,21)
 Resultado Financeiro Líquido  1.239.423,21  526.512,88 
 Resultados Não Operacionais  1.162.730,89  329.666,07 
 Ajustes de Equivalência Patrimonial –   –   
 RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA  (931.285,26) 2.783.553,53 
 Provisão Para Imposto de Renda e CSLL –    (639.345,85)
 RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (931.285,26) 2.144.207,68 

DEMONSTRATIVO DOS FLUXOS DE CAIXAS - EXERCÍCIO DE 2023
 DISCRIMINAÇÃO 
 I- ORIGENS DOS RECURSOS  R$ 
 Lucro /(Prejuízo) - Ajustes –   
 (-) Prejuízo Líquido do Exercício 931.285,26 
 (+) Reservas de Incentivos Fiscais 7.645.225,30 
 (+) Ajuste de Equivalência Patrimonial –   
 (+) Ajustes de Resultado de Exerc. Anterior 723.402,36 
 (+) Alienação de Bens do Ativo Imobilizado –   
 (+) Aumento do Exigível a Longo Prazo 3.076.728,30 
 TOTAL DAS ORIGENS 10.514.070,70 
 II- APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 (-) Redução do Realizável a Longo Prazo  –   
 (-) Redução do Exigível a Longo Prazo –   
 (-) Aumento do Ativo Imobilizado 1.141.943,89 
 TOTAL DAS APLICAÇÕES 1.141.943,89 
 III- AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 9.372.126,81 

DEMONSTRATIVO DA VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE - EXERCÍCIO DE 2023

Componentes
Início do 
Exercício 

Final do 
 Exercício Variação

Ativo Circulante 71.276.244,72 83.938.117,56 12.661.872,84 
Passivo Circulante 18.423.749,34 22.957.948,16 4.534.198,82 
Capital Circulante Líquido 52.852.495,38 60.980.169,40  8.127.674,02 

DEMONSTRATIVO DAS MUTAÇÕES PATRIMONIAIS – EXERCÍCIO DE 2023
Discriminação  Capital  Reserva de Capital  Reserva de Lucros  Resultados Acumulados  Totais
 Saldo em 31/12/2022  R$ 50.000.000,00 9.193.678,07  25.032,58 7.189.144,89 66.407.855,54 
 Incentivos Fiscais –   7.645.225,30 –   –   7.645.225,30 
 Ajuste Exerc. Anterior –   –   –   723.402,36 723.402,36 
 Distribuição de Lucros –   –   –    (1.000.000,00)  (1.000.000,00)
 Resultado Exerc. 2023 –   –   –    (931.285,26)  (931.285,26)
 Saldo em 31/12/2023 50.000.000,00 16.838.903,37 25.032,58 5.981.261,99 72.845.197,94 

 NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2023
Nota 1 - Sumário das Práticas Contábeis - são adotados os princípios gerais 
de Contabilidade aplicáveis às Sociedades por Ações e legislação pertinente, 
em especial: a) Avaliação dos Estoques: segundo os custos médios de 
aquisição de matérias-primas e materiais, ou de acordo com os custos médios 
industriais apurados através de sistema auxiliar, apoiados em dados contábeis 
dos produtos preparados e acabados. Os valores apurados não excedem 
os vigentes no mercado. b) Atualização de direitos e obrigações sujeitos a  
variação monetária ou cambial, computando-se os valores daí apurados na 
conta de Resultado. c) Contabilização pelo método de equivalência patrimonial 
da variação do investimento realizado em empresa subsidiária, Thoquino 
Consultoria, Projetos e Participações Ltda., também reconhecido na conta 
Resultados. Nota 2 - Imobilizado - É constituído pelas seguintes rubricas: 

Ano de 2023 
 Ativo  Fundo   Imobilizado 

 Itens  Imobilizado  Depreciação  Líquido 
 Direitos de Uso  20.909 –  20.909 
 Benfeitorias e Instalações  3.124.991  609.946  2.515.045 
 Imóveis Propriedades  14.039.366  1.241.262  12.798.104 
 Máquinas e Equipamentos  14.236.093  5.640.005  8.596.088 
 Móveis e Utensílios  3.424.073  1.179.343  2.244.730 
 Depósitos e Dornas  1.687.289  411.172  1.276.117 
 Veículos e Outros  5.640.506  1.448.357  4.192.149 
 Total  42.173.227  10.530.086  31.643.141 

Nota 3 - Participações em coligadas - existe participação na Thoquino 
Consultoria, Projetos e e Participações Ltda., cujo capital é detido 99.99% 
pela Indústrias de Bebidas Joaquim Thomaz de Aquino Filho S.A. Nota 4 - O 
capital  social integralmente subscrito e integralizado é de R$ 50.000.000,00 
(Cinquenta milhões de reais), dividido em ações ordinárias nominativas, 
com valor nominal de R$- 1,00 (um real) cada uma. Nota 5 - O Prejuízo de  
R$ 931.285,26 apresentado no período, foi gerado nas Atividades Operacionais 
do exercício. Nota 6 - O valor de R$ 7.645.225,30, contabilizados na rubrica 
Reservas de Incentivos Fiscais, foi evidenciado  pelo artigo 9º da Lei Federal 
160, de 07/08/2017, incluiu os §§ 4º e 5º no artigo 30 da Lei Federal 12.973, 
de 13/05/2014. Nota 7 - O valor de R$ 723.402,36, refere-se ao lançamento de 
recuperação de tributos federais realizados por consultoria externa. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os membros do Conselho Fiscal da Indústrias de Bebidas Joaquim Thomaz 
de  Aquino Filho S/A, em cumprimento às determinações contidas na legisla-
ção  das sociedades por ações e nos Estatutos Sociais, procederam ao 
exame  do Relatório da Diretoria do Grupo Thoquino e “DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DE 2023”, opinam que as peças citadas espelham a real 
situação da Empresa, estando, portanto, em condições de serem submetidas 
à aprovação da Assembleia Geral de Acionista.
São João da Barra/RJ, 05 de Março de 2024. Guilherme Nogueira Aguiar, Elias 
Alexandre Assed e Rogério Cruz Areas.

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
O Conselho de Administração da Indústrias de Bebidas Joaquim Thomaz de 
Aquino Filho S/A, em sessão realizada nesta data, na sede social da Empresa, 
após manifestação da Diretoria, aprovou as contas relativas ao exercício de 
2023. São João da Barra/RJ, 11  de março de 2024. 
Hugo Aquino Filho – Presidente; Alfredo de Aquino Sarmento, Frederico de 
Aquino, Hugo Aquino Neto, João Bosco Quadros Barros, Leonardo Aquino 
Rivaldo, Lia Míriam Aquino Cruz, Magda Maria de Aquino Manhães Pessanha, 
Márcia Valéria Leão Kury de Aquino, Marcos Aquino Andrade Silva, Marcos de 
Aquino Gazineu, Maria Inez Machado Aquino, Nathália Machado de Moraes 
Aquino, Nilde Martins Vianna Aquino, Norma de Aquino Vianna Pecly, Orêncio 
Dieguez Aquino Filho, Renato Marion Martins de Aquino e Rossini Peralva 
Filho. Hugo Aquino Filho - Presidente. Hugo Aquino Neto - Vice Presidente. 
Osmar Monteiro Moço - Técnico de Contabilidade - CRC – RJ – 054681/O-0.

Hugo Aquino Filho 
Presidente 

Hugo Aquino Neto 
Vice Presidente

Renato Marion Martins de Aquino - Diretor Executivo Secretário
Osmar Monteiro Moço - Técnico de Contabilidade CRC RJ 054681/O-0

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE Es
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1. Informações gerais
A Empresa está sediada na Rodovia Almirante Lucio Meira (BR 393), 
sem número, no Km 178, Barão de Angra - Paraíba do Sul/RJ e tem 
como principal objeto a prestação de serviço de transporte rodoviário 
intermunicipal e interestadual de passageiros nos Estados da Bahia, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, podendo participar em outras 
empresas como quotista ou acionista. Em 31/10/2023 a Companhia foi 
submetida ao processo de reorganização societária no qual parte de 
seus ativos e passivos passaram pelo processo de cisão parcial com a 
sua controladora Viação Águia Branca S/A., conforme ato societário 
sob o número de protocolo 2023/00965093-0 arquivada sob o número 
00005923291. A Empresa desenvolve seus negócios dentro do contexto 
de um grupo empresarial, utilizando-se, eventualmente, da estrutura de 
empresas relacionadas, compartilhando custos administrativos e esforços 
de gestão.

2. Base de preparação
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as Normas International Financial Reporting 
Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP). As demonstrações financeiras para o encerramento do exercício 
em 31 de dezembro de 2023 foram autorizadas para a emissão pela Diretoria 
do Grupo em 27 de março de 2024, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até essa data. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão.

3. Principais políticas contábeis
O Grupo aplicou as políticas contábeis de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras..

Senhores Acionistas, A administração da Viação Salutaris E Turismo S.A em observância aos preceitos legais, submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, devidamente elaboradas e auditadas em conformidade com as práticas contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações contábeis completas foram examinadas pelos nossos auditores independentes, BDO RCS 
Auditores Independentes, que emitiu opinião sem ressalvas. As demonstrações contábeis completas se encontram à disposição dos acionistas na sede da companhia. As demonstrações contábeis foram aprovadas para emissão pela dire-
toria da Companhia em 02 de abril de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em Reais)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da Viação Salutaris e Turismo S.A. 
Cariacica - ES. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Viação Salutaris e Turismo S.A. (“Empresa”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Viação Salutaris e Turismo 
S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Vitória, 02 de abril de 2024.

  BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
  CRC 2 ES 004955/F-4
  Cristiano Mendes de Oliveira
  Contador CRC 1 RJ 078157/O-2 - S - ES

Paula Barcellos Tommasi Corrêa
Diretora Executiva

Antonio Paulo dos Santos
Contador - CRC ES 017192/O-3

DIRETORIA

www.aguiabranca.com.br

BALANÇOS PATRIMONAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Em milhares de Reais)Ativo Nota 2023 2022

Circulante
 Caixa e bancos 5 382 1.210
 Aplicações financeiras de liquidez imediata 5 5.650 4.934
 Contas a receber 6 7.944 11.811
 Outros créditos 6.2 658 1.130
 Impostos e contribuições a recuperar 7 7.756 10.281
 Bens Destinados a Venda 9 1.903 8.715
 Estoques 10 1.011 3.118
 Despesas antecipadas 68 199
 Contas a receber de partes relacionadas – 0 50

25.372 41.448
Não circulante
 Impostos e contribuições a recuperar 7 1.256 1.066
 Outros créditos 6.2 1 1
 Depósitos judiciais e outros 8 204 238
 Transações com partes relacionadas 17 10.069 16.369

11.530 17.674
Investimento 11 124 124
Imobilizado líquido 12 21.667 49.626
Intangível líquido – 15 74

21.806 49.824
Total do ativo 58.708 108.946

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 107 4.213
 Fornecedores 14 7.416 3.184
 Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias 15 7.598 9.322
 Recebimentos antecipados 16 3.292 6.752
 Outras contas a pagar 19 961 823

19.374 24.294
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 4.840 5.889
 Riscos Fiscais e Outros Passivos Contingentes 18 1.150 1.212
Outras contas a pagar 19 – –
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias 15 77 155
Transações com Partes Relacionadas 17 – –
 Provisão para imposto de renda e contrib. social diferi-
dos 21 11.331 12.799

17.398 20.055
Patrimônio líquido 20
 Capital social – 22.252 73.000
 Reservas de reavaliação – 450 5.853
Prejuizos acumulados (766) (14.256)

21.936 64.597
Total do passivo e do patrimônio líquido 58.708 108.946

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita de transporte de passageiros – 76.494 79.726
Receita de outras atividades - fretamento – 4.772 10.282
Receita operacional 22 81.266 90.008
Devoluções e cancelamentos – –
Impostos, taxas e contribuições sobre os serviços
PIS – (427) (477)
COFINS – (1.965) (2.169)
CPRB – (1.622) (1.760)
ICMS – (10.103) (11.604)
ISS – (36) (54)
Deduções da receita operacional 22 (14.153) (16.064)
Receita operacional líquida 22 67.113 73.944
Custo de tráfego e operação:
Transporte interestadual de passageiros – (36.377) (40.293)
Transporte intermunicipal de passageiros – (13.424) (11.438)
Custo com fretamento – – (5.021)
Custo de manutenção:
Transporte interestadual de passageiros – (4.710) (4.321)
Transporte intermunicipal de passageiros – (932) (918)
Custo com fretamento – – (415)
Custos dos serviços de transportes 23.1 (55.443) (62.406)
Lucro bruto 11.670 11.538
Despesas administrativas 23.2 (3.440) (1.538)
Despesas comerciais 23.3 (6.188) (6.234)
Ganho na alienação de ativo imobilizado – 12.662 (3.648)
Outras receitas/(despesas) operacionais 24 261 (911)

3.295 (12.331)
Lucro (prejuízo) operacional 14.965 (793)
Despesas financeiras 25 (2.683) (2.806)
Receitas financeiras 25 1.909 2.071
Resultado líquido financeiro (774) (735)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos sobre a renda 14.192 (1.528)
Imposto de renda - corrente 21 (2.591) (729)
Imposto de renda - diferido 21 1.468 758
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 13.069 (1.499)
Lucro (prejuízo) líquido por ação 26 1,4168 (0,0495)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2023 2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 13.069 (1.499)
Realização de reserva de reavaliação, líquido dos impostos 421 424
Total do resultado abrangente do período 13.490 (1.075)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital social Reserva de Reserva Reserva Retenção de Prejuízos
Integralizado Reavaliação Legal Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 73.000 6.277 – – (13.182) 66.095
Aumento de capital – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – (1.499) (1.499)
Constituição de reserva legal – – – – – –
Dividendos adicionais propostos – – – – – –
Realização de reserva de reavaliação – (424) – – 424 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 73.000 5.853 – – (14.256) 64.597
Lucro líquido do exercício – – – – 13.069 13.069
Realização de reserva de reavaliação – (421) – – 421 –
Reflexo Cisão Parcial (50.748) (4.981) – – – (55.730)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 22.252 450 – – (766) 21.936

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido antes do imposto de renda 14.192 (1.528)
Despesas ( Receitas) que não afetam o caixa
Depreciações 23.939 24.938
Amortizações (398) 76
Custo líquido na alienação de ativo imobilizado 17.221 8
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 1.256 1.636
Provisão para devedores duvidosos – –
Provisão para demandas judiciais (62) 8
Aumento (redução) de ativos e passivos
Contas a receber 3.867 (2.076)
Outros créditos 123 (124)
Adiantamentos a funcionários 475 (273)
Adiantamentos a terceiros (126) 156
Impostos e contribuições a recuperar 2.335 3
Custo líquido na alienação de bens destinados a venda 6.812 (2.536)
Estoque 2.107 (883)
Despesas antecipadas 131 37
Depósitos restituíveis e valores vinculados 34 –
Contas a receber de partes relacionadas 6.350 (6.344)
Fornecedores 4.232 1.024
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (2.512) 4.278
Recebimentos antecipados (3.460) (247)
Outras contas a pagar 137 (1.366)
Transaçoes com partes relacionadas – (7.000)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 76.653 9.785
Imposto de renda pago (1.881) (729)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 74.772 9.057
Atividade de investimento
Aquisição do ativo imobilizado (13.201) (21.481)
Aquisição de intangível 458 (12)
Incentivos Fiscais – –
Caixa líquido (Consumido) pelas atividades de investimentos(12.743) (21.493)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos 7.113 –
Pagamento de empréstimos (12.555) (4.027)
Pagamento de juros (970) (1.442)
Redução de Capital - Cisão (50.748) –
Redução reserva de reavaliação - Cisão (4.981) –
Caixa líquido (Consumido) pelas atividades de financiamentos(62.141) (5.470)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (111) (17.905)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 6.143 24.049
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 6.032 6.143
(Redução) líquido de caixa (111) (17.905)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 12.091.809/0001-55
NIRE 33.300.294.597 | Código CVM nº 02529-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A. (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução CVM 
81”), vem, por meio deste edital, convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 14:00 horas, excepcionalmente, 
por motivo de força maior, conforme faculta o §2º do art. 124 da Lei das S.A., na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, no Salão Copacabana do JW Marriott Hotel, localizado na Avenida Atlântica, nº 2.600, Copacabana, 
CEP 22041-001, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, acompanhados do parecer dos 
auditores independentes, do parecer do Conselho Fiscal e do parecer do Comitê de Auditoria não estatutário, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo a aprovação de orçamento de capital da Companhia 
para o exercício social de 2024 e a retenção de parcela dos lucros, nos termos do art. 196, da Lei das S.A.; (iii) deliberar 
sobre a remuneração global e anual dos membros da administração da Companhia para o exercício social de 2024; 
e (iv) autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações 
acima, caso aprovadas. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 6º, §1º da Resolução CVM 81, solicita-se que 
os acionistas ou seus representantes apresentem à Companhia, em até 48 (quarenta e oito) horas antecedentes ao 
horário da Assembleia, por meio do endereço eletrônico ri@3rpetroleum.com.br, extrato da sua posição acionária, 
emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme aplicável, e 
cópias dos seguintes documentos, que serão exigidos para a admissão à Assembleia: Pessoas Físicas: Cópia simples 
do documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente 
reconhecidas). Pessoas Jurídicas: Cópia da documentação societária comprovando poderes de representação, 
devidamente registrados na junta comercial ou registro civil de pessoas jurídicas competente, conforme o caso, 
bem como cópia simples do documento de identificação contendo foto do representante legal que comparecerá à 
Assembleia. Fundos de Investimentos: Cópia do regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, registrado no órgão competente, além da documentação societária 
comprovando poderes de representação devidamente registradas na junta comercial competente, e cópia simples 
do documento de identificação com foto do representante legal do administrador ou gestor, conforme o caso, que 
comparecerá à Assembleia. Os acionistas que forem representados por procurador deverão observar o disposto no 
art. 126, §1º, da Lei das S.A., sendo necessária a apresentação de cópia simples do instrumento de mandato e do 
documento de identificação com foto do procurador que comparecerá à Assembleia. Em cumprimento ao disposto 
no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde 
foi outorgada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e 
extensão dos poderes conferidos, sendo aceita assinatura digital, por meio de certificado digital. As pessoas naturais 
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. 
As pessoas jurídicas ou fundos de investimento acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com o contrato ou estatuto social próprio ou do administrador/gestor, conforme o caso, 
e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista 
ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). A Companhia informa que, exclusivamente para 
esta Assembleia, dispensará o reconhecimento de firma e autenticação por cartório dos documentos apresentados, 
sendo certo que os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem estar traduzidos por tradutor juramentado 
matriculado na Junta Comercial, notarizados e consularizados (ressalvados os procedimentos alternativos 
eventualmente admitidos em razão de acordos ou convenções internacionais, tal como apostila) e registrados no 
Registro de Títulos e Documentos, inclusive para aceitação do boletim de voto à distância. Adicionalmente, informa-se 
que, nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação à distância, permitindo que seus 
acionistas votem na Assembleia mediante o preenchimento e entrega de boletim de voto à distância, disponibilizado 
pela Companhia, nesta data, conforme orientações e prazos constantes do boletim de voto à distância e da proposta 
da administração. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-
se à disposição dos acionistas na sede e no site da Companhia (http://ri.3rpetroleum.com.br/), e foram enviados à 
CVM (www.gov.br/cvm) e à B3 (http://www.b3.com.br/), atendendo-se, ainda, o disposto no art. 133 da Lei das S.A.

Rio de Janeiro, 28 de março de 2024.
Harley Lorentz Scardoelli

Presidente do Conselho de Administração
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GSH CORP PARTICIPAÇÕES S.A.

COMPANHIA ABERTA
CNPJ/MF n° 08.397.078/0001-01 - NIRE 33300339779

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024
1.Data, Hora e Local: No dia 28/03/2024, às 14 horas, na sede da GSH Corp 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Praia do Flamengo, 154, 13º 
andar, Flamengo, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.210-906. 2. Con-
vocação: Convocação feita nos termos do art. 13, §1º, do Estatuto Social da 
Companhia. 3. Instalação e Presença: Foi instalada a reunião com a presen-
ça da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
os Srs. Carlos Eduardo Reis da Matta, Mauro Teixeira Sampaio, Otávio de 
Garcia Lazcano, Bernardo Werther de Araújo e Carlos Eduardo Lauin Costa. 
4. Mesa: Presidente: Carlos Eduardo Reis da Matta. Secretária: Julia Pereira 
Nobrega. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação dos termos e 
condições da 5ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública, sob o rito 
de registro automático, pela Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respecti-
vamente), no valor total de R$500.000.000,00; (ii) a celebração, pela Compa-
nhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debên-
tures que serão objeto de oferta pública, sob rito de registro automático de 
distribuição, nos termos do artigo 26 e seguintes da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme em vigor 
(“Resolução CVM 160”) e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Ofer-
ta”), sob o regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade 
das Debêntures; (iii) autorizar a Diretoria da Companhia e/ou seus procurado-
res a praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer documento ne-
cessário à implementação das matérias previstas nos itens (i) e (ii) acima, 
incluindo, mas não se limitando, a (a) contratação de instituição integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta, 
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respecti-
va prestação do serviço, bem como celebrar o contrato de distribuição da 
Oferta; (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando, o agente de liquidação das Debêntures (“Agente de 
Liquidação”), o escriturador das Debêntures (“Escriturador”), a B3 S.A. - Bra-
sil, Bolsa e Balcão (“B3”), o agente fiduciário da Emissão, e o(s) assessor(es) 
legal(is), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a 
respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumen-
tos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, 
definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures, da Oferta, 
bem como a celebração da escritura de emissão das Debêntures e do contra-
to de distribuição da Oferta e seus respectivos eventuais aditamentos, ou 
ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emis-
são e/ou da Oferta; (iv) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria 
/ou seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas 
acima; e (v) autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário. 6. 
Deliberações: Por unanimidade dos presentes, e sem quaisquer restrições 
ou ressalvas, após debates e discussões, foram tomadas as seguintes deli-
berações: 1.1. Nos termos do artigo 13, §10, (h) do Estatuto Social da Com-
panhia, autorizar a realização da Emissão e a celebração pela Companhia, 
na qualidade de emissora das Debêntures, do (a) “Instrumento Particular de 
Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o 
Rito de Registro Automático, da 5ª Emissão de GSH Corp Participações 
S.A.”, a ser celebrada entre a Companhia, na qualidade de emissora das 
Debêntures e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Escritura”, respectiva-
mente) e do (b) “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 
Sob Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colo-
cação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Qui-
rografária, em Série Única, da 5ª (Quinta) Emissão da GSH CORP Participa-
ções S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a instituição integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador” e “Contrato de 
Distribuição”, respectivamente), bem como de eventuais aditamentos que se 
façam necessários, com as seguintes características e condições principais, 
as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura: (i) Número da 
Emissão. As Debêntures representam a 5ª emissão de debêntures da Com-
panhia. (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 
500.000.000,00 na Data de Emissão, conforme abaixo definida. (iii) Quanti-
dade. Serão emitidas 500.000 Debêntures. (iv) Valor Nominal Unitário. As 
Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”). (v) Séries. A Emissão será realizada em série úni-
ca. (vi) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, 
para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente, com relação às De-
bêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprova-
da pelo extrato expedido pela B3 em nome dos titulares das Debêntures (“De-
benturistas”). (vii) Negociação. As Debêntures serão depositadas para 
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas ele-
tronicamente na B3. As Debêntures poderão ser negociadas livremente entre 
investidores profissionais, (i) somente poderão ser negociadas em mercado 
de balcão organizado entre investidores qualificados, conforme definidos no 
artigo 12 da Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme alterada 
(“Resolução CVM 30”), depois de decorridos 6 (seis) meses contados da data 
de encerramento da Oferta; e (ii) somente poderão ser negociadas entre o 
público em geral depois de decorrido 1 ano contado da data de encerramento 
da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160. (viii) 
Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emis-
são da Companhia. (ix) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografá-
ria, nos termos do artigo 58 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), sem garantia real e sem preferência. (x) Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 
será definida na Escritura (“Data de Emissão”). (xi) Prazo e Data de Venci-
mento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou 
de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos previstos na Escritura, o prazo das Debêntures será de 60 meses 
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 22/04/2029 (“Data 
de Vencimento”). (xii) Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo 
dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de 
amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado anualmen-
te, sendo o primeiro pagamento devido em 22/04/2027, e os demais paga-
mentos devidos sempre no dia 22 de abril de cada ano, sendo o último paga-
mento devido na Data de Vencimento das Debêntures, conforme datas e 
percentuais a serem detalhados na Escritura. (xiii) Remuneração. A remune-
ração das Debêntures será a seguinte: (a) atualização monetária: o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; e (b) 
juros remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nomi-
nal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
100% das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
“over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias 
Úteis (conforme definido abaixo), calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3, no informativo diário disponível em sua página na rede mundial de com-
putadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de 
spread (sobretaxa) equivalente a percentual a ser definido mediante Procedi-
mento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), sendo tal percentual limi-
tado a 2,10% ao ano base 252 Dias Úteis (“Remuneração Teto”), calculados 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorri-
dos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com 
a fórmula constante da Escritura. (xiv) Pagamento da Remuneração: Ressal-
vadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previs-
tos na Escritura, a Remuneração será paga semestralmente, sempre no dia 
22 dos meses de abril e outubro de cada ano, sem carência, sendo o primei-
ro pagamento em 22/10/2024 e, o último, na Data de Vencimento (cada uma, 
uma “Data de Pagamento da Remuneração”). (xv) Procedimento de Bookbui-
lding: Será realizado o procedimento de coleta de intenções de investimento 
para definição da taxa final da Remuneração, a ser organizado pelo Coorde-
nador, nos termos do artigo 61, §2º da Resolução CVM 160, sem recebimen-
to de reservas e nem fixação de lotes mínimos ou máximos (“Procedimento 
de Bookbuilding”), sendo certo que o resultado do Procedimento de Bookbui-
lding será ratificado por meio de aditamento a Escritura anteriormente à data 
da 1ª integralização das Debêntures, sem necessidade de aprovação prévia 
dos Debenturistas ou aprovação societária adicional da Companhia. A cele-
bração de tal aditamento será realizada no prazo de até 5 Dias Úteis conta-
dos da data de realização do Procedimento de Bookbuilding. (xvi) Repactua-
ção Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. 
(xvii) Resgate Antecipado Facultativo. A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar, a partir de 22/04/2026 (exclusive), e até a Data de Vencimen-
to (exclusive), e com aviso prévio aos Debenturistas nos termos previstos na 
Escritura (por meio de publicação de anúncio conforme disposições de publi-
cidade a serem detalhadas na Escritura ou de comunicação individual a todos 
os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao 
Escriturador, ao Agente de Liquidação e à B3, de, no mínimo, 5 Dias Úteis da 
data do evento, o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate 
parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntu-
res, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor No-
minal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou a data de paga-
mento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento, acrescido de prêmio ao ano calculado de acordo com 
a fórmula prevista na Escritura (“Resgate Antecipado Facultativo”). (xviii) 
Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a seu exclusi-
vo critério, realizar, a partir de 22/04/2026 (exclusive), e até a Data de Venci-
mento (exclusive), e com aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publi-
cação de anúncio conforme disposições de publicidade a serem detalhadas 
na Escritura ou de comunicação individual a todos os Debenturistas, com 
cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente 
de Liquidação e à B3, de, no mínimo, 5 Dias Úteis da data do evento amorti-
zações extraordinárias sobre o saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade 
das Debêntures, mediante o pagamento de parcela a ser amortizada do saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, limitada a 98% do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, acrescida da Remuneração, calculada pro 
rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou a data de paga-
mento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento, acrescido de prêmio calculado de acordo com a fórmu-
la prevista na Escritura (“Amortização Extraordinária Facultativa”). (xix) Oferta 

Facultativa de Resgate Antecipado. A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar, a qualquer tempo oferta facultativa de resgate antecipado 
total das Debêntures (sendo vedada a realização de oferta de resgate anteci-
pado parcial das Debêntures), com o consequente cancelamento de tais De-
bêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, as-
segurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o 
resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os 
termos da Escritura. O valor a ser pago em relação a cada uma das Debên-
tures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta Facultativa 
de Resgate Antecipado corresponderá ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures que tiverem aderido à Oferta Fa-
cultativa de Resgate Antecipado, conforme o caso, acrescido (a) da Remune-
ração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização 
das Debêntures ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (b) se for o 
caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos Debenturistas, a 
exclusivo critério da Companhia, que não poderá ser negativo. (xx) Aquisição 
Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, 
desde que observe o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por 
Ações, na Resolução CVM nº 77, de 29/03/2022, conforme alterada, e na 
regulamentação aplicável da CVM. As Debêntures adquiridas pela Compa-
nhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em te-
souraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas 
pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura, se 
e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicá-
vel às demais Debêntures. (xxi) Direito ao Recebimento dos Pagamentos. 
Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido relativo à titularidade das 
Debêntures, nos termos da Escritura, aqueles que forem Debenturistas no 
encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de paga-
mento. (xxii) Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures 
e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos 
termos da Escritura, serão realizados pela Companhia, no que se refere a 
pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nomi-
nal Unitário, conforme o caso, à Remuneração, a prêmio de pagamento ante-
cipado (se for o caso) e aos Encargos Moratórios (conforme definidos abai-
xo), e com relação às Debêntures que estejam custodiados eletronicamente 
na B3, por meio da B3; ou nos demais casos, por meio do Escriturador ou na 
sede da Companhia, conforme o caso. (xxiii) Prorrogação dos Prazos. Consi-
derar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação prevista na Escritura até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu venci-
mento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer 
acréscimo aos valores a serem pagos. (xxiv) Encargos Moratórios. Ocorren-
do impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia 
aos Debenturistas nos termos da Escritura, adicionalmente ao pagamento da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 
até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso 
incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, calculados 
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pa-
gamento; e (ii) multa moratória de 2% (“Encargos Moratórios”). (xxv) Deca-
dência dos Direitos aos Acréscimos. O não comparecimento do Debenturista 
para receber o valor correspondente a quaisquer obrigações pecuniárias nas 
datas previstas na Escritura ou em qualquer comunicação realizada ou aviso 
publicado nos termos da Escritura não lhe dará o direito a qualquer acréscimo 
no período relativo ao atraso no recebimento, assegurados, todavia, os direi-
tos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento, no caso 
de impontualidade no pagamento. (xxvi) Imunidade Tributária. Caso qualquer 
Debenturista tenha imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar 
ao Agente de Liquidação ou ao Escriturador, conforme o caso, no prazo míni-
mo de 10 Dias Úteis anteriores à data prevista para recebimento de valores 
relativos às Debêntures, documentação comprobatória da referida imunidade 
ou isenção tributária, sob pena de ter descontados de seus pagamentos os 
valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor. Na hipótese de 
qualquer Debenturista ter sua condição de imunidade ou isenção alterada, 
deverá informar ao Agente de Liquidação ou ao Escriturador, conforme o 
caso, tal alteração no prazo de 2 Dias Úteis contados da data da formalização 
da referida alteração. (xxvii) Classificação de Risco. As Debêntures serão 
objeto de classificação de risco (rating) pela Fitch Ratings (“Agência de Clas-
sificação de Risco”), a qual será atualizada anualmente ou na menor periodi-
cidade possível, exigida pela regulamentação vigente, durante toda a vigên-
cia das Debêntures. A Companhia poderá substituir a Agência de Classificação 
de Risco, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, pela Standard & 
Poor’s ou Moody’s América Latina, sem necessidade de aprovação prévia 
dos Debenturistas, devendo notificar o Agente Fiduciário em até 10 Dias 
Úteis contados da contratação da nova Agência de Classificação de Risco 
Autorizada. (xxviii) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura, 
o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obriga-
ções decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Com-
panhia, dos valores devidos nos termos da Escritura, na ocorrência de qual-
quer dos eventos descritos na Escritura, e observados, quando 
expressamente indicados na Escritura, os respectivos prazos de cura. Ficam 
aprovados os Eventos de Inadimplemento descritos na Escritura, cuja versão 
final foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia nesta data 
e será apresentada para registro na JUCERJA em conjunto com a presente 
ata (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”): (xxix) Publicidade. Todos 
os atos e decisões relativos às Debêntures deverão ser comunicados, na 
forma de aviso, no jornal “Diário Comercial”, sempre imediatamente após a 
realização ou ocorrência do ato a ser divulgado. A Companhia poderá alterar 
o jornal acima por outro jornal de grande circulação e de edição nacional que 
seja adotado para suas publicações societárias, mediante comunicação por 
escrito ao Agente Fiduciário e a publicação, na forma de aviso, no jornal a ser 
substituído. No caso de alteração na legislação atual que venha a permitir 
outra forma de publicação dos atos societários, os atos e decisões relativos 
às Debêntures passarão a ser publicados da mesma forma que os atos socie-
tários da Companhia. (xxx) Colocação. As Debêntures serão objeto de oferta 
pública de distribuição, nos termos da Resolução CVM 160, da Lei nº 
6.385/76, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis, e do Contrato de Distribuição, com a intermediação do Coor-
denador, tendo como público-alvo investidores profissionais, nos termos do 
artigo 11 da Resolução CVM 30, sob o regime de garantia firme de colocação 
com relação à totalidade das Debêntures. (xxxi) Prazo de Subscrição. A subs-
crição das Debêntures deve ser realizada no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da data de divulgação do anúncio de início da Oferta, 
nos termos do artigo 48 da Resolução CVM 160. (xxxii) Forma de Subscrição 
e de Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures serão subscri-
tas e integralizadas por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, 
sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, à vista, no ato 
de subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional, (i) 
pelo Valor Nominal Unitário, na primeira Data de Integralização; ou (ii) pelo 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata tempo-
ris desde a primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integra-
lização, no caso das integralizações que ocorram após a primeira Data de 
Integralização (“Preço de Integralização”). As Debêntures poderão ser subs-
critas com ágio ou deságio, em função de condições objetivas de mercado, 
desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures in-
tegralizadas em uma mesma data. A aplicação de ágio ou deságio poderá 
decorrer de codições como: (i) alteração na taxa média dos financiamentos 
diários, com lastro em títulos federais apurados no Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia (Taxa SELIC); (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do 
tesouro nacional; ou (iii) alteração no índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) e/ou na Taxa DI, sendo certo que o preço da Oferta será 
único e, portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado à totalidade 
das Debêntures integralizadas em cada data de integralização. A aplicação 
de deságio poderá afetar o comissionamento da Oferta, sendo certo que não 
haverá alteração dos custos totais (custos all-in) da Companhia estabeleci-
dos no Contrato de Distribuição. (xxxiii) Destinação dos Recursos. Os recur-
sos líquidos obtidos pela Companhia com a emissão das Debêntures serão 
destinados, na seguinte ordem, para (i) resgate antecipado das debêntures 
depositadas sob código de ativo GGSH12 identificadas no Anexo I da Escri-
tura; e (ii) eventuais valores excedentes poderão ser destinados a recompo-
sição de caixa. (xxxiv) Demais Condições: todas as demais condições e re-
gras específicas relacionadas à Emissão, à Oferta e/ou às Debêntures serão 
detalhadas na Escritura. Para os fins da Escritura e dos demais documentos 
da Oferta, “Dia Útil” significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária, 
inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou 
feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pe-
cuniária prevista na Escritura, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou 
feriado declarado nacional. 1.2. Autorizar a Diretoria a adotar todos e quais-
quer atos necessários à implementação da Emissão e da Oferta incluindo, 
mas não se limitado, a (a) contratação de instituição integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta, podendo, 
para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva presta-
ção do serviço, bem como celebrar o contrato de distribuição da Oferta; (b) 
contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se 
limitando, o Agente de Liquidação, o Escriturador, a B3, o Agente Fiduciário, 
e o(s) assessor(es) legal(is), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e 
as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os 
respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) dis-
cussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das De-
bêntures, da Oferta, bem como a celebração da Escritura, do Contrato de 
Distribuição e seus respectivos eventuais aditamentos, da declaração de ve-
racidade ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbi-
to da Emissão e/ou da Oferta. 1.3. A ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, conforme 
aplicável, para a realização da Emissão e da Oferta 1.4. Por fim, autorizar a 
lavratura da presente ata na forma de sumário. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, o Sr. Presi-
dente deu por encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Carlos Eduardo 
Reis da Matta; Secretária: Julia Pereira Nobrega. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: Srs. Carlos Eduardo Reis da Matta, Mauro 
Teixeira Sampaio, Otávio de Garcia Lazcano, Bernardo Werther de Araújo e 
Carlos Eduardo Lauin Costa. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavra-
da em livro próprio que fica arquivada na sede da sociedade. Rio de Janeiro, 
28/03/2024. Carlos Eduardo Reis da Matta - Presidente; Julia Pereira Nobre-
ga - Secretária. Jucerj nº 00006160077 em sessão de 02/04/2024. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral

AUTO POSTO GERANIUS CAFUBA LTDA
CNPJ: 28.571.216/0001-26

CONCESSÃO DE LICENÇA
AUTO POSTO GERANIUS CAFUBA LTDA, torna público que rece-
beu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e 
Sustentabilidade – SMARHS a Licença Ambiental Municipal de Opera-
ção – LAM-O Nº 11/2024, através do PROCESSO Nº 250/001283/2019, 
com validade até 11 de Março de 2028, para realizar operação da ativi-
dade de comércio varejista de combustíveis para veículos automoto-
res, na Avenida Doutor Raul de Oliveira Rodrigues, nº 1691 - Lote 01-A,  
Quadra 85, Cafubá - Piratininga, Niterói - RJ.

NOTA OFICIAL

Aos membros do Ilè Àjagúnà Àse Ògún Mejéjé e à Comunidade do Candomblé,

O Bàbálorisá Jorge Carlos de òsòósí, em conjunto com a Diretoria e a 
maioria dos filhos da casa, comunica que, devido a questões jurídicas pen-
dentes e por não termos recebido nenhuma comunicação, não concorda-
mos em realizar o ritual de àsèsè para Pai Beto de Òsógíyán no momento 
presente. Reconhecemos o desejo da família, mas é necessário aguardar 
a resolução das medidas legais antes de realizar qualquer atividade no 
axé.Solicitamos a compreensão e apoio durante este período, enquanto 
buscamos a melhor forma de honrar o legado de Pai Beto e do Ilè Àjagúnà 
Àse Ògún Mejéjé.

Atenciosamente,
Bàbálorisá Jorge Carlos de Òsòósí

Associação Assistencial Religiosa Ilè Àjagúnà Àse Ògún Mejéjé.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Riobarra Empreendimentos Imobiliários Ltda. - SCP Pool Hoteleiro, 
na qualidade de Sócia Ostensiva do respectivo Empreendimento Hoteleiro, 
convoca a todos os Sócios para participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, que ocorrerá no dia 17/04/2024, com primeira convocação às 
18:00h com o quorum legal e, em segunda convocação às 18:30h, com 
qualquer número de presentes, que será realizada nas dependências do 
Hotel, localizado na Avenida Evandro Lins e Silva, 600, Barra da Tijuca, Rio 
de Janeiro-RJ, com a seguinte ordem do dia: (i) aprovação, total ou parcial, 
das contas da Atlântica Hotels International referente ao exercício do ano 
de 2023; (ii) aprovação, total ou parcial, das contas da Sociedade em Conta 
de Participação e da Sócia Ostensiva referente ao exercício do ano de 
2023.  Na forma do art. 1335, III do CC/02, só poderão votar os Sócios que 
estiverem quites com os pagamentos das obrigações perante a SCP. Os 
procuradores deverão apresentar suas procurações revestidas de todas as 
formalidades legais e com firma reconhecida ou assinadas on line por meio 
de certificadora digital. As contas estão disponíveis para análise nas 
dependências do Hotel.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Juiz decreta prisão de 
Protógenes Queiroz e o 
coloca em lista da Interpol

SIGILO FUNCIONAL

O juiz Nilson Martins Lopes 
Júnior, da 6ª Vara Criminal Fede-
ral de São Paulo, decretou a pri-
são preventiva do ex-delegado 
da Polícia Federal e ex-deputado 
Protógenes Pinheiro de Queiroz, 
sob suspeita ‘estar se ocultando’ 
na Suíça, para evitar investiga-
ção sobre suposto vazamento 
da Operação Satiagraha - polê-
mica investigação conduzida por 
Protógenes em 2008.

O magistrado determinou a 
inclusão do nome de Protóge-
nes na Lista de Difusão Vermelha 
(mais procurados) da Interpol. 
Também ordenou o bloqueio 
do passaporte do ex-delegado.

A prisão foi decretada a 
pedido do banqueiro Daniel 
Dantas - alvo principal da Satia-
graha - com parecer favorável 
do Ministério Público Federal. O 
despacho foi assinado no bojo 
de uma queixa-crime que Dan-
tas ofereceu contra Protógenes 
e Luís Roberto Demarco Almeida 
por suposto repasse de infor-
mações sigilosas da Operação.

A ofensiva foi aberta para 
apurar supostos crimes contra 
o sistema financeiro e lavagem 
de dinheiro envolvendo o Banco 
Opportunity, gerido por Dantas.

O banqueiro foi preso na pri-
meira etapa da Satiagraha por 
ordem do juiz federal Fausto 
Martin De Sanctis, hoje desem-
bargador do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (São Paulo). 
Na ocasião, o ministro Gilmar 
Mendes, do Supremo Tribunal 
Federal, mandou soltar Dantas.

Em meio aos desdobramen-
tos da ofensiva, recaíram suspei-
tas sobre a atuação de Protóge-
nes, que comandava a investiga-
ção. A Satiagraha acabou anu-
lada pelo STF.

O ex-delegado da PF foi 
denunciado pela Procuradoria 
da República por crime de viola-
ção de sigilo funcional e conde-
nado pelo juiz Ali Mazloum, da 
7ª Vara Criminal Federal de São 
Paulo, hoje também desembar-
gador do TRF 3. A defesa recor-
reu.

Em meio ao processo crimi-
nal a que respondia, Protógenes 
deixou o País e chegou à Suíça, 
segundo ele, ‘exilado’.

Doze anos depois da Opera-
ção, a Justiça Federal recebeu a 
queixa-crime de Dantas. A Jus-
tiça iniciou uma série de proce-

dimentos de cooperação inter-
nacional para citar e intimar Pro-
tógenes no país europeu. Todas 
as tentativas foram frustradas.

Depois de quase três anos, 
em dezembro de 2022, o juiz Nil-
son Martins Lopes Júnior enten-
deu que estavam esgotados os 
esforços de cooperação jurídica 
internacional. Para garantir que 
o processo tivesse uma ‘dura-
ção razoável’, determinou que 
a parte da queixa com relação a 
Demarco fosse desmembrada.

A avaliação do magistrado da 
6ª Vara Criminal Federal de São 
Paulo é a de que há indícios de 
que Protógenes ‘estaria se esqui-
vando para ser citado, ocultando 
sua localização para não rece-
ber intimações pessoais com o 
intuito de protelar e tumultuar o 
andamento do processo’.

O juiz ressaltou as inúme-
ras diligências realizadas para 
localizar o ex-delegado. Ponde-
rou que, em meio às tentativas 
frustradas de citação, os advo-
gados de Protógenes entraram 
com um habeas corpus para 
trancar a ação penal em curso 
na 6ª Vara Federal Criminal de 
São Paulo.

Lopes Júnior concluiu que 
Protógenes tem ciência das 
imputações feitas a ele e esta-
ria ‘se furtando intencionalmente 
de comparecer no processo’.

“Mesmo ciente da situa-
ção, o acusado tem se ocul-
tado, com o único intuito de 
fugir e não ser encontrado, evi-
tando, assim, ser processado 
ou investigado. Em razão de 
estar se utilizando da locali-
zação incerta para atrapalhar 
a efetividade processual, jus-
tificável a decretação da pri-
são preventiva”, escreveu o juiz

A prisão do ex-delegado foi 
considerada ‘imperiosa’ para 
‘assegurar a aplicação da lei 
penal e impossibilitar a eventual 
dissipação de provas imprescin-
díveis no andamento da instru-
ção penal’.

“Existindo fundados indícios 
de que Protógenes Pinheiro de 
Queiroz supostamente teria 
praticado crime de violação de 
sigilo funcional, crime doloso 
punido com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 
anos e, para assegurar a aplica-
ção da lei penal, decreto a pri-
são preventiva.” 
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Relatório da Administração
FICA DIVULGA SEUS RESULTADOS DO 4T23 E DO EXERCÍCIO 2023
São Paulo, 28 de março de 2024 - Fica Empreendimentos Imobiliários S.A. (B3: FIEI3), nova 
denominação de CR2 Empreendimentos Imobiliários S.A. anuncia seus resultados do quarto trimestre 
(4T23) e do exercício de 2023. As demonstrações contábeis consolidadas da companhia são elaboradas 
de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil, baseada na Lei das Sociedades por Ações e nas 
regulamentações da CVM. Destaques do período: • Continuamos mantendo nosso foco no mercado 
de São Paulo, como informado em períodos anteriores. Acreditamos, que esta é a melhor estratégia 
nesse momento para gerarmos mais valor para a Companhia e seus acionistas. • Os processos de 
aprovação e legalização dos próximos projetos continuam avançando na esteira junto aos órgãos 
competentes, conforme o esperado. • Prosseguimos na prospecção de terrenos para projetos 
“HMP” nas chamadas regiões de “eixos”, de acordo com a teses reformuladas para essa nova fase de 
retomada da Companhia. • Estamos avançando nas negociações dos projetos do terreno em Nova 
Iguaçu. As negociações devem caminhar em direção à contratos de “Permuta Financeira” para geração 
de caixa que sustente o novo plano estratégico. • Seguimos acompanhando de perto as mudanças nas 
leis e decretos que podem afetar algumas áreas definidas como estratégicas para a Cia, de modo que 
consigamos ter mais velocidade, seja nas aquisições de landbank, seja na mudança de foco de 
microrregiões. • Reforçamos nossa crença na tese de nos mantermos focados em terrenos pequenos e 
médios, com vocação para os empreendimentos chamados de “Habitação de Mercado Popular” 
(também conhecidos como HMP) a cada etapa superada nos prazos e condições das nossas 
premissas internas.

RELAÇÕES COM INVESTIDORES
Matheus Rezende Gomes Deotti

Diretor
Contato: ri@fica.net.br

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Terminamos o quarto trimestre em linha com nosso planejamento, apesar de algumas condições adver-
sas, mas comuns para o segmento residencial popular. Já percorremos um importante caminho em di-
reção aos objetivos traçados para a Companhia e conseguimos a primeira aprovação de projeto no 
2T23 no prazo de previsto na nossa nova tese, superando assim mais uma dúvida que poderia haver por 
parte dos acionistas. A diretoria executiva foi reestruturada com foco na atenção à governança corpora-
tiva e captação de recursos para cada um de nossos projetos. Em paralelo mantivemos a composição 
do Conselho de Administração que conta com profissionais com grande experiência em gestão de em-
presas, inovação e sustentabilidade. Com esta liderança e com uma equipe experiente, no final do 4T23 
captamos os recursos necessários para adquirir o terreno do primeiro projeto a ser lançado em 2024. 
Nosso modelo consiste em incorporar projetos exclusivamente residenciais com as características lista-
das abaixo: 1. Projetos com VGV de aproximadamente R$ 60 MM - R$ 70 MM: Acreditamos que 
projetos menores tendem a ser mais rentáveis, apesar de ser menos escaláveis. No nosso negócio, uma 
das variáveis mais importantes é a compra do terreno, e projetos com VGV´s maiores, possuem uma 
concorrência maior com players bem capitalizados. 2. Localização em bairros valorizados e próxi-
mos aos modais de transporte (metrô): Acreditamos que a nova geração tem dependido cada vez 
menos de carros próprios e com isso a localização é uma das características mais importantes na defi-
nição de compra por parte desse cliente. Dito isso, nossos projetos estão no máximo a 450 m do metrô. 
3. Viabilidades extremamente conservadoras: Buscamos negócios com alta rentabilidade e com bai-
xo risco de liquidez. Somos muito conservadores nas premissas que projetamos nas nossas viabilida-
des, principalmente em preço de venda e custo da obra. 4. Ciclo rápido: Com o aumento do custo de 
capital visto nos últimos meses, o giro do ativo se torna um dos principais pontos-chaves na rentabilida-
de do negócio imobiliário. Não temos a intenção de fazer landbank de médio/longo prazo, ou seja, bus-
camos terrenos para lançar em até 12 meses pós-assinatura da promessa de compra e venda. 
Comentários do Desempenho: Nossas Despesas Gerais e Administrativas no 4º trimestre de 2023 
totalizaram R$ 5,6 milhões contra R$ 7,8 milhões (ex-provisão para gratificação) no mesmo período de 
2022, apresentando uma redução de 28% em relação ao período comparado. Essa redução era espe-
rada, pois durante o ano de 2022 tivemos um importante dispêndio de caixa para a restruturação da 
Companhia. A Companhia encontra-se ainda em fase pré-operacional, uma vez que o último projeto 
entregue foi a aproximadamente 8 anos, dificultando assim a diluição das nossas despesas pelo baixo 
nível de estoques de unidades para venda. A Receita Líquida atingiu R$ 0,9 MM no 4T23 e R$ 2,5 MM 
em 2023, sofrendo pouca variação em relação a 2022, conforme esperado. Nossas margens brutas no 
trimestre e no ano foram positivas, fruto de uma pequena valorização dos estoques remanescentes. O 
lucro Bruto, totalizou R$ 45 mil no trimestre e R$ 644 mil em 2023. Finalizamos o ano com R$ 2,8 mi-
lhões em caixa, R$ 5,4 milhões a menos que no ano passado, mas ainda em situação adequada ao 
fluxo de caixa projetado. O estoque da Companhia finalizou o ano em aproximadamente R$ 1,1 milhão, 
majoritariamente composto por unidades do empreendimento Link, na Barra da Tijuca. No terceiro tri-
mestre de 2023, intensificamos nossos esforços para dar liquidez a essas unidades, com redução do 
valor de tabela, aumentando a velocidade as vendas, gerando caixa para a Companhia e reduzindo 
despesas dos ativos em estoque. Assim, conseguimos diminuir lentamente o custo de capital da Com-
panhia. Parte dessa variação, explica-se pelo aumento da provisão para perda no Contas a receber do 
empreendimento Link, especificamente referente a vendas antigas de unidades do condomínio. E, além 
disso, efetuamos um incremento no impairment das unidades em estoque desse mesmo empreendi-
mento, visando acelerar as vendas e consequentemente zerar os estoques. Ainda, houve um aumento 
da provisão para perda em ações judiciais, decorrente da baixa contábil de depósitos judiciais devido à 
antiguidade de vários processos ainda sem o trânsito em julgado. Importante salientar que esta variação 
de resultado teve apenas efeito contábil sem impacto no caixa. A manutenção do caixa e contínuas re-
duções de custos e despesas continuam sendo um dos principais objetivos do ano. No lado do passivo, 
não possuímos dívida corporativa, senão a captação realizada diretamente pela SPE responsável por 
realizar o primeiro empreendimento, tampouco houve modificação negativa nas provisões de perdas 
judiciais e questões tributárias. Por fim, agradecemos a todos os envolvidos no nosso projeto, sejam eles 
investidores, colaboradores, parceiros ou fornecedores, e estejam certos de que não mediremos esfor-
ços para que tenhamos êxito conjuntamente.
Atenciosamente,

A Administração
Destaques Financeiros (R$ mil)
Destaques Financeiros 4T23 4T22 2023 2022
Receita líquida de incorporações e venda de imóveis 521 702 2.583 4.081
Lucro (prejuízo) bruto 45 253 644 541
Margem Bruta (%) 8,6% 36,0% 24,9% 13%
Lucro (prejuízo) Líquido -2.165 -1,701 -12.241 -7.551
Caixa 2.826 8.288 2.826 8.288
Patrimônio Líquido 80.060 92.903 80.060 92.903
Evolução de Caixa (R$ mil): • Finalizamos o ano com R$ 2,8 milhões em caixa, R$ 5,4 milhões a me-
nos que no ano passado, mas ainda em situação confortável, dado que não possuímos nenhuma dívida. 
Vale ressaltar que essa redução está totalmente dentro dos nossos parâmetros projetados. 
• Os recursos são aplicados em CDB de bancos de primeira linha, com liquidez imediata.

Posição do Caixa
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13 13
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2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Ativos (R$ mil): • O principal ativo da Companhia continua sendo o terreno Greenville (ex-Cidade 
Paradiso), localizado em Nova Iguaçu. O valor de mercado atualizado é de aproximadamente R$ 109 
milhões, de acordo com 2 avaliações independentes feita por consultorias renomadas. Com o surgimento 
de novas possibilidades de negócio, decorrentes do desmembramento do terreno finalizado no primeiro 

trimestre de 2023, a Companhia está avaliando novas estruturas para dar liquidez a esse terreno e gerar 
retorno aos seus acionistas, tais como negociações de venda, através de permuta financeira ou oferecer 
as matrículas em garantia para operações financeiras dos novos projetos. • O estoque de unidades a 
valor contábil é de R$ 1,1 milhão, majoritariamente composto por unidades do empreendimento Link, na 
Barra da Tijuca. No terceiro e quarto trimestre de 2023, intensificamos nossos esforços de venda dessas 
unidades em estoque, com redução do valor de tabela, aumentando a liquidez do ativo e gerando caixa 
para a Companhia. Apresentamos abaixo a composição dos nossos ativos:

Ativo Total

Outros ativos
10%

Clientes Estoque Outros ativos

Estoque
86%

Clientes
4%

G&A e resultado financeiro (R$ mil): • Nossas Despesas Gerais e Administrativas no 4º trimestre de 
2023 totalizaram R$ 5,8 milhões contra R$ 7,8 milhões (ex-provisão para gratificação) no mesmo 
período de 2022. Nesse valor, estão incluídos os gastos para montar o time escolhido para dirigir a nova 
estratégia da companhia, além de parceiros que nos ajudaram a desenvolver o planejamento plurianual, 
e gastos no desenvolvimento dos projetos. • O resultado financeiro do trimestre foi positivo em R$ 0,1 
milhões, contra R$ 0,1 milhões no mesmo período do ano anterior. No exercício de 2023, o resultado 
financeiro foi de R$ 647 mil, contra R$ 1,9 milhões no exercício de 2022. Resultado Líquido (R$ mil): 
• O resultado líquido foi negativo em R$ 12,9 milhões, e apesar de apresentarmos prejuízo, pelos 
motivos explicados acima, foi de R$ 5,2 milhões acima do registrado em 2022, a despeito dos avanços 
em incorporação que fizemos durante o ano. Parte dessa variação, explica-se pelo aumento da provisão 
para perda no Contas a receber do empreendimento Link, especificamente referente a vendas antigas 
de unidades que estão em condomínio. Além disso, efetuamos um incremento no impairment das 
unidades em estoque visando acelerar as vendas. Ainda, houve um aumento da provisão para perda em 
ações judiciais, decorrente da baixa contábil de depósitos judiciais devido à antiguidade de vários 
processos ainda sem o trânsito em julgado. Reforçamos que essa variação de resultado se refere 
apenas a baixas contábeis, não gerando efeito negativo no caixa.

Resultado Líquido
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Demonstração do Resultado (R$ mil)

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida de incorporações e venda de imóveis 2.583 4.081
Custo de incorporação e venda de imóveis (1.939) (3.540)
Lucro Bruto 644 541
Receitas (Despesas) Operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (173) –
Despesas gerais e administrativas (4.821) (5.309)
 Outras despesas administrativas (2.583) (4.131)
Despesas tributárias 49 (156)
Despesas com vendas (725) (239)
Depreciação e amortização (267) (55)
Ganhos na alienação de investimentos 3 –
Provisões operacionais (2.266) (103)
Perdas por desvalorização de ativos (impairment) (4.200) (6)
Outras receitas/(despesas) operacionais 881 278
Resultado antes do Resultado Financeiro e dos Tributos (13.458) (9.180)
Receita financeira 1.063 1.909
Despesa financeira (416) (34)
Resultado Financeiro, Líquido 647 1.875
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (12.811) (7.305)
Corrente (44) (220)
Diferido 10 (26)
Lucro Líquido do Exercício (12.845) (7.551)
Prejuízo no Período Atribuível a
Acionistas controladores (12.659) (7.507)
Acionistas não controladores (186) (44)

(12.845) (7.551)
Balanço Patrimonial - Ativos (R$ mil)

Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.826 8.288
Clientes por incorporação e venda de imóveis 1.200 1.073
Contas a receber de terceiros 4 87
Mútuos a receber - partes relacionadas 194 –
Valores a receber - partes relacionadas – –
Redução de capital a receber - partes relacionadas – –
Imóveis a comercializar 1.100 4.966
Adiantamentos – 7
Impostos e contribuições a compensar 329 360
Outros ativos 432 586

6.085 15.367
Não Circulante
Clientes por incorporação e venda de imóveis 2.168 5.445
Dividendos a receber – –
Imóveis a comercializar 80.500 80.955
Adiantamentos para futuro aumento de capital – –
Depósitos Judiciais 4.335 6.313
Outros ativos – 1

87.003 92.714
Investimentos em controladas e coligadas – –
Imobilizado 727 836
Intangível 129 149

856 985
Total do Ativo 93.944 109.066

Balanço Patrimonial - Passivos (R$ mil)
Consolidado

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Cessão de créditos imobiliários 626 8
Provisões tributárias 162 713
Impostos com recolhimentos diferidos 268 51
Contas a pagar - terceiros 1.307 1.547
Valores a pagar - partes relacionadas 24 –
Redução de capital – 28
Passivos de Arrendamento 168 –
Obrigação por aquisição de imóveis 4 –
Outros passivos 231 –

2.790 2.347
Não Circulante
Mútuos a pagar – –
Passivos contingentes 7.088 8.915
Impostos com recolhimentos diferidos – 254
Adiantamentos para futuro aumento de capital 1.016 1.016
Contas a pagar - terceiros 2.800 3.631
Passivos de Arrendamento 190 –
Outros passivos – –

11.094 13.816
Patrimônio Líquido
Capital social 122.649 122.649
Outros resultados abrangentes 27 27
Prejuízos acumulados (42.600) (29.941)
Patrimônio líquido atribuído à controladora 80.076 92.735

(16) 168
80.060 92.903

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 93.944 109.066
Demonstrações do Fluxo de Caixa (R$ mil)

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (12.845) (7.305)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações (inclusive stands) 267 55
 Provisão/reversão para perda esperada para risco de crédito (1.265) (146)
 Resultado de equivalência patrimonial – –
 Impostos diferidos 10 26
 Encargos financeiros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos (343) –
 Perdas por desvalorização de ativos (impairment) (4.200) 6
 Provisões operacionais – 103
 Provisões para contingências (1.827) –
 Ajuste a valor presente (17) –
 (Ganhos)/perdas na alienação de investimentos (598) –
(Aumento)/redução nos ativos operacionais:
 Clientes por incorporação e venda de imóveis 4.415 102
 Contas a receber de terceiros 83 424
 Imóveis a comercializar 8.521 2.095
 Adiantamentos 7 (1)
 Depósitos Judiciais 1.978 –
 Impostos e contribuições a compensar 31 469
 Outros ativos 155 (709)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais:
Contas a pagar - terceiros
 Contas a pagar - terceiros (1.071) 64
 Provisões tributárias (551) 96
 Adiantamentos de clientes – (2)
 Outros 234 (612)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (44) (242)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (7.060) (5.577)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos de controladas – –
 Adiantamento para futuro aumento de capital em controladas – –
 (Aquisição)/baixa de investimentos em controladas e coligadas 598 –
 (Aquisição)/baixa de imobilizado e Intangível (138) (157)
 Stand de Vendas – (677)
 Dividendos a receber – –
 Redução de capital (28) –
 Mútuos a Receber de Partes Relacionadas (194) –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas atividades de investimento (238) (834)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Ingresso de empréstimos 348 –
 Cessão de créditos imobiliários 618 –
 Novos arrendamentos 511 –
 Amortização de empréstimos, debêntures e arrendamentos (141) –
 Adiantamentos para futuro aumento de capital – 439
 Mútuos a Pagar a Partes Relacionadas 24 –
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas atividades de financiamento 1.360 439
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (5.462) (5.972)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes no início do exercício 8.288 14.260
Caixa e equivalentes no final do exercício 2.826 8.288
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (5.462) (5.972)
Avisos Legais: A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme 
Cláusula Compromissória constante do seu Estatuto Social. Em atendimento às Resolução CVM nº 162, da 
Comissão de Valores Mobiliários, informamos que não foi efetuado nenhum pagamento por serviços 
prestados pela Mazars Auditores Independentes, além dos honorários de auditoria das demonstrações 
contábeis. Esta apresentação contém certas declarações futuras e informações relacionadas à Fica 
Empreendimentos Imobiliários que refletem as visões atuais e/ou expectativas da Companhia e de sua 
administração com respeito à performance, negócios e eventos futuros. Referidas declarações prospectivas 
estão sujeitas a riscos, incertezas e eventos futuros. Advertimos os investidores que diversos fatores 
importantes fazem com que os resultados efetivos possam se diferenciar de modo relevante de planos, 
objetivos, expectativas, projeções e intenções expressadas nesta apresentação. Em nenhuma circunstância, 
nem a Companhia, nem suas subsidiárias, conselheiros, diretores, agentes ou funcionários serão responsáveis 
perante terceiros (incluindo investidores) por qualquer decisão de investimento tomada com base nas 
informações e declarações presentes nesta apresentação, ou por qualquer dano dela resultante, 
correspondente ou específico. Relacionamento com Auditores Independentes: Em conformidade à 
Resolução CVM nº 162, a Companhia vem declarar que não possui com seus auditores independentes, 
Mazars Auditores Independentes, qualquer tipo de contrato de prestação de serviços de consultoria ou outros 
serviços que não os de auditoria externa caracterizando, assim, a inexistência de conflito de interesses ou o 
comprometimento da objetividade desses auditores em relação ao serviço contratado.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.615 6.206 2.826 8.288
Clientes por incorporação e venda de imóveis 4 – – 1.200 1.073
Contas a receber de terceiros – 87 4 87
Mútuos a receber - Partes relacionadas 6 2.462 849 194 –
Valores a receber - Partes relacionadas 6 99 35 – –
Redução de capital a receber -
 Partes relacionadas 1.028 1.230 – –
Imóveis a comercializar 5 – – 1.100 4.966
Adiantamentos – – – 7
Impostos e contribuições a compensar 171 207 329 360
Outros ativos 7 222 304 432 586

6.597 8.918 6.085 15.367

Não circulante
Clientes por incorporação e venda de imóveis 4 – – 2.168 5.445
Dividendos a receber 2.079 – – –
Imóveis a comercializar 5 73.790 76.895 80.500 80.955
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.432 2.724 – –
Depósitos judiciais 5 – 4.335 6.313
Outros ativos 7 – – – 1

78.306 79.619 87.003 92.714
Investimentos em controladas e coligadas 8 4.543 12.647 – –
Imobilizado 9 715 159 727 836
Intangível 9 129 149 129 149

5.387 12.955 856 985
Total do ativo 90.290 101.492 93.944 109.066

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Cessão de créditos imobiliários – – 626 8
Provisões tributárias 159 164 162 713
Impostos com recolhimentos diferidos 17.2 – – 268 51
Contas a pagar - Terceiros 10.1 419 147 1.307 1.547
Valores a pagar - Partes relacionadas 6 – 30 24 –
Redução de capital 3 3 – 28
Passivos de arrendamento 10.2 168 – 168 –
Obrigação por aquisição de imóveis – – 4 –
Outros passivos – – 231 –

749 344 2.790 2.347
Não circulante
Mútuos a pagar 6.452 3.754 – –
Passivos contingentes 11 23 200 7.088 8.915
Impostos com recolhimentos diferidos 17.2 – – – 254
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 1.016 1.016
Contas a pagar - Terceiros 10.1 2.800 2.800 2.800 3.631
Passivos de arrendamento 10.2 190 – 190 –
Outros passivos – 1.659 – –

9.465 8.413 11.094 13.816
Patrimônio líquido 12
Capital social 122.649 122.649 122.649 122.649
Outros resultados abrangentes 27 27 27 27
Prejuízos acumulados (42.600) (29.941) (42.600) (29.941)
Patrimônio líquido atribuído à controladora 80.076 92.735 80.076 92.735

– – (16) 168
80.076 92.735 80.060 92.903

Total do passivo e patrimônio líquido 90.290 101.492 93.944 109.066
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida de incorporações e venda de imóveis – – 2.583 4.081
Custo de incorporação e venda de imóveis – – (1.939) (3.540)
Lucro bruto 13 – – 644 541
Receitas (Despesas) operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (2.144) (749) (173) –
Despesas gerais e administrativas (4.820) (5.307) (4.821) (5.309)
Outras despesas administrativas 14 (2.091) (2.514) (2.583) (4.131)
Despesas tributárias 76 (93) 49 (156)
Despesas com vendas (94) (72) (725) (239)
Depreciação e amortização (267) (55) (267) (55)
Ganhos na alienação de investimentos 3 – 3 –
Provisões operacionais 177 (200) (2.266) (103)
Perdas por desvalorização de ativos (impairment) (3.265) – (4.200) (6)
Outras receitas/(Despesas) operacionais 16 (500) 229 881 278
Resultado antes do resultado financeiro e dos tributos (12.925) (8.761) (13.458) (9.180)
Receita financeira 15 566 1.381 1.063 1.909
Despesa financeira 15 (300) (127) (416) (34)
Resultado financeiro, líquido 266 1.254 647 1.875
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (12.659) (7.507) (12.811) (7.305)
Corrente – – (44) (220)
Diferido – – 10 (26)
Lucro líquido do exercício (12.659) (7.507) (12.845) (7.551)
Prejuízo no período atribuível a
Acionistas controladores – – (12.659) (7.507)
Acionistas não controladores – – (186) (44)

(12.659) (7.507) (12.845) (7.551)
Prejuízo básico por ação (Em reais) 12.2 (5,23) (2,88)
Prejuízo diluído por ação (Em reais) 12.2 (5,23) (2,88)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício (12.659) (7.507) (12.845) (7.551)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (12.659) (7.507) (12.845) (7.551)
Atribuído a sócios da empresa controladora (12.659) (7.507) (12.659) (7.507)
Atribuído a sócios da empresa não controladora – – (186) (44)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do valor adicionado 

para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto o prejuízo por ação)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

1.  Receitas 12 228 839 4.317
  Receita dos imóveis vendidos – – 1.677 4.081
  Outras receitas 12 228 653 407
  Provisão para/ (Reversão de) devedores duvidosos – – (1.491) (171)
2.  Insumos adquiridos de terceiros (5.719) (2.706) (9.353) (8.022)
  Custo dos imóveis vendidos – – (1.939) (3.540)
  Materiais, serviços de terceiros e outros (1.829) (2.616) (2.784) (3.804)
  Perdas por desvalorização de ativos (impairment) (3.265) – (4.289) (6)
  Outros (625) (90) (341) (672)
3.  Valor adicionado bruto (5.707) (2.478) (8.514) (3.705)
4.  Retenções (267) (55) (267) (55)
  Depreciações e amortizações (267) (55) (267) (55)
5.  Valor adicionado líquido produzido para 
  entidade (3 - 4) (5.974) (2.533) (8.781) (3.760)
6.  Valor adicionado recebido em transferência (1.578) 632 890 1.909
  Resultado de equivalência patrimonial (2.144) (749) (173) –
  Receitas financeiras 566 1.381 1.063 1.909
7.  Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) (7.552) (1.901) (7.891) (1.851)
8.  Distribuição do valor adicionado (7.552) (1.901) (7.891) (1.851)
  8.1. Pessoal 4.601 4.838 4.601 4.840
   Remuneração direta 4.241 4.403 4.241 4.403
   Benefícios 340 316 340 318
   FGTS 20 119 20 119
   Outros – – – –
  8.2. Impostos, taxas e contribuições 134 502 (157) 821
   Federais 108 492 (201) 776
   Estaduais – – – –
   Municipais 26 10 44 45
  8.3. Remuneração de capitais de terceiros 372 266 510 39
   Juros 276 114 366 –
   Aluguéis 96 152 144 39
  8.4. Remuneração de capitais próprios (12.659) (7.507) (12.845) (7.551)
   Prejuízo no período (12.659) (7.507) (12.659) (7.507)
   Part. de não control. no prejuízo – – (186) (44)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (12.659) (7.507) (12.845) (7.305)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
 dades geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações (Inclusive stands) 9 257 55 267 55
Provisão/reversão para perda esperada 
 para risco de crédito 4 – – (1.265) (146)
Resultado de equivalência patrimonial 8 2.144 749 – –
Impostos diferidos 17,2 – (21) 10 26
Encargos financeiros sobre empréstimos, 
 financiamentos e arrendamentos 10.2 e 15 (254) – (343) –
Perdas por desvalorização de ativos (Impairment) (3.265) – (4.200) 6
Provisões operacionais – 200 – 103
Provisões para contingências 11 (177) – (1.827) –
Ajuste a valor presente 10.2 (17) – (17) –
(Ganhos)/perdas na alienação de investimentos 16 (598) – (598) –
(Aumento)/redução nos ativos operacionais:
Clientes por incorporação e venda de imóveis 4 – – 4.415 102
Contas a receber de terceiros 87 288 83 424
Imóveis a comercializar 5 6.370 (240) 8.521 2.095
Adiantamentos – – 7 (1)
Depósitos Judiciais (5) 1.978 –
Impostos e contribuições a compensar 36 864 31 469
Outros ativos 7 82 (156) 155 (709)
Aumento / (Redução) nos passivos operacionais:
Contas a pagar - terceiros 10.1 272 20 (1.071) 64
Provisões tributárias 20 (5) (3) (551) 96
Adiantamentos de clientes – – – (2)
Outros (1.660) 435 234 (612)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (44) (242)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (9.392) (5.316) (7.060) (5.577)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos de controladas 8 4.482 – – –
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital em controladas 292 (881) – –
(Aquisição)/baixa de investimentos em 
 controladas e coligadas 8 2.076 (655) 598 –
(Aquisição)/baixa de imobilizado e Intangível 9 (792) (157) (138) (157)
Stand de vendas – – – (677)
Dividendos a receber (2.079) – – –
Redução de capital 202 4.395 (28) –
Mútuos a receber de partes relacionadas 6 (1.677) (849) (194) –
Caixa líquido gerado / (Consumido) pelas 
 atividades de investimento 2.504 1.853 (238) (834)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ingresso de empréstimos 2.957 – 348 –
Cessão de créditos imobiliários – – 618 –
Novos arrendamentos 10.2 511 – 511 –
Amortização de empréstimos, 
 debêntures e arrendamentos 10.2 (141) – (141) –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – 439
Mútuos a pagar a partes relacionadas 6 (30) 3.754 24 –
Caixa líquido gerado / (Utilizado) nas 
 atividades de financiamento 3.297 3.754 1.360 439
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (3.591) 291 (5.462) (5.972)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes no início do exercício 3 6.206 5.915 8.288 14.260
Caixa e equivalentes no final do exercício 3 2.615 6.206 2.826 8.288
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (3.591) 291 (5.462) (5.972)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Outros resultados 
abrangentes

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Participação de não 
controladores

Patrimônio 
líquido total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 122.649 27 (22.434) 100.242 214 100.456
Prejuízo no exercício 19 – – (7.507) (7.507) (44) (7.551)
Participação de não controladores 19 – – – – (2) (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 122.649 27 (29.941) 92.735 168 92.903
Prejuízo no exercício 19 – – (12.659) (12.659) (186) (12.845)
Participação de não controladores 19 – – – – 2 2
Saldo em 31 de dezembro de 2023 122.649 27 (42.600) 80.076 (16) 80.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Fica Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Fica ou Companhia”), com sede 
na Av. Santo Amaro, 48, conj. 62 - Vila Nova Conceição, São Paulo - SP, CEP 04.506-000, foi constituída 
em 10 de janeiro de 2006 e iniciou sua operação em 23 de janeiro de 2006, registrada na Bolsa de Va-
lores de São Paulo - B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão com o código de negociação CRDE3. A alteração da 
razão social está alinhada com as perspectivas e propósito da nova gestão, iniciada em 2021. A Com-
panhia e suas controladas têm como objeto social a aquisição de imóveis de qualquer natureza para 
venda, desenvolvimento, investimento e incorporação de empreendimentos imobiliários, com constru-
ção e venda das unidades, realizadas por meio de terceiros, podendo, ainda, participar em outras socie-
dades, empreendimentos e consórcios, como acionista, sócia, quotista ou consorciada. 1.1 Continuida-
de das atividades operacionais: Não houve lançamentos de imóveis residenciais e comerciais no 
exercício de 2023. Apesar dos prejuízos recorrentes, a Companhia mantém um nível de caixa suficiente 
para custear suas atividades operacionais. Em relação aos novos empreendimentos, a companhia está 
trabalhando no desenho de estruturas de captação para custear esses investimentos em sua fase ini-
cial, até que os fluxos de caixa dos próprios empreendimentos sejam suficientes para arcar com os 

custos de desenvolvimento. Em 2024, a Companhia retomará com as suas atividades com o lançamen-
to de um novo empreendimento. 1.2 Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram aprovadas e autorizadas pela administração da Companhia em 01 de abril de 2024. 
2. Políticas contábeis: 2.1 Base de apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. As demonstrações financeiras individuais “Controladora” estão sendo divulgadas em conjunto 
com as demonstrações financeiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de 
demonstrações financeiras e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicional-
mente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida 
pelo Comite de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações finan-

ceiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das práticas contábeis da 
Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 2.4. Demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados ao reconhecimento da receita desse 
setor, bem como de determinados assuntos relacionados ao significado e à aplicação do conceito de 
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continuação

continua

continuação

continua

transferência contínua de riscos, benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias pelas Compa-
nhias de incorporação imobiliária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas seguem o entendi-
mento da CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técni-
co NBC TG 47 (IFRS 15), conforme descrito em detalhes na Nota Explicativa 2.4. As sociedades 
controladas incluídas no processo de consolidação estão detalhadas na Nota Explicativa 8. No caso da 
Companhia, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil que estão sujeitas às normas da CVM, em relação às demonstrações financeiras separadas, so-
mente no que se refere à capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos recursos 
aplicados em investimentos em sociedades controladas para que estas possam efetuar a construção 
dos empreendimentos. Para fins de IFRS aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, a capita-
lização de juros somente é permitida para ativos qualificáveis, não sendo caracterizado como ativo 
qualificável os investimentos mantidos nas sociedades controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras separadas. 2.2 Bases de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas in-
cluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentu-
al na data do balanço é resumida como segue:

Participação e forma de consolidação
31/12/2023 31/12/2022

Razão social % Forma % Forma
CR2 Campinho Empreendimentos Ltda. 99,99% Integral 99,99% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-12 Ltda. 90,00% Integral 90,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-23 Ltda. 99,99% Integral 99,99% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-9 Ltda. 99,99% Integral 99,99% Integral
CR2 Jardim Paradiso Empreendimentos Ltda. 99,99% Integral 99,99% Integral
CR2 Valqueire Empreendimentos Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-32 Ltda. (ii) 0,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE 34 Ltda. 70,00% Integral 70,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE 35 Ltda. 70,00% Integral 70,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-36 Itaoca Ltda. (ii) 0,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Construções Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE 37 Santíssimo Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-38 Encantado Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-39 SP Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-40 SP Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-41 NI Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-42 SP Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-43 SP Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-50 Mangaratiba Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
CR2 Empreendimentos SPE-51 RJ Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
SPE 52 RJ Empreendimentos Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
Green Ville 2 Empreendimentos Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
Green Ville 3 Empreendimentos Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
SPE 53 RJ Empreendimentos Ltda. (i) 0,00% Integral 100,00% Integral
SPE 44 SP Empreendimentos Ltda. 100,00% Integral 100,00% Integral
(i) Referente a investidas extintas em 2023. (ii) Referente a empresas cedidas em 2023. A consolidação 
foi elaborada de acordo com o IAS 27/ CPC 36 (R3) “Demonstrações consolidadas”, e inclui as demons-
trações financeiras das controladas nas quais a Companhia é titular de direito, como sócio que lhe as-
segure, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 
dos administradores e das sociedades coligadas nas quais a investidora tem influência significativa. No 
processo de consolidação, foram feitas as seguintes eliminações: (i) dos saldos das contas de ativos e 
passivos entre as empresas consolidadas; (ii) das participações no capital, reservas e lucros acumula-
dos das empresas consolidadas; (iii) dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não reali-
zados, quando aplicável, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas e (iv) destaque das 
participações dos acionistas não controladores no patrimônio líquido. 2.3 Moeda Funcional: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos apresentados em Reais foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Principais polí-
ticas contábeis: 2.4.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins, sendo que a Companhia e suas controladas consideram equivalente de caixa, uma aplicação finan-
ceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. 2.4.2 Clientes por incorporação e venda de imóveis: São apresen-
tadas a valor de realização em uma transação não forçada, reconhecidas de acordo com o critério 
descrito na Nota Explicativa nº 2.4.12 - (Reconhecimento de receita). As receitas financeiras decorren-
tes dos encargos são classificadas como receita de imóveis vendidos durante a execução da construção 
das unidades e, após a entrega das chaves (Habite-se), uma vez que o estatuto social prevê o financia-
mento dos adquirentes dos imóveis, conforme determinações previstas na Orientação OCPC 01. A co-
mercialização das unidades é efetuada, substancialmente, durante as fases de lançamento e constru-
ção dos empreendimentos. As contas a receber de clientes, nesses casos, são constituídas ao longo do 
período de construção, aplicando-se a porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades 
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido da variação do Índice 
Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o valor das contas a receber é determinado pelo 
montante das receitas acumuladas reconhecidas deduzidas das parcelas recebidas. As contas a rece-
ber de unidades vendidas são apuradas segundo os critérios mencionados na Nota Explicativa 4 (Reco-
nhecimento de receita). Quando concluída a construção, sobre as contas a receber incidem juros e va-
riação monetária segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados ao resultado 
financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência de exercícios. Com base na cartei-
ra total das contas a receber de cada empreendimento, é estabelecido o montante previsto para ser 
recebido em período de até um ano, sendo o saldo contábil das contas a receber, no limite desse valor, 
classificado no ativo circulante. A parcela das contas a receber que exceda os recebimentos previstos 
no período de até um ano, é apresentada no ativo não circulante. 2.4.3 Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro 
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, esses efeitos são realocados nas linhas de receita com 
venda de imóveis, despesas e receitas financeiras, no resultado, por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.4.4 Classificação e mensuração 
dos ativos financeiros: Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um ins-
trumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. (i) Ativos financeiros: Reconhecimento ini-
cial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depen-
de das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo finan-
ceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamento de principal e juros” (também referido como 
teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumen-
to. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ela geren-
cia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de am-
bos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são clas-
sificados em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados; 
(iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento; ou (iv) Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia possui ativos financeiros classificados como 
ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortiza-
do são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modi-
ficado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amor-
tizado incluem contas a receber de clientes, contas a receber com partes relacionadas e outros ativos 
financeiros (vide Nota Explicativa n° 20). Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa 
categoria contempla caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito, os quais a Companhia não tenha 
classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Desreco-
nhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: - Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expiraram; ou - A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela 
avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a 
Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse 
caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado 
são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envol-
vimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: 
(i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada 
a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: (ii) Passivos fi-
nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no re-
conhecimento inicial, como passivos financeiros ao custo amortizado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja 
ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emis-
são do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas 
a pagar, empréstimos e financiamentos, contas a pagar com partes relacionadas e outros passivos fi-
nanceiros, descrito em Nota Explicativa nº 21. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A Companhia possui 
apenas passivos financeiros classificados como passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, con-
tas a pagar, contas a pagar com partes relacionadas e demais passivos financeiros contraídos e conce-
didos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são bai-
xados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calcula-
do levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte 
integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é in-
cluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a 
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros. Para mais informações, vide nota explicativa 10 Desre-
conhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é 
tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A dife-
rença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (iii) Compensa-
ção de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em 
bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.4.5 Perdas esperadas em 
créditos de liquidação duvidosa: A Companhia e suas controladas avaliam as perdas esperadas em 
créditos de liquidação duvidosa para as contas a receber de clientes, levando em consideração, no re-
conhecimento inicial, a expectativa de perdas para os próximos 12 meses quando da deterioração ou 
melhora da qualidade de crédito dos clientes. Perdas de crédito esperadas para 12 meses (modelo 
geral): estas são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço, e subsequentemente, caso haja uma deterioração do risco de crédito, 
para a vida inteira do instrumento; Perdas de crédito esperadas para a vida inteira (modelo simpli-
ficado): estas são perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédi-
to esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e dispo-
níveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
de projeções. Mensuração de perdas de crédito esperadas - Perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados nas perdas históricas e proje-
ções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com proble-
mas de recuperação de crédito - Em cada data de apresentação, a Companhia avalia se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados a VJORA tem indícios de 
perda no seu valor recuperável. Um ativo financeiro possui “indícios de perda por redução ao valor recu-
perável” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuro estima-
dos do ativo financeiro. As perdas por redução ao valor recuperável relacionadas às contas a receber de 
clientes e outros recebíveis, incluindo ativos contratuais, são apresentadas separadamente na demons-
tração do resultado. 2.4.6 Imóveis a comercializar: Demonstrados ao custo de aquisição dos terrenos 
acrescidos dos custos incorridos de construção, dos juros sobre empréstimos e outros custos direta-
mente relacionados aos projetos em construção e concluídos, cujas unidades ainda não foram vendidas. 
O custo de terrenos mantidos para desenvolvimento inclui o preço de aquisição, bem como os custos 
incorridos para o desenvolvimento do terreno, que não supera o valor justo. Os terrenos adquiridos por 
meio da permuta destes por unidades a serem construídas foram contabilizados com base no valor 
justo das unidades imobiliárias a serem entregues, tendo como contrapartida o passivo de adiantamen-
to de clientes. Quando das vendas das unidades, os custos são baixados dessa conta em contrapartida 
à conta “Custos operacionais - custo de incorporação e venda de imóveis”. Anualmente a administração 
revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda referente ao valor realizável líquido. Uma perda por valor realizável líquido 
existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual é o maior entre o 
valor de realização menos custos de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de venda é 
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado. 
2.4.7 Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados pelo método da equivalência pa-
trimonial. Com base neste método, o custo do investimento na controlada é adicionado ou reduzido 
pelos aumentos ou diminuições ocorridas no patrimônio líquido dessas investidas, na proporção da 
participação societária na controlada. A participação societária na controlada é reconhecida na demons-

tração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribu-
ível aos acionistas da controlada. Quando há acordo de acionistas ou quotistas, a Companhia apura a 
equivalência patrimonial de seus investimentos considerando o percentual definido no acordo, e não 
pelo percentual de sua participação societária. Os demais investimentos estão avaliados pelo custo 
histórico deduzido de provisão para perdas, quando aplicável. 2.4.8 Imobilizado: Registrado pelo custo 
de aquisição. As depreciações são computadas pelo método linear e reconhecidas no resultado do 
exercício, conforme descrito na Nota Explicativa 9, e leva em consideração o prazo estimado de vida útil 
dos bens.
Taxa de depreciação anual
Taxa de depreciação anual Instalações e móveis e utensílios 10% 10%
Máquinas e equipamentos 10% 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática 20% 20%
Estande de vendas (i)
(i) As despesas com estande de vendas e apartamento-modelo são registradas no ativo imobilizado e 
depreciadas pela vida útil, quando esta for superior a 12 meses. Visto que historicamente a Companhia 
e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos bens foi considerado 
como sendo zero. A vida útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. 
No caso específico dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que o 
previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado ao empreendimento é 
imediatamente baixado. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperá-
vel se o seu valor contábil for maior que seu valor recuperável estimado. 2.4.9 Intangível: Os ativos in-
tangíveis são representados por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de sistemas 
e licenças para utilização de softwares, avaliados ao custo de aquisição e com amortização pelo método 
linear levando-se em consideração o prazo estimado de benefícios, a partir do momento em que esses 
benefícios começam a ser gerados. Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconheci-
dos como despesa, conforme são incorridos. 2.4.10 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste 
de “impairment”): A Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda do seu valor recuperável dos ativos não financeiros. Quando 
essas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os principais grupos 
de contas sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: imóveis a comercializar, investimentos, imobili-
zado e intangível. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, 
exceto para o ágio, ocorre o aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda 
por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. A re-
versão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.4.11 
Demais ativos e passivos (Circulantes e não circulantes): A Companhia revisa o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda do seu valor re-
cuperável dos ativos não financeiros. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente, exceto para o ágio, ocorre o aumento do valor contábil do ativo para a estimativa 
revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, 
caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em exercí-
cios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas, e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
das. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ati-
vos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.4.12 Reco-
nhecimento das receitas e dos custos: A Companhia e suas controladas adotaram o CPC 47 (IFRS 
15) - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando também as 
orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual 
estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos 
tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas 
companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. O resultado das vendas imobiliá-
rias, que engloba as receitas de vendas e os custos de terreno, construção e outros gastos inerentes à 
respectiva incorporação imobiliária, é apropriado ao resultado ao longo do processo de construção à 
medida que ocorre sua evolução financeira, utilizando o método do percentual de conclusão de cada 
empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo 
orçado total estimado do empreendimento. Os valores a receber de clientes, decorrentes das vendas de 
unidades em construção, são apresentados pelo mesmo percentual de realização, sendo os recebimen-
tos superiores a esses créditos a receber registrados no passivo circulante como “Adiantamento de 
clientes”. O resultado das vendas imobiliárias, que engloba as receitas de vendas e os custos de terreno, 
construção e outros gastos inerentes à respectiva incorporação imobiliária de empreendimentos já con-
cluídos, é apropriado ao resultado na transferência do controle da unidade imobiliária. Apropriação da 
atividade de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Nas vendas a prazo de unidade concluí-
da, o resultado é apropriado quando a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento 
do valor contratual. Os juros prefixados são apropriados ao resultado, observando o regime de compe-
tência, independentemente de seu recebimento. A atualização monetária e os juros sobre os saldos de 
contas a receber em aberto sobre unidades em construção e concluídas são classificados como receita 
de incorporação e venda de imóveis. 2.4.13 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: • ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; • passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, 
e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; 
• obrigações legais: são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as proba-
bilidades de êxito, de processos em que a Companhia e suas controladas questionaram a inconstitucio-
nalidade de tributos. 2.4.14 Tributação: Na controladora, tributada pelo lucro real, o imposto de renda e 
a contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado 
segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação tribu-
tária, certas controladas, cujo faturamento anual do exercício anterior tenha sido inferior a R$ 78 mi-
lhões, optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto 
de renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas 
(32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras), sobre 
as quais se aplicam as alíquotas regulares do imposto de renda e da contribuição social. Adicionalmen-
te, algumas controladas optaram por submeter seus empreendimentos ao patrimônio de afetação, con-
forme facultado pela Lei nº 12.024 de 27 de agosto de 2009, que alterou a Lei nº 10.931, de 02 de 
agosto de 2004, que instituiu o Regime Especial de Tributação (RET). Esta opção é irretratável e irrevo-
gável. Para esses empreendimentos, o encargo consolidado referente ao IRPJ e a CSLL, a Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Programa de Integração Social - PIS, é calculado 
a alíquota global total de 4% sobre as receitas brutas recebidas, sendo 1,92% para IRPJ e CSLL e 
2,08% para PIS e COFINS. Especificamente, para a atividade imobiliária, são reconhecidos impostos 
diferidos sobre a diferença entre as receitas reconhecidas para fins fiscais, apuradas pelo regime de 
caixa, e as receitas reconhecidas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, apuradas pelo 
regime de competência. A Companhia e suas controladas apresentam os impostos diferidos segrega-
dos entre circulante e não circulante, dada a característica de vínculo da tributação com os saldos a 
receber, que se encontram segregados entre circulante e não circulante e que melhor representa a ex-
pectativa de saída de recursos para pagamento de tributos diferidos da Companhia e de suas controla-
das. 2.4.15 Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepa-
radas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº 547, de 13 de 
agosto de 2008, que aprovou o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) “Demonstração dos fluxos de 
caixa”, emitido pelo CPC. 2.4.16 Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): A apresentação da de-
monstração do valor adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado, aplicáveis às companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa de-
monstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 2.4.17 Participação nos lucros 
de empregados e administradores: A Companhia e suas controladas possuem planos de benefícios 
a funcionários, na forma de participação nos lucros e planos de bônus e, quando aplicável, encontram-
se reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Adicio-
nalmente, os estatutos sociais da Companhia e suas controladas estabelecem a distribuição de lucros 
para administradores. O pagamento de bônus é baseado em meta de resultados anuais, devidamente 
aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. 2.4.18 Resultado por ação: O resultado por 
ação básico e diluído é calculado, por meio do resultado do exercício, atribuível aos acionistas da Com-
panhia e à média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. Atualmente 
não há diferença entre o cálculo do resultado básico e diluído por ação. 2.4.19 Dividendos e juros so-
bre o capital próprio: Quando aplicável, a proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capi-
tal próprio efetuada pela Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao di-
videndo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica “Dividendos e juros sobre o capital 
próprio a pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Compa-
nhia, entretanto, nos casos aplicáveis, a parcela dos dividendos e juros sobre capital próprio superior ao 
dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o exercício contábil a que se referem 
às demonstrações contábeis, mas antes da data de autorização para emissão das referidas demonstra-
ções contábeis, é registrada na rubrica “Dividendos e juros sobre o capital próprio”, no patrimônio líqui-
do, sendo seus efeitos divulgados em nota explicativa. Para fins societários e contábeis, os juros sobre 
o capital próprio são demonstrados como destinação do resultado diretamente no patrimônio líquido. 
Para fins tributários, são tratados como despesas financeiras, reduzindo a base de cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social. 2.4.20 Informação por segmento: A principal receita da atividade da 
Companhia e de suas controladas vem da incorporação e venda de imóveis pelas Sociedades de Pro-
pósito Específico (SPEs), nos quais são desenvolvidos os empreendimentos. Estas atividades são de-
senvolvidas em uma única unidade de negócio e constitui um segmento operacional, que é avaliado 
pelos seus gestores para tomada de decisão. 2.4.21 Novos pronunciamentos e normas publicadas 
ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Com-
panhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 
forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As altera-
ções esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve 
existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma en-
tidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo 
conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. As alterações são válidas para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e 
devem ser aplicadas retrospectivamente. Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações 
ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: 
evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo 
auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financia-
mento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma enti-
dade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou 
após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.  
3. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos 508 53 578 320
Aplicações financeiras (i) 2.107 6.153 2.248 7.968
Total 2.615 6.206 2.826 8.288
(i) Correspondem a certificados de depósito bancário (CDB’s) de bancos de primeira linha, remunerados 
pela taxa média de 95% a 103% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e em fundos de renda 
fixa restritos, administrados por instituições bancárias de primeira linha, nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022. 4. Clientes por incorporação e venda de imóveis: Representado pelo 
saldo das contas a receber de unidades concluídas, as quais estão demonstradas a seguir:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Unidades concluídas 10.470 12.355
Provisão para risco de crédito (a) (7.102) (5.837)
Total 3.368 6.518
Circulante 1.200 1.073
Não circulante 2.168 5.445
Saldo de clientes por incorporação e venda de imóveis por vencimento:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Vencidos
 Vencidos até 30 dias 3 39
 Vencidos de 31 a 120 dias 24 78
 Vencidos há mais de 120 dias 7.144 7.348
Total 7.171 7.465
A vencer
 2023 1.133 1.152
 2024 995 895
 A partir de 2024 1.171 2.843
Total 3.299 4.890
Total de vencidos e a vencer 10.470 12.355
(a) A Companhia e suas controladas revisam periodicamente sua provisão para risco dos créditos oriun-
dos de promessas de compra e venda, representada majoritariamente por vendas do empreendimento 
Link, cuja movimentação está demonstrada abaixo:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldos no início do exercício: (5.837) (5.691)
 (Adições)/Reversões (1.265) (146)
Saldos no final do período: (7.102) (5.837)

5. Imóveis a comercializar: A composição dos estoques de imóveis a comercializar (consolidado) está 
apresentada a seguir:
Empresa Empreendimento 31/12/2023 31/12/2022
FICA Empreendimentos Imobiliários S.A. (b) Cidade Paradiso 73.790 76.895
CR2 Valqueire Empreendimentos Ltda. (a) Splendore Valqueire I – 89
CR2 Empreendimentos SPE 23 Ltda. (a) Link Office Mall & Stay 1.100 4.060
CR2 Empreendimentos SPE 34 Ltda. (b) Daltro Santos 02 2.187 2.218
CR2 Empreendimentos SPE 35 Ltda. (b) Daltro Santos 01 1.217 2.086
Outros gastos com terrenos (c) – 3.306 573
Total dos imóveis a comercializar 81.600 85.921
(a) Unidades imobiliárias concluídas e salas comerciais concluídas. (b) Estoque de terrenos. (c) Gastos 
relacionados a terrenos em estoque e a terrenos que a Companhia está avaliando para futura compra. 
Estes custos de novos terrenos são das SPEs CR2 Empreendimentos SPE 39, SPEs CR2 Empreendi-
mentos SPE 40 e SPEs CR2 Empreendimentos SPE 42. A seguir, apresentamos o resumo entre unida-
des concluídas e terrenos:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Unidades concluídas – – 1.100 7.173
Estoque de terrenos 77.055 76.895 89.142 81.913
Provisão ao valor recuperável do ativo (i) (3.265) – (8.642) (3.165)
Total 73.790 76.895 81.600 85.921
Circulante – – 1.100 4.966
Não circulante 73.790 76.895 80.550 80.955
Provisão ao valor recuperável de ativos: Anualmente, a Companhia e suas controladas realizam o 
teste do valor recuperável dos ativos, de acordo com o CPC 01, sobre os valores dos terrenos e unida-
des disponíveis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi realizada a baixa de R$ 5.375 da 
provisão ao valor recuperável de ativos para as unidades em estoques referente ao empreendimento 
Link Office Mall & Stay, para refletir o preço real de mercado das unidades em estoque. Após a realiza-
ção de laudo de avaliação na Companhia, foram realizadas as baixas de R$ 3.265 nos estoques de 
terrenos disponíveis para venda, por conta da desvalorização de mercado. 6. Operações com partes 
relacionadas: 6.1 Adiantamentos para futuro aumento de capital: Os adiantamentos para futuro 
aumento de capital não possuem cláusulas de atualização ou de juros e são capitalizados, em média, 
em até 12 meses a partir de seu aporte, podendo, em alguns casos exceder esse prazo. Eles estão 
assim compostos:
Ativo - controladora:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
CR2 Empreendimentos SPE 23 Ltda. – 500
CR2 Empreendimentos SPE 34 Ltda. 2.236 2.132
CR2 Empreendimentos SPE 35 Ltda. 196 92
Total 2.432 2.724
Passivo - consolidado:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
CR2 Empreendimentos SPE 34 Ltda. (i) 694 694
CR2 Empreendimentos SPE 35 Ltda. (i) 322 322
Total 1.016 1.016
(i) Refere-se a adiantamentos para futuro aumento de capital feitos por acionistas minoritários, sem re-
lação com a controladora. 6.2 Valores a receber e a pagar de partes relacionadas: Os valores a rece-
ber de partes relacionadas estão assim compostos:
Ativo - controladora:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
CR2 Empreendimentos SPE 23 Ltda. (i) – 205
CR2 Campinho Empreendimentos Ltda. (ii) 800 800
CR2 Empreendimentos SPE- 12 Ltda. (iii) 228 225
Total 1.028 1.230
(i) Reduções de capital já deliberadas e não pagas devido ao fluxo de caixa das SPE’s.
(ii) Valores de pagos pela Controladora a serem reembolsados.
(iii) Dividendo deliberados a receber
Passivo - consolidado:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
CR2 Empreendimentos SPE- 12 Ltda. (i) – 25
CR2 Empreendimentos Imobiliários S.A. – 3
Total – 28
(i) Reduções de capital a pagar a empresas não controladas, já deliberadas e não pagas a devido ao 
fluxo de caixa da SPE. 6.3 Mútuos - partes relacionadas: A Companhia formalizou contratos de Mútuo 
com suas controladas com prazo estimado de 1 ano para pagamento dessa linha de financiamento, 
contados da efetiva cessão do Mutuante ao Mutuário. Os contratos não possuem valores limites estipu-
lados e as liberações ocorrerão de acordo com a necessidade de caixa de cada projeto. Esses mútuos 
têm como objetivo o financiamento de suas operações até a obtenção de linhas de financiamento para 
produção. Os valores dos mútuos a pagar e a receber estão assim compostos:
Ativo - controladora:
Descrição Taxa 31/12/2023 31/12/2022
CR2 Campinho Empreend. Ltda. 9% a.a. 258 49
CR2 Empreend. SPE-23 Ltda. 9% a.a. – 56
CR2 Empreend. SPE-32 Ltda. 9% a.a. – 213
CR2 Empreend. SPE-36 Itaoca Ltda. 9% a.a. – 69
CR2 Contruções Ltda. 9% a.a. 5 –
CR2 Empreendimentos SPE-9 Ltda. 9% a.a. 2 –
CR2 Empreend. SPE-41 NI Ltda. 9% a.a. – 286
SPE 52 RJ Empreend. Ltda. 9% a.a. – 19
CR2 Empreend. SPE-39 SP Ltda. 9% a.a. 296 101
CR2 Empreend. SPE-40 SP Ltda. 9% a.a. 419 3
CR2 Empreend. SPE-42 SP Ltda. 9% a.a. 1.280 38
CR2 Empreend. SPE-43 SP Ltda. 9% a.a. 142 –
CR2 Empreend. SPE-44 SP Ltda. 9% a.a. 60 –
CR2 Empreend. SPE-51 RJ Ltda. 9% a.a. – 15
Total 2.462 849
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram apropriados ao resultado o valor de R$ 64, 
referente a encargos financeiros decorrentes dos mútuos concedidos.
Passivo - controladora:
Descrição Taxa 31/12/2023 31/12/2022
CR2 Empreendimentos SPE-9 Ltda. Poupança 6.452 3.754
Total 6.452 3.754
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram apropriados ao resultado o valor de R$ 259, re-
ferente a encargos financeiros decorrentes dos mútuos recebidos.
7. Outros ativos:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Créditos por avais e fianças honradas (a) – – 196 196
Adiantamentos a fornecedores 37 37 38 38
Adiantamentos a SPE’s em Constituição – 139 41 189
Valores a receber por prestação de serviços (b) – 41 – 41
Seguros a apropriar 53 49 54 49
Demais ativos 132 38 103 74
Total 222 304 432 587
Circulante 222 304 432 586
Não circulante – – – 1
(a) Avais e fianças referentes a unidades da SPE 9 que tiveram o seu financiamento repassado para 
instituição financeira com coobrigação e foram honrados, gerando um crédito a ser reembolsado ou a 
devolução da unidade, dependendo do acordo com o adquirente. Não houve créditos recuperados no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. (b) Provisão de valores a receber por prestação de serviço 
de gestão imobiliária em 02 empreendimentos da ZAEG Empreendimentos. 8. Investimentos:  
8.1 Investimentos em controladas e coligadas: 8.1(a) Movimentação dos investimentos:

Período findo em:
Saldo  

inicial (i)
Aquisições  

(Baixas) Dividendos
Outros  

(ii)
Resultado de  
equivalência

Saldo 
final (i)

31/12/2022 12.741 220 – 435 (749) 12.647
31/12/2023 12.647 186 (4.482) (1.664) (2.144) 4.543
(i) No período findo em 31 de dezembro de 2022, os investimentos em empresas que possuíam passivo 
a descoberto eram apresentados separadamente na rubrica “Outros passivos”. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, os saldos de investimentos estão apresentados líquidos na rubrica de “Investi-
mentos em controladas e coligadas”. (ii) Valor referente a baixa de investimentos em empresas com 
passivo a descoberto devido a sua extinção no período findo em 30 de junho de 2023 (vide nota 2.2). No 
período findo em 31 de dezembro de 2022, o trata-se de capital a integralizar em empresas constituídas 
no final do exercício. 8.1(b) Dados dos investimentos: Informações financeiras resumidas das contro-
ladas em 31 de dezembro de 2023:

Ativo Passivo

Patrimônio  
líquido (Passivo  

a descoberto)
Resultado  

do período
CR2 Campinho Empreend. Ltda. 97 1.435 (1.339) 146
CR2 Jardim Paradiso Empreend. Ltda. 6.273 4.441 1.831 152
CR2 Empreend. SPE-12 Ltda. 375 308 68 52
CR2 Empreend. SPE-23 Ltda. 3.832 3.612 220 (2.096)
CR2 Empreend. SPE-32 Ltda. – – – (9)
CR2 Empreend. SPE-9 Ltda. 5.220 2.394 2.826 496
CR2 Valqueire Empreend. Ltda. 194 161 33 (50)
CR2 Empreend. SPE 34 Ltda. 2.197 2.966 (769) (635)
CR2 Empreend. SPE 35 Ltda. 1.217 527 690 (2)
CR2 Empreend. SPE-36 Itaoca Ltda. – – – (42)
CR2 Construções Ltda. 45 5 40 (52)
CR2 Empreend. SPE-41 NI Ltda. – – – (110)
CR2 Empreend. SPE-50 Mangaratiba Ltda. – – – (1)
CR2 Empreend. SPE-39 SP Ltda. 272 296 (24) (32)
CR2 Empreend. SPE-40 SP Ltda. 399 422 (23) (32)
CR2 Empreend. SPE-42 SP Ltda. 1.346 1.418 (72) (81)
CR2 Empreend. SPE-43 SP Ltda. 140 142 (2) (12)
CR2 Empreend. SPE-51 RJ Ltda. 23 14 9 (1)
Green Ville 2 Empreend. Ltda. – – – (1)
Green Ville 3 Empreend. Ltda. – – – (1)
SPE 44 SP Empreend. Ltda. 97 98 (1) (11)

21.727 18.239 3.487 (2.322)
Equivalência patrimonial  

(Controladora)
Saldo de  

investimentos
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

CR2 Campinho Empreend. Ltda. (i) 146 (232) (1.339) (1.485)
CR2 Jardim Paradiso Empreend. Ltda. 152 (215) 1.832 1.680
CR2 Empreend. SPE-12 Ltda. 47 (17) 61 14
CR2 Empreend. SPE-23 Ltda. (2.096) (231) 220 6.798
CR2 Empreend. SPE-32 Ltda. (i) (9) (65) – (17)
CR2 Empreend. SPE-9 Ltda. 496 284 2.825 2.329
CR2 Valqueire Empreend. Ltda. (50) (66) 123 83
CR2 Empreend. SPE 34 Ltda. (i) e (ii) (445) (94) (539) (179)
CR2 Empreend. SPE 35 Ltda. (ii) (1) (5) 483 1.451
CR2 Empreend. SPE-36 Itaoca Ltda. (i) (42) (25) – –
CR2 Construções Ltda. (1) (8) (1) 91
CR2 Empreend. SPE 37 Santíssimo Ltda. – – – 10
CR2 Empreend. SPE-38 Encantado Ltda. – – – 10
CR2 Empreend. SPE-41 NI Ltda.(i) (52) (58) 40 –
CR2 Empreend. SPE-50 Mangaratiba Ltda. (110) (1) – 9
SPE 52 RJ Empreend. Ltda. (1) (8) 9 2
CR2 Empreend. SPE-39 SP Ltda. – (2) – 8
CR2 Empreend. SPE-40 SP Ltda. (32) (1) (24) 9
CR2 Empreend. SPE-42 SP Ltda. (32) (1) (23) 19
CR2 Empreend. SPE-43 SP Ltda. (81) (1) (73) 9
CR2 Empreend. SPE-51 RJ Ltda. (12) (1) (3) 9
Green Ville 2 Empreend. Ltda. (1) (1) – 9
Green Ville 3 Empreend. Ltda. (1) (1) – 9
SPE 53 RJ Empreend. Ltda. – – – 10
SPE 44 SP Empreend. Ltda. (11) – (1) 10
Mais-valia de terrenos em combinação de negócios 
 - SPE 34 e SPE 35 – – 1.051 1.051
Outros (8) – (98) 708
Total (2.144) (749) 4.543 12.647
(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o investimento em empresas que possuíam passivo 
a descoberto era apresentado na rubrica “Outros passivos”, sendo reapresentada na rubrica de “Inves-
timentos em controladas e coligadas” no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 9. Imobilizado e 
intangível (Consolidado): Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia e de suas controladas estão 
demonstrados nas tabelas a seguir:

Taxas médias
depreciação e Consolidado

amortização 31/12/2023 31/12/2022
Imobilizado 1.006 891
Imobilizado de uso
Benfeitorias e sistema de segurança 1,67 12 19
Móveis e equipamentos de uso 0,83 192 74
Equipamentos de informática 1,67 122 121
Estande de Vendas (i) Prazo de uso 10 677
Ativo de direito de uso
Imóveis (ii) 3,47 670 –
Intangível 176 163
Intangível - softwares Prazo da licença 176 163
Depreciação e amortização acumulada (326) (69)
Total 856 985
(i) Estande referente a CR2 Empreend. SPE 34 Ltda. e CR2 Empreend. SPE 35 Ltda., baixado devido a 
postergação do lançamento dos empreendimentos e consequente cancelamento do contrato de locação 
do terreno onde ele foi construído. As benfeitorias ficaram no terreno, conforme previsto em contrato.
(ii) Referente a locação de imóveis para escritório iniciada em abril de 2023. Os saldos de passivos de 
arrendamento estão apresentados na Nota 12.2. Taxa de amortização baseada no prazo médio dos 
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas da Fica Empreendimentos Imobiliários S.A. para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua
contratos de locação dos imóveis. Movimentação no consolidado relativa ao período findo em  
31 de dezembro de 2023:

Consolidado
Saldo em  

31/12/2022
Adições/ 
(Baixas)

Depreciação e  
amortização

Saldo em  
31/12/2023

Imobilizado 836 125 (234) 727
Imobilizado de uso
 Benfeitorias e sistema de segurança 12 2 (3) 11
 Móveis e equipamentos de uso 59 119 (16) 162
 Equipamentos de informática 88 – (24) 64
 Estande de Vendas 677 (666) – 11
Ativo de direito de uso
 Imóveis – 494 (139) 355
 Imóveis (Custos iniciais) – 176 (52) 124
Intangível 149 13 (33) 129
 Intangível - Softwares 149 13 (33) 129
Total 985 138 (267) 856
Movimentação no consolidado relativa ao período findo em 31 de dezembro de 2022:

Consolidado
Saldo em  

31/12/2021 Adições
Depreciação e  

amortização
Saldo em  

31/12/2022
Imobilizado 171 706 (41) 836
Imobilizado de uso
 Benfeitorias e sistema de segurança 11 2 (1) 12
 Móveis e equipamentos de uso 66 – (19) 47
 Sistema de processamento de dados 94 27 (21) 100
 Stand de vendas – 677 – 677
Intangível 35 128 (14) 149
 Intangível - Softwares 35 128 (14) 149
Total 206 834 (55) 985
A Companhia e suas controladas avaliaram a vida útil-econômica desses ativos e concluiu que não 
existem ajustes a serem reconhecidos em 30 de setembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022.  
10. Contas a pagar e Passivos de arrendamento: 10.1 Contas a pagar - terceiros: É composto como 
segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Taxa de Decoração – – – 210
Distratos a pagar (b) – – 628 733
Outras despesas administrativas a pagar 113 147 114 320
Provisão para garantia (vide Nota 13) – – – 831
Valor a pagar por aquisição de bens e direitos (a) 2.800 2.800 2.800 2.800
Outras contas a pagar - fornecedores de materiais 
 e serviços 306 – 566 284
Total 3.219 2.947 4.107 5.178
Circulante 419 147 1.307 1.547
Não circulante 2.800 2.800 2.800 3.631
(a) Valor a pagar pela aquisição de participação societária da SPE 34 e SPE 35 (Nota 6). Na permuta da 
SPE 34 serão entregues 12 unidades até 30 de outubro de 2025 e na SPE 35 são 13 unidades até 30 
de dezembro de 2024. (b) Distratos referentes ao empreendimento Link a serem pagos que estão em 
negociação/discussão judicial. 10.2 Passivos de arrendamento: As obrigações de arrendamento e as 
parcelas a vencer dos contratos elegíveis a NBC TG 06/R3 (IFRS 16) estão compostas da seguinte 
forma:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Obrigações de Arrendamento
Contratos de locação - Imóveis 375 – 375 –
AVP contratos de locação a pagar (17) – (17) –
Total 358 – 358 –
Circulante 168 – 168 –
Não circulante 190 – 190 –
Em 2023 foi celebrado contrato de locação de dois imóveis, do qual foi avaliada a taxa de desconto de 
4,75% ao mês. Um imóvel em São Paulo para a nova sede da Companhia e o outro no Rio de Janeiro 
para uma Filial. A duração destes contratos é até 28 de fevereiro de 2026 para a sede de São Paulo e 
17 de março de 2026 para a filial do Rio de Janeiro. O cronograma de pagamentos das Obrigações de 
arrendamento está apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Até 30 dias 15 – 15 –
Entre 31 a 90 dias 30 – 30 –
Entre 91 a 365 dias 136 136
Entre 01 e 02 anos 167 – 167 –
Entre 02 e 04 anos 27 – 27 –
Total 375 – 375 –
A movimentação do passivo de arrendamento é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023

Saldos em 31 de dezembro de 2022: – –
 Adições/(Reversões) de arrendamento 494 494
 Pagamentos efetuados (141) (59)
 Juros reconhecidos no resultado do exercício 5 5
Saldos em 31 de dezembro de 2023: 358 358
11. Provisão para riscos processuais (Consolidado): A Administração, com base em informações de 
seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, com base na experiência ante-
rior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão para as causas com expectativa de perda 
considerada provável. As contingências classificadas como perda provável bem como os depósitos judi-
ciais a elas vinculados, estão apresentadas como segue:

Depósitos judiciais Contingências
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Causas cíveis (b) 418 2.160 3.171 4.798
Causas trabalhistas – – – 200
Causas tributárias (a) 3.917 4.153 3.917 3.917
Total 4.335 6.313 7.088 8.915
(a) Trata-se de mandado de segurança interposto em face de ato da Receita Federal que limitou a apli-
cação da alíquota de 1% do Regime Especial de Tributação (RET), prevista no artigo 4º, parágrafo 6º da 
Lei nº 10.931/04, para empreendimentos residenciais cujos imóveis, em sua totalidade, não ultrapassem 
o valor de R$ 100 mil e sejam comercializados no âmbito do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, não 
admitindo a aplicação da referida alíquota para unidades que atendam a esses requisitos, mas façam 
parte de empreendimentos em que coexistam com imóveis de valor superior ao referido, ou, ainda, cuja 
aquisição tenha se dado fora do programa de financiamento em questão, cuja tributação seria então 
realizada à alíquota de 4%. A fim de obter a suspensão da exigibilidade dos tributos, já concedida limi-
narmente, a Companhia vem realizando, mensalmente, o depósito judicial da diferença dos valores en-
tre as alíquotas (1% e 4%). O valor total depositado é de R$ 3.917 em 31 de dezembro 2023 e de 2022.
Além disso, a Companhia interpôs outro mandado de segurança, para discutir a validade do § 1º do art. 
3º da Lei nº 9.718, de 27.11.1998, que determinou a incidência do PIS e da COFINS sobre outras recei-
tas que não aquelas decorrentes exclusivamente de venda de mercadoria e prestação de serviço a 
partir de novembro de 2000, buscando afastar a incidência do PIS e da COFINS sobre as outras receitas 
brutas que não as referentes exclusivamente às vendas de mercadorias e serviços. Referente a esse 
processo, a Companhia possui em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 depósitos judiciais no valor de 
R$ 236. (b) A Companhia e suas controladas são partes em ações judiciais e processos administrativos 
perante tribunais e órgãos governamentais decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões trabalhistas, tributárias e aspectos cíveis, sendo essas decorrentes basicamente de atrasos 
nas obras. Devido ao extenso período de tramitação das contingências judiciais cíveis, no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou a baixa de depósitos judiciais no valor de R$ 2.460, 
sendo R$ 1.080 baixados contra a provisão já existente e R$ 1.380 aumentando a provisão para perda. 
Esses depósitos são referentes a causas judiciais com estimativa de perda possível e provável perda.
Os desembolsos financeiros ou compensações com depósitos judiciais já efetuados referentes a ações 
judiciais, estão previstos como segue:

Consolidado
31/12/2023

Até 2024 3.418
Após 2024 3.670
Total 7.088
As contingências classificadas como perda possível estão apresentadas como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Contingências cíveis 108 269 1.670 3.981
Total 108 269 1.670 3.981
12. Patrimônio líquido: 12.1 Capital social: O capital social autorizado, subscrito e integralizado em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 é de R$ 122.649, representados por 2.422.153 ações ordinárias 
nominativas com direito a voto e sem valor nominal. 12.2 Resultado por ação: O cálculo básico do 
resultado por ação é feito através da divisão do resultado do período, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais disponíveis durante o período. Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e 
ações utilizados no cálculo dos resultados básico e diluído por ação:

01/01/2023 a  
31/12/2023

01/01/2022 a  
31/12/2022

Numerador básico
 Prejuízo do período atribuído aos acionistas da Companhia (12.659) (7.507)
Denominador básico
 Média ponderada de ações (Milhares) 2.422 2.422
Resultado básico por ação - em Reais (5,23) (3,10)
Resultado diluído por ação - em Reais (5,23) (3,10)
13. Receita líquida e custo de incorporações e venda de imóveis (Consolidado): As receitas por 
incorporações e venda de imóveis e custo de incorporação e venda de imóveis estão assim compostas:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Receitas por incorporação e venda - Controladas que aderiram ao RET 2.263 4.113
Receita operacional bruta 2.263 4.113
Tributos sobre vendas (a) 321 (32)
Receita líquida 2.583 4.081
Custo das unidades vendidas (1.939) (3.540)
Lucro bruto 644 541
(a) Reversão de tributos em razão do incremento da PECLD sobre vendas antigas do empreendimento 
Link. 
14. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Indenizações judiciais 28 – 375 1.023
Condomínios – 58 – 60
Consultoria jurídica 440 387 461 399
Consultoria financeira 174 385 174 394
Consultoria de RH – 17 – 17
Transportes 68 126 68 131
Emolumentos judiciais e cartorários 123 147 209 321
Processamento de dados 48 476 48 477
Publicações 90 87 90 95
Seguros 63 63 63 63
Manutenção e obras administrativas 378 111 379 111
Serviços de vigilância e segurança 77 – 83 154
Custódia de títulos e valores mobiliários 81 77 81 77
Despesas de ocupação 183 153 236 153
Market Makers – – – –
Assistência técnica – 13 2 18
Despesas de Marketing – 80 – 132
Outras despesas administrativas 338 334 314 506
Total 2.091 2.514 2.583 4.131
15. Resultado financeiro, liquido:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas financeiras
 Aplicações financeiras 449 718 572 1.259
 Juros sobre mútuos 64 20 425 –
 Consultoria financeira 53 643 66 650

566 1.381 1.063 1.909
Despesas financeiras
 Juros sobre mútuos (259) (114) (348) –
 Outras despesas financeiras (41) (13) (68) (34)

(300) (127) (416) (34)
Resultado financeiro, líquido 266 1.254 647 1.875
16. Outras receitas (Despesas) operacionais:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Rendas de aluguéis (a) – – 4 114
Renda de exploração de estacionamento (b) – 220 – 364
Outras receitas operacionais 85 9 297 8
Provisão para garantia de obras - reversão – – 831 –
Extinção e alienação de empresas (d) (598) – (598) –
Despesas de Condomínio e IPTU de unidades prontas – – (246) –
Reversão de provisão para taxa de decoração (c) – – – 370
Outras despesas operacionais 13 – 593 (578)
Total (500) 229 881 278
(a) Rendas de aluguéis de unidades comerciais do Link Offices, que estavam no estoque, mantidas para 
venda, mas foram alugadas até sua comercialização. Em 2023 todas as unidades para este fim foram 
vendidas. (b) Rendas de exploração de estacionamento em empreendimentos da Companhia. (c) Rever-
são da provisão para pagamento de taxa de decoração do empreendimento Link, em função do desfa-
zimento parcial do condomínio realizados em 2019 e 2020. (d) Reconhecimento de prejuízos decorren-
te da cessão e extinção de empresas no período (vide Nota 2.2). 17. Tributação: 17.1 Conciliação do 
imposto de renda e da contribuição social: A seguir apresentamos a conciliação dos montantes de 
imposto de renda e contribuição social, apurados em 31 de dezembro de 2023 e de 2022: 17.1(a) Im-
posto de renda e contribuição social - Controladora: A Companhia apura o imposto de renda e a 
contribuição social com base no lucro real. A conciliação da despesa do imposto de renda e da contri-
buição social pela alíquota da legislação, e a registrada no resultado está assim demonstrada:

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social das 
 operações continuadas (11.500) (5.828)
 Alíquota nominal combinada do imposto de renda e contribuição social - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (3.910) (2.552)
Equivalência patrimonial 4.213 749
Diferenças temporárias e prejuízo fiscal para as quais nenhum imposto 
 diferido foi reconhecido (303) (1.803)
(=) Despesa com imposto de renda e contribuição social – –
17.1(b) Imposto de renda e contribuição social - Consolidado: As controladas apuram o imposto de 
renda e a contribuição social com base no lucro presumido e algumas também no Regime especial de 
tributação (RET).

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de  
renda - 8%

Contribuição  
social - 12%

Imposto de  
renda - 8%

Contribuição  
social - 12%

Receita bruta de venda de imóveis e atualiza-
 ção do contas a receber imobiliário - Presumido 17 25 62 62
Receita bruta presumida 5 7
Outras receitas 551 551 625 625
Base de cálculo 568 576 692 694
 Alíquotas 15% 9% 15% 9%
Alíquota do adicional federal após dedução 
 de R$ 240 anual 10% – 10% –
Despesas de IRPJ e CSLL das controladas 
 - Presumido (118) (52) (134) (57)
Diferenças permanentes 118 52 17 (27)
Despesas efetivas de IRPJ e CSLL das 
 controladas - Presumido – – (117) (84)
Despesa de IRPJ e CSLL das 
 controladas - RET – – (30) (15)
Total de despesa de IRPJ e CSLL – – (147) (99)
17.2 Impostos com recolhimento diferido: Para a atividade imobiliária, foram reconhecidos impostos 
diferidos sobre a diferença entre as receitas apuradas pelo regime de caixa e as receitas apuradas pelo 
regime de competência. Em 30 de setembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, esses créditos estão 
registrados no passivo da Companhia e de suas controladas e compostos como segue:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

IRPJ 84 96
CSLL 44 51
PIS 25 13
COFINS 115 145
Total 268 305
Circulante 268 51
Não circulante – 254
18. Remuneração dos administradores e empregados: A Companhia e suas controladas oferecem 
aos administradores o seguinte: Conforme registrado em ata da assembleia geral ordinária (AGO), de 
28 de abril de 2023, o limite para a remuneração anual dos administradores da Companhia é de até  
R$ 5.000. Até 31 de dezembro de 2023, no Consolidado, foram pagos aos administradores honorários 
no montante de R$ 1.883 (R$ 1.844 em 31 de dezembro de 2022). Essas remunerações são assim 
compostas:

31/12/2023 31/12/2022
Conselho de Administração
 Remuneração-base 384 377
Diretoria
 Remuneração-base 1.499 1.467
Total 1.883 1.844
19. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas não realizam operações com instru-
mentos financeiros derivativos e com caráter especulativo e fazem a avaliação de seus instrumentos fi-
nanceiros, conforme descrito a seguir: 19.1 Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia e 
suas controladas estão expostas a taxas de juros flutuantes substancialmente às variações do CDI, que 
remunera suas aplicações em Títulos de Renda Fixa, e dos juros sobre os mútuos a receber contrata-
dos, substancialmente a CDI. 19.2 Concentração de risco de crédito: Instrumentos financeiros que 
potencialmente sujeitam a Companhia e suas controladas à concentração de risco de crédito consistem, 
principalmente, de saldo em bancos, aplicações financeiras e contas a receber de clientes. O saldo de 
contas a receber está distribuído em diversos clientes e existe a garantia real do imóvel correspondente. 
19.3 Valor justo de instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, re-
presentados substancialmente por aplicações financeiras e financiamentos, estão apresentados nos 
balanços patrimoniais de 31 de dezembro de 2023 e de 2022 por valores que se aproximam ao valor 
justo, considerando operações similares. 19.4 Análise de sensibilidade: Conforme requerido pelo CPC 
40, a Companhia e suas controladas devem apresentar uma análise de sensibilidade para cada tipo de 
risco de mercado originado por instrumentos financeiros considerado relevante pela Administração, ao 
qual a entidade esteja exposta na data de encerramento de cada período. A Companhia fez uma análise 
de sensibilidade dos efeitos da variação destas taxas sobre seus ativos e passivos financeiros. Na refe-
rida análise os indexadores foram estressados negativa e positivamente em 25% e 50% em relação ao 
cenáriobase, servindo de parâmetro para os cenários I, II, III e IV, respectivamente, onde: Cenário atual: 
refere-se ao cenário real em 31 de dezembro de 2023; Cenário-base: elaborado com base nas informa-
ções reais disponíveis no dia 24 de janeiro de 2024, extraídas de fontes confiáveis do mercado financei-
ro como Banco Central e CETIP. Cenários I, II, III e IV: conforme mencionado anteriormente, refere-se à 
sensibilidade nas variações em relação ao cenário-base, retraídas em 50% (cenário I) e 25% (cenário 
II), e majorados em 25% (cenário III) e 50% (cenário IV), considerando um horizonte de 12 meses.  
A tabela abaixo demonstra os indexadores aos quais a Companhia está exposta, bem como o cálculo 
de suas possíveis oscilações, considerando os critérios descritos acima.

31/12/2023 Período até 31 de dezembro de 2024
Indexadores Risco Cenário atual Cenário-base Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
CDI Variação CDI 0,1165 0,11650 0,05825 0,0874 0,1456 0,1748
IGP-M Variação IGP-M -0,0318 -0,0318 -0,01590 -0,0239 -0,0398 -0,0477
INCC Variação INCC 3,3200 3,32000 1,66000 2,4900 4,1500 4,9800
Ativos financeiros 31/12/2023 Período até 31 de dezembro de 2024
Operação Risco Cenário atual Cenário-base Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
Aplicações financeiras de liquidez imediata Variação CDI 2.248 2.248 2.117 2.052 2.575 2.641
Clientes por incorporação e venda de imóveis Variação IGP-M 3.368 3.368 3.422 3.448 3.234 3.207

5.616 5.539 5.500 5.809 5.848
Efeito de ganho (Perda) (77) (116) 193 232
Efeito de ganho (Perda), líquido (77) (116) 193 232
Conforme requerido pelo CPC 40/IFRS 7, a Administração entende que as taxas anuais estimadas utilizadas nos cenários demonstrados acima, são plausíveis para o ano de 2023.

20. Gerenciamento de risco: Sistema de controle de risco: O controle de risco abrange a análise 
individual do risco de cada empreendimento e a análise do risco de nosso portfólio de investimentos. No 
modelo, calculam-se as perdas potenciais em um cenário de stress para cada empreendimento indivi-
dual e para o portfólio como um todo, bem como a exposição máxima de caixa exigida pelo portfólio. 
Implementação do sistema de controle de risco: Para conseguir administrar de forma eficiente o 
sistema de controle de risco, a Companhia exerce o controle operacional de todos os empreendimentos 
do seu portfólio, que possibilita, por exemplo, acelerar as vendas das unidades para reduzir a sua expo-
sição de risco em relação a determinados empreendimentos. Esta aceleração ocorre geralmente me-
diante a redução do preço de venda, alterações nos veículos de mídia empregados, em incentivos aos 
corretores por meio de prêmios etc. Riscos operacionais: O gerenciamento de riscos operacionais visa 
ao acompanhamento: (i) do contrato de construção, em relação ao custo máximo de obra garantido; (ii) 
de obras, sendo que contratamos empresas especializadas para fiscalizar os serviços prestados pelas 
construtoras contratadas (qualidade e o cronograma físico-financeiro da obra); (iii) das auditorias finan-
ceira e contábil, realizadas pelas principais empresas independentes de auditoria; (iv) de documentação 
e riscos jurídicos; e (v) do risco de crédito dos adquirentes de unidades mediante a gestão ativa dos 
recebíveis dos empreendimentos. Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas possuem 
exposição com relação às variações dos índices pós-fixados, que afetam a receita financeira decorrente 
das aplicações financeiras. 21. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm apólices de seguro 

junto às companhias de seguros brasileiras de primeira linha. A Companhia não mantém apólice de 
seguro alguma para os seus imóveis depois do encerramento das obras. A Administração acredita que 
as coberturas de seguro são adequadas, embora não possa garantir que o valor das coberturas será 
suficiente para proteção de perdas relevantes. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo da auditoria e, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos audi-
tores independentes. A cobertura dos seguros em 30 de setembro de 2023 está demonstrada a seguir:
Tipo do seguro Vigência Importância segurada
Responsabilidade civil geral de Administradores De 16/11/2023 a 16/11/2024 25.000
22. Avais e garantias: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, não havia avais e fianças prestados pela 
Companhia e por suas controladas. 23. Eventos subsequentes: De acordo com o Fato Relevante pu-
blicado pela Companhia em 22 de março de 2023, o Sr. NEWMAN CARDOSO DO AMARAL BRITO, 
apresentou ao Conselho de Administração uma carta de renúncia aos cargos de Diretor Presidente, 
Diretor de Operações, Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores. A referida renúncia foi 
apreciada na Reunião de Conselho de Administração, oportunidade na qual o Diretor MATHEUS  
REZENDE GOMES DEOTTI assumiu interinamente os cargos do renunciante, até que o conselho se 
reúna novamente para eleger um novo diretor, em até 30 dias, na forma do Estatuto Social.

Diretoria

Matheus Rezende Gomes Deotti - Diretor 

Contador

Ronney Donizete Fernandes - CRC: 1SP-286064/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Fica Empreendimentos Imobiliários S.A. - Rio de Ja-
neiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Fica Empre-
endimentos Imobiliários S.A. “Companhia”, identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis ma-
teriais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Reconhecimento de receita: Conforme descrito 
na Nota Explicativa 2.4, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determi-
nação da política contábil adotada pela Companhia para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de 
controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, so-
bre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso jul-
gamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. A seguir, descrevemos 
os principais assuntos de auditoria:
Redução ao valor recuperável dos estoques - Imóveis a comercializar
(Nota Explicativa 6)
Motivo porque é um PAA Como a auditoria endereçou esse assunto
Conforme descrito na Nota Explicativa 6, os imóveis 
a comercializar (terrenos e imóveis construídos) são 
demonstrados pelo seu custo de aquisição ou 
construção, que não excede seu valor realizável 
líquido. O valor realizável líquido dos imóveis a 
comercializar é revisado pela administração 
periodicamente, levando em consideração estudos 
de viabilidades de projetos já lançados ou planejados, 
cotações de mercado, proposta de partes não 
relacionadas para compra de terrenos, dentre outras 
premissas. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (i) o entendimento dos principais 
controles internos estabelecidos pela 
administração para as análises de margem dos 
empreendimentos e do valor realizável dos imóveis 
a comercializar; (ii) para os terrenos, utilizamos o 
valor das cotações de mercado para ativos com 
características similares, a ,fim de corroborarmos o 
valor realizável liquido; e (iii) a revisão da 
adequação das divulgações incluídas nas 
demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. 

Motivo porque é um PAA Como a auditoria endereçou esse assunto
Consideramos como um principal assunto de 
auditoria devido à relevância dos montantes 
envolvidos em relação ao total do ativo, além das 
incertezas inerentes às estimativas para a 
determinação do valor recuperável desse ativo de 
imóveis a comercializar, dado o julgamento exercido 
na determinação das premissas utilizadas nas 
projeções de rentabilidade e geração de caixa. 
Distorções na determinação do valor recuperável 
desse ativo poderiam resultar em impacto 
significativo nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.

Os nossos procedimentos incluíram também a 
avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia 
às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas sobre o tema abordado Baseado no 
resultado de nossos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a análise do valor realizável líquido 
dos imóveis a comercializar, que está consistente 
com a avaliação da administração, consideramos que 
os critérios e premissas adotados pela administração, 
assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em seu conjunto.

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do 
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a respon-
sabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na norma NBC TG 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria, com data de 28 de março de 2023, sem ressalvas. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governan-
ça pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-

vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audito-
ria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nos-
sos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significa-
tivos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamen-
te raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 1 de abril de 2024

Mazars Auditores Independentes Rodrigo de Almeida Albuquerque
CRC nº 2SP023701/O-8 CRC CE019775/O-9 T-RJ

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 - Em reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Ativo/Circulante 1.116.758,26 1.186.513,99
 Caixa e Equiv. de Caixa 4 376.661,79 377.534,84
 Subvenção a receber 693.000,00 764.400,00
 Adiantamentos de Ordenados 44.375,87 42.023,44
 Despesas Antecipadas 2.720,60 2.555,71
Não Circulante 438.887,68 461.468,53
 Imobilizado 5 438.887,68 461.468,53
Total do Ativo 1.555.645,94 1.647.982,52

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Passivo/Circulante 806.161,51 835.235,23
 Fornecedores 6 1.671,42 4.866,66
 Obrigações Trabalhistas 7 3.000,00 180,00
 Obrigações Tributárias 8 – 361,74
 Contas a Pagar 9 1.542,00 1.737,00
 Provisões 10 57.583,79
 Recurso Público e Parcerias 11 742.364,30 828.089,83
Patrimônio Líquido 749.484,43 812.747,29
Patrimônio Líquido 12 812.747,29 569.422,74
Superávit (Déficit) Exercício (63.262,86) 243.324,55
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 1.555.645,94 1.647.982,52

Demonstração do Resultado Nota Educação Educação Assistência Social
Recurso Próprio Recurso Próprio Recurso Próprio 2023 2022

Receita Bruta 1.029.293,55 755.345,51 69.392,52 1.854.031,58 1.787.786,31
 Subvenções e parcerias 13a – 755.345,51 – 755.345,51 981.000,00
 Doações e beneficências 13b 750.762,09 41.264,59 792.026,68 509.521,36
 Outras Receitas 13c 87.309,94 4.798,87 92.108,81 112.104,12
 Serviços Voluntários Obtidos 15 191.221,52 23.329,06 214.550,58 185.160,83
Despesas Operacionais (1.070.440,74) (755.314,28) (125.042,87) (1.950.797,89) (1.555.924,39)
 Despesas com Pessoal 14 (242.970,63) (742.058,48) (80.783,41) (1.065.812,52) (960.763,21)
 Despesas Institucionais 14 (174.147,08) (570,40) (174.717,48) (16.600,45)
 Gastos Gerais 14 (439.520,66) (13.255,80) (20.360,00) (473.136,46) (370.260,12)
 Despesa - Serviços Voluntários Obtidos (191.221,52) (23.329,06) (214.550,58) (185.160,83)
 Depreciação (22.580,85) (22.580,85) (23.139,78)
Superávit/Déficit antes do
 Resultado Financeiro (41.147,19) 31,23 (55.650,35) (96.766,31) 231.861,92
 Receita (Despesa) Financeira 33.534,68 (31,23) – 33.503,45 11.462,63
  Receitas Financeiras 34.696,43 34.696,43 14.917,86
  (–) Despesas Financeiras (1.161,75) (31,23) (1.192,98) (3.455,23)
Superávit/Déficit Líquido do Período (7.612,51) (0,00) (55.650,35) (63.262,86) 243.324,55

Demonstração do Fluxo de Caixa 2023 2022
Atividades Operacionais (873,05) 225.287,03
(+) Recebimentos da Prefeitura de
 Santo André (Secretaria da Educ.) 764.400,00 981.000,00
(+) Doações (Pessoa Jurídica) 8.420,00 9.930,00
(+) Doações (Pessoa Física) 34.093,62 28.514,00
(+) Recebimento Igreja
 Metodista Livre de Mirandópolis 19.666,00 19.003,00
(+) Recebimento Campanha
 Apadrinhe 1º criança 129.080,25 96.432,60
(+) Recebimento Polo Design Center 173.640,00 –
(+) Credito da Nota Fiscal Paulista – 116.091,46
(+) Campanhas 26.645,00 23.246,10
(+) Bazares 68.198,57 75.110,90
(+) Outros Recebimentos Operacionais 269.062,46 145.537,55
(–) Pagamentos de Pessoal (666.903,45) (685.047,22)
(–) Pagamento de INSS (67.149,61) (66.865,90)
(–) Pagamento de FGTS (71.459,17) (72.176,00)
(–) Pagamento de Vale Transporte (18.789,96) (14.603,61)
(–) Pagamentos de Telefone (2.607,07) (1.588,23)
(–) Pagamento de Honorários Contábeis (17.656,10) (18.158,55)
(–) Pagamento de Aluguel (11.613,33) (5.300,00)
(–) Pagamento de Água (13.882,86) (7.055,84)
(–) Pagamento de Energia Elétrica (11.186,41) (5.792,41)
(–) Outros Pagamentos Operacionais (612.830,99) (392.990,82)
Atividades de Investimento – (14.160,94)
(–) Aquisição de Imobilizado – (14.160,94)
Atividades de Financiamento – –
(–) Aquisição de Financiamento – –
Resumo Atividades Operacionais (873,05) 225.287,03
Resumo Atividades de Investimento – (14.160,94)
Resumo Atividades de Financiamento – –
Saldo Final (873,05) 211.126,09
Variação dos Bens Numerários
Recursos Próprios (5.146,25) 198.917,92
Recursos Públicos 4.273,20 12.208,17
Saldo Final (873,05) 211.126,09

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Patri- 

mônio 
Social

Superávit 
(Déficit) 

Acumulado Total
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2021 613.541,00 (44.118,26) 569.422,74
 Ajustes de Exercícios Anteriores
 Transferido para
  Patrimônio Social (44.118,26) 44.118,26 –
Superávit em 2022 – 243.324,55 243.324,55
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2022 569.422,74 243.324,55 812.747,29
 Ajustes de Exercícios Anteriores
 Transferido para
  Patrimônio Social 243.324,55 (243.324,55) –
 Déficit em 2023 – (63.262,86) (63.262,86)
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2023 812.747,29 (63.262,86) 749.484,43

Aprovação do Conselho Fiscal Diretoria
Verificando e apreciando os valores, lançados e conferidos com os 
documentos apresentados referentes: ao Balanço Patrimonial de 2023, 
Demonstração do Resultado do Exercício de 2023, Fluxo de Caixa de 
2023 e Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido de 2023 da 
Entidade Social Todo Mundo Feliz, não constatamos nenhuma diver-
gência, portanto como integrantes do Conselho Fiscal da Entidade 
Social Todo Mundo Feliz, Sr. Rodrigo Frazão Afonso, Sr. Adriano Bene-
dito Souza Popp  e Sr. Walter Souza Violla.

Santo André, 31 de Janeiro de 2024
Rodrigo Frazão Afonso - Conselheiro - C.P.F. 281.687.428-18

Adriano Benedito Souza Popp - Conselheiro - C.P.F. 147.472.828-66
 Walter Souza Violla - Conselheiro - C.P.F. 301.852.278-80

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Contexto Operacional: A Entidade Social Todo Mundo Feliz, foi 
constituída em 27 de maio de 2002, é uma associação civil, caracteri-
zada como Entidade beneficente, sem fins lucrativos, pessoa jurídica de 
direito privado, entidade com atuação na Educação e na Assistência 
Social, sede no município de Santo André, Estado de São Paulo situada 
na Rua Brasilio Machado, 200, Cep: 09060-700 - Príncipe de Gales - SP. 
A Entidade Social Todo Mundo Feliz, tem por finalidade proporcionar 
educação e assistência às crianças e famílias que se encontram em situ-
ação de vulnerabilidade social e contribuir para que adquiram autono-
mia e encontrem novas alternativas para uma vida digna; 2. Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: Comite de Pronunciamentos 
Contábeis: As Demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societárias e o CPC para Pequenas e Médias Empresas emi-
tido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e levam em con-
sideração a Interpretação ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros 
- do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contá-
beis foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor para os registros iniciai, que depois podem sofrer variação do 
custo histórico. A Moeda funcional da Entidade Social Todo Mundo 
Feliz é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas 
demonstrações contábeis. 3. Principais Práticas Contábeis: a. Apura-
ção do superávit ou déficit: O resultado das operações (receitas e 
despesas) é apurado pelo regime de competência dos exercícios. A re-
ceita com contribuição é reconhecida quando seu valor puder ser men-
surado de forma confiável, bem como os custos incorridos relacionados, 
e for provável que os benefícios econômicos associados com a transa-
ção fluam para a Entidade Social Todo Mundo Feliz. b. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem numerários, 
depósitos bancários e aplicações financeiras que estão classificadas 
como mantidas para negociação e são registradas ao valor justo quando 
da mensuração inicial e na data de encerramento das demonstrações 
contábeis. Os ganhos auferidos são contabilizados no resultado do exer-
cício (vide nota explicativa n° 3). c. Contas a receber: As contas a re-
ceber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subse-
quentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa de juros efetiva menos a perda estimada com créditos de reali-
zação duvidosa. d. Perdas estimadas em créditos de liquidação duvi-
dosas: A perda estimada com créditos de realização duvidosa é consti-
tuída quando existe uma evidência objetiva de que a Entidade Social 
Todo Mundo Feliz não receberá todos os valores devidos de acordo com 
as condições originais das contas a receber. Os valores são estimados 
com base na análise de riscos de realização dos recebíveis, julgados 
pela Entidade Social Todo Mundo Feliz como suficientes para cobertu-
ra das perdas financeiras. e. Imobilizado: O imobilizado está demons-
trado a custo de aquisição menos as depreciações acumuladas, calcula-
das pelo método da vida útil estimada (vide nota explicativa n° 7). 
f. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “ impairment”): 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. Para o exercício de 2022 e 2021 não houve 
necessidade de constituição de impairment. g. Demais ativos circulan-
tes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes 
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estão demonstrados pelos valores de custo, acrescidos ou reduzidos, 
quando aplicável, dos respectivos rendimentos ou estimativa para per-
das. h. Demais passivos circulantes: Os demais passivos circulantes 
estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis e estão 
apresentados a valor presente. i. Provisão para contingências: A pro-
visão para contingências é constituída com base na opinião dos consul-
tores jurídicos, em montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais perdas que possam advir do desfecho de processos em anda-
mento de natureza cível e trabalhista. j. Patrimônio social: O patrimô-
nio social está registrado pelo valor dos resultados acumulados nos 
exercícios. O patrimônio social é apresentado em valores atualizados e 
compreende o patrimônio social inicial, acrescido dos valores dos supe-
rávits e diminuído dos déficits ocorridos desde a data da fundação da 
Entidade Social Todo Mundo Feliz. 4. Caixa e Equivalente de Caixa: 
Caixas e equivalentes de caixa são preponderantemente recursos gera-
dos por meio de doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, além de re-
curso público da Prefeitura de Santo André.

2023 2022
Caixas 460,99 71,34
Conta Corrente em bancos 49.420,58 122.844,22
Aplicações Financeiras 277.415,92 209.528,18

327.297,49 332.443,74
2023 2022

Conta Corrente em bancos – –
Aplicações Financeiras 49.364,30 45.091,10

49.364,30 45.091,10
Total 376.661,79 377.534,84
5. Imobilizado: O Imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição, 
sendo depreciado pelo método linear, utilizando-se taxas anuais que le-
vam em conta a vida útil dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado da 
instituição (composição, movimento de custo e de depreciação no perí-
odo) estão demonstrados de forma consolidada nos quadros a seguir: 

2023 2022

Custo de  
aquisição

Depre- 
ciação  

acumulada 

Imobi- 
lizado  

líquido

Imobi- 
lizado  

líquido
Imóveis 512.856,13 R$ (128.555,79) 384.300,34 401.378,45
Móveis e
 Utensílios 39.194,33 R$ (36.511,76) 2.682,57 2.970,37
Veículos 38.895,90 R$ (38.895,90) – –
Máquinas e
 Equipamentos 17.825,45 R$ (17.215,16) 610,29 813,71
Micro Compu-
 tadores 32.551,52 R$ (15.167,44) 17.384,08 18.414,33
Utensílios de 
 Cozinha 14.886,95 R$ (14.067,32) 819,63 1.290,90
Brinquedos 
 Pedagógicos 15.596,30 R$ (15.265,53) 330,77 330,77
Licença de
 Software 46.800,00 R$ (14.040,00) 32.760,00 36.270,00

718.606,58 R$ (279.718,90) 438.887,68 461.468,53
6. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores Nacionais 1.671,42 4.866,66

1.671,42 4.866,66
7. Obrigações Trabalhistas: 2023 2022
Contribuição Assistencial a Pagar – 180,00
Ação Trabalhista a Pagar 3.000,00 –

3.000,00 180,00
8. Obrigações Tributárias: 2023 2022
ISS Retido a Pagar – 90,00
Retenção IRF Aluguel a Pagar – 271,74

– 361,74
9. Contas a Pagar: 2023 2022
Honorários Contábeis a Pagar 1.542,00 1.287,00
Autônomos a Pagar – –
Aluguéis a Pagar – 450,00

1.542,00 1.737,00
10. Provisões: 2023 2022
Provisão de Férias 53.318,36 –
Provisão de Encargos de Férias 4.265,43 –

57.583,79 –
11. Recurso Público: 2023 2022
Provisão para Subvenção 693.000,00 782.998,73
Termo de Colaboração - Saldo em bancos 49.364,30 45.091,10

742.364,30 828.089,83
12. Patrimônio Líquido: O patrimônio social da Entidade Social Todo 
Mundo Feliz é composto pelos valores destinados à constituição da 
instituição (de forma monetária ou bens), acrescido dos respectivos re-
sultados após sua constituição. Após a aprovação da administração os 
resultados anteriores superavitário ou deficitário serão incorporados ao 
patrimônio social, conforme determina a ITG 2002. O Déficit de 2023 a 
ser incorporado pelo patrimônio social foi de R$ 63.262,86 (sessenta e 
três mil duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos).  
13. Origem das Receitas: a) Subvenções e parcerias: A Entidade Social 
Todo Mundo Feliz recebeu no decorrer do período subvenções decorren-
tes de Termos de Colaboração celebrado com a Prefeitura de Santo André.

 Termo de Colaboração - Rec Público 2023 2022
Subvenções Municipais - 
 Secretaria da Educação 755.345,51 981.000,00

755.345,51 981.000,00
b) Doações e beneficências: As doações recebidas pela instituição para 
aplicação em suas atividades não possuem restrição determinada pelos 
doadores, portanto podem ser utilizadas em conformidade com a reali-
zação das atividades gerais. As doações são computadas em contas es-
pecíficas, podendo ser oriundas de doadores cadastrados ou anônimos, 
a entidade faz eventos esporádicos junto à comunidade, afim de arreca-
dar recursos para a manutenção das suas atividades sociais, e estão 
registrados da seguinte forma:
Doações sem restrição 2023 2022
Doações Pessoas Jurídicas 8.420,00 9.930,00
Doações Pessoas Físicas 34.094,61 28.514,04
Doações da Igreja Metodista 19.500,00 19.003,00
Doações Diversas 4.139,60 6.272,99
Nota Fiscal Paulista 117.039,50 116.091,46
Campanha Apadrinhe uma criança ICCM 129.080,25 96.432,60
Campanha Comunidade Presente – –
Campanha pré escola 13.450,00 4.129,10
Campanha Tampinhas e Lacres 315,00 187,00
Campanha Emergência – 7.200,00
Campanha do Leite 3.478,75 10.700,00
Sacolinhas de Natal 16.400,00 –
Projeto Ensinar e Aprender 400,00 –
Doação para Ampliação do Imóvel 62.605,00 –
Projeto Volta as aulas 10.320,00 11.730,00
Projeto atraídos pelo Bem 173.640,00 –

592.882,71 310.190,19
Doações sem restrição - Produtos 2023 2022
Higiene e Limpeza - Rec. em Doação 8.065,99 577,61
Material Didático - Rec. em Doação 3.883,74 11.728,37
Alimentos - Recebido em Doação 112.604,32 116.330,19
Equipamentos - Recebido em Doação 5.513,08 70.695,00
Roupas para Bazar - Recebidos em doação 4.604,80 –
Doação para reforma 64.472,04 –

199.143,97 199.331,17
Total 792.026,68 509.521,36
c) Outras Receitas: As outras receitas da entidade estão distribuídas da 
seguinte forma:

R$
Outras Receitas 2023 2022
Eventos – 15.480,21
Bazar 66.765,15 75.110,90
Outros Produtos – 21.513,01
Produtos TMF 12.138,69 –
Dia da Feijoada 5.440,00 –
Festa Italiana 5.987,30 –
Outras Receitas 1.777,67 –

92.108,81 112.104,12
OBS.: O Público-alvo da Educação e Assistência social foi atendido com 
100% de gratuidade. Toda receita com ou sem restrição advinda de doa-
ções, nota fiscal paulista, doações diversas, cursos e outros são aplicados 
exclusivamente e 100% para projetos As Despesas estão alocadas de acordo 
com cada despesa: 

Educação
Recurso  
Próprio

Educação
Recurso  
Público

Assist.  
Social

Recurso  
Próprio Total

Despesas com 
 Pessoal 242.970,63 742.058,48 80.783,411.065.812,52
 Salários 127.395,26 545.709,52 56.167,54 729.272,32
 Férias 25.032,72 52.838,99 6.845,70 84.717,41
 13º Salário 17.181,25 41.911,77 5.497,68 64.590,70
 FGTS 12.236,58 65.454,60 5.937,76 83.628,94
 Seguro de Vida 778,37 3.387,19 369,16 4.534,72
 Programa de
  Aprendizes 19.585,85 19.585,85
 Vale-Transporte 6.149,97 6.149,97
 Vale-Alimentação 5.687,20 13.286,40 2.100,00 21.073,60
 Vale-Transporte 9.639,59 14.154,51 2.769,02 7.283,94
 Bem Estar
  Social 840,84 4.066,64 454,48 5.361,96
 Assistência Médica
  Odontológica 309,18 1.248,86 642,07 2.200,11

Educação
Recurso  
Próprio

Educação
Recurso  
Público

Assist.  
Social

Recurso  
Próprio Total

 Exames 
  Periódicos – – – –
 Ação Trabalhista 5.000,00 – – 5.000,00
 Outros Proventos 30.128,75 – – 30.128,75
 Medicina do
  Trabalho 2.284,25 – – 2.284,25
Despesas
 Institucionais 174.147,08 – 570,40 174.717,48
 Jornal TMF – – – –
 Manutenção
  Predial 170.261,65 – – 170.261,65
 Seguros 3.885,43 – – 3.885,43
 Seguro de Imóvel – – 570,40 570,40

Despesas Gerais 439.520,66 13.255,80 20.360,00 473.136,46
Combustível 12.946,93 12.946,93
Estacionamento 373,85 – – 373,85
Pedágio 42,70 – – 42,70
Licenças Software 766,79 – – 766,79
Nutricionista 15.600,00 – – 15.600,00
Farmácia 67,09 – – 67,09
Publicidade 1.130,99 – – 1.130,99
Eventos de captação
 de recursos 2.396,36 – – 2.396,36
Material 
 Descartável 3.046,25 – – 3.046,25
Aula de artesanato – – 11.120,00 11.120,00
Correios 63,65 – – 63,65
Certificado Digital 183,20 – – 183,20
Produtos TMF 327,79 – – 327,79
Cartórios 7,97 – – 7,97
Despesas 
 com Eventos 6.657,00 – – 6.657,00
Material de 
 Escritório 979,45 2.419,77 – 3.399,22

Publicação 
 do Balanço 2.496,00 – – 2.496,00
Energia Elétrica 11.186,41 922,17 – 12.108,58
Telefone 2.607,07 – – 2.607,07
Gás 4.226,00 – – 4.226,00
Água 14.002,55 – – 14.002,55
Honorários 
 Contábeis 17.911,10 – – 17.911,10
Alimentos 53.740,81 – – 53.740,81
Gastos com 
 Veículos 4.856,00 – – 4.856,00
Locação de
 Equipamentos 4.200,00 – – 4.200,00
Material de 
 Limpeza 10.190,19 6.280,83 – 16.471,02
Material Didático 3.016,33 3.633,03 – 6.649,36
Serviços 
 Prestados PJ 2.250,00 – – 2.250,00
Manutenção de
 Equipamentos 7.917,23 – – 7.917,23
Despesas com
 eventos para
  atendid. 17.181,48 – – 17.181,48
Aluguel 11.163,33 – – 11.163,33
Material de
 Consumo 3.882,18 – – 3.882,18
Cópias (xerox] 18,00 – – 18,00
Federação de
 Classe 7.245,00 – – 7.245,00
Despesas de 
 informática – – 9.240,00 9.240,00
Despesas 
 Administrativas 537,30 – – 537,30
Condução Ativi-
 dade Externa 3.914,50 – – 3.914,50
Frete e transporte 86,90   – – 86,90

Educação
Recurso  
Próprio

Educação
Recurso  
Público

Assist.  
Social

Recurso  
Próprio Totai

Taxas 2.103,27 – – 2.103,27
Uniforme 1.913,31 – – 1.913,31
IR sobre Rendi-
 mento Aplicação 3.326,87 – – 3.326,87
Produtos Recebidos 
 em Doação 199.143,97 – – 199.143,97
Móvel, equipamento 
 e utensílio 5.810,72 – – 5.810,72
Impostos Terceiros 4,12 – – 4,12
OBS.: O Público-alvo da Educação e Assistência social foi atendido 
com 100% de gratuidade. Toda receita com ou sem restrição advinda de 
doações, nota fiscal paulista, doações diversas, cursos e outros são aplica-
dos exclusivamente e 100% para projetos Educacionais e Assistenciais.  
15. Serviços Voluntários: Em 2023 a Entidade Social Todo Mundo Feliz 
obteve serviços de voluntários de pessoas físicas no montante de  
R$ 214.550,58, sendo aplicados na área da Educação e da Assistência So-
cial: R$ 191.221,52 - Educação; R$ 23.329,06 - Assistência Social.  
16. Seguros: A Entidade Social Todo Mundo Feliz mantém apólices de 
seguros em montantes julgados suficientes para cobrir sinistros dos seus 
bens patrimoniais. 17. Eventos Subsequentes: A Entidade Social Todo 
Mundo Feliz não registrou nenhum evento subsequente relevante que 
demandasse a publicação em notas explicativas ou outras providên-
cias previstas na legislação contábil em vigor. 18. Obrigações Para 
Fins de Cebas - Gratuidades concedidas: Para o atendimento ao princí-
pio da universalidade do atendimento, conforme a Lei Complementar 
187/21 a entidade sem qualquer forma de discriminação, segregação ou 
diferenciação, ou a utilização de critérios étnicos, religiosos, corporativos, 
políticos, ou quaisquer outros que afrontem esse princípio realiza a seleção 
de bolsistas e beneficiários de demais benefícios das suas instituições 
mantidas, pelo critério e perfil socioeconômico definido na legislação su-
pra, bem como realiza a aferição anual das informações relativas ao perfil 
socioeconômico dos bolsistas e beneficiários selecionados. A Entidade 
Social Todo Mundo Feliz presta serviços educacionais integralmente gra-
tuitos, não havendo cobrança de mensalidades/anuidades. No ano de 
2023, foram matriculados 86 alunos na Creche e 19 Crianças na Pré-Escola, 
e 50 crianças e adolescentes no serviço de convivência, sendo 26 no perí-
odo matutino e 24 no Vespertino, a Entidade também atendeu Aulas Ex-
tras, em um total de 70 crianças, sendo na atividade de Jiu-Jitsu, aos sá-
bados com 1 hora de duração 56 participantes (44 crianças + 12 
adolescentes), e na atividade de Ciências e Tecnologia, segunda e quarta-
feira, no 1º semestre, 14 adolescentes. Desta forma, a Gratuidade da Enti-
dade foi aplicada 100% em suas finalidades institucionais, em conformida-
de com seu Estatuto Social, demonstrados pelas despesas e investimentos 
patrimoniais. 19. Isenção Previdenciária: A Entidade Social Todo Mun-
do Feliz é isenta da incidência da parte patronal e do PIS sobre folha de 
pagamento de acordo com a Portaria - CEBAS. Em 2023 a entidade obteve 
R$ 262.733,88 (duzentos e sessenta e dois mil setecentos e trinta e três 
reais e oitenta e oito centavos.
(estimativas de valores objeto 
 de Renúncia Fiscal)

R$
2023 2022

INSS Patronal 253.917,31 242.337,92
PIS sobre Folha 8.816,57 8.214,69

262.733,88 250.552,61
Santo André - SP, 31 de dezembro de 2023

Christiano Castellar - Contador
CRC: 1 SP- 222738/0-1 - CPF 213.128.258-39

Bruna Decaro Violla - Presidente - CPF 316.385.418-41
Marcelo Freitas da Silva - 1º Tesoureiro - CPF 163.121.878-61

Arcos Saneamento e Participações S.A.
CNPJ nº 29.291.541/0001-96

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativos Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 6 10 10 138.986 77.136
Aplicações financeiras 7 15.963 – 4.753.600 1.901.775
Contas a receber de clientes 8 – – 1.848.528 1.038.364
Ativos financeiros contratuais 9 – – 333.560 81.012
Estoques – – 179.139 33.520
Tributos a recuperar – 316 195.376 151.300
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 10 – – – 147.486
Instrumentos financeiros derivativos 26 – – 71.530 1.806
Outros créditos – – 322.168 91.216
Total do ativo circulante 15.973 326 7.842.887 3.523.615
Aplicações financeiras 7 – – 172.788 113.178
Contas a receber de clientes 8 – – 491.522 446.174
Ativos financeiros contratuais 9 – – 512.043 507.032
Tributos a recuperar 2.736 – 170.105 157.934
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 10 – – 835.226
Ativo fiscal diferido 25 b. – – 709.390 42.587
Instrumentos financeiros derivativos 26 – – 541.514 25.104
Depósitos judiciais 18 – – 480.964 55.328
Títulos e valores mobiliários 11 – – 6.533.143 5.293.435
Partes Relacionadas – 21.548 – 1.228
Outros créditos – – 220.119 38.738
Total do realizável a longo prazo 2.736 21.548 10.666.814 6.680.738
Investimentos 11 1.371.386 1.171.688 676.583 827.857
Imobilizado 84 – 763.578 412.255
Ativo de contrato da concessão 12 – – 3.010.743 602.199
Intangível 13 – – 11.264.792 5.298.651
Total do ativo não circulante 1.374.206 1.193.236 26.382.510 13.821.700
Total do ativo 1.390.179 1.193.562 34.225.397 17.345.315

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivos Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores e empreiteiros 14 – – 612.910 188.645
Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 37.318 31.980 1.556.806 1.449.740
Obrigações trabalhistas e sociais 16 15 13 658.472 131.636
Obrigações fiscais 10 1 141.379 37.528
Dividendos a pagar 10 2.510 – 163.431 15.578
Imposto de renda e contribuição social 25 a. – – 146.734 66.747
Instrumentos financeiros derivativos 26 – – 540.798 81.629
Parcelamentos de tributos – – 604 638
Outros tributos diferidos – – 30.774 11.233
Dividendos a pagar e juros sobre capital próprio – 251 – –
Outras contas a pagar 17 – – 288.561 141.712
Total do passivo circulante 39.853 32.245 4.140.469 2.125.086
Fornecedores e empreiteiros 14 – – 65.615 54.334
Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 151.601 101.661 16.255.700 9.142.845
Parcelamentos de tributos – – 1.614 2.034
Provisões 18 – – 1.687.645 68.883
Passivo fiscal diferido 25 b. – – 328.935 236.411
Instrumentos financeiros derivativos 26 – – 289.827 84.837
Provisão de Benefício Pós-Emprego 19 – – 622.578
Outros tributos diferidos – – 55.465 33.153
Contas a pagar pares relacionadas 75.174 255.346 75.174 370.157
Outras contas a pagar 17 – – 1.208.470 612.916
Total do passivo não circulante 226.775 357.007 20.591.023 10.605.570
Total do passivo 266.628 389.252 24.731.492 12.730.656
Patrimônio líquido 20
Capital social 575.584 188.814 575.584 188.814
Reservas de lucros 520.869 672.462 520.869 672.462
Ajuste de avaliação patrimonial 25.006 (59.058) 25.006 (59.058)
Ajuste de conversão de balanço 2.092 2.092 2.092 2.092
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 1.123.551 804.310 1.123.551 804.310
Participação de não controladores – – 8.370.354 3.810.349
Total do patrimônio líquido 1.123.551 804.310 9.493.905 4.614.659
Total do passivo e patrimônio líquido 1.390.179 1.193.562 34.225.397 17.345.315

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 21 – – 8.562.966 4.634.045
Custos dos serviços prestados 22 – – (4.445.058) (2.269.087)
Lucro bruto – – 4.117.908 2.364.958
Despesas administrativas e gerais 22 (1.030) (944) (955.688) (687.678)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 22 – – (23.358) (14.064)
Outras receitas operacionais 23 – – 401.672 102.094
Outras despesas operacionais – – (8.185) (3.440)
Resultado de equivalência patrimonial 11 87.334 86.663 256.934 240.065
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 86.304 85.719 3.789.283 2.001.935
Receitas financeiras 24 1.184 – 1.517.917 1.470.123
Despesas financeiras 24 (22.309) (20.839) (3.434.041) (2.802.137)
Resultado financeiro (21.125) (20.839) (1.916.124) (1.332.014)
Resultado antes dos tributos 65.179 64.880 1.873.159 669.921
Imposto de renda e contribuição social corrente 25 a. – – (724.435) (321.535)
Imposto de renda e contribuição social diferido – – – (52.438)
Lucro líquido do exercício 65.179 64.880 1.148.724 295.948
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 65.179 64.880 65.179 64.880
Acionistas não controladores – – 1.083.545 231.068
Lucro líquido do exercício 65.179 64.880 1.148.724 295.948

Demonstrações de resultados abrangentes Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 65.179 64.880 1.148.724 295.948
Valor justo de derivativos 26 73.251 (199.781) 185.620 (507.244)
IR/CS diferidos sobre valor justo de derivativos 26 (229) 67.926 (405) 172.463
Valor justo de títulos e valores mobiliários 11 j. 19.205 – 42.338 –
IR/CS valor justo de títulos e valores mobiliários (8.162) – (14.395) –
Realização da reserva de reavaliação 20 e. – – (1.505) –
Perdas atuariais líquidas de
 tributos diferidos - Fundação Corsan 20 e. – – 11.290 –
Ajuste de conversão de balanço – (3.517) – (8.918)
Resultado abrangente total 149.244 (70.492) 1.371.667 (47.751)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 149.244 (70.492) 261.612 (70.492)
Acionistas não controladores – – 1.110.055 22.741
Resultado abrangente total 149.244 (70.492) 1.371.667 (47.751)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Atribuível aos acionistas controladores
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Ajuste de 
conversão de balanço

Lucros 
acumulados Total

Participação de acionistas 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1° de janeiro de 2022 188.814 – 865.722 72.797 5.609 – 1.132.942 4.102.252 5.235.194
Valor justo derivativos (Hedge Accounting) 26 – – – (131.855) – – (131.855) (202.926) (334.781)
Ajuste de conversão de balanço – – – – (3.517) – (3.517) (5.401) (8.918)
Diluição de participação societária 11 – – (806) – – – (806) (1.240) (2.046)
Outros efeitos reflexos – – (15.421) – – – (15.421) (230) (15.651)
Lucro líquido do exercício – – – – – 64.880 64.880 231.068 295.948
Dividendos pagos de anos anteriores – – (241.913) – – – (241.913) (313.174) (555.087)
Retenção dos lucros do exercício – – 64.880 – – (64.880) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 188.814 – 672.462 (59.058) 2.092 – 804.310 3.810.349 4.614.659
Aumento de capital social 20.a 386.770 – – – – – 386.770 112.377 499.147
Aquisição de participação em não controladas 5. – – – – – – – 3.736.361 3.736.361
Valor justo derivativos (Hedge Accounting) 26 – – – 73.022 – – 73.022 112.193 185.215
Valor justo de títulos e valores mobiliários 26 – – – 11.042 – – 11.042 16.901 27.943
Incentivo fiscal – – 196 – – – 196 145 341
Diluição de participação societária 11.c – – 2.325 – – – 2.325 – 2.325
Outros efeitos operações com acionistas 11.c – – (15.540) – – – (15.540) 15.540 –
Perdas atuariais 19 – – – – – – – 11.290 11.290
Lucro líquido do exercício – – – – – 65.179 65.179 1.083.545 1.148.724
Destinações
Reserva Legal – 3.259 – – – (3.259) – – –
Transferência para reserva de lucros – – 61.920 – – (61.920) – – –
Dividendos – – (203.753) – – – (203.753) (528.347) (732.100)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 575.584 3.259 517.610 25.006 2.092 – 1.123.552 8.370.354 9.493.905

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos 65.179 64.880 1.873.159 669.921
Ajustes para:
Amortização e depreciação 22 13 – 685.929 442.622
Reversões de provisão para contingências 18 e 22 – – (345.174) (1.485)
Reversão de perdas de crédito
 esperadas sobre contas a receber 8 e 22 – – (112.839) (383)
Baixa de títulos do contas a receber 8 e 22 – – 166.744 120.329
Baixa do ativo do contrato 12 – – 709 –
Reversão de provisões para benefício pós-emprego 23 – – (115.544) –
Resultado na baixa de intangível e imobilizado – – 1.714 7.774
Resultado de equivalência patrimonial 11 (87.334) (86.663) (256.934) (240.065)
Receita de dividendos 23 – – (266.179) (86.277)
Rendimento sobre aplicações
 financeiras e debêntures privadas 24 1.241 – (281.138) (353.659)
(Ganho) Perda líquidas com
 instrumentos financeiros derivativos 24 – – 593.764 366.013
Encargos sobre empréstimos, financiamentos e 
 debêntures 15 e 24 22.006 20.547 1.468.640 1.116.405
Amortização do custo de captação 15 291 292 62.975 50.279
Variação cambial líquida 24 – – (364.604) (96.113)
Valor justo líquido da dívida por meio do resultado 24 – – 103.345 (31.482)
Ajuste a valor presente de clientes de clientes 8 e 24 – – 65.046 45.380
Ajuste a valor presente de clientes sobre ativos financeiros 24 – – (16.923) –
Atualização monetária de provisão para contingências 18 – – 43.727 313
Atualização de outras contas a pagar – – 68.065 (21.322)
Bônus para diretoria – – – 79.497

1.396 (944) 3.374.482 2.067.747
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição
Contas a receber de clientes – – (443.106) (670.674)
Ativos financeiros contratuais – – (60.068) –
Estoques – – (21.131) (10.675)
Tributos a recuperar (104) – (210.179) 5.798
Depósitos judiciais – – 31.544 (4.635)
Outros créditos – – (218) (6.262)
Fornecedores e empreiteiros (2) (14) (38.351) (3.242)
Obrigações trabalhistas e sociais 1 1 (164.084) 23.962
Obrigações fiscais – 1 45.239 2.778
Parcelamentos de tributos 9 – (442) (394)
Pagamentos de demandas judiciais 18 – – (28.433) (28.598)
Outros tributos diferidos – – 41.853 11.438
Outras contas a pagar – – 60.378 (181.871)
Juros pagos 15 (7.320) (1.784) (1.433.973) (969.833)
Imposto de renda e contribuição social pagos 25 a. – – (407.298) (272.056)
Fluxo de caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades operacionais (6.020) (2.740) 746.213 (36.517)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras e debêntures privadas, líquidas (16.745) – (2.810.739) 534.992
Juros recebidos de aplicações
 financeiras e debêntures privadas 858 – 195.464 268.447
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 68.931 23.211 – –
Aporte de capital em controladas 11 g. (110.253) – – –
Aporte de capital em coligadas 11 g. – – (1.210.436) (1.050.074)
Reserva de incentivo fiscal – – 241 –
Aquisição do ativo financeiro – – (13.964) –
Aquisição da controlada CORSAN,
 líquido do caixa obtido na aquisição – – 391.137 –
Aquisição de imobilizado (97) – (75.775) (10.148)
Aquisição de ativo de contrato da concessão 12 – – (1.623.482) (913.213)
Aquisição de intangível – – (645.163) (50.522)
Fluxo de caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades de investimento (57.306) 23.211 (5.792.717) (1.220.518)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos, financiamentos e debêntures captadas 15 65.000 – 7.642.412 4.603.868
Custo na captação de empréstimos,
 financiamentos e debêntures 15 – – (124.922) (211.819)
Empréstimos, financiamentos e debêntures pagas 15 (24.700) (12.350) (1.288.587) (3.235.307)
Instrumentos financeiros derivativos recebidos – – 1.309 637.014
Instrumentos financeiros derivativos pagos – – (331.985) (183.562)
Dividendos pagos (203.688) (241.920) (775.000) (611.899)
Pagamentos de arrendamentos 17 – – (218.692) –
Recursos provenientes de aporte de capital – – 112.235 –
Ganho de diluição na participação societária – – – (2.047)
Conta corrente líquida - partes relacionadas 226.714 233.799 91.584 311.059
Fluxo de caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades de financiamento 63.326 (20.471) 5.108.354 1.307.307
Aumento (redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa – – 61.850 49.972
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 10 10 77.136 105.742
Ajuste de conversão de balanço – – – (77.878)
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5 10 10 138.986 77.136
Aumento (redução) líquida
 em caixa e equivalentes de caixa – – 61.850 49.972

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Contexto operacional: A Arcos Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”), anteriormente denominada 
Arcos Saneamento e Participações Ltda., é uma holding, constituída na forma de sociedade anônima de capi-
tal fechado domiciliada no Brasil, com sede na Rua Cardeal Arco Verde, nº 2.365, São Paulo - SP. A Companhia 
tem por objeto social a prestação de serviços administrativos para sociedades controladas ou coligadas, espe-
cialmente na área financeira, administrativa, contábil, e de processamento de dados, bem como assessoria 
comercial, locação de bens e participação em outras sociedades como quotista ou acionista. Base de prepa-
ração: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“Grupo”) fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as 
normas e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Diretoria em 28 de março de 2024. 
Decorrente da aquisição da Corsan pela controlada indireta Aegea Saneamento e Participações S.A., divulga-
do na nota explicativa n° 5, as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo passaram a incluir essa in-
vestida indireta, motivo pelo qual a comparabilidade das demonstrações do resultado do exercício, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixas e do valor adicionado está afetada. Todas 

as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Companhia na sua gestão. b) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto se indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Companhia utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos 
e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nos seguintes itens: • Reconhecimento e mensuração de perda esperada para crédito de liqui-
dação duvidosa (nota explicativa n° 8); • Mensuração de ativos e passivos a valor justo na combinação de ne-
gócios (nota explicativa n° 5); • Definição de vida útil do ativo intangível (nota explicativa n° 13); 

Diretoria
Rholf Alvarenga Badine Leandro Antonio Grisi 

Contador
Fábio Roberto Benvindo - CRC 1SP255684/O-3

Resumo do relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Arcos Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório 
do auditor independente sobre as demonstrações financeiras foi emitido em 28 de março de 2024.

• Reconhecimento e mensuração de provisões: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
potenciais saídas de recursos (nota explicativa n° 18);  • Reconhecimento de receita (nota explicativa n° 21); e 
• Reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos, em decorrência de disponibilidade de lucro tributável 
futuro, contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados (nota explicativa n° 25). d) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
aqueles itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 26. 4. Principais políti-
cas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de  Reais)
Balanços patrimoniais

2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 235 987
 Contas a receber de clientes 5.152 4.831
 Estoques 12.369 17.424
 Tributos a recuperar 6.902 8.545
 Imposto de Renda e
  Contribuição Social a recuperar 35 29
 Outras contas a receber 6.249 8.140
Total do ativo circulante 30.942 39.956
Não circulante
 Impostos diferidos ativos 14.487 14.097
 Imobilizado 7.746 9.743
 Intangível 9.970 10.173
Total do ativo não circulante 32.203 34.013
Total do ativo 63.145 73.969

Demonstrações de resultados abrangentes
2023 2022

Prejuízo líquido do exercício (614) (3.071)
Total do resultado abrangente 
 do exercício (614) (3.071)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital  

subscrito
Reserva de  

retenção
Prejuízos  

acumulados
Total do patri- 
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.309 (11.781) (11.764) 8.764
Prejuízo líquido do exercício – – (3.071) (3.071)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.309 (11.781) (14.835) 5.693
Prejuízo líquido do exercício – – (614) (614)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.309 (11.781) (15.449) 5.079

Demonstrações dos fluxos de caixa 
 Método indireto

Fluxo de caixa das 2023 2022
 atividades operacionais
Prejuízo antes do Imposto de Renda (1.005) (4.265)
Ajustes
Depreciação, amortização
 e mais-valia 2.648 2.537
Encargos financeiros sobre 
 empréstimos e financiamentos 5.477 2.335
Provisões para riscos cíveis, 
 trabalhistas e fiscais (122) 1.342
Resultado na venda e baixas de 
 ativo imobilizado 85 –
Provisões para créditos de 
 liquidação duvidosa 17 (1)
Variações Cambiais Líquidas 60 (356)
Perda com Derivativos líquidos 114 (146)
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (338) 2.430
Estoques 5.055 (3.457)
Impostos e contribuições a recuperar 1.637 (2.445)
Outras contas a receber 1.891 (534)
Fornecedores 3.318 1.949
Salários e encargos sociais (247) (107)
Impostos e contribuições a recolher (38) 15
Outras contas a pagar 1.236 8.309
Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais 19.789 7.606
Fluxo de caixa líquido prove-
 nientes das atividades
  operacionais 19.789 7.606
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos
Aquisições de bens do
 ativo imobilizado (532) (787)
Aquisições de ativos intangíveis – (4)
Fluxo de caixa utilizados nas 
 atividades de investimentos (532) (791)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamentos
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 14.735 9.600
Amortização de empréstimos 
 e financiamentos (29.327) (15.612)
Amortização de juros de 
 empréstimos e financiamentos (5.417) (206)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos (20.009) (6.218)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos (752) 597
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 987 390
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 235 987
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos (752) 597As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras  

e encontram-se em poder da administração da Empresa

Diretoria
Eduardo Grecco Lemos 

Diretor Presidente
Andre Chang Alvim

Diretor Financeiro

Gerente Contábil
Julio Cesar

CRC SP180478/O-0

Demonstrações de resultados
2023 2022

Receita operacional líquida 73.355 78.739
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (60.782) (69.421)
Lucro bruto 12.573 9.318
Despesas com vendas (4.814) (5.513)
Despesas gerais e
 administrativas (2.579) (2.764)
Provisão para perda de 
 crédito esperada (17) 1
Outras despesas e receitas 
 operacionais líquidas (1.004) (1.923)
Resultado antes das despesas 
 financeiras líquidas
  e impostos 4.159 (881)
Receitas financeiras 209 444
Despesas financeiras (5.373) (3.828)
Despesas financeiras líquidas (5.164) (3.384)
Resultado antes dos impostos (1.005) (4.265)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - Diferido 391 1.194
Prejuízo líquido do exercício (614) (3.071)

Balanços patrimoniais
2023 2022

Passivo
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 1.026 7.006
 Instrumento financeiro 
  derivativo passivo – 217
 Fornecedores 9.302 5.778
 Salários e encargos sociais 622 827
 Passivo de arrendamentos 989 962
 Tributos a recolher 53 90
 Empréstimos com 
  partes relacionadas 10.679 10.679
 Outras contas a pagar 24.100 22.535
Total do passivo circulante 46.771 48.094
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 8.526 16.153
 Passivo de arrendamentos 1.381 2.478
 Salários e encargos sociais 24 66
 Provisão para contingências 1.364 1.485
Total do passivo não circulante 11.295 20.182
Total do passivo 58.066 68.276
Patrimônio líquido
 Capital social 32.309 32.309
 Reserva de retenção (11.781) (11.781)
 Prejuízos acumulados (15.449) (14.835)
Total do patrimônio líquido 5.079 5.693

Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 63.145 73.969

Brasil Expresso Comércio e Participações S.A.
CNPJ nº 17.413.651/0001-06

Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de  Reais)
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 1 170
 Mútuo com partes relacionadas – 10.679
 Outras contas a receber com
  partes relacionadas 174 –
Total do ativo circulante 175 10.849
Não circulante
 Mútuo com partes relacionadas 10.679 –
 Ativo diferido 4.193 3.867
 Investimentos 53.137 54.693
Total do ativo não circulante 68.009 58.560
Total do ativo 68.184 69.409

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivo
Circulante
 Contas a pagar com
  partes relacionadas 128 128
Total do passivo circulante 128 128
Total do passivo 128 128
Patrimônio líquido
 Capital social 113.429 113.429
 Reserva de lucros (45.373) (44.148)
Total do patrimônio líquido 68.056 69.281
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 68.184 69.409

Demonstrações de resultados 2023 2022
Outras (despesas) e receitas
 operacionais líquidas (957) (961)
Resultado antes dos resultados
 financeiros, equivalência
  patrimonial e impostos (957) (961)
Participação nos lucros
 das empresas investidas por
  equivalência patrimonial (595) (2.969)

Demonstrações de resultados abrangentes
2023 2022

Prejuízo líquido do exercício (1.225) (3.603)
Total do resultado abrangente
 do exercício (1.225) (3.603)

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Capital 
subscrito

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 113.429 (40.545) 72.884
Prejuízo líquido do exercício – (3.603) (3.603)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 113.429 (44.148) 69.281
Prejuízo líquido do exercício (1.225) (1.225)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 113.429 (45.373) 68.056

Demonstrações dos fluxos de 
caixa - Método indireto 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades
 operacionais
Prejuízo antes do imposto
 de renda (1.552) (3.930)
Ajustes
Resultado de participações
 societárias 595 2.969
 Depreciação, amortização
  e mais-valia 961 961
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber com
 partes relacionadas (174) –
Caixa gerado pelas
 atividades operacionais (169) –
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa, líquidos (169) –
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 170 170
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 1 170
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (169) –

Diretoria
Eduardo Grecco Lemos - Diretor Presidente

Andre Chang Alvim - Diretor Financeiro

Gerente Contábil
Julio Cesar - CRC SP180478/O-0

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e encontram-se em poder da administração da Empresa

Demonstrações de resultados 2023 2022
Resultado antes dos impostos (1.552) (3.930)
Imposto de renda e 
 Contribuição social - Diferido 327 327
Prejuízo líquido do exercício (1.225) (3.603)

Gran Coffee Comércio, Locação e Serviços S.A.
CNPJ nº 08.736.011/0001-46

Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e encontram-se em poder da 
administração da Companhia

Balanços patrimoniais
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 84.340 9.983
Contas a receber de clientes 48.586 46.702
Estoques 16.332 14.652
Tributos a recuperar 5.151 8.921
Imposto de renda e contribuição
 social a compensar 303 974
Outras contas a receber 26.457 24.375
Total do ativo circulante 181.169 105.607
Não circulante
Impostos diferidos ativos 36.232 26.447
Imobilizado 95.164 84.307
Intangível 126.097 130.295
Total do ativo não circulante 257.493 241.049
Total do ativo 438.662 346.656

Balanços patrimoniais
Passivo 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 40.874 86.399
Instrumento financeiro
 derivativo passivo – 800
Fornecedores 24.122 16.073
Passivos de arrendamentos 3.551 4.343
Salários e encargos sociais 19.284 17.749
Tributos a recolher 1.757 2.169
Contas a pagar pela
 aquisição de incorporadas 4.606 6.568
Outras contas a pagar 302 568
Total do passivo circulante 94.496 134.669
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 257.348 144.826
Passivos de arrendamentos 1.897 2.391
Salários e encargos sociais 11.242 3.734
Tributos a recolher 639 206
Provisão para perdas
 com processos judiciais 454 436
Contas a pagar pela aquisição
 de incorporadas 4.606 8.344
Total do passivo não circulante 276.186 159.937
Total do passivo 370.682 294.606
Patrimônio líquido
Capital social 130.629 90.629
Reservas de lucro 7.535 7.535
Prejuízo acumulado (76.048) (51.978)
Reserva de capital 5.864 5.864
Total do patrimônio líquido 67.980 52.050
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 438.662 346.656

Demonstrações de resultados
2023 2022

Receita operacional líquida 280.297 240.006
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados (195.105) (177.492)
Lucro bruto 85.192 62.514
Despesas com vendas (26.785) (26.669)
Despesas administrativas (29.200) (27.559)
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas
  a receber (518) (878)
Outras (despesas) receitas
 operacionais, líquidas (4.936) 871
Resultado antes das
 despesas financeiras
  líquidas e impostos 23.753 8.279
Receitas financeiras 2.024 4.670
Despesas financeiras (59.632) (45.321)
Despesas financeiras
 líquidas (57.608) (40.651)
Resultado antes dos
 impostos (33.855) (32.372)
Imposto de renda e
 contribuição social - Diferidos 9.785 11.050
Prejuízo líquido do exercício (24.070) (21.322)

Demonstrações de resultados abrangentes
2023 2022

Prejuízo líquido do exercício (24.070) (21.322)
Total do resultado abrangente
 do exercício (24.070) (21.322)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reservas 
de Lucros

Capital 
subscrito

Reserva 
de correção 

monetária
Reserva 

legal

Reserva 
de 

retenção

Prejuízos 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 90.629 5.864 2.310 5.225 (30.656) 73.372
Prejuízo líquido do exercício – – – – (21.322) (21.322)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 90.629 5.864 2.310 5.225 (51.978) 52.050
Aumento de capital 40.000 – – – – 40.000
Prejuízo líquido do exercício – – – – (24.070) (24.070)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 130.629 5.864 2.310 5.225 (76.048) 67.980

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Método indireto

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades
 operacionais
Resultado antes dos impostos (33.855) (32.372)
Ajustes
Depreciação, amortização
 e mais-valia 28.219 29.152
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos 53.148 38.751
Provisão para perdas com
 processos judiciais 18 (1.487)
Resultado na venda e baixas
 de ativo imobilizado (1.266) 2.589
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas
  a receber 518 878
Variações cambiais Líquidas (525) (1.569)
Ganho/(perda) com
 derivativos líquidos 2.353 (322)
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (2.402) (15.351)
Estoques (1.680) 892
Impostos e contribuições
 a recuperar 4.441 (1.691)
Outras contas a receber (2.083) (7.895)
Fornecedores 8.123 3.266
Salários e encargos sociais 9.043 5.244
Impostos e contribuições
 a recolher 23 (242)
Contas a pagar pela
 aquisição de controladas (5.700) (8.782)
Outras contas a pagar (3.421) 135
Caixa gerado pelas
 atividades operacionais 54.955 11.196
Fluxo de caixa líquido
 provenientes das
  atividades operacionais 54.955 11.196
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aquisições de bens do
 ativo imobilizado (31.033) (26.294)
Aquisições de ativos intangíveis (2.579) (1.578)
Fluxo de caixa utilizados nas
 atividades de investimentos (33.613) (27.872)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Captações de empréstimos
 e financiamentos 327.677 49.851
Amortização de principal de
 empréstimos e financiamentos (265.173) (55.777)
Amortização de juros de
 empréstimos e financiamentos (49.489) (26.732)
Integralização de capital 40.000 –
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos 53.015 (32.658)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos 74.357 (49.334)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 9.983 59.317
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 84.340 9.983
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa,
  líquidos 74.357 (49.334)

Diretoria
Eduardo Grecco Lemos 

Diretor Presidente
Andre Chang Alvim 

Diretor Financeiro

Contador

Julio Cesar - CRC SP180478/O-0

Gran Espresso Participações S.A.
CNPJ nº 32.248.732/0001-91

Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa – – 84.575 11.140
 Contas a receber de clientes – – 48.999 49.267
 Estoques – – 28.702 32.076
 Tributos a recuperar – – 12.053 17.466
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar – – 338 1.003
 Outras contas a receber – – 8.970 9.911
Total do ativo circulante – – 183.637 120.863
Não circulante
 Outras contas a receber 411 411 411 411
 Impostos diferidos ativos – – 85.660 70.762
 Investimentos 136.036 121.331 – –
 Imobilizado – – 102.910 94.051
 Intangível – – 184.293 189.655
Total do ativo não circulante 136.447 121.742 373.274 354.879
Total do ativo 136.447 121.742 556.911 475.742

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Empréstimos e financiamentos – – 41.900 93.405
 Instrumento financeiro derivativo passivo – – – 1.017
 Fornecedores – – 28.685 19.585
 Passivo de arrendamentos – – 4.540 5.304
 Salários e encargos sociais – – 19.906 18.575
 Tributos a recolher – – 1.810 2.258
 Contas a pagar pela aquisição de controladas – – 4.606 6.568
 Outras contas a pagar – – 768 778
Total do passivo circulante – – 102.215 147.490
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos – – 265.874 160.979
 Passivo de arrendamentos – – 3.279 4.869
 Salários e encargos sociais – – 11.265 3.800
 Tributos a recolher – – 639 206
 Provisão para contingências – – 1.818 1.921
 Contas a pagar pela aquisição de controladas – – 4.606 8.344
 Impostos diferidos passivos – – 30.747 26.351
Total do passivo não circulante – – 318.228 206.470
Total do passivo – – 420.443 353.960
Patrimônio líquido
 Capital social 209.649 169.649 209.649 169.649
 Reserva legal 635 635 635 635
 Reserva de lucros (98.500) (73.205) (98.500) (73.205)
 Reserva de capital 24.663 24.663 24.663 24.663
 Patrimônio líquido antes da participação
  dos não controladores 136.447 121.742 136.447 121.742
Participação dos acionistas não controladores – – 20 40
Total do patrimônio líquido 136.447 121.742 136.467 121.782
Total do passivo e do patrimônio líquido 136.447 121.742 556.911 475.742

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida – – 323.982 290.877
Custo dos produtos vendidos e serviços
 prestados – – (226.289) (219.221)
Lucro bruto – 97.693 71.656
Despesas com vendas – – (31.528) (32.006)
Despesas administrativas – – (31.779) (30.323)
Provisão para perda de crédito esperada – – (535) (878)
Outras (despesas) receitas operacionais,
 líquidas – – (6.901) (2.013)
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras líquidas,
  equivalência patrimonial e impostos – – 26.950 6.436
Receitas financeiras – – 3.254 5.583
Despesas financeiras – – (66.022) (49.617)
Despesas financeiras líquidas – – (62.768) (44.034)
Participação nos lucros das empresas 
 investidas por equivalência patrimonial, 
  líquida de impostos (25.295) (24.926) – –
Resultado antes dos impostos (25.295) (24.926) (35.818) (37.598)
Imposto de renda e contribuição social -
 Diferidos – – 10.503 12.571
Prejuízo líquido do exercício (25.295) (24.926) (25.315) (25.027)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (25.295) (24.926)
Acionistas não controladores (20) (101)

(25.315) (25.027)
Demonstrações de resultados abrangentes Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo líquido do exercício (25.295) (24.926) (25.315) (25.027)
Total do resultado abrangente do exercício (25.295) (24.926) (25.315) (25.027)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (25.295) (24.926)
Acionistas não controladores (20) (101)
Total do resultado abrangente (25.315) (25.027)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de Lucros
Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Prejuízos  
acumulados Total

Participação dos  
não controladores

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 169.649 24.663 635 (48.279) 146.668 141 146.809
Prejuízo líquido do exercício – – – (24.926) (24.926) (101) (25.027)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 169.649 24.663 635 (73.205) 121.742 40 121.782
Aumento de capital 40.000 – – – 40.000 – 40.000
Prejuízo líquido do exercício – – – (25.295) (25.295) (20) (25.315)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 209.649 24.663 635 (98.500) 136.447 20 136.467

Demonstrações dos fluxos de caixa
Método indireto

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos (25.295) (24.926) (35.818) (37.598)
Ajustes
Depreciação, amortização e mais-valia – – 31.822 32.651
Encargos financeiros sobre empréstimos 
 e financiamentos – – 58.627 42.137
Equivalência patrimonial 25.295 24.926 – –
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais – – (104) (145)
Resultado na venda e baixas de ativo imobilizado – – (1.174) 2.589
Provisões para créditos de liquidação duvidosas – – 535 877
Variações cambiais líquidas (465) (1.925)
Perda com derivativos líquidos – – 2.468 (468)
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber de clientes – – (268) (11.901)
Estoques – – 3.374 (2.565)
Impostos e contribuições a recuperar – – 6.078 (4.096)
Outras contas a receber – – 940 (182)
Fornecedores – – 8.969 4.196
Salários e encargos sociais – – 8.796 5.136
Impostos e contribuições a recolher – – (16) (265)
Contas a pagar pela aquisição de controladas – – (5.700) (9.833)
Outras contas a pagar – – (3.491) 287
Caixa gerado pelas atividades operacionais – – 74.573 18.895
Fluxo de caixa líquido provenientes 
 das atividades operacionais – – 74.573 18.895
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado – – (31.566) (27.082)
Aquisições de ativos intangíveis – – (2.579) (1.673)
Fluxo de caixa utilizados nas atividades 
 de investimentos – – (34.145) (28.755)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital – – 40.000 –
Captações de empréstimos e financiamentos – – 342.412 59.451
Amortização do principal de empréstimos 
 e financiamentos – – (294.498) (71.388)
Amortização de juros de empréstimos e financiamentos (54.907) (26.939)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos – – 33.007 (38.876)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos – – 73.435 (48.736)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício – – 11.140 59.876
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício – – 84.575 11.140
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos – – 73.435 (48.736)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e encontram-se em poder da administração da Companhia

Diretoria
Eduardo Grecco Lemos  - Diretor Presidente Andre Chang Alvim - Diretor Financeiro

Gerente Contábil
Julio Cesar - CRC SP180478/O-0

Anemus Wind Holding S.A.
CNPJ/MF nº 38.482.780/0001-26 - NIRE 35.300.556.453

Retificação do Edital de Segunda Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser 
Convolada em com Garantia Real, com Garantia Fidejussória, sob Condição Resolutiva, para
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, em Série Única, da Anemus Wind Holding S.A.

Por meio deste, a Anemus Wind Holding S.A. (“Emissora”) comunica aos senhores titulares das debêntures em 
circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, a ser convolada em com garantia real, com garantia fidejussória, sob condição 
resolutiva, para distribuição pública, com esforços restritos, em série única, da Anemus Wind Holding S.A. (“Emissão” 
e “Debêntures”, respectivamente) emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em com Garantia Real, com 
Garantia Fidejussória sob Condição Resolutiva, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, em Série Única, da 
Anemus Wind Holding S.A.”, celebrado em 2 de julho de 2021, entre a Emissora, o Sr. Walter Milan Tatoni, 2W 
Investments LLC (“2W Investments” e, em conjunto com o Sr. Walter Milan Tatoni, os “Acionistas Diretos”), Anemus 
Wind 1 Participações S.A. (“Anemus 1”), Anemus Wind 2 Participações S.A. (“Anemus 2”) e Anemus Wind 3 
Participações S.A. (“Anemus 3”, em conjunto com a Anemus 1 e a Anemus 2, “Subsidiárias”, e as Subsidiárias, em 
conjunto com os Acionistas Diretos, “Intervenientes Garantidores”), 2W Ecobank S.A. (“2W” e, em conjunto com os 
Intervenientes Garantidores, “Intervenientes”) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente 
Fiduciário”), conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”) que a data de realização, em segunda 
convocação, da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), que ocorreria em 03 de abril de 2024, às 14:00 horas, será 
alterada para 08 de abril de 2024, às 14:00 horas. Dessa forma, ficam convocados os Debenturistas para se reunirem 
em segunda convocação, no dia 08 de abril de 2024, às 14:00 horas, em AGD, a ser realizada de modo exclusivamente 
digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, 
através da plataforma “Zoom” nos termos do art. 71, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para analisar e deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Aprovação, de forma cumulativa, de modo que ambas as concessões deverão ser lidas em conjunto e, 
consequentemente, objeto de deliberação e aprovação (ou desaprovação) única pelos Debenturistas:  
(a) Aprovação da concessão de anuência prévia pelos Debenturistas para alterar determinadas disposições do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Contas e Direitos Creditórios, Administração de Contas e Outras Avenças”, 
celebrado em 19 de julho de 2021, entre a Emissora, as Subsidiárias, TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda. 
(“Agente de Garantia”), Banco BTG Pactual S.A. (“Banco BTG”), Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A. (“SMBC” e, em 
conjunto com o Banco BTG, os “Fiadores”) e o Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato 
de Cessão Fiduciária”), de modo a (x) alterar a redação do item 2.4.2 do Anexo XII do Contrato de Cessão Fiduciária 
para permitir que, até o implemento da Condição Suspensiva (conforme definido na Escritura de Emissão), na forma de 
verificação definida no item 2.4 caput do Contrato de Cessão Fiduciária, a diferença existente entre os recursos 
presentes na Conta Reserva do Serviço das Debêntures e o Saldo Mínimo da Conta Reserva do Serviço seja composta 
pela contratação de fiança bancária, junto a uma ou mais instituições financeiras que possuam rating mínimo de “AA” 
em escala local pela Standard & Poor’s, Fitch Ratings ou pela Moody’s, com prazo de vigência mínimo de 12 (doze) 
meses e valor correspondente à diferença entre os recursos presentes na Conta Reserva do Serviço das Debêntures e o 
Saldo Mínimo da Conta Reserva do Serviço das Debêntures (“Fiança Bancária Conta Reserva”), sendo certo que a 
Fiança Bancária Conta Reserva deverá ser renovada anualmente, de forma que o Saldo Mínimo da Conta Reserva do 
Serviço das Debêntures esteja sempre coberto, seja exclusivamente pela Fiança Bancária da Conta Reserva ou pela 
Fiança Bancária Conta Reserva em conjunto com recursos presentes na Conta Reserva do Serviço das Debêntures, até: 
(i) o pagamento integral das Obrigações Garantidas; ou (ii) até a exoneração da Fiança Bancária Conta Reserva em 
virtude do preenchimento da Conta Reserva do Serviço das Debêntures com a integralidade do Saldo Mínimo da Conta 
Reserva do Serviço das Debêntures, o que ocorrer primeiro; e, consequentemente (y) afastar a Hipótese de Vencimento 
Antecipado nos termos da Cláusula 5.2., item (a) (vencimento não automático), em razão da previsão da Cláusula 6.1, 
(k) (obrigações da Emissora) da Escritura de Emissão, em virtude da contratação da Fiança Bancária Conta Reserva, caso 
esta seja aprovada. A Emissora esclarece que haverá a outorga da Fiança Bancária Conta Reserva até o implemento da 
Condição Suspensiva (conforme definido na Escritura de Emissão); e (b) Aprovação da concessão de anuência prévia 
pelos Debenturistas, de modo a afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado nos termos da Cláusula 5.2., itens (a) 
e (j) (vencimento não automático), em razão da previsão da Cláusula 6.1, (t) (obrigações da Emissora) da Escritura de 
Emissão, e da Cláusula 14.1, itens (iv) e (vi) do Contrato de Cessão Fiduciária, para que seja realizada a dação em 
pagamento ou a compensação de determinados créditos detidos pelas Subsidiárias oriundos do “Contrato de Compra e 
Venda de Energia Elétrica”, celebrado entre as empresas referidas acima, a WEG Linhares Equipamentos Elétricos S.A. 
(“WEG Linhares”), e a WEG Equipamentos Elétricos S.A. (“WEG Equipamentos” e, em conjunto com a WEG Linhares, 
a “WEG”), em 04 de julho de 2023, no montante de 402.000 MW/h (quatrocentos e dois mil megawatts-hora) (“PPA”), 
cujos créditos foram cedidos no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária, com a totalidade dos valores devidos pelas 
Subsidiárias à WEG Equipamentos no âmbito do Contrato de Fornecimento, Supervisão de Montagem, Montagem e 
Comissionamento de Aerogeradores (“Contrato de Fornecimento”) firmado entre as Subsidiárias e a WEG Equipamentos 
em 28 de janeiro de 2021 (sendo a dinâmica acima denominada como “Dação em Pagamento/Compensação”). Em 
contrapartida, a WEG Equipamentos outorgará plena, irrevogável e irretratável quitação da totalidade dos valores 
devidos pelas Subsidiárias no âmbito do Contrato de Fornecimento, para nada mais reclamar das Subsidiárias, em juízo 
ou fora dele, em razão do Contrato de Fornecimento. Resta esclarecido que os créditos do PPA aqui mencionados, uma 
vez efetivada a Dação em Pagamento/Compensação, não serão mais abarcados pelos Direitos Creditórios cedidos no 
âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária e, portanto, não irão compor as Contas do Projeto (conforme definido no 
Contrato de Cessão Fiduciária). Informações Gerais: 1. Nos termos da Escritura de Emissão, a (i) instalação da AGD 
objeto deste Edital ocorrerá com qualquer quórum; e (ii) as decisões da AGD objeto deste Edital estão sujeitas a 
aprovação por Debenturistas detentores da maioria absoluta das Debêntures em Circulação. 2. Adicionalmente, a 
Emissora informa que realizou a publicação de Material de Apoio referente às matérias constantes da Ordem do Dia, que 
se encontra disponíveis nas respectivas páginas da Emissora (http://ri.2wecobank.com.br/2w-energia/anemus-wind-
holding-s-a/) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). 3. Os Debenturistas 
interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Zoom” deverão solicitar o cadastro para o Departamento de 
Relações com Investidores da Emissora por meio do endereço eletrônico ri@2wecobank.com.br, com cópia para o 
Agente Fiduciário através do endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com cópia para o endereço eletrônico 
ahg@vortx.com.br, impreterivelmente, com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes da data designada para a 
realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema 
(“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu 
representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou 
CNPJ, conforme o caso, e (c) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários 
para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. 4. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, além da 
participação e do voto a distância durante a AGD, por meio da plataforma “Zoom”, também será admitido o 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância, conforme modelo disponibilizado pela Emissora no seu website 
http://ri.2wecobank.com.br/2w-energia/anemus-wind-holding-s-a/ e atendidos os requisitos apontados no referido 
modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos ri@2wecobank.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br / ahg@vortx.com.br, impreterivelmente, 
com antecedência de até 2 (dois) dias antes da realização da AGD, com o seguinte assunto “AGD - 1ª Emissão de 
Debêntures da Anemus”. A instrução de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturista ou por 
seu procurador, conforme aplicável, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse 
entre o Debenturista com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico 
CPC 05, ao artigo 115 § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras hipóteses previstas em lei. A ausência da 
declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 5. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei das Sociedades por 
Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora e ao 
Agente Fiduciário: (i) cópia do documento de identidade do debenturista, representante legal ou procurador (Carteira 
de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde 
que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela 
instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da 
realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada com 
poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto, observados os termos e condições 
estabelecidos neste Edital. 6. O representante do Debenturista que for pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia 
dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta 
Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário atualizado de eleição 
do administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. 7. Com relação aos 
Debenturistas que forem fundos de investimento, a representação destes na AGD caberá à instituição administradora 
ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora 
do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente. 8. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 
(um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital, por 
meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, como alternativa ao 
reconhecimento de firma. 9. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou para o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência 
entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. 10. Os Debenturistas que não realizarem o 
Cadastro e não enviarem os documentos na forma prevista acima não estarão aptos a participar da AGD via sistema 
eletrônico de votação a distância. 11. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora após o 
Cadastro, o Debenturista receberá, até 01 (um) Dia Útil antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Zoom”. 
12. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do 
e-mail ri@2wecobank.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja 
prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar a Emissora diretamente 
pelo e-mail ri@2wecobank.com.br e/ou pelo telefone 11.3957.9400, ou com o Agente Fiduciário, através do 
e-mail agentefiduciario@vortx.com.br/ ahg@vortx.com.br. 13. A administração da Emissora reitera aos Senhores 
Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada 
exclusivamente de modo digital. 14. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Zoom” estará disponível a partir 
de 60 (sessenta) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro 
da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da 
AGD, não será possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, 
a Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 30 
(trinta) minutos de antecedência do início da AGD a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma “Zoom” para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da AGD. 15. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do 
sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, 
bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a 
possibilidade de manifestação. 16. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob controle da Emissora 
17. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o 
link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em 
caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste Debenturista no ato de 
realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, 
§4º, II da Resolução CVM 81. 18. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares 
alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGD, a Emissora 
poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a AGD se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital 
de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da AGD. Este Edital 
se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (http://www.vortx.com.br), da Emissora 
(http://ri.2wecobank.com.br/2w-energia/anemus-wind-holding-s-a/) e da CVM na rede mundial de computadores 
(https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 28 de março de 2024. 
Adriano Fernandes Nascentes - Diretor de Relações com Investidores.

Itatuba Participações Ltda.
CNPJ/ME: 02.295.473/0001-99 - NIRE: 35.223.309.523

Carta de Convocação para Reunião de Sócios
Os Administradores da Itatuba Participações Ltda. (“Sociedade”), vêm, por meio da presente, conforme preceitua o 
seu Contrato Social, convocar os sócios da Sociedade para a realização de uma Reunião de Sócios (“ARS”), a ser 
realizada em 18 de abril de 2024, às 10:00 horas, em São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, 
nº 240, Conjunto 81, Pinheiros, CEP 05420-000, a fim de tratar da seguinte ordem do dia: (i) tomar e aprovar as contas 
da administração e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (ii) deliberar sobre a 
destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, de acordo com proposta 
apresentada pela administração da Sociedade; (iii) ratificar os valores pagos à conta da remuneração global atribuída 
aos administradores e fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2024; 
(iv) apresentação de relatório sucinto sobre as atividades das sociedades investidas, Embu S.A. Engenharia e Comércio, 
no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (v) apresentação perspectivas das atividades sociais da Sociedade 
para o exercício social de 2024; e (vi) outros assuntos de interesse da Sociedade que sejam pertinentes aos assuntos 
incluídos na ordem do dia. Ficam os Srs. Sócios informados, também, de que as demonstrações financeiras da Sociedade, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, encontram-se anexas à presente convocação. 
Além disso, estão disponíveis na sede da Sociedade para consulta, mediante prévio agendamento.

São Paulo, 28 de março de 2024
 Fabio Luna Camargo Barros e Moacir Borges de Sousa

Rio solta novos 
mosquitos em 
ação contra 
a dengue

O município do Rio de 
Janeiro iniciou, na terça-
-feira (2), uma nova leva de 
solturas de “wolbitos”, mos-
quitos Aedes aegypti infec-
tados com a bactéria Wol-
bachia. O microorganismo é 
usado no combate a arbovi-
roses como a dengue, a zika e 
a chikungunya, já que impede 
o desenvolvido dos vírus cau-
sadores dessas doenças den-
tro do seu principal vetor, o 
Aedes aegypti.  

Na terça-feira, foi feita a 
soltura no bairro do Caju. Na 
próxima semana, os wolbi-
tos serão soltos no Centro 
e na Ilha de Paquetá. A ideia 
é fazer solturas nesses três 
locais ao longo de 20 sema-
nas, em parceria com a Secre-
taria Municipal de Saúde, 
para ampliar a população 
desses mosquitos.

No ambiente, as fêmeas 
contaminadas com Wolba-
chia se acasalam com os 
mosquitos sem a bactéria. 
Os filhotes desses cruzamen-
tos nascem já infectados com 
a bactéria e, portanto, sem a 
capacidade de transmitir as 
doenças. Se tudo der certo, 
com o tempo, a população de 
wolbitos aumenta, reduzindo 
a população de vetores de 
arboviroses, e dispensando 
a necessidade de novas sol-
turas.

“A gente vai fazer essas 
solturas até o final de agosto 
e espera primeiro estabele-
cer essa população de mos-
quitos nessas três áreas. 
Quem sabe, ano que vem, 
a gente consiga avaliar já 
uma redução na transmis-
são de casos dessas doen-
ças”, explica Diogo Chalegre, 
líder de Relações Institucio-
nais do World Mosquito Pro-
grama (WMP, ou Programa 
Mundial de Mosquitos, em 
português) no Brasil.

O chamado método 
Wolbachia foi inicialmente 
implantado em Niterói, em 
2014, onde já foram feitas 
solturas em todos os bair-
ros. Em seguida, foi a vez a 
da cidade do Rio, que já teve 
wolbitos soltos em 29 bairros, 
e municípios fora do estado 
do Rio: Campo Grande, Belo 
Horizonte e Petrolina (PE).

“O que a gente pode dizer 
é que houve uma redução 
média de 38% nos casos de 
dengue, nos 29 bairros do 
Rio onde a gente já atuou”, 
afirma Chalegre.

O WMP coordena as estra-
tégias envolvendo a Wolba-
chia no país, em parceria com 
a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) e financiamento do 
Ministério da Saúde. Atual-
mente, segundo Chalegre, 
são produzidos 40 milhões de 
ovos de wolbitos por mês e 
3,2 milhões de pessoas vivem 
nas áreas onde esses mos-
quitos foram soltos.

No entanto, uma nova bio-
fábrica começou a ser cons-
truída em Curitiba, em março 
deste ano, para ampliar a 
capacidade de produção 
para 400 milhões de ovos 
por mês, a partir de 2025. 
Com a ampliação da capa-
cidade, espera-se intensifi-
car as solturas para novos 
locais, beneficiando até 70 
milhões de pessoas nos pró-
ximos dez anos.
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GBT S.A CONCESSIONÁRIA DE INFRAESTRUTURA PREDIAL E DE SERVIÇOS DE TI
CNPJ nº 11.738.966/0001/47 - NIRE 533 000 1118-4

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (EM MILHARES DE REAIS)

DIRETORIA

Alteredo Gonçalves Filho
Diretor Presidente

Renato da Costa Moura
Diretor Administrativo Financeiro e de Controle

CONTABILIDADE

Maria de Lourdes Afonso
CRC GO 001.863/O

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

A DIRETORIA da GBT S.A CONCESSIONÁRIA DE INFRAESTRUTURA PREDIAL E DE SERVIÇOS DE TI, no uso de suas atribuições legais e estatuárias, 
vem apresentar aos senhores acionistas e ao público em geral, as Demonstrações Contábeis do Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
bem como colocar à disposição dos interessados, a documentação suporte de que trata a Lei 6.404/76, à sua Sede Social em expediente comercial. Brasília 
– DF, 20 de março de 2024. Alteredo Gonçalves Filho - Diretor Presidente; Renato da Costa Moura - Diretor Administrativo  Financeiro e de Controle.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

2023 2022
ATIVO 64.695 57.094
 CIRCULANTE 39.925 34.293
  Caixa e Equivalentes de Caixa 18.981 12.741
  Ressarcimentos a Receber - DATA CENTER 7.486 7.268
  Adtos. a fornecedores e Outros 221 264
  Despesas antecipadas 1.108 149
  Parcelamentos fiscais a apropriar (PERT) - 3.317
  Crédito Empréstimos 2.365 1.110
  Antecipação de dividendos a acionistas 9.764 9.444
NÃO CIRCULANTE 24.770 22.802
 CRÉDITOS DE LONGO PRAZO 24.329 22.344
  Ressarcimentos a Receber - DATA CENTER 24.329 22.344
 IMOBILIZADO 441 458
  Custo Histórico 1.735 1.610
  (–) Depreciações (1.294) (1.152)

2023 2022
PASSIVO 64.695 57.094
 CIRCULANTE 21.882 19.823
  Fornecedores 752 47
  Obrigações Sociais e Fiscais 5.742 5.805
  Financiamentos 7.486 7.268
  Arrendamentos a pagar 6.579 6.617
  Outras Contas a Pagar 1.323 85
NÃO CIRCULANTE 12.428 8.168
 PASSIVOS COM TERCEIROS 45.199 51.986
  Financiamentos 24.328 23.876
  Arrendamento a pagar 20.872 28.110
 RESULTADOS DIFERIDOS (32.771) (43.818)
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 30.384 29.104
 Capital Social 16.700 16.700
 Resultados Acumulados 10.344 10.996
 Reserva Legal 3.340 1.408
 Reserva de contingências e reposição de ativos - -

CAPITAL SOCIAL RESERVA LEGAL RETENÇÃO DE LUCROS RESERVA CONTINGÊNCIAS E INVEST.
SALDOS 31/12/2018 18.000 3.600 8.670 –
Formação de reservas – – (2.151) 2.151
Dividendos distribuídos – – (6.519) –
Lucro do exercício – – 17.761 –
SALDOS 31/12/2019 18.000 3.600 17.761 2.151
Lucro do exercício – – 48.496 –
Transferência para reservas – – (1.200) 1.200
Dividendos distribuídos – – (56.761) –
SALDOS 31/12/2020 18.000 3.600 8.296 3.351
Reversão de Reservas – – 3.351 (3.351)
Lucro do exercício – – 31.017 –
Dividendos distribuídos – – (34.178) –
SALDOS 31/12/2021 18.000 3.600 8.486 –
Reversão de Reservas – (2.192) – –
Diminuição do Capital Social (1.300) – – –
Lucro do exercício – – 39.162 –
Dividendos distribuídos – – (36.650) –
SALDOS 31/12/2022 16.700 1.408 10.998 –
Reversão de Reservas – 1.932 – –
Diminuição do Capital Social – – – –
Lucro do exercício – – 41.841 –
Dividendos distribuídos – – (40.563) –
SALDOS 31/12/2023 16.700 3.340 12.277 –

2023 2022
RECEITA BRUTA VENDAS SERVIÇOS 135.290 126.482
(–) DEDUÇÕES DE VENDAS (19.548) (18.135)
RECEITA LÍQUIDA VENDAS SERVIÇOS 115.742 108.347
(–) CUSTO DIRETO DOS SERVIÇOS (47.485) (43.698)
LUCRO BRUTO SOBRE VENDAS 48.258 64.649
RECEITA (DESPESAS) OPERACIONAIS (5.373) (4.556)
   Pessoal e encargos (3.318) (3.513)
   Serviços de terceiros (912) (278)
   Tributárias (182) (131)
   Seguros - (467)
   Depreciações (137) (112)
   Administrativas e gerais (824) (53)
RESULTADO ANTES DOS EFEITOS FINANCEIROS 62.884 60.093
EFEITOS FINANCEIROS 2.719 1.053
   Receitas financeiras e multas contratuais 2.868 1.201
   (–) Despesas financeiras (149) (149)
RESULTADO OPERACIONAL 65.603 61.146
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS e OUTRAS - -
RESULTADO NO RESSARCIMENTO DE OBRAS (2.243) (1.848)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS FINAIS 63.360 59.298
PROVISÃO IRPJ/CSSL (21.518) (20.136)
RESULTADO LÍQUIDO FINAL 41.841 39.162

2023 2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS 41.978 35.674
 Lucro do Exercício 41.841 39.162
 (+) Depreciações 137 112
 Reserva Legal - (3.600)
VARIAÇÃO ATIVAS E PASSIVAS 4.280 8.708
 Ressarcimentos DATA CENTER (2.203) 8.503
 Despesas antecipadas (960) 211
 Antecipação de dividendos (320) (1.058)
 Adiantamentos e outros (1.212) (1.086)
 Parcelamentos a apropriar (PERT) 3.317 -
 Fornecedores 706 (160)
 Obrigações sociais e fiscais (63) 1.155
 Arrendamentos a pagar (7.269) (3.026)
 Contas a pagar 1.237 7
 Resultados exercícios futuros 11.047 4.161
FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL 46.258 44.382
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Aumento (redução) de financiamentos 670 (7.786)
C/C E DIVIDENDOS ACIONISTAS
 Dividendos distribuídos (40.563) (36.658)
IMOBILIZAÇÕES NO EXERCÍCIO
 Aplicação em Ativos Permanentes e outros (125) (19)
VARIAÇÃO DO CAIXA NO EXERCÍCIO 6.240 (81)
CAIXA INICIAL 12.741 12.822
CAIXA FINAL 18.981 12.741
VARIAÇÃO APURADA 6.240 (81)

FGP - GESTÃO PATRIMONIAL S.A.
CNPJ 07.858.966/0001-03

BALANÇO PATRIMONIAL - EM  31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 - (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
em 31 de dezembro 2023 e 2022 - (Em reais)

DIRETORIA CONTADORA
Sergio H Takemoto - Diretor-Presidente Miguel Angelo Junger de Simas - Diretor Executivo Cristiane Veloso Oliveira - CRC (RJ) 095701/O-3 “S” DF

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
em 31 de dezembro 2023 e 2022 - (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - em  31 de dezembro 2023 e 2022 - (Em reais)

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE
     Caixa e Bancos 77.717,82 317.506,32 
     Aplicações Financeiras 980.323,55 958.707,19 
     Impostos e Contrib. a Recuperar 900.814,23 1.169.150,52 
     Contratos de Mútuos 472.066,71 99.999,96 
     Adiantamentos 404.595,31 35.805,39 
Total do Circulante 2.835.517,62 2.581.169,38 
NÃO CIRCULANTE
  REALIZÁVEL A L.PRAZO
     Contratos de Mútuos 3.182.764,02 3.106.666,71 
     Adiantamentos Apcef RJ 2.196.199,84 1.878.162,68 
  INVESTIMENTOS
     Participação em Sociedades
        Santa Fé Inc.Imob. S/A 7.696.960,54 7.696.960,54 
        Phoenix One Participações S.A. 1.973.362,25 5.040.497,45 
     Projetos Imobiliários
        Edifício Prisma 77.571.145,87 77.571.145,87 
        Edifício Akkar (Curitiba-RJ) 10.702.222,87 10.702.222,87 
        Rio das Ostras (Apcef-RJ) 2.988.000,00 2.988.000,00 
        Manaus (Apcef-AM) 2.291.089,99 2.291.089,99 
        Operações Imobiliárias (Apcef-MT) 1.585.000,00 1.585.000,00 
  IMOBILIZADO DE USO 632.161,08 707.995,51 
Total do Não Circulante 110.818.906,46 113.567.741,62 
TOTAL DO ATIVO 113.654.424,08 116.148.911,00 

PASSIVO 2023 2022

CIRCULANTE

     Vrs da Folha de Pagamento 9.053,06 -   

     Fornecedores 28.784,00 4.093,35 

     Contas a Pagar 31,75 -   

     Obrigações Fiscais e Trabalhistas 76.478,95 76.200,80

     Contratos de Mútuos -   4.000.000,00

Total do Circulante 114.347,76 4.080.294,15

NÃO CIRCULANTE

  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

     AFAC - Fenae 3.663.910,11 79.861.120,04

Total do Não Circulante 3.663.910,11 79.861.120,04 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

     Capital Social 110.000.000,00 41.145.466,00

     (-) Prejuízos Acumulados (123.833,79) (8.937.969,19)

Total do Patrimônio Líquido 109.876.166,21 32.207.496,81

TOTAL DO PASSIVO 113.654.424,08 116.148.911,00

 2023 2022
Receita Operacional
   Receita da Locação de Bens Móveis 
   e Imóveis 4.033.794,39 3.986.718,28 
   Resultado em Participações Societárias 884.330,42 197.618,26 
(-) Deduções da Receita Bruta
   Impostos diretos (373.125,99) (368.771,44)
Receita Operacional Líquida 4.544.998,82 3.815.565,10 
   Despesas Administrativas (3.334.496,84) (3.698.681,71)
   Marketing, Projetos e Patrocínios (7.306,00) (31.158,80)
   Despesas c/Pessoal (808.899,15) (1.070.276,65)
   Despesas Tributárias (169.868,07) (102.600,19)
   Despesas c/Depreciação (75.834,43) (1.605.297,66)
   Ajustes a Valor Justo -   23.832.252,05 
   Resultado Financeiro: (142.020,21) 125.444,35 
   Receitas Financeiras 79.503,23 127.903,67 
   (-) Despesas Financeiras (221.523,44) (2.459,32)
Resultado antes do Imposto de
Renda e Contribuição Social 6.574,12 21.265.246,49 
Provisão p/Imp.Renda e Cont.Social -   -   
Resultado Líquido após Prov. IR/CS 6.574,12 21.265.246,49 
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 6.574,12 21.265.246,49 

 2023 2022
Resultado Líquido do Período 6.574,12 21.265.246,49 
(+-) Ganhos/Perdas em ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes-   -   
(=) Resultado Abrangente Total 6.574,12 21.265.246,49 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
em 31 de dezembro 2023 e 2022 - (Em reais)

 2023 2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 6.574,12 21.265.246,49 
Ajustes de:
   Resultados de Participações em
   Investimentos (884.330,42) (197.618,26)
   Ganho de Ajustes a Valor Justo -
   Investimentos -   (23.832.252,05)
   Depreciações do Ativo 75.834,43 1.605.297,66 
   Apropriação de Receita -   (117.480,00)
   Exercícios Anteriores (178.942,29) -   
Variações de:
   Impostos, Taxas e Contribuições 280.113,93 86.723,91 
   Outros Ativos de Curto e Longo Prazo (368.789,92) (35.804,39)
   Outros Passivos de Curto Prazo 22.275,97 16.723,66 
   Mútuos Concedidos a Partes Não 
   Relacionadas (448.164,06) (191.666,67)
Caixa Líquido das Atividades 
Operacionais (1.495.428,24) (1.400.829,65)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTO
   Variação nos Créditos c/Pessoas Ligadas (318.037,16) (268.738,97)
   Variação nos Investimentos 4.000.000,00 (4.900.000,00)
   Variação no Imobilizado/Intangível -   (15.502,12)
Caixa Líquido das Atividades de 
Investimento 3.681.962,84 (5.184.241,09)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTO
   Outros Resultados Abrangentes -   161.538,14 
   AFACs recebidos de Col/Controladas 1.595.293,26 (666.924,33)
   Mútuos Adquiridos com Partes Não
   Relacionadas (4.000.000,00) 4.000.000,00 
Caixa Líquido das Atividades de 
Financiamento (2.404.706,74) 3.494.613,81 
Aumento (Diminuição) Líquido nas 
Disponibilidades (218.172,14) (3.090.456,93)
Variação Líquida das Disponibilidades (218.172,14) (3.090.456,93)
Saldo Inicial das Disponibilidades 1.276.213,51 4.366.670,44 
Saldo Final das Disponibilidades 1.058.041,37 1.276.213,51 

Capital Subscrito Prejuízos Acumulados Outros Resultados Abrangentes Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 41.145.466,00 (30.146.094,87) (161.538,14) 10.837.832,99 
   Ajustes MEP Investimentos (57.120,81) (57.120,81)
   Resultado do Exercício 21.265.246,49 21.265.246,49 
   Valorização (Desvalorização) de Instr. Financeiros designados 
   ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - - 161.538,14 161.538,14 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 41.145.466,00 (8.937.969,19) -   32.207.496,81 
   Aumento de Capital 68.854.534,00 - - 68.854.534,00 
   Absorção de Prejuízos com AFAC - 8.937.969,19 - 8.937.969,19 
   Ajustes MEP Investimentos - 48.534,38 - 48.534,38 
   Ajustes de Exercícios Anteriores - (178.942,29) - (178.942,29)
   Resultado do Exercício - 6.574,12 - 6.574,12 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 110.000.000,00 (123.833,79) -   109.876.166,21 

FICA Empreendimentos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.820.907/0001-46 - NIRE 35300611861

Aviso aos Acionistas
Comunicamos que no dia 1º de abril serão colocados à disposição dos Srs. Acionistas da FICA Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), na sede da Companhia e nos websites da Companhia (ri.cr2.com.br), da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br), e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), os documentos 
a que se referem o artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
incluindo o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo; 
(ii) a cópia das demonstrações financeiras; e (iii) o parecer dos auditores independentes. Na mesma data serão 
disponibilizados, nos websites acima indicados, os documentos e informações a que se referem os artigos 10, 11 e 13 da 
Resolução CVM nº 81 / 2022, para fins da Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no dia 30 de abril de 
2024. Informa-se, por fim, que o edital de convocação da AGOE teve nesta data sua 1ª publicação no Jornal Diário 
Comercial e as demonstrações financeiras, além das publicações relatadas acima, serão publicadas no mesmo Jornal no 
dia 02 de abril de 2024, não tendo sido possível sua publicação em data anterior por problemas técnicos. São Paulo, 29 
de março de 2024. Matheus Rezende Gomes Deotti - Diretor Presidente e de Relações com Investidores.

FICA Empreendimentos Imobiliários S/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.820.907/0001-46 - NIRE nº 35300611861

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os acionistas da FICA Empreendimentos Imobiliários S.A., companhia aberta com sede na Av. Santo 
Amaro, nº 48, conjunto 62, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04.506-000 (“Cia.”), a se reunirem, em primeira 
convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 10:00 h, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada sob a forma 
exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”), por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Deliberar sobre 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 
(ii) Deliberar sobre a fixação do número de membros do Conselho de Administração; (iii) Deliberar sobre a eleição e/ou 
recondução dos membros que comporão o Conselho de Administração, com mandato até a AGO que examinar e votar o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2024; e (iv) Deliberar sobre 
a remuneração global dos administradores para o exercício de 2024. Informações Gerais: A. Documentos à Disposição 
dos Acionistas: Conforme a Lei n° 6.404/1976 (“LSA”) e a RCVM 81, a Companhia informa que serão disponibilizados 
aos acionistas da Cia. no dia 1º de abril de 2024, na sede, no seu portal de Relações com Investidores (www.ri.cr2.com.br), 
bem como nos sites da CVM e da B3 - Brasil, Bolsa e Balcão, toda a documentação relativa às matérias constantes da 
Ordem do Dia, os documentos previstos na RCVM 81 e outras informações relevantes para o exercício do direito de voto 
na AGO. B. Habilitação e Acesso à Videoconferência: A AGO ocorrerá exclusivamente por meio da Plataforma Digital. 
Para participar, o acionista deverá enviar, para ri@fica.net.br, em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, 
os seguintes documentos: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua 
titularidade ou em custódia, na forma do art. 126 da LSA, e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia 
fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; 
e (ii) cópia simples ou digitalização da via original do documento de identificação do acionista, observados os 
documentos abaixo elencados que serão aceitos pela Cia. para fins de identificação: • Para pessoas físicas: identidade 
com foto do acionista e, se for o caso, identidade com foto de seu procurador e a respectiva procuração. • Para pessoas 
jurídicas: estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a representação 
legal do acionista; e identidade com foto do representante legal. • Para fundos de investimento: último regulamento 
consolidado do fundo; estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; documento de identidade com 
foto do representante legal. (iii) aos acionistas que forem representados por meio de procuração com firma reconhecida 
em cartório, deverá ser enviado o instrumento de mandato outorgado há menos de um ano. (iv) nome, CPF e endereço 
eletrônico para o qual deverá ser enviado o link de acesso à AGO. Uma vez recebida e verificada a documentação 
fornecida, a Cia. enviará ao acionista os dados para participação na AGO por meio da Plataforma Digital. O acionista 
poderá exercer o seu direito de voto e será considerado presente e assinante da ata, na forma do art. 47, §1º da RCVM 
81. Caso o acionista não receba o link de acesso com até vinte e quatro horas de antecedência da realização da AGO, 
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Cia., para que seja prestado o suporte 
remoto. A partir do credenciamento, o participante se compromete a (i) utilizar o link individual única e exclusivamente 
para participação na AGO, (ii) não transferir ou divulgar o link individual a qualquer terceiro, acionista ou não, sendo o 
referido link intransferível, e (iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, a qualquer 
terceiro, acionista ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das AGO. 
Para participar da AGO, o acionista precisará ter instalado em seu dispositivo eletrônico a plataforma Microsoft Teams, 
cujo download poderá ser realizado pelo link https://www.microsoft.com/pt-br/microsoft-365/microsoft-teams/
download-app. Todo acionista, representante ou procurador poderá passar por uma verificação visual a fim de confirmar 
a identidade do participante e regularidade de sua participação. Nesta verificação poderá ser solicitada a exposição do 
documento de identificação do participante na câmera de seu dispositivo, de modo que a foto e todas as informações do 
referido documento estejam visíveis e legíveis. Poderá ser exigido que o participante mantenha a câmera de seu 
dispositivo ligada ao longo de toda a AGO, devendo estar posicionado em frente à câmera, de forma a permanecer visível 
durante toda a Assembleia. O participante que desligar a câmera ou se ausentar da frente dela poderá ser notificado para 
que retorne ou religue o dispositivo. Em caso de não atendimento à solicitação, o participante poderá ser retirado da 
videoconferência. Como forma de otimizar a interação dos presentes, o áudio dos participantes por meio de 
videoconferência ficará automaticamente silenciado. Os participantes poderão manifestar-se por mensagens, a qualquer 
momento ou áudio, mediante solicitação por mensagem para a liberação oportuna de seu áudio. Além disso, informamos 
que a AGO será gravada, nos termos do art. 28, §1º, inciso II da RCVM 81 e que a Cia. não se responsabiliza por problemas 
de conexão que os participantes credenciados possam enfrentar ou outras situações que não estejam sob o controle da 
Cia., tais como instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade da plataforma Microsoft Teams com o 
equipamento do participante. Dúvidas sobre o acesso poderão ser sanadas com antecedência através do e-mail 
ri@fica.net.br. C. Adoção de Voto Múltiplo: Eventual requerimento para adoção do processo de voto múltiplo na eleição 
dos membros do Conselho de Administração deverá ser formulado por escrito com até 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da data designada para a realização da AGO, nos termos do §1º do art. 141 da LSA. Para os efeitos do que 
dispõem o art. 141 da LSA e a RCVM nº 70, de 22/03/22, bem como o art. 5º, I, da RCVM 81, o percentual mínimo do 
capital social votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de cinco por cento. D. Boletim de Voto a 
Distância: Os acionistas que optarem por participar da AGO por meio do exercício do direito do voto via boletim de voto 
a distância deverão (i) transmitir as instruções de preenchimento do boletim aos seus agentes de custódia ou ao 
escriturador (para tanto os acionistas deverão entrar em contato diretamente com o escriturador ou com os respectivos 
agentes de custódia); ou (ii) enviar o boletim diretamente à Cia., conforme previsto abaixo, e desde que devidamente 
preenchido, rubricado, assinado e acompanhado da documentação indicada no Manual de Participação da AGO. A 
Companhia alerta que, em qualquer dessas hipóteses, o boletim de voto a distância deverá ser recebido até, no máximo, 
sete dias antes da data de realização da AGO. Aqueles recebidos após esta data serão desconsiderados. Caso o 
acionista opte por enviar o boletim de voto à distância diretamente à Cia., deverá encaminhar os seguintes documentos 
aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores, preferencialmente por meio do e-mail ri@fica.net.br, com 
solicitação de confirmação de recebimento, no mesmo prazo acima informado, dos documentos abaixo: i) via física 
original ou digitalização da via original do boletim de voto a distância relativo à AGO devidamente preenchido, rubricado 
e assinado; ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou 
em custódia, na forma do artigo 126 da LSA, e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de 
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; e iii) cópia 
simples ou digitalização da via original do documento de identificação do acionista, observados os documentos abaixo 
elencados que serão aceitos pela Companhia para fins de identificação do acionista: • Para pessoas físicas: identidade 
com foto do acionista e, se for o caso, identidade com foto de seu procurador e a respectiva procuração. • Para pessoas 
jurídicas: estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a representação 
legal do acionista; e documento de identidade com foto do representante legal. • Para fundos de investimento: último 
regulamento consolidado do fundo; estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; documento 
de identidade com foto do representante legal. Em caso de envio de documentos via correio, tal documentação deve ser 
direcionada à filial da Cia., na Avenida Afonso Arinos de Melo Franco, nº 222/01, sala 1511, Barra da Tijuca, CEP 
22.631-455, Rio de Janeiro/RJ, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores. São Paulo, 29 de março 
de 2024. Alexandre Pereira Coelho - Presidente do Conselho de Administração.

Itatuba II Participações Ltda.
CNPJ/ME: 53.283.033/0001-52 - NIRE: 35.234.006.721

Carta de Convocação para Reunião de Sócios
Os Administradores da Itatuba II Participações Ltda. (“Sociedade”), vêm, por meio da presente, conforme 
preceitua o seu Contrato Social, convocar os sócios da Sociedade para a realização de uma Reunião de Sócios 
(“ARS”), a ser realizada em 18 de abril de 2024, às 11:00 horas, em São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Pedroso 
de Morais, nº 240, Conjunto 81, Pinheiros, CEP 05420-000, a fim de tratar da seguinte ordem do dia: (i) tomar e 
aprovar as contas da administração e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Sociedade, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, de acordo com proposta apresentada pela administração da Sociedade; (iii) fixar a 
remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2024; (iv) apresentação de relatório 
sucinto sobre as atividades das sociedades investidas, Embu Empreendimentos S.A., no exercício social findo em 
31 de dezembro de 2023; (v) apresentação perspectivas das atividades sociais da Sociedade para o exercício 
social de 2024; e (vi) outros assuntos de interesse da Sociedade que sejam pertinentes aos assuntos incluídos na 
ordem do dia. Ficam os Srs. Sócios informados, também, de que as demonstrações financeiras da Sociedade, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, encontram-se anexas à presente convocação. 
Além disso, estão disponíveis na sede da Sociedade para consulta, mediante prévio agendamento. 

São Paulo, 28 de março de 2024
Fabio Luna Camargo Barros e Moacir Borges de Sousa

CNPJ: n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Na forma da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e do seu Estatuto Social, a Rede D’Or São Luiz S.A. (“Rede 
D’Or” ou “Companhia”) convoca os seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 11 
horas, de forma exclusivamente virtual, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings, a fim de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: I. As contas dos 
administradores, bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório da 
administração e dos pareceres dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria; II. a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;  
III. a fixação do número de membros do Conselho de Administração da Companhia para o próximo 
mandato unificado de 2 (dois) anos; IV. a eleição dos membros do Conselho de Administração para o 
próximo mandato unificado de 2 (dois) anos e a nomeação de seus respectivos Presidente e Vice-
Presidente; V. a remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2024; VI. a 
instalação do Conselho Fiscal e a eleição de seus membros; e VII. a remuneração individual dos 
membros do Conselho Fiscal para o novo mandato, se instalado. Em sede de Assembleia Geral 
Extraordinária: I. a alteração do art. 3º do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação, nos 
termos da Proposta da Administração. Informações Gerais: Os documentos de que trata o artigo 133 
da Lei das S.A., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, foram publicados no 
Jornal Diário Comercial, na edição de 28 de março de 2024, e se encontram à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia, em seu endereço eletrônico (http://ri.rededorsaoluiz.com.br) e nos endereços 
eletrônicos da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm). Também se encontram disponíveis nestes endereços 
eletrônicos os documentos exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81/22 a respeito das matérias 
que serão deliberadas na AGOE, inclusive a Proposta da Administração e Manual de Participação de 
Acionistas (“Proposta da Administração” ou “Manual”). O acionista poderá participar da AGOE  
(i) virtualmente, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings, conforme as instruções descritas a 
seguir e detalhadas no Manual; ou (ii) por meio de boletim de voto a distância, conforme descrito a 
seguir, no Manual e no próprio boletim de voto. 1. Participação virtual: Para participar da AGOE 
virtualmente, o acionista deverá, impreterivelmente com antecedência de pelo menos 2 (dois) dias da 
realização da AGOE - isto é, até o dia 28 de abril de 2024 - se cadastrar por meio da plataforma Ten 
Meetings, no link https://assembleia.ten.com.br/207266181, e apresentar (i) comprovante de 
participação acionária emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da 
Rede D’Or, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (ii) cópias dos 
seguintes documentos de comprovação de identidade e representação: (i) Pessoa Física: Documento 
de identidade com foto do acionista, sendo aceitos RG, RNE, CNH, Passaporte ou carteiras de classe 
profissional oficialmente reconhecidas; (ii) Pessoas Jurídicas: Último estatuto social ou contrato social 
consolidado e, se houver, alterações posteriores; demais documentos societários que comprovem a 
representação legal do acionista, como atas de eleição e termos de posse, por exemplo; e documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais; (iii) Fundos de Investimento: Último 
regulamento consolidado do fundo e, se houver, alterações posteriores (caso o regulamento não 
contemple a política de voto do fundo, apresentar também a política de voto do fundo ou documento 
equivalente); último estatuto social ou contrato social consolidado e, se houver, alterações posteriores, 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação e exercício do direito de voto do fundo; 
demais documentos societários que comprovem a representação legal do administrador ou gestor, 
como atas de eleição e termos de posse, por exemplo; documento de identidade com foto dos 
respectivos representantes legais. Caso o acionista deseje participar da AGOE por meio de procurador, 
além de apresentar a documentação prevista acima, deverá apresentar também a cópia da procuração 
outorgada e os documentos que comprovem a identidade e o poder de representação do procurador. 
As procurações devem ser outorgadas por escrito e, em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1.º 
do Código Civil (Lei nº 10.406/02), deverão conter a indicação dos respectivos lugares onde foram 
outorgadas, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com 
a designação e a extensão dos poderes conferidos. A Companhia dispensará a tradução juramentada 
de procurações que tenham sido originalmente lavradas em língua portuguesa, inglesa ou espanhola 
ou que venham acompanhados da respectiva tradução nesses mesmos idiomas. Após a realização do 
cadastro e o envio da documentação pertinente, o acionista poderá acompanhar o status do seu 
cadastro no ambiente virtual da plataforma Ten Meetings e será informado, por e-mail, quanto à 
aprovação do seu cadastro ou à eventual necessidade de complementar ou corrigir os documentos 
enviados, sendo certo que, em qualquer cenário, tal complementação ou correção também deverá ser 
concluída com antecedência de pelo menos 2 (dois) dias da realização da AGOE   - isto é, até o dia 28 
de abril de 2024. Uma vez que o cadastro tenha sido aprovado, o acionista será credenciado a 
participar e exercer o seu direito de voto no âmbito da AGOE, também por meio da referida plataforma. 
2. Participação por meio de boletim de voto a distância: Caso o acionista deseje participar da AGOE por 
meio de boletins de voto a distância, poderá (i) enviar instruções de preenchimento dos boletins de voto 
a distância aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em 
depositário central; (ii) enviar instruções de preenchimento dos boletins de voto a distância ao 
escriturador das ações de emissão da Companhia, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de 
acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; ou (iii) se cadastrar na plataforma eletrônica 
Ten Meetings e preencher, diretamente no seu ambiente virtual, os campos de votação dos boletins de 
voto a distância, por meio do link: https://assembleia.ten.com.br/207266181. Alternativamente, o 
acionista também poderá enviar os boletins de voto a distância devidamente preenchidos diretamente 
para o e-mail ri@rededor.com.br, igualmente acompanhados dos demais documentos descritos no 
item 1 acima. Nada obstante, recomenda-se aos acionistas que pretendam enviar os seus votos a 
distância diretamente à Companhia que o façam exclusivamente por meio do preenchimento dos 
campos de votação da plataforma eletrônica Ten Meetings descrita no item (iii) acima, em benefício da 
organização dos trabalhos de preparação para a AGOE. Os boletins de voto a distância, quando 
enviados diretamente à Companhia, seja por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings ou do 
endereço de e-mail indicado acima, deverão ser acompanhados de toda a documentação do acionista 
para participação na AGOE (conforme detalhada acima e no Manual) e recebidos pela Companhia, em 
plena ordem e de acordo com o disposto acima, com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência da data 
de realização da AGOE, ou seja, até 23 de abril de 2024 (inclusive). 3. Voto múltiplo e eleição em 
separado: Para os efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das S.A. e a Resolução CVM nº 70/22, bem 
como o artigo 5º, I, da Resolução CVM nº 81/22, o percentual mínimo do capital social da Companhia 
exigido para a solicitação de adoção do processo de voto múltiplo na AGOE é de 5% (cinco por cento). 
Adicionalmente, o acionista que desejar requerer a adoção ou participar da eleição em separado de 
membro do Conselho de Administração, na forma do artigo 141 da Lei das S.A., deverá apresentar à 
Companhia, independentemente da forma de participação (inclusive via boletim de voto a distância 
enviado por intermédio de prestadores de serviço), em adição aos demais documentos descritos nos 
itens 1 e  2 acima, a comprovação de titularidade ininterrupta de suas ações, emitida pela entidade 
competente a partir do dia 26 de abril de 2024, sendo certo que, nesse caso, tal comprovação deverá 
ser enviada por meio da plataforma Ten Meetings em conjunto aos demais documentos para 
participação virtual ou ao e-mail ri@rededor.com.br e somente será considerada válida se recebida 
pela Companhia por meio de um dos referidos canais até as 9h horas do dia 30 de abril de 2024. São 
Paulo, 30 de março de 2024. 

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.

Brasilwagen Comércio de Veículos S.A.
CNPJ nº 49.707.557/0001-56 - NIRE 35.300.093.917

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição na sede da Companhia, localizada na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua da Independência, nº 1001, Cambuci, CEP 01524-001, os documentos a que se refere o artigo 133 
da Lei nº 6.404/76 relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 

São Paulo, 28 de março de 2024

Brasil Cash Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 30.507.541/0001-71 - NIRE 35.300.574.095

Edital de Convocação
Pelo presente Edital de Convocação, o Sr. Maurício Caviglia, Diretor Presidente da Brasil Cash Instituição de 
Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.507.541/0001-71, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.574.095 (“Companhia”), nos termos do Artigo 
124, da lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convoca todos os acionistas da Companhia a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia, localizada na Cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 500, sala 402, Torre 2, Condomínio West Towers, Alphaville, CEP 06454-000, no 
próximo dia 11 de abril de 2024, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00, em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, 
para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: (i) consignar a atualização da qualificação da Diretora Jurídica, 
Kamila Aparecida Paiva de Menezes Whelehan, em vista da mudança do seu estado civil e nome; (ii) alteração na 
forma de administração da Companhia; (iii) em se aprovando o item “ii” anterior, nomeação e eleição do Sr. Fernando 
Luis Portela de Oliveira ao cargo de Diretor Financeiro; (iv) em se aprovando o item “ii” e “iii” acima, alteração do 
Artigo 11 do Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia; e (v) aprovação e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Barueri - SP, 03 de abril de 2024. Maurício Caviglia - Diretor Presidente.

ABECAM - Associação Brasileira das 
Empresas de Conservação Ambiental

C.N.P.J. nº 51.595.882/0001-16
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital, ficam convocados os associados desta associação para a Assembleia Geral 
Extraordinária, a realizar-se no dia 15 de abril de 2024, especificamente para essa AGE na sede social do 
SEAC-SP, situada à Avenida República do Libano, 1204 - Jd. Paulista - São Paulo- SP, 1ª Convocação às 17:30 
(dezessete e trinta) e 2ª Convocação às 18:00 (dezoito) horas. A) assunto: Alteração do Estatuto Social do novo 
endereço da ABECAM - Associação Brasileira das Empresas de Conservação Ambiental; B) Assuntos Gerais. 

São Paulo, 03 abril de 2024. Rui Monteiro Marques - Presidente

INFRACOMMERCE CXAAS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.577.361

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Infracommerce CXaaS S.A. (“Companhia”) convocados, na forma prevista 
no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), para participarem da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) que será realizada às 13h do dia 30 de abril de 2024, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, inciso III e §2º, inciso I, e artigo 28, §2º, inciso II, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
81”), por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a fim de apreciarem e deliberarem 
sobre os itens da Ordem do Dia descritos neste Edital. 1. Ordem do Dia: A) Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório 
anual da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria da 
Companhia; (ii) ratificar a eleição de 2 (dois) membros do Conselho de Administração da Companhia; 
(iii) eleger 1 (um) membro titular do Conselho de Administração da Companhia; (iv) eleger 1 (um) membro 
suplente do Conselho de Administração da Companhia; e (v) indicar o membro do Conselho de 
Administração que ocupará a posição de Presidente do Conselho de Administração. B) Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) alterar o caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia, para atualizar o valor 
do capital social em razão dos aumentos anteriormente aprovados. Conforme disposto no artigo 125 da Lei 
das S.A., a Assembleia será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem 1/4 (um quarto), no mínimo, do capital social com direito a voto da Companhia, com exceção 
do item da Ordem do Dia em sede de assembleia geral extraordinária, que, nos termos do artigo 135 da Lei 
das S.A., dependerá do comparecimento hábil de acionistas e/ou seus representantes legais, detentores de 
2/3 (dois terços), no mínimo, do capital social com direito a voto da Companhia. Caso não se atinja algum 
dos referidos quóruns de instalação para a deliberação das respectivas matérias acima, proceder-se-á à 
instalação da Assembleia apenas com relação às matérias para as quais se verificou o quórum de instalação 
e proceder-se-á à nova convocação, por meio da publicação de novo Edital de Convocação, para a matéria 
cujo quórum não tiver sido atingido, anunciando a nova data para realização da Assembleia para o referido 
tema em segunda convocação, com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, sendo a Assembleia 
instalada mediante a presença de qualquer número de acionistas. 2. Instruções Gerais: Encontram-se à 
disposição dos Senhores Acionistas da Companhia, a partir desta data, na forma prevista na Lei das S.A. e 
na Resolução CVM 81, na sede social da Infracommerce, no site de Relações com Investidores da 
Companhia (https://ri.infracommerce.com.br/), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 
(http://www.b3.com.br): (i) este Edital de Convocação; (ii) o Manual de Participação em Assembleia (“Manual 
da Assembleia”), contendo a Proposta da Administração para a Ordem do Dia da Assembleia, contemplando 
seus anexos; e (iii) Boletins de Voto a Distância. Nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das S.A. e da decisão 
do Colegiado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser 
representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que 
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil); (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado 
nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil; e (iii) se fundo de 
investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus 
atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil. A participação do acionista será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou 
procurador devidamente constituído, nos termos descritos acima, bem como no Manual da Assembleia. 
Conforme dispõe o artigo 28, §1°, da Resolução CVM 81, a Plataforma Digital disponibilizada pela 
Companhia assegurará: (i) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos 
apresentados durante a assembleia que não tenham sido disponibilizados anteriormente; (ii) a gravação 
integral da assembleia; e (iii) a possibilidade de comunicação entre acionistas. Para participarem da 
Assembleia, os acionistas deverão acessar o website da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.
br/589406981) no qual devem preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para 
sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 28 de abril de 2024, nos termos do 
artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista poderá 
utilizar seu login e senha individuais para acessar a Plataforma Digital. A Companhia esclarece que 
dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para 
o seu escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do 
acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os 
documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia simples das vias originais 
de tais documentos, bem como da tradução simples de referidos documentos estrangeiros, quando 
aplicável, através da Plataforma Digital (link acima mencionado). Os acionistas que participarem da 
Assembleia via Plataforma Digital, de acordo com as instruções acima, serão considerados presentes à 
Assembleia e assinantes da respectiva ata e do livro de presença, nos termos do artigo 47, inciso III, da 
Resolução CVM 81. Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará, também, o sistema de 
votação a distância mediante a entrega dos respectivos boletins de voto a distância diretamente à 
Companhia, aos agentes custodiantes ou à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de 
ações escriturais da Companhia, BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM, de acordo com as 
instruções contidas no Manual da Assembleia, conforme modelos dos boletins de voto a distância 
disponibilizados pela Companhia. As demais orientações e informações para a participação virtual na 
Assembleia, bem como todos os documentos relativos à Ordem do Dia, devem ser consultados no Manual 
da Assembleia, que contém a Proposta da Administração da Companhia, disponível nos seguintes 
endereços eletrônicos: websites da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br), da B3 (http://www.b3.com.br) e da 
Companhia (ri.infracommerce.com.br/).

São Paulo/SP, 28 de março de 2024
Pedro Jereissati - Presidente do Conselho de Administração
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ONCOCLÍNICAS DO BRASIL
 SERVIÇOS MÉDICOS S.A.

Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 CNPJ/MF Nº 12.104.241/0004-02

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem nas assembleias gerais ordinária e extraordinária, a serem realizadas, conjuntamente, às 9h00min do dia 29 de 
abril de 2024 (“Assembleias”), no auditório do prédio da sede da Companhia, localizada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 510, Vila Nova Conceição, CEP 04543-906, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar 
sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia:  Em Assembleia Geral Ordinária: (1) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (2) fixar a remuneração 
global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) 
deliberar sobre a alteração do Plano de Opções de Compra de Ações e do Plano de Ações Restritas; (2) deliberar acerca da 
independência do Sr. Marcelo Del Vigna, candidato para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia;  
(3) eleger o Sr. Marcelo Del Vigna para o cargo de membro independente do Conselho de Administração da Companhia, 
por um prazo de mandato unificado com os demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na data de 
realização da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações financeiras 
do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (4) aprovar o “Protocolo e Justificação de Cisões Parciais de 
Unity Participações S.A., de Céu de Brasília Participações S.A., de CETTRO – Centro de Tratamento Ltda. e de AIO – Instituto 
do Câncer de Brasília Ltda. com Versão dos Acervos Líquidos Cindidos para Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.” 
(“Protocolo”);  (5) ratificar a nomeação e a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., como 
responsável pela elaboração dos laudos de avaliação patrimonial contábil do acervo líquido cindido da Unity Participações 
S.A. (“Unity” e “Laudo de Avaliação Unity”), do acervo líquido cindido da Céu de Brasília Participações S.A. (“Céu” e “Laudo 
de Avaliação Céu I”), do acervo líquido cindido da Céu (“Laudo de Avaliação Céu II”), do acervo líquido cindido da CETTRO 
– Centro de Tratamento Ltda. (“Cettro” e “Laudo de Avaliação Cettro) e do acervo líquido cindido da AIO – Instituto do 
Câncer de Brasília Ltda. (“AIO” e, quando em conjunto com Unity, Céu e Cettro, as “Cindidas” e “Laudo de Avaliação AIO” 
e, em conjunto com Laudo de Avaliação Unity, Laudo de Avaliação Céu I, Laudo de Avaliação Céu II e Laudo de Avaliação 
Cettro, “Laudos de Avaliação”), a serem vertidos para a Companhia; (6) aprovar os Laudos de Avaliação; (7) aprovar as 
propostas de cisões parciais de Unity, Céu, Cettro e AIO, com versão dos acervos líquidos cindidos para a Companhia, nos 
termos e condições previstos no Protocolo (“Operações”);  (8) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e 
providências necessários à implementação das Operações; (9) deliberar sobre as seguintes alterações ao estatuto social da 
Companhia: (i) a atualização do caput do artigo 5º, de forma a refletir o valor do capital social e a quantidade total de ações 
de emissão da Companhia, consignado nas reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 9 de 
junho de 2023 e em 20 de junho de 2023; (ii) a exclusão do inciso (xxxviii) do artigo 18º, com a consequente renumeração 
do inciso subsequente, a alteração do caput do artigo 20º, a exclusão do parágrafo 3º do artigo 22º com a consequente 
renumeração dos parágrafos subsequentes e a alteração do caput e do parágrafo 1º do artigo 26º do estatuto social da 
Companhia, de forma a refletir a exclusão do cargo de Diretor Técnico da Companhia; e (iii) a alteração do caput do artigo 
20º, do inciso (vi) do parágrafo 1º e dos parágrafos 4º, 5º e 6º do artigo 22º, do caput e do parágrafo 1º do artigo 26º e 
do parágrafo 3º do artigo 39º, para alterar a nomenclatura dos cargos de Diretor Financeiro, Diretor de Relações com 
Investidores e Diretor Jurídico e de Compliance para, respectivamente, Diretor Executivo Financeiro, Diretor Executivo 
de Relações com Investidores e Diretor Executivo Jurídico, Compliance e ESG.  (10) deliberar sobre a consolidação do 
estatuto social da Companhia para refletir as alterações previstas no item (9) acima; e (11)  deliberar sobre a rerratificação 
da remuneração global dos administradores da Companhia referente ao exercício social de 2023, fixada na Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 2023. Informações Gerais:  A Proposta da Administração e o 
Manual das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Manual”), contendo e orientações detalhadas 
para participação nas Assembleias, bem como todos os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas 
Assembleias, encontram-se à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de 
relações com investidores (https://ri.grupooncoclinicas.com/), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). A participação dos Acionistas poderá ser pessoal, 
por procurador devidamente constituído ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no Manual, a Companhia destaca 
as seguintes informações acerca das formas de participação nas Assembleias: Pessoal: Solicita-se que os Acionistas que 
optarem por participar pessoalmente das Assembleias efetuem seu cadastramento até o dia 25 de abril de 2024 (inclusive). 
O Acionista deverá comparecer às Assembleias munido de documento que comprove a sua identidade. Por Procurador: 
As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e no Manual. O representante legal do Acionista deverá comparecer às Assembleias 
munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além de documento que comprove a sua identidade. 
Via Boletim de Voto a Distância: A Companhia disponibilizará para a participação nas Assembleias o sistema de votação 
a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”) permitindo que seus 
Acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escriturador das 
ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes do Manual. A 
Companhia realizará as Assembleias, de modo presencial, no auditório do prédio de sua sede. Nos termos da Resolução 
CVM 81, serão considerados presentes às Assembleias os acionistas que a ela compareçam fisicamente ou que nela se 
façam representar, ou cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia.

28 de março de 2024
David Castelblanco

Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS 
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CAPITALPART PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.591.787/0001-39 - NIRE 35300479017

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Ficam os 
senhores acionistas de Capitalpart Participações S.A. (“Companhia”) convocados 
para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) a realizar-se no dia 
29 de abril de 2024, às 11h30, na sede social da Companhia, localizada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 2277, 21º andar, 
conjunto 2101, CEP 01.452-000, Jardim Paulistano, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a realização do grupamento da totalidade das ações de emissão da 
Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei n° 6.404/76, na proporção de 250 (duzen-
tas e cinquenta) ações para 1 (uma) ação, sem modificação no valor do capital social 
da Companhia (“Grupamento”); (ii) a alteração do caput do artigo 5° do Estatuto Social 
e a consolidação do Estatuto Social para contemplar (a) o aumento do capital social 
da Companhia aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada em 29 
de novembro de 2023 e (b) o Grupamento; e (iii) a autorização para a administração 
da Companhia praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações 
acima. Instruções Gerais: Poderão participar da Assembleia ora convocada os titu-
lares de ações emitidas pela Companhia e escrituradas em seu nome na instituição 
financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, 
Itaú Corretora de Valores S.A., consoante dispõe o artigo 126 da Lei n° 6.404/76. Os 
acionistas deverão apresentar, quando da assinatura do Livro de Presença de Acionis-
tas, os documentos listados abaixo, além daqueles indicados no item de Instruções 
Especiais deste edital:  Comprovante da titularidade das ações de emissão da Compa-
nhia, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia com até 
2 (dois) dias de antecedência da data de realização da Assembleia.  Caso o acionista 
seja representado por procurador, este deverá apresentar-se no local de realização da 
Assembleia com antecedência ao horário de início indicado no Edital de Convocação, 
portando documento de identificação com foto e instrumento de mandato com poderes 
especiais para representação na Assembleia, outorgados nos termos do art. 126 da Lei 
das S.A.. Instruções Especiais: Os acionistas deverão apresentar, adicionalmente, 
quando da assinatura do Livro de Presença de Acionistas, os documentos listados 
abaixo: - Acionistas Pessoas Físicas:  Documento de identificação com foto (RG, RNE, 
CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas). - Acionistas 
Pessoas Jurídicas:  Cópia autenticada do último estatuto social ou contrato social con-
solidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores, ata de eleição dos membros do conselho de administração, se 
houver, e/ou procuração). - Fundos de Investimento:  Cópia autenticada do regulamen-
to consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores, ata de eleição dos membros do conselho de administração, se houver, e/
ou procuração). Toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária encontra-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia e nos websites da Companhia (https://migr-capitalpartparticipacoes.mz-
-sites.com/) e da CVM (www.gov.br/cvm/pt-br). São Paulo, 28 de abril de 2024. José 
Carlos Rodrigues Rosa - Diretor de Relação com Investidores.

MPM Corpóreos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 26.659.061/0001-59 - NIRE 35.300.498.607 | Código CVM nº 02544-5

Versão Resumida do Edital de Convocação 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2024

MPM Corpóreos S.A. (“Companhia”) vem pela presente, convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 15h, de forma exclusivamente 
digital não havendo possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, para examinar, discutir e votar a respeito 
da seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes, do parecer do Comitê de 
Auditoria Não Estatutário e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (iii) a proposta da administração para a destinação do resultado da Companhia relativo ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) a fixação do número de membros do Conselho de 
Administração; (v) a eleição dos membros do Conselho de Administração; (vi) a caracterização dos membros 
independentes do Conselho de Administração; (vii) a fixação da remuneração global anual dos administradores para o 
exercício social de 2024; Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) o Plano de Outorga de Ações Restritas da Companhia; 
(ii) a alteração do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia; (iii) a reforma do Estatuto Social da Companhia, 
com vistas a: (a) ajustar previsões estatutárias às normas legais e regulamentares; (b) realizar aprimoramentos e 
simplificações; (c) reordenar dispositivos para melhor organização dos assuntos; (d) atualizar o capital social da 
Companhia, considerando aumentos de capital realizados dentro do limite do capital autorizado; (e) alterar previsão de 
reembolso das ações; (f) ajustar as regras de convocação e realização das assembleias gerais; (g) ajustar as regras de 
organização, composição e substituição dos membros do Conselho de Administração, bem como para a realização e 
participação nas reuniões do Conselho de Administração; (h) aumentar de limite de capital autorizado e aprimorar 
regras relacionadas ao capital autorizado; (i) ajustar, incluir e excluir competências do Conselho de Administração e da 
Assembleia Geral; (j) ajustar as regras de organização e substituição dos membros da Diretoria e ajustar as competências 
dos Diretores; (k) ajustar regras de representação da Companhia; (l) ajustar regras de composição, organização, 
funcionamento e remuneração do Conselho Fiscal; (m) ajustar regras relativas à destinação do lucro líquido; (n) ajustar 
regras relativas a levantamento de balanços e demonstrações financeiras intermediárias e as distribuições intercalares 
e intermediárias; (o) criar reserva estatutária; (p) excluir de cláusulas transitórias obsoletas; (q) incluir, excluir e 
renumerar os dispositivos; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Para participação na Assembleia por 
meio do sistema eletrônico, o acionista deverá realizar seu cadastro na plataforma “Ten Meetings” e realizar o upload 
dos documentos necessários para participação na Assembleia, até 28.04.2024 (“Cadastro”), conforme descritos na 
versão da íntegra deste Edital de Convocação e na Proposta da Administração da Companhia para esta Assembleia. Caso 
não seja realizado o Cadastro pelo acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) para participar da 
Assembleia, nos termos acima estabelecidos, ou caso não sejam atendidas as solicitações de complementação 
documental e/ou esclarecimentos adicionais que sejam solicitados pela Companhia, de forma a atestar a regularidade 
dos documentos, da condição de acionista e de representação do acionista, até o dia 28.04.24 não será possível a 
participação do acionista na Assembleia. Caso o acionista não receba informações e confirmações para participação na 
Assembleia, conforme acima indicadas, com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, com até, no máximo, 8 horas de antecedência 
do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia 
os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso 
na forma e prazos previstos acima. Na data da Assembleia, o registro da presença do acionista somente se dará mediante 
o acesso do sistema eletrônico, conforme instruções e nos horários e prazos divulgados pela Companhia. Será de 
responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da 
Plataformas Digital, e a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. Caso os 
acionistas optem por manifestar seus votos a distância, deverão preencher o boletim de voto a distância, nos termos 
da RCVM 81, conforme orientações detalhadas acerca da documentação e procedimentos que constam do boletim 
disponibilizado pela Companhia e da Proposta da Administração. É facultado aos acionistas titulares, individual ou 
conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social votante, excluídas as ações mantidas em 
tesouraria, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48h antes da Assembleia, a adoção do processo 
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração. Encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, bem como no seu site de Relações com Investidores (ri.espacolaser.com.br) e nos sites 
da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações complementares 
relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que a presente publicação se trata 
de informação resumida que não deve ser considerada isoladamente para a tomada de decisão. A versão integral desde 
Edital está disponível nas páginas eletrônicas do jornal Diário Comercial (www.diariocomercial.com.br), da Companhia, 
da CVM e da B3. São Paulo, 28 de março de 2024. Ygor Alessandro de Moura - Presidente do Conselho de Administração.

Takaoka Participações S.A.
CNPJ nº 39.429.693/0001-78

Aviso aos Acionistas - Artigo 133 da Lei nº 6.404/76
Comunicamos aos Senhores Acionistas que os documentos elencados no artigo 133 da Lei de Sociedades Anônimas  
(Lei n° 6.404/76), referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, encontram-se à disposição, a 
partir desta data, nas dependências da Companhia, situada na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, 1º andar, Pinheiros, 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.423-911.

São Paulo/SP, 29 de março de 2024.
Elton Lucio Silva De Souza

Presidente do Conselho de Administração

Positivo Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 81.243.735/0001-48 - NIRE nº 41300071977 - Companhia Aberta

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores acionistas da Positivo Tecnologia S.A. (“Positivo Tecnologia” ou “Companhia”) a 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia” ou “AGOE”), a ser realizada no dia 30 de 
abril de 2024, às 15h00, de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico Ten Meetings, cujo 
acesso se dará através do link https://assembleia.ten.com.br/816287891 a fim de deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores da Companhia, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre 
a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o 
número de membros do Conselho de Administração em 9 (nove) membros; (iv) Fixar o prazo de mandato dos membros 
do Conselho de Administração em 1 (um) ano; (v) Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia;  
(vi) Fixar o limite de valor da remuneração global dos administradores para o exercício social de 2024; e  
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Examinar, discutir e votar a proposta de Incentivo de Longo Prazo: Plano de 
Opção de Compra de Ações. Informações Gerais: a) Em conformidade com o parágrafo 6º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76 e da Resolução CVM nº 81/22, os documentos objeto das deliberações da Assembleia ora convocada, 
encontram-se à disposição dos acionistas: (i) na sede da Companhia; na rede mundial de computadores no (ii) website 
de relações com investidores da Companhia (https://ri.positivotecnologia.com.br/); (ii) website da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (www.gov.br/cvm) por meio do sistema IPE; e (iv) website da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br). b) A AGOE será realizada exclusivamente por meio eletrônico, nos termos da Resolução CVM 
n° 81/22. Os acionistas poderão exercer o direito de voto por meio de: (i) boletins de voto a distância, sendo um para 
a Assembleia Geral Ordinária e um para a Assembleia Geral Extraordinária, com envio de instrução de voto previamente 
à realização da AGOE (“Boletim”); ou, (ii) participação via sistema eletrônico pela plataforma Ten Meetings no momento 
da realização da AGOE. c) Os acionistas, por si ou por seus procuradores ou representantes legais, que pretenderem 
participar da Assembleia, nos termos do artigo 5º, §3º, Resolução CVM nº 81/22, deverão realizar o seu cadastro, por 
meio do link https://assembleia.ten.com.br/816287891, impreterivelmente até o dia 28 de abril de 2024 (inclusive), 
preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos indicados no Manual para Participação 
de Acionistas - Proposta da Administração. Os acionistas ou procuradores que não realizarem o cadastro dentro do prazo 
supra não poderão participar da Assembleia por meio da plataforma digital. O login e senha utilizados pelo Acionista 
quando de seu cadastro, serão utilizados para acessar a plataforma no dia da Assembleia. d) Para participação do 
acionista na Assembleia, independentemente do meio escolhido, será exigida a apresentação dos seguintes documentos:

Documentação a ser encaminhada/apresentada Pessoa 
Física

Pessoa  
Jurídica

Fundos de  
Investimento

Comprovante de titularidade de ações de emissão da Companhia, 
 emitido nos últimos 5 (cinco) dias. X X X

Documento de identidade com foto do Acionista ou de seu representante legal 
(Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de 
registro profissional oficialmente reconhecida, todos dentro do prazo de 
validades.) X X X

Estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que 
comprovem a representação legal do Acionista (para fundos de investimentos, 
documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de votos.) – X X

Instrumento de mandato, quando aplicável. X X X

Regulamento consolidado do fundo. – – X

e) A Companhia informa que utilizará o processo de voto a distância, de acordo com a Resolução CVM nº 81/22. Para 
tanto, o Acionista poderá exercer o seu direito de voto por meio de envio, até 7 (sete) dias de antecedência da 
realização da Assembleia (23 de abril de 2024, inclusive), de Boletim de Voto a Distância: (i) diretamente à 
Companhia, inclusive por meio de sistema eletrônico Ten Meetings - BVD Digital; conforme as orientações constantes 
no Manual para Participação de Acionistas - Proposta da Administração; (ii) ao seu respectivo agente de custódia; ou 
(iii) instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia. f) Em atendimento 
ao artigo 4º da Resolução CVM nº 81/22 e de acordo com a Resolução CVM nº 70/22, informamos que é de 5% (cinco 
por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento de adoção do processo 
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração, observado o prazo legal de 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia para o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo 
primeiro do artigo 141 da Lei 6.404/1976. Adicionalmente, a Companhia destaca a importância de que os pedidos de 
voto múltiplo sejam realizados com o máximo de antecedência possível, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos demais acionistas. g) O detalhamento das deliberações propostas, das regras e dos 
procedimentos sobre como os acionistas poderão participar e votar a distância na Assembleia (incluindo instruções 
para acesso e utilização do sistema eletrônico de participação e votação a distância pelos acionistas, bem como 
instruções gerais para preenchimento e envio do Boletim de Voto a Distância) encontram-se no Manual para Participação 
de Acionistas - Proposta da Administração divulgado nesta data pela Companhia. 

Curitiba, 28 de março de 2024. Alexandre Dias - Presidente do Conselho de Administração

VITTARE GESTÃO EM SAÚDE E IMAGEM LTDA
CNPJ: 29.165.137/0001-88 - NIRE: 41208694734

ASSEMbLéIA DE SÓCIOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador GUSTAVO VOLPATO MELO, os senhores sócios cotista da 
VITTARE GESTÃO EM SAUDE E IMAGEM LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a 
se realizar no dia 26/04/2024 às 08:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de no 
mínimo ¾ do capital social, e às 08:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de presen-
tes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos representantes, 
para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) de quotas sociais 
entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 
3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e financeiro referente ao 
ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia de Sócios: https://teams.
microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ODBmMzY2NzUtYTJlZS00ZGU4LThlYjItNGQ1M
DkwNjhjNzRl%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6d
a96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

OCTAMED SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
CNPJ: 46.911.130/0001-87 - NIRE: 35233615899

ASSEMbLéIA DE SÓCIOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador NICOLY VICENTE DE ARAUJO DIAS, os senhores só-
cios cotista da OCTAMED SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, para participarem da Assembleia de 
Sócios a se realizar no dia 26/04/2024 às 09:00 horas em 1ª convocação com a presença de 
titular de no mínimo ¾ do capital social, e às 09:30 horas em 2ª convocação com qualquer 
número de presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas 
pelos representantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem 
interesse perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado 
contábil e financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da 
Assembleia de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZjVlYzdlM
jMtMzU0NC00Y2I0LWIxZTYtMWFjZGZiYmIyYTA0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%2
2%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-
8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

SILVERMED SERVICOS MÉDICOS LTDA 
CNPJ: 28.277.623/0001-25 - NIRE: 35233616526 

ASSEMbLÉIA DE SÓCIOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador NICOLY VICENTE DE ARAUJO DIAS, os senhores só-
cios cotista da SILVERMED SERVICOS MÉDICOS LTDA, para participarem da Assembleia 
de Sócios a se realizar no dia 26/04/2024 às 11:00 horas em 1ª convocação com a presença 
de titular de no mínimo ¾ do capital social, e às 11:30 horas em 2ª convocação com qualquer 
número de presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas 
pelos representantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem 
interesse perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado 
contábil e financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da 
Assembleia de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZmU1OGI
5NWMtYTQ1Yy00ZTRhLWFkMTItMzU3MmJkMjI2NDMy%40thread.v2/0?context=%7b%22
Tid%22%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b
8008d-8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

Centro Educacional e Cultural Civitatis S/S Ltda.
CNPJ nº 43.903.210/0001-00 - 2º RTDPJ/SP nº 11.864

Edital de Convocação para Reunião de Sócios Quotistas
Ficam os senhores sócios do Centro Educacional e Cultural Civitatis S/S Ltda. (“Sociedade”), com sede na Rua 
Falchi Gianini, nº 842, Vila Prudente, São Paulo, SP, CEP 03136-040, nos termos do Artigo 14 do Contrato Social e dos 
artigos 1.074 e 1.152, §3º do Código Civil, convocados para a reunião de sócios quotistas a ser realizada dia 11 de abril 
de 2024, cujo início dar-se-á em 1ª convocação às 15h00 com a presença dos sócios que representem ¾ do capital 
social, ou em 2ª convocação às 15h30 com qualquer número, a fim de apreciar e deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 2. Destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, se existente. São Paulo, 1º de abril de 2024. Zeneide Thereza Lucchini Graça - Sócia Administradora.

Divi Correspondente Bancário Ltda.
CNPJ/ME nº 36.728.694/0001-25 - NIRE nº 35235965994
Extrato da Ata de Resolução dos Sócios de 08/03/2024

Em 08/03/2024, os sócios representando 100% do capital social da Divi Correspondente Bancário 
Ltda., com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1912, 8º andar, Jardim Paulistano, CEP 01451-907 (“Sociedade”), decidiu, conforme o artigo 1.082, 
inciso II, da Lei 10.406/02, reduzir o capital social da Sociedade de R$ 50.767.157,00 para  
R$ 49.237.157,00, uma redução, portanto, no valor de R$ 1.530.000,00, mediante o cancelamento de 
1.530.000 quotas, por considerar o capital excessivo em relação ao objeto social da Sociedade.

RPN Partners Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 08.279.177/0001-80 - NIRE n º 35.220.898.358

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Atendendo ao pedido da Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, administradora da RPN Partners 
Participações Ltda. (Sociedade), inscrita no CNPJ/MF nº 08.279.177/0001-80, com sede na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2277, 17º andar, conjunto 1701, Jardim Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-000, 
nos termos do artigo 1150, § 3º do Código Civil, convocamos os sócios da RPN Partners Participações Ltda., a 
comparecerem na Reunião Extraordinária de Sócios a se realizar em 12/04/2024, às 9h00 em primeira chamada, e às 
9h30 em segunda chamada, na sede da Sociedade para deliberação quanto à ratificação da antecipação de lucros e 
dividendos realizada ao longo do ano de 2023.

São Paulo, 25 de março de 2024
Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões - Administradora da Sociedade

Companhia Produtores de Armazéns Gerais
CNPJ nº 58.143.967/0001-02

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convidamos os Senhores Acionistas da Cia. Produtores de Armazéns Gerais a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária no dia 17 de abril de 2024, às 10:00 horas, na av. Brig. Luiz Antônio, 
2344 - 13º andar, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia 
Geral Ordinária, sobre 1) Tomada de Contas dos Administradores, Exame, Discussão e Votação das 
Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social encerrado em 31.12.2023; 2) Eleição dos 
membros da Diretoria e do Conselho Consultivo com mandato até a A.G.O. de 2026; 3) Fixação da 
Remuneração Anual dos Diretores e do Conselho Consultivo para o exercício de 2024; e 4) Outros 
assuntos de interesse social.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA) EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA 
Ficam convocados os Srs. titulares dos certifi cados de recebíveis imobiliários em circulação da 1ª (primeira) série da 49ª 
(quadragésima nona) emissão da VERT Companhia Securitizadora (“Titulares de CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emis-
sora”, respectivamente) nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 23 de agos-
to de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., institui-
ção fi nanceira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Blo-
co 7, Sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/ME sob nº 36.113.867/0001-91 (“Agente Fiduciá-
rio”), conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia de Titulares de CRI (“AGCRI”), 
que se realizará, em primeira convocação, no 24 de abril de 2024, às 11:00 horas de forma exclusivamen-
te digital, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indivi-
dualmente para os Titulares de CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Re-
solução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a 
fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia, observado que a matéria constante da Ordem do Dia 
abaixo serão aprovadas pelos Titulares de CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação, 
nos termos da cláusula 12.16 do Termo de Securitização: (i) Aprovar, ou não, a decretação do Vencimento Antecipado 
da “Cédula de Crédito Bancário nº 5716019”, emitida pela Devedora, em 23 de agosto de 2021 (“CCB”), conforme 
previsto na alínea “(b)” da Cláusula 7.1 desta, e da não realização do consequente Resgate Antecipado dos CRI, pre-
visto na alínea “(iv)” da Cláusula 6.1 do Termo de Securitização, em razão do atraso na disponibilização, pela Devedo-
ra à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, do balanço patrimonial, demonstrações fi nanceiras referentes ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas de parecer do auditor independente, e as demais 
demonstrações contábeis exigidas em leis da A BSD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ataulfo de Paiva, 391, Salas 606 e 607, Le-
blon, CEP 22.440- 032, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.570.566/0001-38; (“Devedora”) e da HASHDEX GESTORA DE 
RECURSOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Ataulfo de Paiva, nº 1.120, Loja A, Bairro Le-
blon, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22440-035, inscrita no CNPJ sob o nº 30.056.796/0001-
65 (“Fiadora”), conforme prazo defi nido na Assembleia Especial de Investidores do CRI, realizada em 30 de setembro 
de 2023 (“AGT – 09/2023”); (ii) Aprovar, ou não, a decretação do Vencimento Antecipado da CCB, conforme previsto 
na alínea “(b)” da Cláusula 7.1 desta, e da realização do Resgate Antecipado dos CRI, previsto na alínea “(iv)” da Cláu-
sula 6.1 do Termo de Securitização, e, neste sentido, a não declaração da Recompra Compulsória, nos termos das alí-
nea “(a)” e “(m)”, da Cláusula 6.1 do Contrato de Cessão, em razão da não realização do endosso do Seguro pela 
Hashdex dentro do prazo estipulado na Cláusula 5.4 do Contrato de Cessão, conforme deliberado nas Assembleias Ge-
rais Extraordinárias dos Titulares dos CRI de emissão da Securitizadora, realizadas em 27 de fevereiro de 2023 e 09 de 
abril de 2023 (“AGT – 02/2023” e “AGT – 04/2023”); (iii) Caso rejeitado o item (ii) acima, aprovar, ou não, a dispensa 
da multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) estipulada em caso descumprimento da realização do endos-
so do Seguro dentro do prazo estipulado na AGT – 04/2023, sob condição da entrega do balanço patrimonial, demons-
trações fi nanceiras referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas de parecer do au-
ditor independente, e as demais demonstrações contábeis exigidas em leis; e (iv) A autorização para a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações desta assembleia. A AGCRI será realizada de forma exclusivamente digital, ví-
deo conferência através da plataforma “Zoom” e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fi-
duciário, por correio eletrônico para ri@vert-capital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, os 
Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGCRI. Para 
os fi ns da AGCRI, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita-
lizada de documento de identidade dos Titulares de CRI; caso representado por procurador, também deverá ser envia-
da cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, 
com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou 
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal dos Titulares de 
CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares de CRI po-
derá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGCRI, de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos 
ri@vert-capital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br respectivamente, sua manifestação de voto, conforme mo-
delo de instrução de voto anexo à proposta da administração (“Instrução de Voto”), disponibilizada pela Emissora 
na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website, na categoria “Assembleia” (https://ri.vert-
-capital.com/#/detalhes/211/353) e no website da CVM, bem como aos Titulares de CRI, através dos respectivos e-
-mails que encaminharam os Documentos de Representação. A manifestação de voto deverá: (i) possuir declaração a 
respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de-
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; (ii) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titu-
lar do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (iii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iv) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os votos recebidos até o início da AGCRI por meio da Instrução de Voto serão computados como 
presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiús-
culas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos documentos da operação.

São Paulo/SP, 03 de abril de 2024. VERT COMPANHIA SECURITIZADORA

Instituto Nacional de Processamento
de Embalagens Vazias - inpEV

CNPJ/MF n° 04.875.587/0001-33
Edital de Convocação

O Presidente do Conselho Diretor do Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias - inpEV (“Instituto”), 
com sede na Avenida Roque Petroni Júnior, 850, Torre Jaceru, 18º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na forma do artigo 23º, parágrafos 1º e 2º do seu Estatuto Social, convoca os associados do Instituto (“Associados”) 
a se reunirem, no dia 22/04/2024, em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada de modo híbrido (digital, via 
plataforma Microsoft Teams, e presencial, na sede do Instituto), às 14h em primeira convocação e às 14h30 em 
segunda convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar o relatório anual de atividades 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovar a prestação de contas e o balanço do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023 e os respectivos pareceres dos auditores independentes e do Conselho 
Fiscal. Participação presencial: os Associados que optarem pela participação presencial na Assembleia poderão fazê-
lo, por seus titulares e/ou suplentes devidamente credenciados ao Instituto, ou por procuradores devidamente 
constituídos, na sede do Instituto, mediante confirmação de presença enviada para o e-mail sandra.caldeira@inpev.
org.br, até o dia 17/04/2024. Apenas poderão participar presencialmente dos trabalhos aqueles associados que 
receberem credencial para participação presencial, após confirmação de presença no e-mail acima indicado. 
Participação via Microsoft Teams: os representantes titulares e suplentes dos Associados receberão nos e-mails 
cadastrados junto ao Instituto um link de acesso intransferível para sua participação virtual nas Assembleias. Na 
impossibilidade de participação dos representantes titulares ou suplentes dos Associados, a solicitação para 
participação virtual de terceiro, acompanhada da devida documentação para participação, indicada abaixo, deverá ser 
enviada até as 12h do dia 19/04/2024 para os e-mails barbara.kobayashi@inpev.org.br e marina.almeida@inpev.org.br, 
para envio de acesso intransferível para participação virtual nas Assembleias. Documentação para participação: 
(i) identificação completa do representante do associado; (ii) se não se tratar de representante titular ou suplente 
credenciado junto ao inpEV, procuração assinada pelo representante legal do associado, outorgando poderes para 
participar e votar em assembleias gerais do Instituto. O Instituto não se responsabiliza por qualquer problema 
operacional ou de conexão que o associado venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento ou situação 
que não esteja sob o controle do Instituto, que possa dificultar ou impossibilitar a sua participação nas 
Assembleias. São Paulo/SP, 1 de abril de 2024. Jorge Buzzetto - Presidente do Conselho Diretor do Instituto. 

Sol da Saúde Concessionária de
Energia Solar SPE S/A

CNPJ 44.178.919/0001-45 - NIRE 35300580109
Ata de Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Março de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 04 dias do mês de março de 2024, às 17 horas, na sede social do Sol da Saúde 
Concessionária de Energia Solar SPE S/A, inscrita no CNPJ 44.178.919/0001-45, NIRE 35300580109, localizada na 
Rua Florida, nº 1.703, Conj. 62, Brooklin Paulista, Ed. Gavea, CEP: 04565-909, São Paulo - SP. 2. Convocação e 
Presença: Presentes os fundadores e subscritores das ações da Companhia, representando a totalidade de seu capital 
social com direito a voto, Conselheiros e membros da diretoria. 3. Mesa: A assembleia foi presidida pelo Sr. Gilberto 
Vieira Filho, que convidou o Sr. Dilnei Sousa para secretariá-lo. 4. Pauta da Assembleia: Aprovação da Dissolução/
Extinção da Sociedade e Aprovação da prestação de contas. 5. Deliberações: O Presidente declarou a instalação da 
Assembleia, esclarecendo que o objetivo dos trabalhos era a extinção da empresa Sol da Saúde Concessionária de 
Energia Solar SPE S/A. Esta sociedade anônima de propósito específico foi estabelecida para a execução do contrato 
de concessão nº 147/2021-SMS-1/CONTRATOS firmado com a Prefeitura Municipal de São Paulo, cujo objeto era 
“Parceria Público-Privada, na modalidade concessão administrativa para a implantação, operação e manutenção de 
centrais de geração distribuída de energia solar fotovoltaica destinadas ao suprimento da demanda energética de 
unidades consumidoras vinculadas à secretaria municipal de saúde de São Paulo, com gestão de serviços de 
compensação de créditos de energia elétrica”. No entanto, foi assinado entre as partes o “Termo de Rescisão Amigável 
ao Termo de Contrato nº 147/2021/SMS-1/CONTRATOS” datado de 11 de janeiro de 2024. A Sociedade não iniciou a 
operação do contrato específico para o qual foi criada, o que levou à sua rescisão, justificando assim a necessidade da 
extinção da Sociedade. Após um breve resumo, todos os acionistas decidem, por unanimidade, nomear o Sr. Gilberto 
Vieira Filho, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.326.682 SSP/SC, inscrito no CPF sob o 
nº 531.195.419-15, residente em Florianópolis, Estado da Santa Catarina, na Rua Pedro Alexandrino, n° 34, apto. 302, 
Cachoeira do Bom Jesus, CEP 88056-240 como liquidante. Decidem ainda que não será realizada a eleição de Conselho 
Fiscal. Em relação à prestação de contas da Sociedade, apresentam-se os seguintes números: Lucro líquido do 
exercício 2023 - R$ 157.355, Base para dividendos obrigatórios - R$ 157.355, Dividendos obrigatórios - R$ 39.339, 
Lucros a disposição da Assembleia Geral Ordinária - R$ 118.016. Aprovadas as contas, devidamente liquidadas, 
dividida a participação de ônus e bônus em partes iguais, decidem os acionistas por unanimidade pelo encerramento 
da liquidação e a da extinção da sociedade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, às 17:40 horas, foi encerrada 
a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo/
SP, 04 de março de 2024. Assinam digitalmente o ato: Mesa: Gilberto Vieira Filho - CPF 531.195.419-15 - Presidente da 
Mesa; Dilnei Sousa - CPF 026.849.839-33 - Secretário da Mesa.  Membros do Conselho: Gilberto Vieira Filho - CPF 
531.195.419-15; Ailton de Souza - CPF 454.583.409-49; Sérgio Lopes Cabral - CPF 906.498.501-49; Thiago Alexsander 
Costa Grego - CPF 044.657.046-07. Diretores: Ailton de Souza Junior - CPF 073.110.409-90 - Diretor; Thiago Alexsander 
Costa Grego - CPF 044.657.046-07 - Diretor.  Acionistas: Gilberto Vieira Filho; Quantum Engenharia Ltda. - Diretor 
Presidente - CPF 531.195.419-15; Thiago Alexsander Costa Grego - Houer Capital e Consultoria Financeira 
Ltda. - Diretor - CPF 044.657.046-07. Visto do Advogado: Patrícia Cechetto Monguilhott - OAB/SC nº 18.880. 

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37

Edital de Chamamento - Cemitério Quarta Parada

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e 
possíveis sucessores dos terrenos situados no cemitério Quarta Parada, os quais foram identificados como 
estando em estado de Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os 
procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Quarta Parada: localizado 
Av. Lacerda Franco, 2012 - Cambuci, São Paulo - SP, 01536-001. Abandono: Quadra/Terreno: Q 92 - T 145; Q 
92 - T 200; Q 99 - T 166; Q 99 - T 223; Q 104 - T 101; Q 104 - T 83 A; Q 105 - T 101; Q 106 - T 33; Q 106 - T 
38; Q 106 - T 43; Q 106 - T 45; Q 106 - T 76; Q 106 - T 80; Q 106 - T 83; Q 106 - T 280; Q 106 - T 351; Q 106 
- T 364; Q 106 - T 442.

Sindicato da Indústria de Carnes e Derivados no Estado de São Paulo. Edital de Convocação - 
Assembleia Geral Ordinária. Pelo presente edital ficam convocados todos os associados deste 
sindicato, para participarem da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada  no dia 12 de abril de 
2024  às 10h00 em primeira convocação, na av. Paulista, 1313, 10º andar - cj. 1030 - Capital - SP, 
destinada a atender os fins especificados nos arts. 612 e 359 da CLT e tendo em vista a aproximação 
da negociação salarial dos trabalhadores representados pela Federação Independente dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação do Estado de São Paulo, cuja data-base é 1º de abril, 
bem como a apreciação da cláusula da contribuição assistencial patronal; para a instauração de 
instância ou celebração do acordo observa-se na 1ª ou 2ª convocação do quorum legal. 
São Paulo, 02 de abril de 2024. Algemir Tonello - Presidente.

BAURU GESTÃO E SAÚDE SPE LTDA 
CNPJ: 47.455.201/0001-47 - NIRE: 35239671162

ASSEmBLéiA DE SÓCiOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios co-
tista da BAURU GESTÃO E SAÚDE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a 
se realizar no dia 26/04/2024 às 07:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de 
no mínimo ¾ do capital social, e às 07:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de 
presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos re-
presentantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse 
perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e 
financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia 
de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZjZlNGRlM2YtYzhhOC
00YTRjLWJiNzQtNjg2NjI1Y2E2OWNl%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%224f
e812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-43cb-
97f7-ea720e1e073e%22%7d

HELPMED SAÚDE LTDA 
CNPJ: 04.770.650/0006-81 - NIRE: 35233993303

ASSEMbLéiA DE SÓCiOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios cotista 
da HELPMED SAÚDE LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a se realizar no 
dia 26/04/2024 às 10:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de no mínimo ¾ 
do capital social, e às 10:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de presentes. A 
assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos representantes, para 
discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) de quotas sociais 
entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 
3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e financeiro referente ao 
ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia de Sócios: https://teams.
microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MWM0NjA4NTgtYjZjNi00MjhiLTlkYzMtOTU4MzI0
MTZiMjgx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96
bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

HELPMED GEstão QuatorzE sPE LtDa
CNPJ: 50.962.015/0001-09 - NIRE: 35261506918

assEMbLéia DE sÓCios - CoNVoCaÇão
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios co-
tista da HELPMED GESTÃO QUATORZE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de 
Sócios a se realizar no dia 25/04/2024 às 17:00 horas em 1ª convocação com a presença de 
titular de no mínimo ¾ do capital social, e às 17:30 horas em 2ª convocação com qualquer 
número de presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas 
pelos representantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem 
interesse perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado 
contábil e financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da 
Assembleia de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MWYyMD
I5YjQtYzhkNS00ZGViLWEwYWMtNTk2MGQ3NTI1ZmM5%40thread.v2/0?context=%7b%2
2Tid%22%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247
b8008d-8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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MOTO AGRÍCOLA SLAVIERO S.A. 
CNPJ: 00.003.228/0001-35 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
São convidados os Srs. Acionistas de Moto Agrícola Slaviero S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a se realizar no próximo dia 25 de abril de 2024, às 09h00. na sede social da 
empresa, localizada no SIA Trecho 01, Lotes 100/160, em Brasília (DF), para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: Em assembleia geral ordinária: I – Apreciação e votação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhado do Relatório de Auditores Independentes. 
II – Deliberação sobre a Proposta da Diretoria acerca da destinação do resultado do exercício e 
a distribuição, ou não, de dividendos; III – Eleição da Diretoria para o exercício 2024/2025; V – 
Fixação, ou não, dos honorários da Diretoria; VI – Remuneração dos acionistas para o exercício 
2024/2025, pelas seguintes alternativas: na forma de juros sobre capital e/ou dividendos mensais, 
trimestrais, semestrais, ou ainda, conforme o resultado mensal da empresa e/ou disponibilidade de 
caixa; Brasília, 1 de abril de 2024. SÉRGIO SLAVIERO – Diretor.

Alphageos Tecnologia Aplicada S.A.
CNPJ 55.194.369/0001-74

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do Exercício Social findo em 31/12/2023. 
Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor para prestar esclarecimentos.

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Ativo/Circulante 26.401.315 22.879.414
 Caixa e Equivalentes de Caixa 37.390 41.489
 Clientes 15.486.409 14.613.990
 Impostos a Recuperar 2.489.597 1.285.958
 Adiantamentos 164.370 126.039
 Partes Relacionadas 3.668.962 1.059.808
 Ativos Disponíveis para Venda 3.812.588 4.562.588
 Outras Contas a Receber 742.000 1.189.542
Não Circulante 10.930.203 9.717.809
 Depósitos Judiciais 1.399.697 1.318.734
 Cauções 231.024 346.197
 Investimentos – –
 Imobilizado Líquido 9.275.164 8.029.215
 Intangível 24.317 23.663

  
Total do Ativo 37.331.517 32.597.222

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Passivo/Circulante 15.020.358 10.965.027,38
 Empréstimos e Financiamentos 6.448.449 6.540.541
 Fornecedores 2.061.824 1.213.552
 Obrigações Trabalhistas e Sociais 4.493.985 2.686.508
 Obrigações Tributárias 1.886.078 257.278
 Adiantamentos de Clientes 130.022 100.670
 Outras Contas a Pagar – 166.477
Não Circulante 3.244.275 3.967.903
 Empréstimos e Financiamentos – 68.678
 Partes Relacionadas – –
 Provisão para Contingências 133.585 133.585
 Impostos Diferidos – –
 Parcelamentos 3.063.151 3.765.640
 Contas a Pagar 47.539 –
Patrimônio Líquido 19.066.884 17.664.291
 Capital Social 4.613.000 4.613.000
 Reservas de Capital – –
 Reserva Legal 523.000 523.000
 Reservas de Lucros 13.930.884 12.528.291
Total do Passivo 37.331.517 32.597.222

Demonstração dos Resultados 31.12.2023 31.12.2022

Receita Operacional Bruta 48.213.905 48.149.240

(–) Impostos Incidentes (4.692.771) (4.675.138)

Receita Operacional Líquida 43.521.133 43.474.102

(–) Custos dos Serviços Prestados (34.358.882) (32.559.826)

Lucro Bruto Operacional 9.162.251 10.914.276

Despesas Administrativas Gerais (8.603.915) (9.455.331)

Despesas Comerciais (2.652) (1.695)

Receitas Financeiras Líquidas (1.612.267) (1.393.673)

Outras Receitas Operacionais 119.247 9.787

Receitas/Despesas Não Operacionais – –

Receitas/Despesas Não Operacionais – –

Lucro antes do IRPJ e CSLL (937.336) 73.364

Contribuição Social s/o Lucro (CSLL) – –

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) – –

Lucro Líquido do Exercício (937.336) 73.364

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
Social

Reservas  
de Capital

Reservas  
Legal

Lucros  
Acumulados

Total  
Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 4.613.000 – 523.000 10.575.772 15.711.772
Constituição de Reserva Legal – – – – –
Reserva Reavaliação do Imobilizado – – – – –
Ajuste de Exercícios Anteriores – 1.879.155 1.879.155
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – – –
Resultado Líquido do Exercício – – – 73.364 73.364
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 4.613.000 – 523.000 12.528.291 17.664.291
Constituição de Reserva Legal – – – – –
Reserva Reavaliação do Imobilizado – – – – –
Aumento do Capital Social – – – –
Resultado Líquido do Exercício – – – (937.336) (937.336)
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 2.339.929 2.339.929
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 4.613.000 – 523.000 13.930.884 19.066.884

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Método Direto
Das Atividades Operacionais 31.12.2023 31.12.2022
Lucro Líquido (937.336) 73.364
Ajustes para Conciliar o Resultado 
 às Disponibilidades
Imposto de Renda e Contribuição Diferidos – –
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa – –
Retificação de Exercícios Anteriores – 1.879.156
Provisão(reversão) de Provisão para
  Contingências – 228.562
Depreciação e Amortização 266.689 250.000
Decréscimo (acréscimo) em Ativos
Contas a Receber de Clientes (872.418) (1.554.435)
Créditos Diversos (38.330) (29.831)
Tributos a Recuperar (1.203.639) 394.711
Cauções (1.203.639) –
Outras Contas a Receber 500.000 (750.000)
Depósitos Judiciais 182.241 182.241
Investimentos – –
Decréscimo (acréscimo) em Passivos
Fornecedores 848.271 (444.416)
Obrigações Trabalhistas 1.807.477 (1.072.621)
Obrigações Tributárias 1.628.800 3.404
Outras Contas a Pagar (166.477) (88.596)
Adiantamento de Clientes 29.352 6.924
Parcelamentos (702.489) –
Caixa Líquido (aplicado nas)/Proveniente
 das Operações 138.500 (921.538)
Imposto de Renda e Contribuição 
 Social - Pagos – –
Caixa Liquido Proveniente das Atividades
 Operacionais 138.500 (921.538)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado e Intangível (50.507) 115.084
AFAC - Futuro Aumento do Capital – –
Caixa Líquido Proveniente das (aplicado 
 nas) Atividades de Investimento (50.507) 115.084
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Variação Líquida dos Empréstimos
  e Financiamentos (92.092) 843.408
Transações com Partes Relacionadas – –
Caixa Líquido Proveniente das (Aplicado
  nas) Atividades de Financiamento (92.092) 843.408
Das Atividades de Financiamento com Acionistas
Transações com Partes Relacionadas – –
Juros sobre o Capital Próprio – –
Distribuições de Dividendos – –
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de
 Financiamento com Acionistas – –
Aumento (redução) Líquida de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (4.099) 36.954
Saldo Inicial das Disponibilidades 41.489 4.535
Saldo Final das Disponibilidades 37.390 41.489
Aumento (redução) Líquida de Caixa e
 Equivalente de Caixa (4.099) 36.954

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis
1 - Contexto Operacional: A Alphageos Tecnologia Aplicada S.A., foi 
constituída em 25/11/1985 tendo como objeto a execução de serviços 
de investigação geológica e geotécnica, incluindo sondagens; controle 
tecnológico de obras em concreto, de solo e de pavimentação; 
acompanhamento da construção e instrumentação de obras 
subterrâneas e de estruturas. 2 - As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas emanadas pela Lei das 
Sociedade por Ações 6.404/76, alterada pelas Leis números 
11.638/2007 e 11.941/2009 e NBCTG 100, apresentadas com a 
moeda funcional, qual seja, em Reais - R$. 3 - Resumo das Principais 
Práticas Contábeis: 3.1 - Apuração do resultado regido pelo regime 
de competência dos exercícios. 3.2 - Ativo Imobilizado registrado pelo 
custo de aquisição e depreciações acumuladas com despesas no 
resultado em função da utilização dos bens. Cotas mensais e anuais de 
depreciação são calculadas pelo método linear em função da vida útil 
dos bens. 3.3 - No que tange ao Ativo Imobilizado foram efetuados 
verificações no sentido de atestar que os valores contábeis não estão 
superiores ao de mercado e que as taxas de depreciações utilizadas 
são razoáveis. 4 - Capital Social: Composto por 4.613.000 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal.

Paula Baillot Lacerda - Diretora

Gerson Ferreira da Silva - Contador - CRC 1 SP/218.131/O-1

Louis Dreyfus Company Sucos S.A.
CNPJ/MF nº 00.831.373/0001-04 - NIRE 35.3.0035007-3

Ata da Reunião do Conselho de Administrção Realizada em 16 de Fevereiro de 2024
Data, Hora e Local: Realizada em 16 de fevereiro de 2024, às 10h30min, na sede da Louis Dreyfus Com-
pany Sucos S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 1355, 14º andar, conjunto 1401-B, Pinheiros, CEP 01452-919. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Juan Jose 
Blanchard. Secretário: Murilo Ribeiro de Castro Parada. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aceitação da 
renúncia apresentada pelo Diretor Executivo da Companhia, Sr. Henrique Donati Snitcovski; (ii) a alteração 
de cargo do Diretor Murilo Ribeiro de Castro Parada; e (iii) a eleição do novo Diretor Presidente da Com-
panhia, Sr. Paulo Hladchuk. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia aprovaram, por unanimidade, sem quais-
quer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) A lavratura desta ata em forma de sumário dos fatos 
ocorridos na reunião. (ii) A aceitação da renúncia apresentada pelo Sr. Henrique Donati Snitcovski, bra-
sileiro, casado, administrador, portador do RG n° 20.184.275-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
n° 266.765.308-48, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 13° 
andar, Pinheiros, CEP 01452-919, ao cargo de Diretor Executivo da Companhia, conforme carta de renún-
cia encaminhada à Companhia, levada a registro em conjunto com esta ata como Anexo I. Os membros do 
Conselho de Administração agradecem ao Sr. Henrique Donati Snitcovski pelos serviços prestados duran-
te o exercício de seu cargo. (iii) A alteração do cargo ocupado pelo Sr. Murilo Ribeiro de Castro Parada, 
que deixa seu atual cargo de Diretor Presidente para passar a ocupar o Cargo de Diretor Executivo da 
Companhia a partir dessa data, com a manutenção do prazo do mandato atualmente vigente. (iv) A eleição 
do Sr. Paulo Hladchuk, brasileiro, casado, bacharel em ciências contábeis, portador da Cédula de Identi-
dade RG n° 4817643-7 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 836.532.879-87, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 14° andar, Pinheiros, CEP 01452-929, ao cargo de 
Diretor Presidente da Companhia. (a) O Diretor ora eleito integrará o atual mandato da Diretoria e será in-
vestido em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da presente data. O termo de posse, do qual constará a declaração de desimpedimento, será lavra-
do em livro próprio e permanecerá arquivado na sede da Companhia para todos os fins e efeitos de direito, 
na forma do Artigo 149 da Lei das S.A. (b) Em razão das deliberações acima, a Diretoria da Companhia 
passa a ser composta pelos seguintes membros, com mandato unificado até 06 de maio de 2024: Srs. 
Paulo Hladchuk (Diretor Presidente), Leonardo Oliveira D’ Elia (Diretor Financeiro), Jorge Alexandre Man-
gussi da Costa (Diretor de Operações), Murilo Ribeiro de Castro Parada (Diretor Executivo) e Michel Ale-
xandre Roy (Diretor Executivo). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer 
outra manifestação, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 16 de fevereiro de 2024. Assinaturas: Mesa: Juan Jose 
Blanchard - Presidente. Murilo Ribeiro de Castro Parada - Secretário. Membros do Conselho de Adminis-
tração: Juan José Blanchard, André Roth (p.p. Murilo Ribeiro de Castro Parada) e Murilo Ribeiro de Castro 
Parada. Esta certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Documento assinado digitalmente com 
certificado digital e-CPF. Mesa: Juan Jose Blanchard - Presidente; Murilo Ribeiro de Castro Parada -  
Secretário. JUCESP nº 90.052/24-9 em 04/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

HELPMED GEstÃo QuinzE sPE LtDa
CNPJ: 51.890.193/0001-34 - NIRE: 35262031093 

assEMbLéia DE sÓCios - ConVoCaÇÃo
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios cotis-
ta da HELPMED GESTÃO QUINZE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a 
se realizar no dia 25/04/2024 às 17:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de 
no mínimo ¾ do capital social, e às 17:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de 
presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos re-
presentantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse 
perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil 
e financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assem-
bleia de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YWYxN2UwMW
MtY2RmMC00NDExLWIwYTItNmU0Zjc4MDQ2MDdj%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid
%22%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b800
8d-8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

HELPMED GESTÃO NOVE SPE LTDA.
CNPJ: 49.177.315/0001-06 - NIRE: 35260543305 

São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios 
cotista da HELPMED GESTÃO NOVE SPE LTDA., para participarem da Assembleia de 
Sócios a se realizar no dia 25/04/2024 às 11:00 horas em 1ª convocação com a presença de 
titular de no mínimo ¾ do capital social, e às 11:30 horas em 2ª convocação com qualquer 
número de presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas 
pelos representantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem 
interesse perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado 
contábil e financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link 
da Assembleia de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_Y2JiOT
g5OWMtZTRlYy00MDVjLTljMjgtOGNjMTEyOGUyMDY1%40thread.v2/0?context=%7b%22T
id%22%3a%224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b80
08d-8547-43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

SANTO ANDRE GESTÃO EM SAÚDE SPE LTDA
CNPJ: 48.065.158/0001-76 - NIRE: 35233550550

ASSEMbLéiA DE SÓCiOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios cotista 
da SANTO ANDRE GESTAO EM SAUDE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de Só-
cios a se realizar no dia 26/04/2024 às 14:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular 
de no mínimo ¾ do capital social, e às 14:30 horas em 2ª convocação com qualquer número 
de presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos re-
presentantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse 
perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e 
financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia 
de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_OGYwN2JkZjItMWNlN
C00MjEzLTg0NzMtMjFiZDhkYjQyNTQ0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%224
fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-43cb-
97f7-ea720e1e073e%22%7d

HELPMED GESTÃO ONZE SPE LTDA
CNPJ: 50.641.686/0001-78 - NIRE: 35261304614

ASSEMbLéiA DE SÓCiOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios co-
tista da HELPMED GESTÃO ONZE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a 
se realizar no dia 25/04/2024 às 14:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de 
no mínimo ¾ do capital social, e às 14:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de 
presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos re-
presentantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse 
perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e 
financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia 
de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NDczM2JkMTItMWZjY
i00NjA3LWE2MzYtZTRkZDBhZTJjM2Jm%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%
224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-
43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

HELPMED GESTÃO DOZE SPE LTDA 
CNPJ: 50.888.612/0001-30 - NIRE: 3526146854
ASSEMbLéiA DE SÓCiOS - CONVOCAÇÃO

São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios co-
tista da HELPMED GESTÃO DOZE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a 
se realizar no dia 25/04/2024 às 15:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de 
no mínimo ¾ do capital social, e às 15:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de 
presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos re-
presentantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse 
perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e 
financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia 
de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YzY0Nzg2MDYtOTRjY
y00ZmVmLWE1YmEtNjY1OTljNjk2ZDc3%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%
224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-
43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

HELPMED GESTÃO TREZE SPE LTDA   
CNPJ: 49.996.117/0001-66 - NIRE: 35260957428 

ASSEMbLéiA DE SÓCiOS - CONVOCAÇÃO
São convocados pelo administrador LUAN CESAR BALBINO DIAS, os senhores sócios cotis-
ta da HELPMED GESTÃO TREZE SPE LTDA, para participarem da Assembleia de Sócios a 
se realizar no dia 25/04/2024 às 16:00 horas em 1ª convocação com a presença de titular de 
no mínimo ¾ do capital social, e às 16:30 horas em 2ª convocação com qualquer número de 
presentes. A assembleia será on-line, a partir de ferramentas virtuais organizadas pelos re-
presentantes, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas; 2. Ingresso e retirada de sócios que manifestarem interesse 
perante a sociedade; 3. Abertura e fechamento de filiais; 4. Aprovação de resultado contábil e 
financeiro referente ao ano de 2023; 5. Assuntos gerais de interesse social. Link da Assembleia 
de Sócios: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YzY0Nzg2MDYtOTRjY
y00ZmVmLWE1YmEtNjY1OTljNjk2ZDc3%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%
224fe812ff-e1cf-4b44-b580-c6da96bd9cac%22%2c%22Oid%22%3a%2247b8008d-8547-
43cb-97f7-ea720e1e073e%22%7d

Infracommerce Synapcom Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ nº 27.932.734/0001-65

Demonstrações financeiras individuais e consolidados do exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Contador
Bruno Marques - CRC: SP-331607/O-1

A Diretoria

Demonstrações dos fluxos de caixa

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 284.526 289.967 284.526 290.236
Caixa e equivalentes de caixa 106.115 27.165 106.115 27.166
Contas a receber 115.905 109.286 115.905 109.402
Adiantamentos de fornecedores 33.461 83.886 33.461 83.886
Impostos a recuperar 28.379 69.254 28.379 69.406
Despesas pagas antecipadamente – 73 – 73
Outras contas a receber 666 303 666 303
Não circulante 296.979 268.515 296.979 178.225
Mútuo a receber de partes
 relacionadas 112.575 90.304 112.575 –
Impostos a recuperar 12.000 – 12.000 –
Depósitos judiciais 159.913 153.135 159.913 153.146
Imobilizado 8.887 10.030 8.887 10.033
Intangível 2.028 2.243 2.028 2.243
Direito de uso 1.576 12.803 1.576 12.803
Total do ativo 581.505 558.482 581.505 468.461

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 223.219 221.468 223.219 221.905
Empréstimos e financiamentos 1.647 690 1.647 690
Arrendamento 1.015 5.550 1.015 5.550
Fornecedores 214.585 187.947 214.585 188.144
Risco sacado a pagar 2.399 13.245 2.399 13.245
Salários, encargos e provisão
 para férias 2.580 8.820 2.580 8.818
Impostos a pagar 620 4.306 620 4.548
Outras contas a pagar 373 910 373 910
Não circulante 144.285 417.453 144.285 326.995
Impostos a pagar 140.241 141.550 140.241 141.550
Arrendamento 729 7.972 729 7.972
Salários, encargos e provisão para férias – 1.447 – 1.447
Provisão para passivo descoberto – 15.462 – 12
Provisões para contingências 3.315 3.867 3.315 3.867
Mútuo a pagar para partes relacionadas – 247.155 – 172.147
Patrimônio líquido 214.001 (80.439) 214.001 (80.439)
Capital social 4.023 4.023 4.023 4.023
AFAC 309.479 – 309.479 –
Prejuízos acumulados (99.501) (84.462) (99.501) (84.462)
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 581.505 558.482 581.505 468.461

Demonstração do 
resultado do Exercício

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida 334.841 342.458 334.841 350.980
Custo dos serviços prestados (130.834) (137.498) (130.834) (137.498)

Lucro bruto 204.007 204.960 204.007 213.482
Despesas comerciais (2.446) (1.574) (2.549) (1.574)
Despesas administrativas (96.128) (137.144) (98.419) (161.143)
Outras receitas operacionais 1.179 – 1.179 –
Outras despesas operacionais – (2.114) – (2.114)

(Prejuízo) lucro antes do
 resultado financeiro líquido
  e impostos 106.612 64.128 104.218 48.650
Despesas financeiras (138.582) (85.374) (138.582) (85.480)
Receitas financeiras 9.868 833 9.868 967

Resultado financeiro líquido (128.714) (84.541) (128.714) (84.514)
Participação nos (prejuízos) lucros
 das empresas investidas por equivalência patrimonial,
  líquida de impostos (2.394) (15.451) – –

Prejuízo antes dos impostos (24.496) (35.864) (24.496) (35.864)
Imposto corrente – – – –
Imposto diferido – – – –

Prejuízo do exercício (24.496) (35.864) (24.496) (35.864)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora/Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (24.496) (35.864)
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para resultado:
Efeitos de conversão de moeda estrangeira – –
Resultados abrangentes do exercício (24.496) (35.864)

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
social AFAC

Lucros/ 
(prejuízos) 
acumulado Total

Exercício findo em 31/12/2021 4.023 – (48.598) (44.575)
Prejuízo do período – – (35.864) (35.864)
Exercício findo em 31/12/2022 4.023 – (84.462) (80.439)

Capital 
social AFAC

Lucros/ 
(prejuízos) 
acumulado Total

Exercício findo em 31/12/2022 4.023 – (84.462) (80.439)
Prejuízo do período – – (24.496) (24.496)
Aumento de capital – – – –
Lucros/prejuízos acumulados na
 incorporação – – 9.457 9.457
Adiantamento para futuro
 aumento de capital – 309.479 – 309.479
Exercício findo em 31/12/2023 4.023 309.479 (99.501) 214.001

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (24.496) (35.864) (24.496) (35.864)
Ajustes para:

Depreciação de imobilizado 1.786 767 1.786 764
Amortização de intangível 504 86 504 86
Depreciação do direito de uso 2.918 353 2.918 353
Juros sobre arrendamentos 834 288 834 288
Juros sobre partes relacionadas 122 – 122 –
Resultado de equivalência
 patrimonial, líquido de impostos 2.394 15.451 – –
Resultado na venda de
 ativo imobilizado – – – –
(Reversões) provisões
 para contingências (552) 3.867 (552) 3.867
Encargos financeiros de empréstimos 26 11 26 11
Baixa de imobilizado (1.086) – (1.086) –
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa (299) (209) (303) (161)

(17.849) (15.250) (20.247) (30.656)
Variação nos ativos e
 passivos operacionais
Contas a receber (6.316) 1.745 (6.200) 1.689
Adiantamentos de fornecedores 50.425 (83.215) 50.425 (83.215)
Imposto de renda e
 contribuição social e
  outros impostos a recuperar 28.874 (25.052) 29.026 (25.203)
Outras contas a receber (363) 47.082 (363) 47.082
Despesas pagas antecipadamente 73 (73) 73 (73)
Depósitos judiciais (6.778) (153.135) (6.778) (153.146)
Fornecedores 26.638 953 15.595 1.150
Risco sacado a pagar (10.846) 13.245 – 13.245
Adiantamento de clientes – – – –
Salários, encargos e provisão
 para férias (7.687) 5.554 (7.687) 5.553
Impostos a pagar (4.996) 64.031 (5.238) 72.885
Outras contas a pagar (537) (58.479) (537) (58.479)
Pagamento/baixa de contingências – – – –

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa
 (usado nas) gerado das
  atividades operacionais 50.638 (202.594) 48.069 (209.168)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (135) (13.002) (135) (13.156)
Aquisição de intangível (296) (2.409) (296) (2.329)
Mútuos concedidos a partes
 relacionadas (22.386) (14.443) (112.690) 64.069
Baixa de investimentos por
 incorporação (8.400) – 9.444 –
Fluxo de caixa líquido usado nas
 atividades de investimento (31.217) (29.854) (103.677) 48.584
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos
 e financiamentos 1.000 14.613 1.000 14.613
Captação de mútuo com partes
 relacionadas – 244.075 – 172.147
Pagamento de principal sobre
 arrendamentos (2.883) – (2.883) –
 Juros pagos Sobre arrendamentos (834) (88) (834) (88)
Juros pagos sobre empréstimos (69) – (69) (36)
Recursos provenientes de
 adiantamento para futuro
  aumento de capital 309.479 – 309.479 –
Pagamento de mútuo com
 partes relacionadas (247.164) – (172.136) –
Fluxo de caixa líquido
 proveniente das atividades
  de financiamento 59.529 258.600 134.557 186.636
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 78.950 26.152 78.949 26.052
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período 27.165 1.013 27.166 1.114
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 106.115 27.165 106.115 27.166
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 78.950 26.152 78.949 26.052

Pesquisadores de cinco instituições 
lançam guia para profissionais de Saúde

DESINFORMAÇÃO

O guia Desinformação 
sobre saúde: vamos enfren-
tar esse problema, voltado 
para profissionais de saúde, 
foi lançado por um consór-
cio de pesquisadores da Uni-
versidade Federal Fluminense 
(UFF), da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e de três Institu-
tos Nacionais de Ciência e Tec-
nologia - Comunicação Pública 
da Ciência e Tecnologia (INCT-
-CPCT), Estudos Comparados 
em Administração de Confli-
tos (INCT-InEAC) e Disputas 
e Soberanias Informacionais 

(INCT-DSI). A publicação tem 
como objetivo preparar os tra-
balhadores do Sistema Único 
de Saúde (SUS) para o diálogo 
com os usuários sobre temas 
controversos e com potencial 
de impactar o bem-estar da 
sociedade.  

O guia alerta para conteú-
dos nocivos à saúde da popula-
ção que circulam em grupos de 
WhatsApp e nas redes sociais, 
como Instagram, Facebook, Tik 
Tok e YouTube. Falsos medica-
mentos, campanhas contra as 
vacinas, tratamentos milagro-

sos sem comprovação cientí-
fica e receitas mágicas para 
emagrecer são alguns dos con-
teúdos prejudiciais que são 
divulgados pelas redes sociais. 
O guia traz uma curadoria de 
cursos de educação midiá-
tica, indica espaços para che-
cagem de informação de notí-
cias sobre saúde e sugere uma 
lista de fontes confiáveis sobre 
o tema.

Segundo a publicação, a 
desinformação sobre saúde 
tem potencial de impactar dire-
tamente o bem-estar físico, 

mental e coletivo. Ela pode 
influenciar a opinião de uma 
pessoa e afetar as suas esco-
lhas na busca equilibrada pela 
saúde. Conforme as informa-
ções enganosas se propa-
gam, elas afetam a sociedade 
ao estimular a falta de con-
fiança na ciência e em políti-
cas de saúde. A desinforma-
ção também pode causar con-
fusão e pânico na população, 
dificultando respostas a crises 
sanitárias.

O guia aponta que a desin-
formação sobre as vacinas con-

tra a covid-19 é um exemplo do 
impacto dessas informações 
falsas sobre saúde. Os imu-
nizantes foram usados para 
reduzir os danos da pandemia, 
mas muitas pessoas acredita-
ram em conteúdos que ques-
tionavam a sua eficácia e não 
se vacinaram. As vacinas são 
recursos historicamente usa-
dos para enfrentar doenças 
infecciosas e foram essenciais 
para o fim da pandemia.

Os profissionais de saúde 
podem enfrentar a desinfor-
mação esclarecendo dúvidas 

com uma linguagem aces-
sível ao cidadão, com obje-
tivo de desmistificar informa-
ções repassadas sem emba-
samento científico para que 
tenha escolhas confiáveis na 
busca por mais saúde e direi-
tos. Ainda segundo a publica-
ção, os profissionais de saúde 
podem colaborar nessa des-
mistificação com a oferta de 
informações corretas, base-
adas no conhecimento cien-
tífico, além de indicar fontes 
confiáveis para busca de infor-
mações sobre saúde.
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